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DEFINIÇÕES 

Para fins do presente Prospecto, “Companhia” ou “Blau” referem-se, a menos que o contexto 
determine de forma diversa, à Blau Farmacêutica S.A. e suas subsidiárias na data deste Prospecto.  

Os termos relacionados especificamente com a Oferta e respectivos significados constam da seção 
“Sumário da Oferta” na página 22 deste Prospecto. Os termos indicados abaixo terão o significado 
a eles atribuídos neste Prospecto, conforme aplicável. 

Acionista Controlador Sr. Marcelo Rodolfo Hahn. 

Administração Conselho de Administração e Diretoria da Companhia, 
considerados em conjunto. 

Administradores Membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia, considerados em conjunto. 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais. 

Assembleia Geral Assembleia geral de acionistas da Companhia. 

Auditores Independentes KPMG Auditores Independentes. 

B3 B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

Banco Central ou BACEN Banco Central do Brasil. 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

CAGR Taxa Composta de Crescimento Anual (Compound Annual 
Growth Rate). 

Câmara de Arbitragem do 
Mercado 

A câmara de arbitragem prevista no Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, instituída pela B3, destinada a 
atuar na composição de conflitos que possam surgir nos 
segmentos especiais de listagem da B3. 

Cláusula Compromissória Consiste na cláusula de arbitragem, mediante a qual a 
Companhia, seus acionistas, administradores, membros do 
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou 
oriunda da sua condição de emissor, acionistas, 
administradores, e membros do Conselho Fiscal, em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas 
pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da 
B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado.  

CMN Conselho Monetário Nacional. 

CNPJ/ME Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia. 
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CPF/ME Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia. 

Código ANBIMA Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 
Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas 
Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de 
Aquisição de Valores Mobiliários, atualmente em vigor. 

Companhia ou Blau Blau Farmacêutica S.A. 

Conselho de Administração O conselho de administração da Companhia. 

Conselho Fiscal O conselho fiscal da Companhia, de caráter não permanente, 
que até a data deste Prospecto não foi instalado. 

Contrato de Participação no 
Novo Mercado 

Contrato de Participação no Novo Mercado celebrado em 23 
de março de 2021 entre, de um lado, a B3 e, de outro, a 
Companhia, por meio do qual a Companhia aderiu ao Novo 
Mercado, sendo que tal contrato entra em vigor com a 
divulgação do Anúncio de Início. 

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 

Deliberação CVM 476 Deliberação da CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005. 

Deliberação CVM 860 Deliberação da CVM nº 860, de 22 de julho de 2020. 

Diretoria A diretoria da Companhia. 

DOESP Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Dólar, dólar, dólares ou US$ Moeda oficial dos Estados Unidos. 

Estados Unidos Estados Unidos da América. 

Estatuto Social Estatuto social da Companhia. 

Formulário de Referência Formulário de Referência da Companhia, elaborado nos 
termos da Instrução CVM 480, incorporado por referência a 
este Prospecto. 

Instituição Escrituradora Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instrução CVM 384 Instrução da CVM nº 384, de 17 de março de 2003. 

Instrução CVM 400 Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 480 Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 505 Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 539 Instrução da CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 578 Instrução da CVM nº 578, de 30 de agosto de 2016, conforme 
alterada. 
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JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Lei 4.131 Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Capitais Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Novo Mercado Segmento especial de listagem de valores mobiliários da B3, 
destinado à negociação de valores mobiliários emitidos por 
empresas que se comprometem voluntariamente com a 
adoção de práticas de governança corporativa e a divulgação 
pública de informações adicionais em relação ao que é exigido 
na legislação, previstas no Regulamento do Novo Mercado. 

Offering Memoranda Preliminary Offering Memorandum e o Final Offering 
Memorandum, conforme definidos no Contrato de Colocação 
Internacional, considerados em conjunto. 

Ofício-Circular Ofício-Circular nº 1/2021/CVM/SRE, de 1º de março de 2021. 

Pharma Limírio Pharma Limírio Indústria Farmacêutica Ltda. 

PIB Produto Interno Bruto. 

Prospecto ou Prospecto 
Definitivo  

Este Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 
Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Blau 
Farmacêutica S.A., incluindo o Formulário de Referência a 
ele incorporado por referência e eventuais aditamentos, 
erratas e/ou suplementos.  

Prospecto Preliminar O Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica 
S.A., incluindo o Formulário de Referência a ele incorporado por 
referência e eventuais aditamentos, erratas e/ou suplementos. 

Prospectos Este Prospecto Definitivo e o Prospecto Preliminar, 
considerados em conjunto. 

Real, real, reais ou R$ Moeda oficial corrente no Brasil. 

Regra 144A Regra 144A editada ao amparo do Securities Act. 

Regulamento do  
Novo Mercado 

Regulamento do Novo Mercado editado pela B3, que disciplina 
os requisitos para a negociação de valores mobiliários de 
companhias abertas no Novo Mercado, estabelecendo regras 
de listagem diferenciadas para essas companhias, seus 
administradores e seus acionistas controladores. 

Regulamento S Regulation S editado ao amparo do Securities Act. 

Resolução CMN 4.373  Resolução do CMN nº 4.373, de 29 de novembro de 2014, 
conforme alterada. 

Resolução CVM 13  Resolução da CVM nº 13 de 18 de novembro de 2020. 

SEC Securities and Exchange Commission, a comissão de valores 
mobiliários dos Estados Unidos. 

Securities Act Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme alterado. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Identificação Blau Farmacêutica S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 58.430.828/0001-60, com seus atos constitutivos 
registrados na JUCESP sob o NIRE nº 353.0041640-6. 

Registro na CVM A Companhia obteve registro de emissora de valores 
mobiliários categoria “A” perante a CVM em 11 de janeiro de 
2019, sob o código nº 24627. 

Sede Localizada na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Raposo Tavares, km 30,5, nº 2.833, Prédios 100/110, 
CEP 06705-030. 

Diretoria de Relações  
com Investidores 

Localizada na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Raposo Tavares, km 30,5, nº 2.833, Prédios 100/110, 
CEP 06705-030. O Diretor de Relações com Investidores é o 
Sr. Douglas Leandro Rodrigues. O telefone da Diretoria de 
Relações com Investidores da Companhia é +55 (11) 4615-
9413 e o seu endereço eletrônico é ri@blau.com.br. 

Instituição Escrituradora Itaú Corretora de Valores S.A. 

Auditores Independentes KPMG Auditores Independentes com relação aos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018. 

O Conselho de Administração da Companhia, em reunião 
realizada nesta data, aprovou a contratação da Ernst & Young 
Auditores Independentes em substituição à KPMG Auditores 
Independentes, em função da rotatividade dos auditores previstas 
na Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, sendo que a 
Ernst & Young Auditores Independentes iniciará suas atividades 
como auditor independente da Companhia a partir da revisão das 
informações trimestrais do primeiro trimestre do exercício de 2021. 

Títulos e Valores Mobiliários 
Emitidos 

As Ações serão listadas no Novo Mercado sob o código 
“BLAU3”, a partir do primeiro dia útil imediatamente posterior à 
divulgação do Anúncio de Início. 

Jornais nos quais divulga 
informações 

As publicações realizadas pela Companhia em consonância 
com a Lei das Sociedades por Ações são divulgadas no 
DOESP e no jornal “Diário Comercial”. 

Formulário de Referência Informações detalhadas sobre a Companhia, seus negócios e 
operações poderão ser encontradas no Formulário de Referência. 

Website www.blau.com.br 

As informações constantes no website da Companhia não são 
parte integrante deste Prospecto e não estão a ele 
incorporadas por referência. 

Informações Adicionais Informações adicionais sobre a Companhia e a Oferta 
poderão ser obtidas no Formulário de Referência incorporado 
por referência a este Prospecto e junto à Companhia, às 
Instituições Participantes da Oferta, à CVM e à B3 nos 
endereços e páginas da rede mundial de computadores 
indicados na seção “Informações Sobre a Oferta – 
Informações Adicionais” na página 63 deste Prospecto. 



 

5 

DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS A ESTE PROSPECTO POR REFERÊNCIA 

Os seguintes documentos, conforme arquivados na CVM, são incorporados por referência a este 
Prospecto, sendo a leitura dos mesmos imprescindível:  

• o Formulário de Referência da Companhia, elaborado nos termos da Instrução CVM 480;  

• as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020, com comparativos do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019, acompanhadas do respectivo relatório dos auditores independentes; e 

• as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019, com comparativos do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do respectivo relatório dos auditores 
independentes. 

Os documentos incorporados por referência a este Prospecto podem ser obtidos na sede social da 
Companhia ou nas páginas na internet da CVM e da Companhia, conforme segue:  

Formulário de Referência  

• http://www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Central de Sistemas” na página inicial, acessar 
“Informações Sobre Companhias”, em seguida em “Informações Periódicas e Eventuais (ITR, 
DFs, Fatos Relevantes, Comunicados ao Mercado entre outros)”, e digitar “Blau” no campo 
disponível. Em seguida, clicar em “Continuar” e, na sequência, em “Blau Farmacêutica S.A.”. 
Ato contínuo, na opção “Período de Entrega”, selecionar o subitem “Período” e, no campo 
“Categoria”, selecionar “Formulário de Referência” e clicar em “Consultar”. Posteriormente, 
selecionar a versão mais atual do Formulário de Referência e clicar, na coluna “Ações”, em 
“Visualizar o Documento” ou “Download”).  

• http://ri.blau.com.br/ (neste website, clicar em “Publicações e Documentos” e selecionar “Formulário 
de Referência”. Posteriormente, clicar na versão mais recente do Formulário de Referência). 

Demonstrações Financeiras  

• www.cvm.gov.br (neste website clicar em “Central de Sistemas”, posteriormente no campo 
“Informações sobre Companhias”, selecionar “Informações periódicas e eventuais (ITR, DFs, 
Fatos Relevantes, Comunicados ao Mercados, entre outros)”. Nesta página digitar “Blau” e, em 
seguida, clicar em “Continuar” e, na sequência, em “Blau Farmacêutica S.A.”. Ato contínuo, na 
opção “Período de Entrega”, selecionar o subitem “Período” e, no campo “Categoria”, 
selecionar “Dados Econômico-Financeiros” e clicar em “Consultar”. Posteriormente, selecionar 
a demonstração financeira a ser consultada e clicar, na coluna “Ações”, em “Visualizar o 
Documento” ou “Download”).  

• http://ri.blau.com.br/ (neste website, clicar em “Informações Financeiras” e selecionar “Central 
de Resultados”. Posteriormente, selecionar o ano a ser consultado e clicar na demonstração 
financeira a ser consultada). 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO 

Este Prospecto contém estimativas e perspectivas para o futuro, principalmente, nas seções 
“Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia” e “Fatores 
de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, descritos nas páginas 19 e 67, 
respectivamente, deste Prospecto, e nos itens “4. Fatores de Risco”, “7. Atividades do 
Emissor” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência, incorporado por 
referência a este Prospecto. 

Essas considerações sobre estimativas e declarações prospectivas se basearam, principalmente, 
nas expectativas atuais da Companhia sobre eventos futuros e tendências financeiras que afetam 
ou possam afetar seu setor de atuação, sua participação de mercado, sua reputação, seus 
negócios, sua situação financeira, o resultado das suas operações, suas margens e/ou seu fluxo 
de caixa. Elas estão sujeitas a diversos riscos e incertezas e foram efetuadas somente com base 
nas informações de que dispomos atualmente. 

Além de outros itens discutidos em outras seções deste Prospecto, há uma série de fatores que 
podem fazer com que as estimativas e declarações não ocorram. Tais riscos e incertezas incluem, 
entre outras situações, as seguintes: 

• os efeitos econômicos, financeiros, políticos e sanitários da pandemia da COVID-19 (ou outras 
pandemias, epidemias e crises similares), particularmente no Brasil e na medida em que tais 
fatores continuem a causar severos, frequentes e negativos efeitos macroeconômicos, 
aumentando assim muitos dos outros riscos descritos na seção “4.1. Fatores de Risco” do 
Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto; 

• capacidade da Companhia de implementar, de forma tempestiva e eficiente, qualquer medida 
necessária em resposta ao, ou para amenizar os impactos da, pandemia de COVID-19 nos 
negócios, operações, fluxo de caixa, perspectivas, liquidez e condição financeira da 
Companhia; 

• capacidade da Companhia de prever e reagir, de forma eficiente, a mudanças temporárias ou 
de longo prazo no comportamento dos consumidores da Companhia em razão da pandemia de 
COVID- 19, mesmo após o surto ter sido suficientemente controlado; 

• instabilidade política no país e a percepção dos riscos em relação à corrupção e a outras 
investigações em curso, o que incentiva relações turbulentas e lutas internas dentro da 
administração do Presidente Bolsonaro, bem como políticas e possíveis mudanças para tratar 
dessas questões ou de outra forma, incluindo reformas econômicas e fiscais e respostas aos 
efeitos contínuos da pandemia COVID-19, qualquer um dos quais pode afetar negativamente 
as perspectivas de crescimento da economia brasileira como um todo; 

• eventos de surtos de doenças e pandemias, tal como o surto do COVID-19 no Brasil e no 
mundo; 

• intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, tarifas, ambiente 
regulatório ou regulamentação ambiental no Brasil; 

• alterações nas leis e nos regulamentos aplicáveis ao setor de atuação da Companhia, bem 
como alterações no entendimento dos tribunais ou autoridades brasileiras em relação a essas 
leis e regulamentos; 

• alterações nas condições gerais econômica, políticas, demográficas e comerciais no Brasil, 
particularmente nas regiões em que a Companhia opera, incluindo, por exemplo, inflação, 
desvalorização do real, taxas de juros, taxas de câmbio, níveis de emprego, crescimento 
populacional, confiança do consumidor e liquidez nos mercados financeiro e de capitais; 
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• impossibilidade ou dificuldade de viabilização e implantação de novos projetos de 
desenvolvimento e prestação de nossos serviços; 

• incapacidade de implementar nossa estratégia de negócios, incluindo estratégia de PD&I e de 
lançar novos produtos em tempo hábil; 

• condições que afetam nosso setor de atuação e a condição financeira de nossos principais clientes; 

• a mudança no cenário competitivo no nosso setor de atuação; 

• nosso relacionamento com os nossos atuais e futuros fornecedores, clientes e prestadores de 
serviços; 

• aumento de custos, incluindo, mas não se limitando aos custos: (i) de operação e manutenção; 
(ii) encargos regulatórios e ambientais; e (iii) contribuições, taxas e impostos; 

• fatores negativos ou tendências que podem afetar nossos negócios, participação no mercado, 
condição financeira, liquidez ou resultados de nossas operações; 

• impacto da recessão econômica e do eventual ajuste fiscal que poderá afetar negativamente o 
crescimento da demanda na economia brasileira como um todo; 

• nosso nível de capitalização e endividamento e nossa capacidade de contratar novos 
financiamentos e executar o nosso plano de expansão; e 

• outros fatores de riscos apresentados na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às 
Ações” e “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia”, nas 
páginas 67 e 19, respectivamente, deste Prospecto, e na seção “4. Fatores de Risco” do 
Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

Essa lista de fatores de risco não é exaustiva e outros riscos e incertezas podem causar resultados 
que podem vir a ser substancialmente diferentes daqueles contidos nas estimativas e perspectivas 
sobre o futuro. 

O INVESTIDOR DEVE ESTAR CIENTE DE QUE OS FATORES MENCIONADOS ACIMA, ALÉM DE 
OUTROS DISCUTIDOS NESTE PROSPECTO E NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA, 
INCORPORADO POR REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO PODERÃO AFETAR OS RESULTADOS 
FUTUROS DA COMPANHIA E PODERÃO LEVAR A RESULTADOS DIFERENTES DAQUELES 
CONTIDOS, EXPRESSA OU IMPLICITAMENTE, NAS DECLARAÇÕES E ESTIMATIVAS DESTE 
PROSPECTO. TAIS ESTIMATIVAS REFEREM-SE APENAS À DATA EM QUE FORAM EXPRESSAS, 
SENDO QUE A COMPANHIA E OS COORDENADORES DA OFERTA NÃO ASSUMEM A 
OBRIGAÇÃO DE ATUALIZAR PUBLICAMENTE OU REVISAR QUAISQUER DESSAS ESTIMATIVAS 
E DECLARAÇÕES PROSPECTIVAS EM RAZÃO DA OCORRÊNCIA DE NOVA INFORMAÇÃO, 
EVENTOS FUTUROS OU DE QUALQUER OUTRA FORMA. MUITOS DOS FATORES QUE 
DETERMINARÃO ESSES RESULTADOS E VALORES ESTÃO ALÉM DA CAPACIDADE DE 
CONTROLE OU PREVISÃO DA COMPANHIA. 

As palavras “acreditamos”, “podemos”, “poderemos”, “estimamos”, “continuamos”, “antecipamos”, 
“pretendemos”, “esperamos” e palavras similares têm por objetivo identificar estimativas e perspectivas 
para o futuro. Tais estimativas referem-se apenas à data em que foram expressas, sendo que não 
podemos assegurar que atualizaremos ou revisaremos quaisquer dessas estimativas em razão da 
disponibilização de novas informações, de eventos futuros ou de quaisquer outros fatores. Estas 
estimativas envolvem riscos e incertezas e não consistem em qualquer garantia de desempenho futuro. 
Os reais resultados podem ser substancialmente diferentes das expectativas descritas nas estimativas 
e declarações futuras, constantes neste Prospecto. Tendo em vista os riscos e incertezas envolvidos, 
as estimativas e declarações acerca do futuro constantes deste Prospecto e do Formulário de 
Referência podem não vir a ocorrer e, ainda, nossos resultados futuros e nosso desempenho podem 
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diferir substancialmente daqueles previstos em nossas estimativas em razão, inclusive, mas não se 
limitando, aos fatores mencionados acima. Por conta dessas incertezas, o investidor não deve se 
basear nestas estimativas e declarações futuras para tomar uma decisão de investimento. 

Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a eventos futuros 
e, portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. As condições da situação 
financeira futura da Companhia e de seus resultados operacionais futuros, sua participação e posição 
competitiva no mercado poderão apresentar diferenças significativas se comparados àquelas 
expressas ou sugeridas nas referidas declarações prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão 
esses resultados e valores estão além da capacidade de controle ou previsão da Companhia. Em 
vista dos riscos e incertezas envolvidos, nenhuma decisão de investimento deve ser tomada somente 
baseada nas estimativas e declarações prospectivas contidas neste Prospecto e no Formulário de 
Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

Adicionalmente, os números incluídos neste Prospecto e no Formulário de Referência, incorporado por 
referência a este Prospecto, podem ter sido, em alguns casos, arredondados para números inteiros. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DE NOSSAS INFORMAÇÕES. AS INFORMAÇÕES 
COMPLETAS SOBRE NÓS, ESTÃO NESTE PROSPECTO E NO FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA, INCORPORADO POR REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO, NOS TERMOS DO 
INCISO II DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 40 DA INSTRUÇÃO CVM 400, QUE DEVEM SER 
LIDOS ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

Este Sumário contém um resumo das nossas atividades e das nossas informações financeiras e 
operacionais, não pretendendo ser completo nem substituir o restante deste Prospecto e do Formulário 
de Referência. Este Sumário não contém todas as informações que o investidor deve considerar antes 
de investir em nossas Ações. Antes de tomar sua decisão em investir em nossas Ações, o investidor 
deve ler cuidadosa e atenciosamente todo este Prospecto e o Formulário de Referência, em especial as 
informações contidas nas seções “Considerações Sobre Estimativas e Perspectivas Sobre o Futuro” e 
“Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia” deste Prospecto, nas seções “3. Informações 
Financeiras Selecionadas”, “4. Fatores de Risco” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de 
Referência, bem como nas nossas demonstrações financeiras e suas respectivas notas explicativas, 
incorporadas por referência a este Prospecto. Declaramos que as informações constantes neste 
Sumário são consistentes com as informações de nosso Formulário de Referência, incorporado por 
referência a este Prospecto, nos termos do inciso II do parágrafo 3º do artigo 40 da Instrução CVM 400. 
A menos que o contexto exija outra interpretação, os termos “nós”, “nossos” e “nossa Companhia” 
referem-se à Blau Farmacêutica S.A. e suas controladas. 

Com mais de 30 anos de atuação, a Companhia é uma indústria farmacêutica no segmento 
institucional, com portfólio de produtos próprios de medicamentos complexos para as classes 
terapêuticas mais relevantes do mercado. Acreditamos ser pioneiros em biotecnologia, com 
atuação neste segmento no Brasil desde 1998. 

A Companhia foca nos segmentos de biológicos, especialidades e oncológicos e possui um amplo 
portfólio de injetáveis, indispensáveis para hospitais, clínicas e HMOs.  

A Companhia conta atualmente com amplo portfólio de injetáveis, utilizados em hospitais, 
clínicas e HMOs.  

A Companhia investe continuadamente em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), por 
meio de sua iniciativa Blau Inventta, novo centro de pesquisa, desenvolvimento e inovação da 
Companhia, com capacidade de desenvolver novos produtos, além de ser detentora da primeira 
planta piloto de oncológicos no Brasil. 

O portfólio de produtos da Companhia está focado em linhas de medicamentos para as principais 
áreas terapêuticas do mercado de produtos hospitalares, incluindo, oncologia, hematologia, 
nefrologia e especialidades, com grande potencial de crescimento de consumo. A Companhia está 
dividida em 4 unidades de negócio (“linhas de medicamentos”): 

• BIOLÓGICOS: Medicamentos produzidos por biossíntese em células vivas, ao contrário dos 
sintéticos, que são produzidos por síntese química. Os biológicos são uma classe diversa e 
heterogênea de produtos e compreendem as vacinas, os soros hiper imunes, os hemoderivados, 
bio-medicamentos classificados em: a) medicamentos obtidos a partir de fluidos biológicos ou de 
tecidos de origem animal; b) medicamentos obtidos por procedimentos biotecnológicos; anticorpos 
monoclonais; e c) medicamentos contendo microrganismos vivos, atenuados ou mortos. Os 
medicamentos produzidos por biossínteses são indicados para a reposição de proteínas deficientes 
no organismo, como proteínas, hormônios, anticoagulantes, imunológicos, entre outros. 

• ESPECIALIDADES: A linha de especialidades está composta por produtos que são utilizados 
no dia a dia do hospital, na maioria dos tratamentos especializados de doenças infecciosas, 
raras, tratamentos especiais, dentre outros. Engloba antibióticos, relaxantes musculares com 
aplicações terapêuticas e estéticas, medicamentos injetáveis, anestésicos, entre outros.  
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• ONCOLÓGICOS: A linha de oncologia está composta por medicamentos de administração oral 
e injetável de origem diversa, destinados ao tratamento do câncer, que englobam diversas 
classes terapêuticas e tipos de tratamento.  

• OUTROS: Outros produtos, incluindo medicamentos sob prescrição médica, isentos de 
prescrição (MIP), focados no mercado varejo (retail) e no mercado institucional (non retail), 
incluindo ainda dermocosméticos, preservativos e afins. 

Considerando as unidades de negócio da Companhia acima descritas, em 31 de dezembro de 2020, 
os medicamentos da Companhia eram negociados com mais de 7 mil redes hospitalares, mais de 5 
mil hospitais e clínicas, mais de 300 clínicas oncológicas e mais de 300 centros de nefrologia, 
conforme dados do IQVIA. Com isso, a Companhia possuía um mercado estimado em mais de R$4,7 
bilhões, que conta com marcas renomadas e diversificadas, conforme demonstrado abaixo:  

 
Fonte: IQVIA 

Informações Financeiras 

A Companhia acredita que está posicionada para o momento atual do setor e do cenário econômico 
doméstico e global. O crescimento da Companhia é acompanhado pelo crescimento da Margem 
EBITDA (%) e do EBITDA (milhares de R$) da Companhia, conforme demonstrado no gráfico abaixo: 

 
(Em milhares de R$, exceto %) 
(1)  CAGR: Compound Annual Growth Rate (crescimento composto médio 

anual) é a taxa de crescimento anual composta calculada pelo saldo 
final dividido pelo saldo inicial, elevado a 1 dividido pelo período de 
tempo decorrido, e subtraindo 1 do resultado apurado. 
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O ROIC (Return on Invested Capital) é calculado pela divisão do lucro operacional após de 
impostos (Net Operating Profit After Taxes) pela média do capital investido dos últimos dois 
exercícios sociais. Abaixo demonstra-se a sua evolução: 

 

Neste sentido, as tabelas abaixo contêm alguns dos principais indicadores financeiros 
consolidados da Companhia para os períodos indicados: 

Em milhares de R$ Exercício Social encerrado em 
  31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018 
Lucro Bruto ..................................... 555.965 430.066 338.258 
Margem Bruta ................................. 47,04% 44,00% 43,25% 
Lucro líquido ................................... 254.330 200.238 123.253 
(1) A margem bruta foi calculada através da divisão do lucro pela receita operacional líquida. 

Em milhares de R$ Em 31 de dezembro de 
Dívida Bruta/Dívida Líquida 2020 2019 2018 
Empréstimos e financiamentos Circulante ...............  16.292 29.145 9.433 
Debêntures Circulante .............................................  47.010 45.681 22.990 
Empréstimos e financiamentos Não Circulante .......  381 15.012 35.208 
Debêntures Não Circulante ......................................  626.330 189.083 157.500 
Dívida bruta ............................................................  690.013 278.921 225.131 
(-) Caixa e equivalente de Caixa ...........................  -70.197 -6.417 -11.079 
(-) Aplicações Financeiras .....................................  -144.152 -152.647 -101.865 
Dívida líquida ..........................................................  475.664 119.857 112.187 

Nossos Pontos Fortes: 

Acreditamos que nossos principais pontos fortes são: 

Portfólio de medicamentos relevantes para hospitais, sendo líder nas principais classes 
terapêuticas em que atua, com posicionamento único para atender à crescente demanda do setor. 
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O portfólio de medicamentos essenciais para hospitais e a liderança em várias classes 
terapêuticas, permite aproximação junto a uma base de clientes diversificada e, 
consequentemente, a antecipação de tendências e oportunidades de mercado, conferindo um bom 
posicionamento para capturar o crescimento esperado da indústria farmacêutica no Brasil e na 
região como um todo. 

Temos posição de liderança no segmento institucional de medicamentos de alta 
complexidade no Brasil. 

Somos uma das maiores indústrias farmacêuticas de capital nacional no segmento institucional no 
Brasil, em termos de volume de venda em reais. Atualmente ocupamos a 27ª posição do mercado 
farmacêutico total; e no segmento institucional estamos na 13ª posição no ranking brasileiro de 
todas as farmacêuticas e na 3ª posição levando em conta apenas farmacêuticas de capital 
brasileiro no ranking de volume de vendas em reais, de acordo com dados da IQVIA em dezembro 
de 2020.  

Desenvolvemos um portfólio robusto e de alta complexidade, nas mais relevantes classes 
terapêuticas, como antibióticos, antineoplásicos, hemoderivados, imunologia, entre outros, com 
market share de 29,7%, quando somados todos os nossos mercados de atuação (base IQVIA - 
dezembro/20).  

Temos posição de liderança no market share em 19 medicamentos com marcas próprias no 
mercado institucional, os quais representaram aproximadamente 79,5% da receita líquida de 
dezembro de 2020 e apresenta um dos mais diversificados portfolios de medicamentos do 
mercado de alto valor agregado, quando comparado ao de outros players brasileiros, em termos de 
diversificação (base IQVIA – dez/2020). Dos produtos Top 10 em faturamento, a Companhia lidera 
7 mercados e em todos ocupa até a 4ª posição no ranking, comprovando sua competitividade nos 
maiores mercados em que atua (base IQVIA – dez/2020).  

Temos mais de 15 anos de atuação em biotecnologia, com produção local e alta capacidade 
produtiva.  

Desenvolvemos expertise e infraestrutura para atender à crescente demanda por medicamentos 
biológicos e oncológicos, entre outros. Temos uma plataforma local de biotecnologia e com mais 
de 15 anos de experiência.  

Somos uma das poucas indústrias do setor que conta com uma planta dedicada à produção de 
medicamentos oncológicos e expertise neste segmento. 

Temos capacidade produtiva local em larga escala, o que nos proporciona eficiência e 
flexibilidade operacional.  

Tornamo-nos um player importante no segmento de medicamentos de alta complexidade no canal 
institucional ao oferecer produtos em nichos relevantes, com qualidade, eficácia, e a preços competitivos. 

Foco e investimento em PD&I com expertise no desenvolvimento de produtos de nicho. 

Temos uma equipe de colaboradores internos voltados exclusivamente para a área de PD&I, 
incluindo cientistas, doutores, pós-doutores, que têm tarefas multidisciplinares nas áreas de 
pesquisa e desenvolvimento de medicamentos e moléculas biológicas e sintéticas, além de 
diversos consultores e institutos especializados.  

Este departamento é responsável por toda a cadeia de desenvolvimento do produto, desde a 
pesquisa bibliográfica da origem da molécula e sua estrutura, até a realização do medicamento 
final, passando pelo desenvolvimento de processos, formulações e controles analíticos. 
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Desenvolvemos internamente a maioria dos produtos do nosso pipeline. O nosso time de PD&I 
possui experiência de sucesso no desenvolvimento e produção própria de princípios ativos 
biológicos, dentre outros.  

Acreditamos que nosso pioneirismo em PD&I, nossa expertise no segmento de biotecnologia e em 
desenvolvimento de produtos nos proporciona vantagens competitivas em relação à concorrência, 
com portfólio robusto para atender à demanda de mercado, focando no investimento em PD&I, 
com o objetivo de aumentar o pipeline. 

Em janeiro de 2020 inauguramos um novo centro de PD&I com área de 600m² no complexo 
industrial localizado em Cotia, o qual abriga as atividades de PD&I de produtos sintéticos e 
biotecnológicos, abastecida com todos os equipamentos de última geração para a continuidade e 
agilidade dos projetos.  

Também instalamos, nessa nova área, uma planta-piloto para produtos oncológicos, trazendo 
grande agilidade no processo de desenvolvimento de novos produtos, já que temos a facilidade de 
desenvolver produtos sem ter que negociar com a indústria espaço na linha de produção para 
testes de desenvolvimento. 

Rigoroso controle regulatório e de qualidade no processo produtivo, com o apoio de 
profissionais qualificados e experientes. 

A ANVISA possui um dos protocolos mais exigentes do mercado farmacêutico mundial para a 
aprovação de novos produtos, o que representa um fator de dificuldade para a entrada de novos 
players no mercado brasileiro e confere à Blau uma vantagem competitiva natural para a 
comercialização de seus produtos em outros países da América Latina, cujas agências reguladoras 
reconhecem as normas da ANVISA como referência regulatória internacional.  

Seguimos rígidos controles regulatórios, de segurança, de qualidade e de eficácia nos processos 
produtivos, e possuímos a certificação de boas práticas de fabricação concedida pela ANVISA em 
todas as unidades fabris. 

Segurança e eficácia de seus medicamentos são dois dos pilares fundamentais da indústria 
farmacêutica. Contamos com uma robusta estrutura nos departamentos de Qualidade, Assuntos 
Regulatórios e Médico. 

A Diretoria da Qualidade é responsável pelo Sistema da Qualidade, que controla e garante com 
que todos os medicamentos sejam produzidos com a mais alta qualidade e dentro dos padrões 
definidos pelas agências regulatórias de todos os países em que opera. 

O Departamento de Assuntos Regulatórios trabalha para atender às exigências expedidas pela 
ANVISA e demais órgãos reguladores internacionais e para apresentar os pedidos de registros 
sanitários, acompanhando-os até o final do processo com a expedição de novos registros 
sanitários. A atividade do departamento não se encerra com a concessão do registro sanitário, que 
também se dedica à atualização dos dossiês dos registros sanitários de forma constante e 
ininterrupta em razão da evolução das normativas regulatórias. Invariavelmente o impacto das 
alterações das normas regulatórias implica na necessidade de aprimoramento dos processos 
produtivos, controle em processo e controle de qualidade, sendo função do Departamento de 
Assuntos Regulatórios promover o conhecimento técnico para as diversas áreas da Companhia. 

Por fim, a Diretoria Médica responde pelo SAC/SAM e Farmacovigilância, esclarecendo eventuais 
questionamentos com relação à dispensação dos medicamentos da Companhia e investigando 
quaisquer questionamentos sobre produtos da Companhia que venham a ser feitos em quaisquer 
dos canais de comunicação da Companhia. A Farmacovigilância é essencial para o desenvolvimento 
das atividades da Garantia da Qualidade e do Departamento de Assuntos Regulatórios. 
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Modelo comercial eficiente e de alta performance.  

Possuímos um modelo comercial de negócios eficiente, com abrangência em todo território 
brasileiro, por meio de uma equipe de vendas especializada nos respectivos segmentos de 
atuação, com atuação nos mercados público e privado. A empresa também possui alcance na 
América Latina por intermédio da atuação de subsidiarias (Argentina, Colômbia, Peru e Uruguai) 
além presença global, exportando para diversos países. 

A equipe comercial é responsável pela geração e atendimento a demanda dos nossos 
medicamentos, por meio de visitas aos principais clientes (hospitais, clínicas públicas e privadas, 
redes de farmácias), mantendo uma rotina de interação junto às equipes multidisciplinares envolvidas 
na padronização, demanda e suprimento, composta pelo corpo clínico das especialidades visitadas, 
farmacêuticos, enfermeiros e profissionais de saúde. Também possuímos uma equipe focada em 
licitação, que atende a todas as demandas do canal público com uma equipe enxuta e com profundo 
conhecimento nos sistemas eletrônicos de licitação e legislações pertinentes.  

Nossas estratégias são suportadas pelas estruturas de Marketing e Inteligência de mercado, que 
disponibilizam informações gerenciais para a força de vendas que permitem uma atuação estratégica. 

As demandas geradas pela equipe comercial são captadas diretamente e também por meio de 
distribuidores e inseridas eletronicamente no sistema Sales Force. O atendimento aos clientes é 
efetivado por empresas de logística e distribuição hospitalar (operação logística), que possuem 
competência e estrutura para atender as demandas com capilaridade e agilidade logística. 
Possuímos forte presença no canal de distribuição hospitalar, que nos permite modelo eficiente 
que atende os requisitos do mercado, e baixo custo operacional e reduzido risco de crédito.  

Além da demanda gerada nas visitas, a empresa participa de congressos na área de saúde e eventos 
científicos em âmbito nacional e internacional divulgando seus produtos e prospectando negócios. 

Toda cadeia de suprimentos e nível de serviço de logística é monitorada pela empresa, por 
intermédio dos departamentos de Excelência comercial e de Logística que gerenciam a 
distribuição, desde a captação do pedido no cliente, passando pela gestão do estoque das 
distribuidoras para suprir as demandas captadas, até a conclusão das entregas, sejam elas 
atendidas aos clientes de forma indireta pelas operadoras logísticas/distribuidoras ou de forma 
direta pela Companhia. 

Governança corporativa aprimorada somada a uma administração profissional e experiente 
no nosso setor de atuação 

Nosso management é multidisciplinar e possui conhecimento profundo do nosso setor de atuação.  

Nosso Conselho de Administração atualmente, é formado por dois conselheiros independentes e 
três conselheiros internos, todos com qualificação e experiência compatível para o exercício de 
suas atribuições, sendo que um dos membros independentes possui conhecimento profundo do 
mercado de oncologia. 

Além disso, criamos três comitês estratégicos de assessoramento ao Conselho de Administração, 
que são: Comitê de Recursos Humanos, Remuneração e Governança, Comitê de Estratégia e 
M&A e Comitê de Auditoria Ética, nas ações de auditoria interna, controles internos e Compliance, 
além das estratégias de M&A e de remuneração e governança, reportam as atividades internas ao 
Conselho de Administração, mediante a formulação de pareceres recomendatórios, para subsidiar 
as deliberações do Órgão.. 

Nossa Estratégia: 

O nosso objetivo é ser a maior e mais moderna indústria farmacêutica de biotecnologia e de 
especialidades da América Latina, com portfólio amplo para atender à crescente demanda por saúde. 
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Continuaremos na vanguarda da tecnologia, produzindo medicamentos de alta complexidade e 
insumos biotecnológicos e sintéticos. 

Manteremos os grandes investimentos em PD&I e em parcerias para ofertar medicamentos 
inovadores, de forma segura e ágil, para hospitais, médicos e pacientes. 

Pretendemos adotar as seguintes estratégias para alavancar nosso crescimento e agregar valor 
aos nossos acionistas: 

Aumento da capacidade produtiva e desenvolvimento de um parque fabril automatizado de 
injetáveis de alta complexidade do Brasil.  

Investimos e pretendemos continuar a investir na otimização e aumento da capacidade produtiva 
com equipamentos modernos, de alta tecnologia e capacidade produtiva, adotando medidas para 
aumentar a eficiência operacional, reajustando as áreas de embalagens e realocando 
determinadas linhas de produção para outras áreas produtivas, dentre outras iniciativas. 

Para tanto, a Companhia planeja investir R$700 milhões dos recursos decorrentes da sua Oferta 
Pública Inicial de Ações na sua nova planta na região nordeste do Brasil, na cidade de Recife, 
estado do Pernambuco. Esta nova planta, conhecida como P1000, será a nova plataforma de 
tecnologia, que contará com 20 novas linhas de produção, sendo 20 linhas adicionais e 16 linhas 
que poderão ser transferidas para a planta P1000.  

Estar na vanguarda da biotecnologia e ser a indústria mais inovadora e digital, focado na 
verticalização de insumos.  

Recentemente concluímos, dentro do complexo industrial em Cotia, a construção de uma fábrica 
com duas linhas de alta capacidade produtiva de insumos farmacêuticos ativos biotecnológicos, 
completamente independentes, seguindo as diretrizes estabelecidas em regulamentos da União 
Europeia (EMA) e Estados Unidos (FDA). 

A ação visa o processo de verticalização, bem como a mitigação dos riscos de um possível 
desabastecimento de insumos estratégicos e, ao mesmo tempo, amplia a abrangência geográfica e 
a rentabilidade do nosso negócio. 

A unidade fabril recentemente recebeu qualificação de Boas Práticas de Fabricação (BPF) pela 
ANVISA. Esta fábrica será a plataforma industrial biotecnológica da Companhia e fornecerá os 
insumos produtivos dos biossimilares necessários para a produção dos medicamentos da mesma. 
Tais insumos já se submetem a estudos clínicos de comparabilidade em humanos, realizados por 
institutos de pesquisa europeus. 

A Companhia espera que sua independência para a obtenção desses insumos assegure o lançamento 
de seus medicamentos globalmente, posicionando-a como um player relevante deste segmento. 

Isso nos trará diversos benefícios, tais como: 

• Independência na produção de produtos estratégicos 

• Capacidade de vender API para terceiros 

• Capacidade de exportar, com alta competitividade, produtos acabados para terceiros 

• Aumento de rentabilidade 

• Redução de exposição ao câmbio 
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Portfólio de alta complexidade e relevante para o mercado institucional com investimento e 
contínuo em PD&I.  

Os nossos investimentos em PD&I continuam crescendo. Com o novo centro de PD&I inaugurado 
este ano, temos a capacidade de trabalhar com 60 projetos em diferentes etapas do pipeline, nas 
mais diversas classes terapêuticas.  

Pretendemos incrementar, ainda mais, os investimentos em PD&I visando o aumento de pipeline e 
a expansão também para novas áreas terapêuticas, com foco em produtos de alto valor agregado, 
de forma a expandir ainda mais nosso atual portfólio que conta com preço médio equivalente a 
R$153,00 por dose. Para isso, possuímos parcerias com universidades e grupos científicos para o 
desenvolvimento de medicamentos biotecnológicos, biológicos e sintéticos de alto valor agregado, 
incluindo medicamentos oncológicos. 

Em março de 2021, o nosso pipeline de PD&I era composto de 114 produtos, capazes de atingir, 
se vierem a ser comercializados, um mercado estimado em aproximadamente R$7,3 bilhões em 
volume de vendas (conforme dados da IQVIA referentes ao volume de vendas total desses 
produtos no período de 12 meses encerrado em 31 de março de 2021), incluindo 42 produtos (ou 
67 apresentações) já em desenvolvimento, sendo que destes são 19 produtos de especialidades, 
18 produtos oncológicos e 5 produtos biológicos (ou 28 apresentações de especialidades, 31 
apresentações oncológicas e 8 apresentações biológicas), com um mercado estimado em 
aproximadamente R$2,8 bilhões em volume de vendas (conforme dados da IQVIA referentes ao 
volume de vendas total desses produtos no período de 12 meses encerrado em 31 de março de 
2021); e 72 produtos (ou 125 apresentações) em fase inicial e/ou prospecção, que representam um 
mercado estimado em aproximadamente R$4,6 bilhões em volume de vendas (conforme dados da 
IQVIA referentes ao volume de vendas total desses produtos no período de 12 meses encerrado 
em 31 de março de 2021).  

Do total do nosso pipeline de PD&I, aproximadamente 28% dos produtos tem a possibilidade de 
serem os primeiros produtos similares e/ou genéricos no mercado. Adicionalmente, nossos 
projetos de business development (licenciamento de produtos) em negociação têm um mercado 
estimado em aproximadamente R$5,3 bilhões em volume de vendas (conforme dados da IQVIA 
referentes ao volume de vendas total desses produtos no período de 12 meses encerrado em 31 
de março de 2021). Desta forma, nosso mercado total, considerando produtos no nosso portfólio 
atual, produtos do nosso pipeline de PD&I e aqueles que compõem nossos projetos de business 
development somaria R$17,3 bilhões em volume de vendas (dados da IQVIA referentes ao volume 
de vendas total desses produtos no período de 12 meses encerrado em 31 de março de 2021).  

Ainda, alinhado com a nossa estratégia de foco em PD&I e otimização da nossa capacidade de 
desenvolvimento, durante o ano de 2020, obtivemos o registro de onze novos produtos e da nossa 
planta de insumos biotecnológicos perante a ANVISA, além do registro de 24 novos medicamentos 
na América Latina, expandindo ainda mais nosso portfólio. 

Acreditamos que há potencial de crescimento a ser capturado no mercado de medicamentos de 
alta complexidade e continuarmos com foco na expansão do portfólio, especialmente em produtos 
que sejam complementares ao portfólio atual. 

Alavancar o portfólio do Brasil para toda a América Latina e expansão do portfólio com um todo.  

Pretendemos aumentar a expansão geográfica, por meio das nossas subsidiárias, com a 
ampliação de novos registros na América Latina.  

Nos últimos cinco anos, dobramos a quantidade de produtos registradas nos outros países da 
América Latina (Uruguai, Chile, Peru, Equador, Colômbia e Costa Rica), com um total de 181 
produtos com registros ativos até dezembro de 2020.  
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Também trabalhamos com a ampliação do portfólio por meio de parcerias estratégicas. A nossa 
estratégia é baseada em contratos de parcerias de produtos do segmento institucional, com 
transferências de tecnologia e produção local, tanto de insumos como dos medicamentos.  

Temos diversas vantagens que nos ajudam a capturar esse tipo de parceria: 

• Liderança no segmento e amplo portfólio atual, com conhecimento da indústria e da região 

• Profundo conhecimento técnico na área de assuntos regulatórios, especialmente no Brasil 

• Capacidade única de produção de biológicos – insumos e medicamentos 

• Expertise em produção de produtos complexos, difíceis de replicar  

• Footprint regional, oferecendo capilaridade em quase toda a América Latina.  

Consolidação do mercado institucional com aquisições estratégicas que suportem a 
perpetuidade da Companhia.  

Monitoramos ativamente todas as oportunidades de mercado para ampliação de portfólio e/ou 
presença geográfica via aquisições selecionadas de empresas com produtos e marcas de forte 
reconhecimento e presença de mercado.  

A aquisição de ativos estratégicos – produtos, tecnologias e/ou capacidade produtiva – nos ajuda a 
acelerar ainda mais o nosso crescimento.  

Essa ampliação de portfólio pode ocorrer mediante aquisições de empresas ou ativos selecionados 
que apresentem sinergia com o atual portfólio da Companhia, agregando ganhos de escala ao seu 
modelo de negócios. 

Também faz parte da estratégia avaliar potenciais oportunidades de ativos que ampliem as 
possibilidades de verticalização de suas atividades industriais. 

Em 2020, adquirimos 100% da Pharma Limirio (atualmente Blau Farmacêutica Goiás), empresa 
com foco na produção de produtos de especialidades. A aquisição nos permite ampliar a 
capacidade produtiva nesse segmento bem como acelerar a produção de novos registros 
concedidos pela ANVISA. 

Em 2020, fizemos uma JV (joint-venture) nos Estados Unidos com a Hemarus Plasma, que possui 
ampla experiência no setor de coleta de plasma. Temos 51% da empresa, com opção de compra 
da operação completa no futuro. O objetivo desta JV é garantir a independência de coleta de 
plasma e assim avançar com a estratégia de verticalização de insumos.  

Pontos Fracos, Obstáculos e Ameaças 

Os pontos fracos, obstáculos e ameaças à nossa Companhia, nossos negócios e nossa condição 
financeira estão relacionados a concretização de um ou mais cenários adversos contemplados em 
nossos fatores de risco, ocorrendo de maneira combinada.  

Adicionalmente, desde 2018, o Acionista Controlador, nesta data o acionista controlador da 
Companhia, é parte em processo administrativo instaurado perante a CVM em decorrência de ter 
sido mencionado em reclamações formuladas pelo seu irmão mais velho junto a órgãos de controle 
e fiscalização, incluindo Superintendência da Polícia Federal, questionando questões familiares 
sucessórias e patrimoniais de seus genitores. Vide fator de risco “A Companhia possui um 
acionista controlador que pode estar sujeito a conflitos familiares e cuja perda ou ausência pode 
causar um efeito relevante e adverso para a Companhia.”, na página 20 deste Prospecto. 
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Para informações adicionais sobre nossos pontos fracos, obstáculos e ameaças, bem como sobre 
os pontos fracos, obstáculos e ameaças envolvendo nossos negócios, nossa condição financeira e 
nosso acionista controlador, vide itens 4.1, 4.2 e 4.7 do Formulário de Referência incorporado por 
referência a este Prospecto. 

Impactos da Pandemia de COVID-19 em nossas atividades  

De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) declarou pandemia global decorrente dos efeitos do novo Coronavirus (“COVID 
19”). Em 20 de março de 2020, o Senado Federal promulgou o Decreto Legislativo que reconhece 
o estado de calamidade pública no Brasil. 

Temos o compromisso de, junto com colaboradores, parceiros e clientes, enfrentar os desafios da 
pandemia do COVID-19. Trabalhamos para ser parte da solução e garantir a preparação frente a 
este desafio, com foco em manter as operações com o mínimo de impacto nos clientes, promover 
o bem-estar dos colaboradores e contribuir para minimizar os riscos para a comunidade. 

Adotamos medidas observando as recomendações do Ministério da Saúde, com o objetivo de 
proteger nossos colaboradores e evitar desabastecimento no Brasil de medicamentos hospitalares 
de nosso portfólio devido aos impactos da pandemia do COVID-19. 

Foi criado um comitê técnico de crise interdisciplinar com reuniões periódicas para monitoramento 
da evolução da pandemia e que inclui diferentes profissionais da saúde. 

A nossa atividade é considerada essencial pelas autoridades de saúde e desde o início da 
pandemia continuamos operando regularmente, com pleno funcionamento de nossa produção, 
logística, cadeia de suprimentos e escritórios, ainda que temporariamente e parcialmente em 
regime de trabalho remoto. Até o presente momento, não houve nenhuma alteração em sua 
programação de produção, operação e comercialização, no entanto, a Administração entende que 
estamos expostos aos riscos operacionais e de mercado relacionados à pandemia, principalmente: 
(i) variações cambiais sobre ativos e passivos expostos; (ii) eventuais impactos em nossa cadeia 
de suprimentos; e (iii) possíveis problemas de crédito junto a clientes. 

Não esperamos um aumento significativo nas estimativas de perda da nossa carteira de recebíveis, 
decorrentes dos efeitos da COVID 19, dado as características do nosso negócio e perfil dos 
nossosclientes.  

Não houve impactos significativos na cadeia de suprimentos. 

No caso da variação cambial, analisamos periodicamente formas de proteção a novas oscilações 
do câmbio a serem implementadas caso necessário. Ver detalhes sobre a exposição a riscos 
cambiais na Nota explicativa nº 31 das demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2020, incorporadas por referência a este Prospecto. 

Possuíamos disponibilidade em caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras em 31 de 
dezembro de 2020 de R$214.349 mil e naquela data ativos circulantes superam passivos 
circulantes em R$436.666 mil, o que demonstra significativa solidez financeira e reserva de 
recursos para, mesmo em cenário desafiador, suportar nossas obrigações legais e operacionais. 

Reforçamos nosso compromisso com a segurança e saúde de seus colaboradores, ao mesmo 
tempo em que mantemos nossos esforços para a produção regular de medicamentos hospitalares 
essenciais à manutenção da vida. 
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Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia 

Abaixo se encontram descritos os principais fatores de risco relativos a nós, os quais não são os 
únicos fatores de risco relevantes e devem ser analisados em conjunto com as informações 
constantes do Formulário de Referência (sobretudo os fatores de risco descritos nos itens 4.1 e 4.2) e 
com a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, na página 67 deste Prospecto. 

Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia depende do desempenho de 
alguns “produtos-chave”, o que poderá impactar adversamente a situação financeira e os 
resultados da Companhia. 

Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia está atrelada à venda de certos 
“produtos-chave”, pertencentes a biológicos, estimulador de colônia, antibióticos, entre outros, os quais 
podem mudar de tempos em tempos. Por exemplo, no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020, cinco moléculas representavam 68% da receita operacional líquida e, no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2019, 69% da receita operacional líquida da Companhia. 

Se um ou mais “produtos-chave” enfrentarem problemas que afetem o seu desempenho, tais como 
litígio decorrente do uso do respectivo produto, choque negativo na demanda, alterações no número 
de prescrições, efeitos colaterais inesperados problemas no registro ou disputa referente ao uso de 
marca, processos regulatórios e publicidade negativa que afete a confiança de médicos ou 
pacientes, pressão de produtos competitivos existentes, mudanças em rótulos, surgimento de um 
novo tratamento mais eficaz ou alternativo, genérico ou dificuldade de manutenção de licenças dos 
respectivos “produtos-chave”, as atividades, a situação financeira e os resultados da Companhia 
poderão ser adversamente afetados. 

As operações da Companhia dependem da reputação de seus produtos e marcas, e o dano à 
reputação desses produtos e dessas marcas poderá causar um efeito adverso nos 
resultados da Companhia. 

Os produtos da Companhia, identificados ou não por marcas, têm um papel importante para sua 
estratégia e, se bem sucedidos, para seus resultados financeiros. A imagem e a reputação de seus 
produtos e marcas podem estar sujeitas a efeitos adversos no futuro. Preocupações a respeito da 
segurança, da qualidade e da eficácia dos produtos da Companhia poderão prejudicar suas 
respectivas imagens e reputações, bem como a imagem e reputação da Companhia. 

Eventos que prejudiquem produtos e marcas detidos pela Companhia poderão causar efeito 
adverso sobre o valor desses, bem como sobre as receitas deles decorrentes. As medidas 
necessárias à manutenção ou à recuperação da imagem e reputação de produtos e marcas podem 
ser dispendiosas e até mesmo inalcançáveis, o que pode causar efeito negativo relevante sobre os 
negócios e o resultado financeiro da Companhia. 

A forma como a pandemia de COVID-19 se desenvolve pode afetar adversamente os 
negócios, condição financeira, resultados de operações e fluxos de caixa da Companhia e, 
finalmente, a sua capacidade de continuar a operar seus negócios. 

A pandemia de COVID-19 demandou medidas restritivas por parte de autoridades governamentais 
mundiais, com o objetivo de proteger a população, com impacto significativo na economia mundial 
e brasileira como um todo. Como resultado, verificou-se a queda da atividade econômica, 
impactando no fluxo do transporte internacional, redução da oferta de insumos e produtos 
acabados de diversos gêneros e, por outro lado, um aumento exacerbado da demanda de bens 
(intermediários ou acabados) e serviços voltados para o combate da COVID-19, com reflexo 
imediato na elevação dos preços internacionais. 
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No Brasil, as Unidades Federativas (Estados e Municípios), incluindo das localidades em que a 
Companhia opera, adotaram as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde para controlar a 
propagação da doença, como por exemplo, a restrição à circulação e o isolamento social, 
fechamento das atividades econômicas não essenciais, restrições ao transporte público, dentre 
outras e que resultaram no fechamento de restaurantes, hotéis, shopping centers, igualmente 
impactando na restrição às atividades produtivas, transporte e demais atividades econômicas.  

Os impactos negativos da pandemia de COVID-19 como um todo podem afetar a liquidez dos 
clientes e fornecedores da Companhia no âmbito público e privado, impactando no fluxo de caixa 
da Companhia, consequentemente a sua situação financeira. 

Ainda, a Companhia pode não garantir ou não ter instrumentos eficazes para impedir que o 
aumento dos custos e/ou escassez de produtos acabados, insumos farmacêuticos ativos, produtos 
semi acabados, demais bens e serviços que subsidiam a cadeia produtiva e/ou de consumo afetem 
o seu resultado financeiro. 

Eventual aplicação da medida de lockdown pode impactar diretamente na interrupção das 
atividades industriais e comerciais da Companhia impactando nos seus resultados financeiros. 

O impacto da pandemia de COVID-19 também pode precipitar ou agravar os outros riscos discutidos 
neste Prospecto ou no Formulário de Referência, além de poder afetar negativamente os negócios, 
condição financeira, resultados operacionais, liquidez e fluxos de caixa da Companhia. 

A capacidade da Companhia de manter a sua posição competitiva no mercado e de 
desenvolver as suas estratégias depende significativamente de seu acionista controlador. 

A capacidade da Companhia de manter a sua posição competitiva no mercado e de desenvolver as 
suas estratégias depende significativamente do seu acionista controlador, que também é o Diretor 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Assim, não se pode 
garantir que a ausência do acionista controlador da Companhia por qualquer motivo, inclusive em 
decorrência de conflitos familiares nas diversas esferas, possa causar um efeito relevante e 
adverso para a Companhia. 

Para mais informações sobre eventuais conflitos familiares envolvendo o acionista controlador, vide 
item 4.7 do Formulário de Referência incorporado por referência a este Prospecto. 

A Companhia possui um acionista controlador que pode estar sujeito a conflitos familiares e 
cuja perda ou ausência pode causar um efeito relevante e adverso para a Companhia. 

O acionista controlador da Companhia, bem como o atual presidente do Conselho de 
Administração da Companhia foram mencionados em reclamações formuladas pelo irmão mais 
velho do acionista controlador junto a órgãos de controle e fiscalização, incluindo CVM e 
Superintendência da Polícia Federal, alegando, dentre outras, irregularidades societárias em 
questões familiares sucessórias e patrimoniais de seus genitores. Para maiores informações sobre 
o processo instaurado perante a CVM em 2018, vide seção 4.7 do Formulário de Referência 
incorporado por referência a este Prospecto. 

Não é possível assegurar que desdobramentos das reclamações acima mencionadas, bem como 
novas reclamações ou a materialização de novos conflitos de natureza pessoal, societária, familiar 
sucessória e patrimonial, em diversas esferas, incluindo cível e criminal, envolvendo o acionista 
controlador e o atual presidente do Conselho de Administração da Companhia ou outros membros 
do Conselho de Administração a ele vinculados não surgirão e que não buscarão tentar atingir à 
imagem do acionista controlador, do atual presidente do Conselho de Administração e/ou da 
Companhia durante ou após o processo do pedido de registro da oferta pública de distribuição 
inicial de ações ordinárias de emissão da Companhia.  
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Se qualquer desdobramento, nova reclamação ou materialização de um conflito envolvendo tais 
questões vier a ocorrer, a Companhia não tem como garantir que a reputação do acionista 
controlador e, eventualmente, do atual presidente do conselho de administração da Companhia 
não poderão ser questionadas, bem como que a oferta pública de distribuição inicial de ações não 
terá seu cronograma ou sua conclusão afetados, o que pode acabar prejudicando a Companhia. 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

O presente sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar antes 
de investir nas Ações. O potencial investidor deve ler cuidadosa e atentamente todo este Prospecto, 
principalmente as informações contidas nas seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de 
Risco Relativos à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações” nas páginas 19 e 
67, respectivamente, deste Prospecto, e na seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de Referência, 
incorporado por referência a este Prospecto, e nas demonstrações financeiras e respectivas notas 
explicativas, incorporadas por referência a este Prospecto, para melhor compreensão das atividades da 
Companhia e da Oferta, antes de tomar a decisão de investir nas Ações. 

Acionista Vendedor Sr. Marcelo Rodolfo Hahn, o qual alienaria, mas não alienou, 
ações ordinárias de emissão da Companhia e de sua titularidade, 
exclusivamente em caso de colocação das Ações Adicionais. 

Ações 27.299.078 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal, de emissão da Companhia, todas livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, objeto da 
Oferta, sem considerar as Ações do Lote Suplementar. 

Ações Adicionais Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a 
data de divulgação do Anúncio de Início, a quantidade de Ações 
inicialmente ofertada (sem considerar as Ações do Lote 
Suplementar), poderia ter sido, mas não foi, a critério do Acionista 
Vendedor, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, 
acrescida em até 20% do total de Ações inicialmente ofertado (sem 
considerar as Ações do Lote Suplementar), ou seja, em até 
5.459.815 ações ordinárias de emissão da Companhia e de 
titularidade do Acionista Vendedor, nas mesmas condições e pelo 
mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas. Ressalta-se que, 
apesar de ter sido requerido perante a CVM o registro de oferta 
pública de distribuição secundária de ações de emissão da 
Companhia e de titularidade do Acionista Vendedor, não haverá a 
realização de uma distribuição secundária no contexto desta Oferta, 
tendo em vista que não houve a colocação das Ações Adicionais. 

Ações do Lote 
Suplementar 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de 
Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais) 
poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual 
equivalente a até 15% do total das Ações inicialmente ofertadas 
(sem considerar as Ações Adicionais), ou seja, em até 4.094.861 
ações ordinárias a serem emitidas pela Companhia, nas mesmas 
condições e ao mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, 
conforme Opção de Ações do Lote Suplementar. 

Ações em Circulação 
(Free Float) após a Oferta 

Na data deste Prospecto, não existem ações da Companhia em 
circulação no mercado. Após a realização da Oferta (sem considerar as 
Ações do Lote Suplementar), um montante de 27.299.078 ações 
ordinárias de emissão da Companhia, representativas de, 
aproximadamente, 15,57% do seu capital social, estarão em circulação 
no mercado. Considerando a colocação das Ações do Lote 
Suplementar, um montante de até 31.393.939 ações ordinárias de 
emissão da Companhia, representativas de, aproximadamente, 17,50% 
do seu capital social, estarão em circulação no mercado. Para maiores 
informações, ver seção “Informações sobre a Oferta – Composição do 
Capital Social da Companhia” na página 38 deste Prospecto. 
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O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que a 
Companhia deve manter ações em circulação em percentual 
correspondente a 25% de seu capital social. Na hipótese de ingresso 
no Novo Mercado concomitante à realização de oferta pública, nos 
termos do parágrafo 1º do referido artigo, a Companhia poderá 
manter, pelo período 18 meses, ações em circulação em percentual 
correspondente a, no mínimo, 15% do seu capital social. Tal requisito 
é aplicável apenas caso o volume financeiro das ações em circulação 
da respectiva oferta seja superior a R$3.000.000.000,00.  

Desta forma, tendo em vista que, após a Oferta, não obstante o 
fato de as ações de emissão da Companhia em circulação 
corresponderem a percentual superior a 15%, sendo de, no 
mínimo, 15,57%, sem considerar a colocação das Ações do Lote 
Suplementar, podendo atingir o percentual de até 17,50% das 
ações de seu capital no caso de colocação da totalidade das 
Ações do Lote Suplementar (conforme indicado na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Acionista Vendedor, Quantidade de 
Ações Ofertadas, Montante e Recursos Líquidos” na página 39 
deste Prospecto), o volume financeiro da Oferta ficará abaixo do 
valor estipulado pelo Regulamento do Novo Mercado. Desta forma, 
a Companhia requereu junto à B3, pedido de Dispensa de 
Requisito, para a devida admissão de listagem de suas ações no 
segmento do Novo Mercado, o qual foi deferido, em caráter 
extraordinário, parcialmente pela B3 em 14 de abril de 2021. 

Em contrapartida à Dispensa de Requisito, foi requerido pela B3 que 
a Companhia mantenha, em livre circulação, no mínimo, o 
percentual de free float alcançado na data de divulgação do Anúncio 
de Encerramento, sendo este percentual, em qualquer hipótese, 
equivalente ou superior a 15%, sendo que o atingimento do free float 
de 25%, previsto no artigo 10 do Regulamento de Novo Mercado, 
deverá ocorrer em até 18 meses da data de encerramento da 
Oferta. A este respeito, a Companhia reafirmou perante a B3 o seu 
compromisso em atender o prazo indicado para (a) atingimento do 
free float dentro do prazo estabelecido pela B3; e (b) cumprimento 
das contrapartidas de governança, listadas abaixo. 

Para viabilizar a concessão da Dispensa de Requisito, a Companhia 
deverá observar as seguintes contrapartidas: (i) divulgar, até o dia 
31 de julho de cada ano, relatório com informações ambientais, 
sociais e de governança corporativa (ESG), tomando por base 
diretrizes e padrões internacionalmente aceitos, como o da Global 
Reporting Initiative, ou o da estrutura internacional para relato 
integrado do International Integrated Reporting Council; (ii) manter 
um mínimo de 3 membros independentes no Conselho de 
Administração, conforme definido no Regulamento do Novo 
Mercado, sendo um deles com experiência em assuntos 
ambientiais, sociais e de governança corporativa (ESG), o qual 
deverá ser eleito até 31 de julho de 2021; e (iii) contratar, até a data 
de encerramento da Oferta, instituição para desenvolver atividades 
de formador de mercado, nos termos da Instrução CVM 384, para 
as atividades de operações destinadas a fomentar a liquidez das 
ações ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário. 

No entanto, não é possível assegurar que a Companhia 
conseguirá atingir o percentual mínimo de free float dentro do 
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prazo estabelecido pela B3 na Dispensa de Requisito. Para 
mais informações, veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – O percentual de free float 
abaixo do mínimo requerido pelo Regulamento do Novo 
Mercado poderá promover redução da liquidez das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário 
e a Companhia não poderá garantir que conseguirá atingir o 
percentual de free float dentro do prazo estabelecido pela B3”, 
na página 67 deste Prospecto.  

Agente Estabilizador ou 
Bradesco BBI 

Banco Bradesco BBI S.A. 

Agentes de Colocação 
Internacional 

Itau BBA USA Securities, Inc., Bradesco Securities, Inc., J.P. 
Morgan Securities LLC, Citigroup Global Markets Inc., XP 
Investments US, LLC, e o BTG Pactual US Capital, LLC, 
considerados em conjunto. 

Anúncio de Encerramento Anúncio de Encerramento da Oferta Pública de Distribuição Primária 
de Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica S.A., a ser 
divulgado pela Companhia e pelas Instituições Participantes da Oferta 
na forma do artigo 29 da Instrução CVM 400, informando acerca do 
resultado final da Oferta, nos endereços indicados na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da 
Oferta” na página 62 deste Prospecto. 

Anúncio de Início Anúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição Primária de 
Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica S.A., 
divulgado em 16 de abril de 2021 pela Companhia e pelas 
Instituições Participantes da Oferta na forma do artigo 52 da 
Instrução CVM 400, informando acerca do início do Prazo de 
Distribuição das Ações, nos endereços indicados na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios 
da Oferta” na página 62 deste Prospecto. 

Anúncio de Retificação Anúncio comunicando a eventual suspensão, cancelamento, 
revogação ou modificação da Oferta, a ser divulgado pela 
Companhia e pelas Instituições Participantes da Oferta na rede 
mundial de computadores, nos termos do artigo 27 da Instrução 
CVM 400, nos endereços indicados na seção “Informações Sobre 
a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da Oferta” na página 
62 deste Prospecto. 

Aprovações Societárias A realização da Oferta, mediante aumento de capital da Companhia, 
dentro do limite de capital autorizado previsto em seu estatuto 
social, com a exclusão do direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei 
das Sociedades por Ações, e do artigo 5º, parágrafo 3º, do Estatuto 
Social, bem como seus termos e condições foram aprovados na 
reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 
14 de outubro de 2020, cuja ata foi arquivada na JUCESP em 10 de 
fevereiro de 2021, sob o nº 0.101.791/21-5 e publicada no DOESP e 
no jornal “Diário Comercial” em 5 de fevereiro de 2021. 

O Preço por Ação e o efetivo aumento de capital da Companhia, 
no âmbito da Oferta (sem considerar as Ações do Lote 
Suplementar), dentro do limite do capital autorizado em seu 
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estatuto social, foram aprovados em reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada 15 de abril 2021, cuja ata 
será protocolada para registro perante a JUCESP e publicada no 
jornal “Diário Comercial” e no DOESP na data de disponibilização 
do Anúncio de Início. 

Aviso ao Mercado Aviso ao Mercado da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica 
S.A., inicialmente divulgado em 16 de março de 2021, novamente 
divulgado em 23 de março de 2021 (com os logotipos das Instituções 
Consorciadas) e em 26 de março de 2021 (com o objetivo de 
comunicar acerca da alteração do cronograma tentativo da Oferta, em 
razão das medidas adotadas pelos governos dos Estados de São 
Paulo e do Rio de Janeiro com o objetivo de conter os efeitos 
adversos da pandemia da COVID-19, tendo a CVM determinado, na 
presente data, que o dia 30 de março de 2021 será considerado como 
feriado pela autarquia para todos os fins regulatórios) e em 5 de abril 
de 2021 (com o objetivo de comunicar acerca da alteração do 
cronograma tentativo da Oferta, em razão da determinação, por meio 
da Portaria ME nº 3.776, de 31 de março de 2021, de que o dia 1º de 
abril de 2021 seria ponto facultativo) pela Companhia e pelas 
Instituições Participantes da Oferta, na forma do artigo 53 da 
Instrução CVM 400, informando acerca de determinados termos e 
condições da Oferta, incluindo os relacionados ao recebimento de 
Pedidos de Reserva, nos endereços indicados na seção “Informações 
Sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da Oferta” na 
página 62 deste Prospecto. 

Características das Ações Para informações sobre os direitos, vantagens e restrições das ações 
ordinárias de emissão da Companhia, veja item “Informações Sobre a 
Oferta – Características das Ações”, na página 45 deste Prospecto. 

Citi Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. 

Comunicado ao Mercado 
de Modificação da Oferta e 
Abertura de Prazo para 
Desistência  

Comunicado ao Mercado de Modificação da Oferta e Abertura de 
Prazo para Desistência da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica 
S.A., divulgado em 8 de abril de 2021, informando que a Oferta foi 
modificada e, consequentemente, o Prospecto Preliminar foi ajustado, 
informando ainda: (a) alteração da quantidade de Ações objeto da 
Oferta; (b) alteração do auditor independente da Companhia; 
(c) inclusão de informações financeiras adicionais no Formulário de 
Referência; (d) abertura do Período de Desistência para 
Investidores Não Institucionais; e (e) alteração do cronograma 
tentativo da Oferta. 

Contrato de Distribuição Contrato de Coordenação, Distribuição e Garantia Firme de 
Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica 
S.A., celebrado nesta data entre a Companhia, os Coordenadores 
da Oferta e, na qualidade de interveniente anuente, a B3. 
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Contrato de Colocação 
Internacional 

Placement Facilitation Agreement, celebrado nesta data entre a 
Companhia e os Agentes de Colocação Internacional, a fim de 
regular os esforços de colocação das Ações pelos Agentes de 
Colocação Internacional junto a Investidores Estrangeiros, 
exclusivamente no exterior. 

Contrato de Empréstimo Contrato de Empréstimo de Ações Ordinárias de Emissão da Blau 
Farmacêutica S.A., celebrado nesta data entre o Acionista Vendedor, 
na qualidade de doador, o Agente Estabilizador e a Corretora. 

Contrato de Estabilização Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço de 
Ações Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica S.A., 
celebrado nesta data entre a Companhia, o Agente Estabilizador, a 
Corretora e, na qualidade de intervenientes anuentes, os demais 
Coordenadores da Oferta, que rege os procedimentos para a 
realização de operações de estabilização de preços das ações de 
emissão da Companhia no mercado brasileiro pelo Agente 
Estabilizador, o qual foi aprovado pela B3 e pela CVM, nos termos 
do artigo 23, parágrafo 3°, da Instrução CVM 400 e do item II da 
Deliberação CVM 476. 

Coordenador Líder ou Itaú 
BBA 

Banco Itaú BBA S.A. 

Coordenadores da Oferta Coordenador Líder, Agente Estabilizador, J.P. Morgan, Citi, XP e 
BTG Pactual, considerados em conjunto. 

Corretora Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 

Cronograma Tentativo da 
Oferta 

Para informações acerca dos principais eventos a partir da divulgação 
deste Prospecto, veja a seção “Informações sobre a Oferta – 
Cronograma Tentativo da Oferta”, na página 61 deste Prospecto. 

Data de Liquidação Data da liquidação física e financeira das Ações (sem considerar 
as Ações do Lote Suplementar), que deverá ser realizada no dia 
20 de abril de 2021. 

Data de Liquidação 
das Ações do 
Lote Suplementar 

Data da liquidação física e financeira das Ações do Lote 
Suplementar, caso haja o exercício da Opção de Ações do Lote 
Suplementar, que ocorrerá dentro do prazo de até 2 dias úteis, 
contados do exercício da Opção de Ações do Lote Suplementar. 

Deliberação CVM 476 Deliberação da CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005. 

Destinação dos Recursos Os recursos líquidos provenientes da Oferta (considerando as Ações do 
Lote Suplementar), após a dedução das comissões e das despesas 
estimadas pela Companhia no âmbito da Oferta, serão destinados 
notadamente para (i) expansão da capacidade produtiva e 
verticalização de insumos estratégicos; (ii) investimentos em centros de 
coleta de plasma nos Estados Unidos; (iii) pagamento do restante da 
aquisição da Pharma Limirio (atualmente Blau Farmacêutica Goiás); e 
(iv) o pré-pagamento das debêntures da 2ª, da 4ª e da 5ª emissões. 

Dispensa de Requisito Pedido de dispensa de requisito estabelecido no artigo 10 do 
Regulamento do Novo Mercado, referente à manutenção de ações 
em circulação em percentual correspondente a, no mínimo, 25% 
do capital social da Companhia, requerido pela Companhia junto à 
B3, para a devida admissão de listagem de suas ações no 
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segmento do Novo Mercado, o qual foi parcialmente deferido, em 
caráter extraordinário, pela B3 em 14 de abril de 2021. 

Disponibilização 
de anúncios e avisos 
da Oferta 

O Aviso ao Mercado, o Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento, 
eventuais Anúncios de Retificação, bem como todo e qualquer aviso ou 
comunicado relativo à Oferta, foram ou serão, conforme o caso, 
disponibilizados, até o encerramento da Oferta, nas páginas na rede 
mundial de computadores da Companhia, das Instituições Participantes 
da Oferta, da CVM e da B3. Para informações adicionais, veja a seção 
“Informações Sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da 
Oferta” na página 62 deste Prospecto. 

Estabilização do Preço 
das Ações 

O Agente Estabilizador, por intermédio da Corretora, poderá, a 
seu exclusivo critério, conduzir atividades de estabilização de 
preço das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, a 
partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, 
inclusive, e por um período de até 30 dias contados do início da 
negociação das Ações, inclusive, por meio de operações 
bursáteis de compra e venda de ações ordinárias de emissão da 
Companhia na B3, observadas as disposições legais aplicáveis e 
o disposto no Contrato de Estabilização, o qual foi aprovado pela 
B3 e pela CVM, nos termos do artigo 23, parágrafo 3°, da 
Instrução CVM 400 e do item II da Deliberação CVM 476. 

Não existe obrigação, por parte do Agente Estabilizador ou da 
Corretora, de realizar operações de estabilização e, uma vez 
iniciadas, tais operações poderão ser descontinuadas a qualquer 
momento, observadas as disposições do Contrato de 
Estabilização. Assim, o Agente Estabilizador e a Corretora poderão 
escolher livremente as datas em que realizarão as operações de 
compra e venda das ações ordinárias de emissão da Companhia 
no âmbito das atividades de estabilização, não estando obrigados 
a realizá-las em todos os dias ou em qualquer data específica, 
podendo, inclusive, interrompê-las e retomá-las a qualquer 
momento, a seu exclusivo critério. 

O Contrato de Estabilização está disponível para consulta e 
obtenção de cópias junto ao Agente Estabilizador e à CVM, nos 
endereços físicos indicados na seção de Informações Adicionais, 
na página 63 deste Prospecto. 

Fatores de Risco Os investidores devem ler as seções “Sumário da Companhia – 
Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia” e “Fatores de 
Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, descritos nas páginas 19 
e 67, respectivamente, deste Prospecto, e na seção “4. Fatores de 
Risco” do Formulário de Referência, incorporado por referência a 
este Prospecto, para ciência dos riscos que devem ser 
considerados antes de decidir investir nas Ações. 

Garantia Firme de 
Liquidação 

Consiste na obrigação individual e não solidária de integralização, pelos 
Coordenadores da Oferta, na Data de Liquidação, da totalidade das 
Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) que não forem 
integralizadas pelos investidores que as tenham subscrito na Oferta, na 
proporção e até os limites individuais de garantia firme de cada um dos 
Coordenadores da Oferta, conforme indicado no Contrato de 
Distribuição. 
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Caso as Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) 
efetivamente subscritas por investidores não tenham sido totalmente 
integralizadas na Data de Liquidação, cada um dos Coordenadores da 
Oferta, observado o disposto no Contrato de Distribuição, realizará, de 
forma individual e não solidária, a integralização, na Data de 
Liquidação, na proporção e até os limites individuais previstos no 
Contrato de Distribuição, da totalidade do eventual saldo resultante da 
diferença entre (i) o número de Ações objeto da Garantia Firme de 
Liquidação prestada por cada um dos Coordenadores da Oferta, nos 
termos do Contrato de Distribuição; e (ii) o número de Ações (sem 
considerar as Ações do Lote Suplementar) efetivamente integralizadas 
por investidores no mercado, multiplicado pelo Preço por Ação. Tal 
Garantia Firme de Liquidação é vinculante a partir do momento em que, 
cumulativamente, foi concluído o Procedimento de Bookbuilding, 
assinado e cumpridas as condições suspensivas dispostas no Contrato 
de Distribuição e no Contrato de Colocação Internacional, deferido o 
registro da Oferta pela CVM, divulgado o Anúncio de Início e 
disponibilizado este Prospecto. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI, da Instrução CVM 
400, em caso de exercício da Garantia Firme de Liquidação e 
posterior revenda das Ações junto ao público pelos Coordenadores 
da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição, durante o Prazo 
de Distribuição, o preço de revenda dessas Ações será o preço de 
mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia, limitado 
ao Preço por Ação estabelecido conforme Procedimento de 
Bookbuilding, sendo certo que o disposto nesse parágrafo não se 
aplica às operações realizadas em decorrência das atividades 
previstas no Contrato de Estabilização, conforme disposto na 
seção “Informações Sobre a Oferta – Estabilização do Preço das 
Ações” na página 44 deste Prospecto. 

Inadequação da Oferta A Oferta é inadequada aos investidores que não se enquadrem nas 
definições de Investidor Não Institucional ou de Investidor Institucional. 
Uma decisão de investimento nas Ações requer experiência e 
conhecimentos específicos que permitam ao investidor uma análise 
detalhada dos negócios da Companhia, mercado de atuação e os 
riscos inerentes aos negócios da Companhia, que podem, inclusive, 
ocasionar a perda integral do valor investido. O investimento em Ações 
não é, portanto, adequado a investidores avessos aos riscos 
relacionados à volatilidade do mercado de capitais. Recomenda-se que 
os interessados em participar da Oferta consultem seus advogados, 
contadores, consultores financeiros e demais profissionais que julgarem 
necessários para auxiliá-los na avaliação da adequação da Oferta ao 
perfil de investimento, dos riscos inerentes aos negócios da Companhia 
e ao investimento nas Ações. Os investidores devem ler atentamente 
as seções deste Prospecto e do Formulário de Referência que tratam 
sobre “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”. 

Informações Adicionais Maiores informações sobre a Oferta poderão ser obtidas junto às 
Instituições Participantes da Oferta, nos endereços e telefones 
indicados na seção “Informações sobre a Oferta – Informações 
Adicionais” na página 63 deste Prospecto. 

A Oferta foi registrada pela CVM, em 16 de abril de 2021, sob o 
nº CVM/SRE/REM/2021/015. 
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Os investidores que desejarem obter acesso a este Prospecto, ao 
Formulário de Referência ou informações adicionais sobre a Oferta 
deverão acessar as páginas da rede mundial de computadores da 
Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da CVM e/ou 
da B3 indicadas na seção “Informações Sobre a Oferta – 
Informações Adicionais” na página 63 deste Prospecto. 

Instituição Financeira 
Escrituradora das Ações 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instituições Consorciadas Determinadas instituições intermediárias autorizadas a operar no 
mercado de capitais brasileiro, credenciadas junto à B3, convidadas 
a participar da Oferta para efetuar esforços de colocação das Ações 
exclusivamente junto aos Investidores Não Institucionais. 

Instituições Participantes 
da Oferta 

Coordenadores da Oferta e Instituições Consorciadas, 
considerados em conjunto. 

Investidores Estrangeiros Os Investidores Estrangeiros contemplam: (i) nos Estados Unidos, 
os investidores institucionais qualificados (qualified institutional 
buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos, conforme 
definidos na Regra 144A, editada pela SEC; e (ii) nos demais 
países, que não os Estados Unidos e o Brasil, os investidores que 
sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados 
Unidos ou não constituídos de acordo com as leis deste país (non-
U.S. persons), nos termos do Regulamento S, editado pela SEC, no 
âmbito do Securities Act, e observada a legislação aplicável no país 
de domicílio de cada investidor, em ambos os casos (i) e (ii) acima, 
em operações isentas de registro nos Estados Unidos, previstas no 
Securities Act e nos regulamentos editados ao amparo do Securities 
Act, bem como nos termos de quaisquer outras regras federais e 
estaduais dos Estados Unidos sobre títulos e valores, desde que tais 
Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade com 
os mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, pelo 
BACEN e/ou pela CVM, nos termos da Resolução CMN 4.373, e na 
Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131, sem a necessidade, portanto, 
de solicitação de obtenção de registro de distribuição e colocação 
das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais 
de outro país, inclusive perante a SEC. 

Investidores Institucionais Investidores Institucionais Locais e Investidores Estrangeiros, 
considerados em conjunto. 

Investidores Institucionais 
Locais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento 
registrados na B3, nos termos da regulamentação vigente, que não 
sejam consideradas Investidores Não Institucionais, cujas intenções 
específicas ou globais de investimento excedam R$1.000.000,00, além 
de fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, carteiras 
administradas discricionárias, entidades autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos 
e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, 
entidades abertas e fechadas de previdência complementar e de 
capitalização, investidores qualificados nos termos da regulamentação da 
CVM, em qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, 
inexistindo para estes, valores mínimos e máximos. 
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Investidores Não 
Institucionais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas, e clubes de investimento 
registrados na B3, nos termos da regulamentação vigente, em 
qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, que 
não sejam considerados Investidores Institucionais, que 
formalizaram Pedido de Reserva durante o Período de Reserva ou 
durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, junto a 
uma única Instituição Consorciada, observados os Valores Mínimo 
e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta de Varejo e os Valores 
Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta do Segmento 
Private, nos termos da Instrução CVM 539. 

Investidores de Varejo Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento 
registrados na B3, em qualquer caso, residentes, domiciliados ou 
com sede no Brasil, nos termos da regulamentação vigente que 
formalizaram Pedido de Reserva durante o Período de Reserva ou 
durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, junto a 
uma única Instituição Consorciada, observados os Valores Mínimo 
e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta de Varejo. 

Investidores de Varejo 
Com Alocação Prioritária 

Investidores de Varejo que tiveram prioridade de alocação por 
concordarem, em seus respectivos Pedidos de Reserva, com o 
Lock-up Oferta de Varejo. 

Investidores de Varejo 
Sem Alocação Prioritária 

Investidores de Varejo que optaram, em seus respectivos Pedidos de 
Reserva, por não se comprometer com o Lock-up Oferta de Varejo. 

Investidores do Segmento 
Private 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimentos 
registrados na B3 que sejam considerados investidores 
qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 
539 e que não sejam considerados Investidores Institucionais, em 
qualquer caso, residentes e domiciliados ou com sede no Brasil, 
que realizaram Pedido de Reserva durante o Período de Reserva 
ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o 
caso, junto a uma única Instituição Consorciada, observados, para 
esses investidores, em qualquer hipótese, os Valores Mínimo e 
Máximo do Pedido de Reserva da Oferta do Segmento Private. 

Investidores do Segmento 
Private Com Alocação 
Prioritária 

Investidores do Segmento Private que tiveram prioridade de 
alocação por concordarem, em seus respectivos Pedidos de 
Reserva, com o Lock-up Oferta do Segmento Private. 

Investidores do Segmento 
Private Sem Alocação 
Prioritária 

Investidores do Segmento Private que optaram, em seus respectivos 
Pedidos de Reserva, por não se comprometer com o Lock-up Oferta 
do Segmento Private. 

Investidores Institucionais Investidores pessoas físicas e jurídicas, e clubes de investimento 
registrados na B3 e investidores que sejam considerados 
profissionais ou qualificados, nos termos da regulamentação da 
CVM, em qualquer caso, que não sejam consideradas Investidores 
Não Institucionais, além de fundos de investimentos, fundos de 
pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros 
registradas na CVM, carteiras administradas discricionárias, 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central, 
condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e 
valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, 
entidades abertas e fechadas de previdência complementar e de 
capitalização, investidores qualificados nos termos da 
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regulamentação da CVM, em qualquer caso, residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, inexistindo para estes, valores 
mínimos e máximos. 

Investidores Não 
Institucionais 

Os Investidores do Segmento Private e Investidores de Varejo, 
considerados em conjunto. 

J.P. Morgan Banco J.P. Morgan S.A. 

Lock-up Oferta de Varejo Os Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária que indicaram 
no Pedido de Reserva que estavam de acordo com o Lock-up Oferta 
de Varejo e subscreveram Ações no âmbito da Oferta de Varejo 
Com Alocação Prioritária não poderão, pelo prazo de 45 dias 
contados da data de divulgação do Anúncio de Início, oferecer, 
vender, alugar (emprestar), contratar a venda, dar em garantia ou 
ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer título, tais Ações. 

Dessa forma, como condição para a participação na Oferta de 
Varejo Com Alocação Prioritária, cada Investidor de Varejo Com 
Alocação Prioritária, ao realizar seu Pedido de Reserva, autorizou 
seu agente de custódia na Central Depositária gerida pela B3 a 
depositar tais Ações para a carteira mantida pela Central 
Depositária gerida pela B3 exclusivamente para este fim. Em 
qualquer hipótese, até o encerramento do Lock-up Oferta de 
Varejo. Não obstante o Lock-up Oferta de Varejo, as Ações 
subscritas no âmbito da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária 
poderão ser outorgadas em garantia da Câmara de Compensação 
e Liquidação da B3, caso as Ações venham a ser consideradas 
elegíveis para depósito de garantia, de acordo com os normativos 
da B3, independentemente das restrições mencionadas acima. 
Neste caso, a Câmara de Compensação e Liquidação da B3 
estará autorizada a desbloquear as Ações subscritas no âmbito da 
Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária que foram depositadas 
em garantia para fins de excussão da garantia, nos termos dos 
normativos da B3. 

Lock-up Oferta do 
Segmento Private 

Os Investidores do Segmento Private Com Alocação Prioritária que 
indicaram no Pedido de Reserva que estavam de acordo com o 
Lock-up Oferta do Segmento Private e subscreveram Ações no 
âmbito da Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária não 
poderão, pelo prazo de 90 dias contados da data de divulgação do 
Anúncio de Início, oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a 
venda, dar em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a 
qualquer título, tais Ações.  

Dessa forma, como condição para a participação na Oferta do 
Segmento Private Com Alocação Prioritária, cada Investidor do 
Segmento Private Com Alocação Prioritária, ao realizar seu Pedido 
de Reserva, autorizou seu agente de custódia na Central 
Depositária gerida pela B3 a depositar tais Ações para a carteira 
mantida pela Central Depositária gerida pela B3 exclusivamente 
para este fim. Em qualquer hipótese, tais Ações ficarão bloqueadas 
na Central Depositária gerida pela B3 até o encerramento do Lock-
up Oferta do Segmento Private. Não obstante o Lock-up Oferta do 
Segmento Private, as Ações subscritas no âmbito da Oferta do 
Segmento Private Com Alocação Prioritária poderão ser outorgadas 
em garantia da Câmara de Compensação e Liquidação da B3, caso 
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as Ações venham a ser consideradas elegíveis para depósito de 
garantia, de acordo com os normativos da B3, independentemente 
das restrições mencionadas acima. Neste caso, a Câmara de 
Compensação e Liquidação da B3 estará autorizada a desbloquear 
as Ações subscritas no âmbito da Oferta do Segmento Private que 
foram depositadas em garantia para fins de excussão da garantia, 
nos termos dos normativos da B3. 

Negociação na B3 As ações ordinárias de emissão da Companhia passarão a ser 
negociadas no Novo Mercado a partir do dia útil seguinte à 
divulgação do Anúncio de Início, sob o código “BLAU3”. 

Oferta Oferta pública de distribuição primária das Ações, realizada no Brasil, 
com esforços de colocação das Ações no exterior, observada, ainda, 
a possibilidade de colocação das Ações do Lote Suplementar. 

Oferta de Varejo O montante de 4,10% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), 
foi destinada à colocação pública para Investidores de Varejo. 

Oferta de Varejo Com 
Alocação Prioritária 

Oferta de 1,34% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), 
foi destinada à colocação pública para Investidores de Varejo Com 
Alocação Prioritária. 

Oferta de Varejo Sem 
Alocação Prioritária 

Oferta de 2,76% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote 
Suplementar), foi destinada à colocação pública para Investidores 
de Varejo Sem Alocação Prioritária. 

Oferta do Segmento 
Private 

O montante de 1,41% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote 
Suplementar), foi destinada à colocação pública para Investidores 
do Segmento Private. 

Oferta do Segmento 
Private Com Alocação 
Prioritária 

Oferta de 1,33% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote 
Suplementar), foi destinada à colocação pública para Investidores 
do Segmento Private Com Alocação Prioritária. 

Oferta do Segmento Private 
Sem Alocação Prioritária 

Oferta de 0,08% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote 
Suplementar), foi destinada à colocação pública para Investidores 
do Segmento Private Sem Alocação Prioritária. 

Oferta Institucional Após o atendimento aos Pedidos de Reserva, as Ações remanescentes 
que não foram colocadas na Oferta de Varejo, foram destinadas à 
colocação pública junto a Investidores Institucionais, por meio dos 
Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional, 
não tendo sido admitidas para tais Investidores Institucionais reservas 
antecipadas e não tendo sido estipulados valores mínimo ou máximo 
de investimento, uma vez que cada Investidor Institucional assumiu a 
obrigação de verificar se cumpriu com os requisitos para participar da 
Oferta Institucional, para então apresentar suas intenções de 
investimento durante o Procedimento de Bookbuilding. 
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Opção de Ações do 
Lote Suplementar 

Opção de distribuição das Ações do Lote Suplementar, nos termos do 
artigo 24 da Instrução CVM 400, outorgada pela Companhia ao Agente 
Estabilizador, nos termos do Contrato de Distribuição, as quais serão 
destinadas, exclusivamente, para prestação de serviços de estabilização 
de preço das Ações no âmbito da Oferta. O Agente Estabilizador terá o 
direito exclusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de 
Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 dias contados da data 
de início de negociação das Ações na B3, inclusive, de exercer a Opção 
de Ações do Lote Suplementar, no todo ou em parte, em uma ou mais 
vezes, após notificação, por escrito, aos demais Coordenadores da 
Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das ações ordinárias de 
emissão da Companhia tenha sido tomada em comum acordo entre o 
Agente Estabilizador e os demais Coordenadores da Oferta quando da 
fixação do Preço por Ação. Conforme disposto no Contrato de 
Distribuição, as Ações do Lote Suplementar não serão objeto de garantia 
firme de liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. 

Pedido de Reserva Formulário específico, celebrado em caráter irrevogável e 
irretratável, exceto nas circunstâncias ali previstas, para a 
subscrição de Ações no âmbito da Oferta de Varejo, firmado por 
Investidores Não Institucionais e por Investidores Não 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas com uma única 
Instituição Consorciada durante o Período de Reserva e durante o 
Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso. 

Período de Desistência 
para Investidores Não 
Institucionais 

Período entre 9 de abril de 2021, inclusive, e 15 de abril de 2021, 
inclusive, em que os Investidores Não Institucionais que já 
tivessem apresentado seu Pedido de Reserva puderam desistir do 
seu Pedido de Reserva. 

Período de Reserva Período compreendido entre 23 de março de 2021, inclusive, e 14 
de abril de 2021, inclusive, destinado à efetivação dos Pedidos de 
Reserva pelos Investidores Não Institucionais. 

Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas 

Período compreendido entre 23 de março de 2021, inclusive, e 24 
de março de 2021, inclusive, data esta que antecedeu em pelo 
menos 7 dias úteis a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, 
destinado à formulação de Pedido de Reserva pelos Investidores 
Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas. 

Uma vez que foi verificado excesso de demanda superior em 1/3 à 
quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as 
Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi vedada a 
colocação de Ações junto a Investidores Não Institucionais que 
sejam Pessoas Vinculadas, com exceção daqueles que tenham 
realizado Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas. 
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Pessoas Vinculadas Para os fins da Oferta, e nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 
400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução CVM 505, são 
consideradas pessoas vinculadas à Oferta os investidores que 
sejam (i) controladores pessoa física ou jurídica e/ou 
administradores da Companhia e/ou outras pessoas vinculadas à 
Oferta, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus 
ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau; (ii) 
controladores pessoa física ou jurídica e/ou administradores das 
Instituições Participantes da Oferta e/ou dos Agentes de 
Colocação Internacional; (iii) empregados, operadores e demais 
prepostos das Instituições Participantes da Oferta e/ou dos 
Agentes de Colocação Internacional diretamente envolvidos na 
estruturação e distribuição da Oferta; (iv) agentes autônomos que 
prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta e/ou aos 
Agentes de Colocação Internacional, desde que diretamente 
envolvidos na Oferta; (v) demais profissionais que mantenham, 
com as Instituições Participantes da Oferta e/ou com os Agentes 
de Colocação Internacional, contrato de prestação de serviços 
diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de 
suporte operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições 
Participantes da Oferta e/ou pelos Agentes de Colocação 
Internacional, desde que diretamente envolvidos na Oferta; (vii) 
sociedades controladas, direta ou indiretamente por pessoas 
físicas ou jurídicas vinculadas às Instituições Participantes da 
Oferta e/ou aos Agentes de Colocação Internacional desde que 
diretamente envolvidas na Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e 
filhos menores das pessoas mencionadas nos itens (ii) a (v) acima; 
e (ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas 
pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos 
discricionariamente por terceiros não vinculados. 

Prazo de Distribuição O prazo para a distribuição das Ações é (i) de até 6 meses 
contados da data de divulgação do Anúncio de Início, conforme 
previsto no artigo 18 da Instrução CVM 400; ou (ii) até a data de 
divulgação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

Preço por Ação No contexto da Oferta, o preço de subscrição por ação ordinária de 
emissão da Companhia, foi fixado em R$40,14. 

O Preço por Ação foi calculado tendo como parâmetro as 
indicações de interesse em função da qualidade e quantidade da 
demanda (por volume e preço) por Ações coletadas junto a 
Investidores Institucionais, durante o Procedimento de 
Bookbuilding. A escolha do critério para determinação do Preço 
por Ação é justificada na medida em que o preço de mercado das 
Ações a serem subscritas foi aferido de acordo com a realização 
do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual 
os Investidores Institucionais apresentaram suas intenções de 
investimento no contexto da Oferta, e, portanto, não haverá 
diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia, nos 
termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das 
Sociedades por Ações. Os Investidores Não Institucionais não 
participaram do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, 
não participaram da fixação do Preço por Ação. 
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Procedimento de 
Bookbuilding 

Procedimento de coleta de intenções de investimento a ser 
realizado exclusivamente junto a Investidores Institucionais pelos 
Coordenadores da Oferta, no Brasil, conforme previsto no Contrato 
de Distribuição, e pelos Agentes de Colocação Internacional, no 
exterior, conforme previsto no Contrato de Colocação 
Internacional, em consonância com o disposto no artigo 23, 
parágrafo 1°, e no artigo 44 da Instrução CVM 400.  

Foi aceita, mas não houve a participação de Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas (conforme abaixo 
definido) no Procedimento de Bookbuilding, em até 20% da 
quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as 
Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar). Nos termos do 
artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em vista que foi verificado 
excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de Ações 
inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais e as 
Ações do Lote Suplementar), não foi permitida a colocação de 
Ações a Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas. 

Público Alvo da Oferta Investidores Não Institucionais e Investidores Institucionais, 
considerados em conjunto. 

Rateio da Oferta de Varejo 
Com Alocação Prioritária 

Rateio entre os Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária 
que seria realizado, proporcionalmente ao valor dos respectivos 
Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações 
de Ações, caso o total de Ações objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária 
excedesse o total de Ações destinadas à Oferta de Varejo Com 
Alocação Prioritária. 

Rateio da Oferta de Varejo 
Sem Alocação Prioritária 

Rateio entre os Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária 
que seria realizado, proporcionalmente ao valor dos respectivos 
Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações 
de Ações, caso o total de Ações objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária 
excedesse o total de Ações destinadas à Oferta de Varejo Sem 
Alocação Prioritária. 

Rateio da Oferta do 
Segmento Private 

Rateio da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária e Rateio da 
Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, considerados em conjunto. 

Rateio da Oferta do 
Segmento Private Com 
Alocação Prioritária 

Rateio entre os Investidores do Segmento Private Com Alocação 
Prioritária que seria realizado, proporcionalmente ao valor dos 
respectivos Pedidos de Reserva, caso o total de Ações objeto dos 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento 
Private Com Alocação Prioritária excedesse o total de Ações 
destinadas à Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária. 

Rateio da Oferta do 
Segmento Private Sem 
Alocação Prioritária 

Rateio entre os Investidores do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária que seria realizado, proporcionalmente ao valor dos 
respectivos Pedidos de Reserva, caso o total de Ações objeto dos 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária excedesse o total de Ações 
destinadas à Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária. 
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Rateio Varejo Rateio da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária e Rateio da 
Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, considerados em conjunto. 

Restrições à Negociação 
das Ações (Lock-up) 

A Companhia, o Acionista Vendedor e os Administradores 
obrigaram-se perante os Coordenadores da Oferta e os Agentes 
de Colocação Internacional, pelo período de 180 dias contados da 
data da fixação do Preço por Ação, a não efetuar quaisquer das 
seguintes operações com relação a quaisquer Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up, sem a autorização por escrito dos Agentes de 
Colocação Internacional, sujeito a determinadas exceções: 
(i) ofertar, vender, contratar a venda, empenhar ou de outro modo 
dispor, direta ou indiretamente, e, exclusivamente com relação à 
Companhia, emitir quaisquer dos Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-up; (ii) ofertar, vender, contratar a venda, contratar a compra 
ou outorgar quaisquer opções, direitos ou garantias para adquirir e, 
exclusivamente com relação à Companhia, emitir os Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (iii) celebrar qualquer contrato de 
swap, hedge ou qualquer acordo que transfira a outros, no todo ou 
em parte, quaisquer dos resultados econômicos decorrentes da 
titularidade dos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (iv) 
estabelecer ou aumentar uma posição equivalente de venda, ou 
liquidar ou diminuir uma posição equivalente de compra de 
quaisquer Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up nos termos da 
Section 16 do Exchange Act; ou (v) demandar, protocolar ou 
submeter junto à SEC um pedido de registro nos termos nos 
termos do Securities Act relativamente aos Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up, ou divulgar publicamente a intenção de 
efetuar qualquer operação especificada nos itens (i) a (iv). 

No que diz respeito ao Acionista Vendedor e os Administradores, 
as vedações listadas acima não se aplicarão nas hipóteses de: (i) 
doações de boa-fé, desde que, antes de tal doação, o respectivo 
donatário comprometa-se com os Agentes de Colocação 
Internacional por escrito a respeitar o prazo remanescente do 
período de lock-up; (ii) ao cônjuge, companheiro, coabitante, filho, 
enteado, neto, pai, padrasto, sogra, sogro, genro, nora, avô, 
bisavô, irmão, irmã, meio-irmão, meia-irmã, meio-irmão, cunhado, 
cunhada, tia, tio, sobrinha, sobrinho ou primo-irmão do próprio 
signatário do instrumento de lock-up, desde que antes de qualquer 
transferência tal Familiar Imediato concorde por escrito em estar 
vinculado aos termos do instrumento de lock-up e confirme que 
está cumprindo com os termos do instrumento de lock-up; (iii) 
transferências a um trust em benefício direto ou indireto do próprio 
signatário do instrumento de lock-up e/ou de tais familiares 
imediatos do mesmo, desde que, antes de tal transferência, o trust 
comprometa-se por escrito a respeitar o prazo remanescente do 
período de lock-up; (iv) transferências a quaisquer afiliadas 
conforme definidas na Regra 405 do Securities Act, conforme 
alterada, dos signatários do instrumento de lock-up, desde que, 
antes de tal transferência, o respectivo destinatário comprometa-se 
por escrito a respeitar o prazo remanescente do período de lock-
up; (v) transferências realizadas para fins de empréstimo de ações 
pelo signatário do instrumento de lock-up para um Coordenador da 
Oferta ou a qualquer instituição indicada por tal Coordenador da 
Oferta, de um determinado número de ações para fins de 
realização das atividades de estabilização do preço das Ações, 
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nos termos do Contrato de Distribuição e do Contrato de 
Estabilização; e (vi) em conexão com as transações relativas aos 
Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up adquiridos no mercado 
aberto após conclusão da Oferta.  

A venda ou a percepção de uma possível venda de um volume 
substancial das ações poderá prejudicar o valor de negociação das 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 

Para mais informações, veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – A emissão, a venda, ou a 
percepção de uma potencial emissão ou venda, de 
quantidades significativas das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, inclusive pelo Acionista Controlador, após a 
conclusão da Oferta e/ou após o período de Lock-up, poderá 
afetar adversamente o preço de mercado das ações ordinárias 
de emissão da Companhia no mercado secundário ou a 
percepção dos investidores sobre a Companhia”, na página 70 
deste Prospecto. 

Valor Total da Oferta R$1.095.784.990,92, considerando o Preço por Ação, sem 
considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar. 

Valores Mínimo e Máximo 
do Pedido de Reserva da 
Oferta de Varejo 

O valor mínimo de pedido de investimento é de R$3.000,00 e o 
valor máximo de pedido de investimento é de R$1.000.000,00 por 
Investidor Não Institucional. 

Valores Mínimo e Máximo 
do Pedido de Reserva da 
Oferta do Segmento 
Private 

O valor de pedido de investimento superior a R$1.000.000,00 e o 
valor máximo de pedido de investimento de R$10.000.000,00 por 
Investidor do Segmento Private. 

Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up 

Ações ordinárias de emissão da Companhia ou quaisquer valores 
mobiliários conversíveis, exercíveis em ou permutáveis por ações 
ordinárias de emissão da Companhia objeto das Restrições à 
Negociação das Ações (Lock-up).  

Veracidade das 
Informações 

A Companhia e o Coordenador Líder, prestaram declarações de 
veracidade a respeito das informações constantes deste Prospecto, nos 
termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, as quais se encontram 
anexas a este Prospecto a partir da página 125. 

XP XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

Composição do Capital Social da Companhia  

Na data deste Prospecto, o capital social da Companhia, sem considerar o aumento de capital em 
decorrência da Oferta, é de R$100.640.000,00, totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 148.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

O capital social poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até o limite de 
198.000.000 ações ordinárias, por deliberação do Conselho de Administração, que fixará o preço 
de emissão, a quantidade de ações ordinárias a serem emitidas e as demais condições de 
integralização de tais ações dentro do capital autorizado, assim como a exclusão do direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia. 

O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto, mas sem considerar o aumento de capital em decorrência 
da Oferta, e a previsão após a conclusão da Oferta, sem considerar a colocação das Ações do 
Lote Suplementar. 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 
  (em R$)  (em R$) 
Ordinárias ..............................................  148.000.000 100.640.000,00 175.299.078 1.196.424.990,92 
Total ......................................................  148.000.000 100.640.000,00 175.299.078 1.196.424.990,92 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto, mas sem considerar o aumento de capital em decorrência 
da Oferta, e a previsão após a conclusão da Oferta, considerando a colocação das Ações do Lote 
Suplementar. 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 
  (em R$)  (em R$) 
Ordinárias ..............................................  148.000.000 100.640.000,00 179.393.939 1.360.792.711,46 
Total ......................................................  148.000.000 100.640.000,00 179.393.939 1.360.792.711,46 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(2) Sem dedução das comissões e das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Acionistas da Companhia 

Os quadros abaixo indicam a quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia detidas 
por acionistas titulares de 5% ou mais de ações ordinárias de emissão da Companhia e pelos 
membros da administração da Companhia, na data deste Prospecto e a previsão para após a 
conclusão da Oferta. 

Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar e as Ações do Lote Suplementar: 

 Antes da Oferta Após a Oferta 
Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 
Acionista Vendedor ............  147.999.999 100,00% 147.999.999 84,43% 
Hahn Participações Eireli .......  1 0,00% 1 0,00% 
Ações em circulação ..........  0 0,00% 27.299.078 15,57% 
Total ..................................  148.000.000 100,0%  175.299.078 100,00%  
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Na hipótese de colocação total das Ações, considerando as Ações do Lote Suplementar: 

 Antes da Oferta Após a Oferta 
Acionista Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 
Acionista Vendedor ............  147.999.999 100,00% 147.999.999 82,50% 
Hahn Participações Eireli .......  1 0,00% 1 0,00% 
Ações em circulação ..........  0 0,00% 31.393.939 17,50% 
Total ..................................  148.000.000 100,0%  179.393.939,0 100,00%  

Acionista Vendedor, Quantidade de Ações Ofertadas, Montante e Recursos Líquidos 

Segue abaixo descrição sobre o Acionista Vendedor, o qual alienaria, mas não alienou, ações 
ordinárias de emissão da Companhia e de sua titularidade, exclusivamente em caso de colocação 
das Ações Adicionais: 

MARCELO RODOLFO HAHN, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 4.643.000-3 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 094.057.508-60, residente e domiciliado 
na cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na Rodovia Raposo Tavares, km 30,5, nº 2.833, Unidade 
I, Prédios 100/110, CEP 06705-030. 

A tabela abaixo apresenta a quantidade de Ações a ser emitida pela Companhia, sem considerar 
as Ações do Lote Suplementar: 

 Quantidade Montante(1) 
Recursos 

Líquidos(1)(2) 
  (R$) (R$) 
Companhia ............................................... 27.299.078 1.095.784.990,92 1.049.488.075,05 
Total ........................................................ 27.299.078 1.095.784.990,92 1.049.488.075,05 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Deduzidas as comissões, mas sem dedução das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

A tabela abaixo apresenta a quantidade de Ações a ser emitida pela Companhia, considerando as 
Ações do Lote Suplementar: 

 Quantidade Montante(1) 
Recursos 

Líquidos(1)(2) 
  (R$) (R$) 
Companhia ...............................................  31.393.939 1.260.152.711,46 1.206.911.259,40 
Total ........................................................  31.393.939 1.260.152.711,46 1.206.911.259,40 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(2) Deduzidas as comissões, mas sem dedução das despesas da Oferta, tributos e outras retenções. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Modificação da Oferta 

Em razão do Comunicado ao Mercado de Modificação da Oferta e Abertura de Prazo para 
Desistência, com a modificação da Oferta, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400, (i) cada 
Instituição Consorciada deve ter comunicado diretamente ao Investidor Não Institucional que tenha 
efetuado Pedido de Reserva junto a tal Instituição Consorciada a respeito da modificação 
informada nos termos deste Comunicado ao Mercado; e (ii) os Investidores Não Institucionais que 
já apresentaram seu Pedido de Reserva puderam desistir do seu Pedido de Reserva, entre 9 de 
abril de 2021, inclusive, e 15 de abril de 2021, inclusive, (“Período de Desistência para 
Investidores Não Institucionais”), devendo, para tanto, informar sua decisão, até às 14:00 horas 
do dia 15 de abril de 2021, à Instituição Consorciada que tenha recebido seu Pedido de Reserva 
(por meio de mensagem eletrônica, fac-símile ou correspondência enviada ao endereço da referida 
Instituição Consorciada). 
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Caso o Investidor Não Institucional não tenha infomado, por escrito, sua decisão de desistência do 
respectivo Pedido de Reserva, tal Pedido de Reserva foi considerado válido e o Investidor Não 
Institucional deverá efetuar o pagamento do valor total do seu investimento.  

Caso o Investidor Não Institucional já tenha efetuado o pagamento e tenha desitido do respectivo Pedido 
de Reserva, nos termos deste item, os valores depositados foram ou serão devolvidos sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução de 
quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre 
movimentação financeira aplicáveis, sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer 
outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada), 
no prazo de até 3 dias úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva. 

Descrição da Oferta 

A Oferta consiste na distribuição pública primária das Ações no Brasil, em mercado de balcão não 
organizado, e será realizada sob a coordenação dos Coordenadores da Oferta, observado o 
disposto na Instrução CVM 400, o Código ANBIMA, bem como os esforços de dispersão acionária 
previstos no Regulamento do Novo Mercado e demais normativos aplicáveis, com a participação 
de determinadas Instituições Consorciadas. 

Simultaneamente, foram realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelos Agentes de 
Colocação Internacional, em conformidade com o Contrato de Colocação Internacional, junto a 
Investidores Estrangeiros, desde que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade 
com os mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, pelo BACEN e/ou pela CVM, nos 
termos da Resolução CMN 4.373, e na Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131, sem a necessidade, 
portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou 
órgão regulador do mercado de capitais de outro país que não o Brasil, inclusive perante a SEC. 

Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a data da divulgação do Anúncio 
de Início, a quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações do Lote 
Suplementar, conforme definido abaixo), poderia ter sido, mas não foi, a critério do Acionista 
Vendedor, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20% do total 
de Ações inicialmente ofertado (sem considerar as Ações do Lote Suplementar), ou seja, em até 
5.459.815 ações ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade do Acionista Vendedor, nas 
mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Adicionais”). 
Ressalta-se que, apesar de ter sido requerido perante a CVM o registro de oferta pública de 
distribuição secundária de ações de emissão da Companhia e de titularidade do Acionista 
Vendedor, não haverá a realização de uma distribuição secundária no contexto desta Oferta, tendo 
em vista que não houve a colocação das Ações Adicionais. 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Adicionais) poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente 
a até 15% do total das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais), ou seja, em 
até 4.094.861 ações ordinárias a serem emitidas pela Companhia, nas mesmas condições e ao mesmo 
preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações do Lote Suplementar”), conforme opção outorgada pela 
Companhia ao Agente Estabilizador, nos termos do Contrato de Distribuição, as quais serão destinadas, 
exclusivamente, para prestação de serviços de estabilização de preço das Ações no âmbito da Oferta 
(“Opção de Ações do Lote Suplementar”). O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da 
data de assinatura do Contrato de Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 dias contados da 
data de início de negociação na B3, inclusive, de exercer a Opção de Ações do Lote Suplementar, no todo 
ou em parte, em uma ou mais vezes, após notificação, por escrito, aos demais Coordenadores da Oferta, 
desde que a decisão de sobrealocação das ações ordinárias de emissão da Companhia tenha sido 
tomada em comum acordo entre o Agente Estabilizador e os demais Coordenadores da Oferta quando da 
fixação do Preço por Ação. Conforme disposto no Contrato de Distribuição, as Ações do Lote 
Suplementar não serão objeto de garantia firme de liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. 
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No âmbito da Oferta, a emissão das Ações pela Companhia foi, e com relação às Ações do Lote 
Suplementar será, conforme aplicável, realizada com exclusão do direito de preferência dos seus 
atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, sendo que 
tal emissão foi ou será, conforme aplicável, realizada dentro do limite de capital autorizado previsto 
no estatuto social da Companhia. 

As Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) serão colocadas pelas Instituições 
Participantes da Oferta, em regime de Garantia Firme de Liquidação, de forma individual e não 
solidária, prestada pelos Coordenadores da Oferta, de acordo com os limites individuais e demais 
disposições previstas no Contrato de Distribuição e observadas as disposições descritas abaixo. As 
Ações que foram objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente subscritas e integralizadas no 
Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em moeda corrente nacional, nos termos do artigo 19, 
parágrafo 4° da Lei do Mercado de Capitais, bem como da Lei 4.131, da Resolução CMN 4.373 e da 
Resolução CVM 13. 

Exceto pelo registro da Oferta concedido pela CVM para a realização da Oferta no Brasil em 
conformidade com os procedimentos previstos na Instrução CVM 400, a Companhia, o Acionista 
Vendedor, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional não realizaram e 
não realizarão nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC dos Estados Unidos e nem em 
qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país. As Ações não 
poderão ser ofertadas ou subscritas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. persons, 
conforme definido no Regulamento S, exceto se registradas na SEC ou de acordo com uma 
isenção de registro nos termos do Securities Act. 

Aprovações Societárias 

A realização da Oferta, mediante aumento de capital da Companhia, dentro do limite de capital 
autorizado previsto em seu estatuto social, com a exclusão do direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, e 
do artigo 5º, parágrafo 3º, do Estatuto Social, bem como seus termos e condições foram aprovados 
na reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 14 de outubro de 2020, cuja 
ata foi arquivada na JUCESP em 10 de fevereiro de 2021, sob o nº 0.101.791/21-5 e publicada no 
DOESP e no jornal “Diário Comercial” em 5 de fevereiro de 2021. 

O Preço por Ação e o efetivo aumento de capital da Companhia, no âmbito da Oferta (sem considerar 
as Ações do Lote Suplementar), dentro do limite do capital autorizado em seu estatuto social, foram 
aprovados em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 15 de abril de 2021, 
cuja ata será devidamente registrada na JUCESP e publicada no jornal “Diário Comercial” e no DOESP 
na data de disponibilização do Anúncio de Início. 

Instituições Participantes da Oferta 

Os Coordenadores da Oferta, em nome da Companhia, convidaram as Instituições Consorciadas 
para participar da Oferta para efetuar, exclusivamente, esforços de colocação das Ações junto a 
Investidores Não Institucionais. 

Preço por Ação 

No contexto da Oferta, o preço de subscrição por ação ordinária de emissão da Companhia foi 
fixado em R$40,14 (“Preço por Ação”).  
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O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de 
investimento realizado exclusivamente junto a Investidores Institucionais pelos Coordenadores da 
Oferta, no Brasil, conforme previsto no Contrato de Distribuição, e pelos Agentes de Colocação 
Internacional, no exterior, conforme previsto no Contrato de Colocação Internacional, em 
consonância com o disposto no artigo 23, parágrafo 1°, e no artigo 44 da Instrução CVM 400 
(“Procedimento de Bookbuilding”). 

O Preço por Ação foi calculado tendo como parâmetro as indicações de interesse em função da 
qualidade e quantidade da demanda (por volume e preço) por Ações coletadas junto a Investidores 
Institucionais, durante o Procedimento de Bookbuilding. A escolha do critério para determinação do 
Preço por Ação é justificada na medida em que o preço de mercado das Ações subscritas foi 
aferido de acordo com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo 
qual os Investidores Institucionais apresentaram suas intenções de investimento nas Ações no 
contexto da Oferta e, portanto, não haverá diluição injustificada dos atuais acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. 
Os Investidores Não Institucionais não participaram do Procedimento de Bookbuilding e, 
portanto, não participaram da fixação do Preço por Ação. 

Foi aceita, mas não houve a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas (conforme abaixo definido) no Procedimento de Bookbuilding, em até 20% da 
quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações do 
Lote Suplementar). Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em vista que foi 
verificado excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), não foi permitida a colocação de 
Ações a Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas. 

As Pessoas Vinculadas às Instituições Participantes da Oferta e/ou a quaisquer dos Agentes de 
Colocação Internacional puderam realizar seus respectivos Pedidos de Reserva ou ordens de 
investimento, conforme o caso, somente por meio da entidade a que estivessem vinculadas. 

Os investimentos realizados pelas pessoas mencionadas no artigo 48 da Instrução CVM 400 
(i) para proteção (hedge) em operações com derivativos contratadas com terceiros, tendo as ações 
ordinárias de emissão da Companhia como referência (incluindo operações de total return swap), 
desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas; ou (ii) que se enquadre dentre as outras 
exceções previstas no artigo 48, inciso II, da Instrução CVM 400, são permitidos na forma do 
artigo 48 da Instrução CVM 400 e não foram considerados investimentos realizados por Pessoas 
Vinculadas para os fins do artigo 55 da Instrução CVM 400. Para mais informações, veja a seção 
“Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização 
de operações de total return swap e hedge podem influenciar a demanda e o preço das 
ações ordinárias de emissão da Companhia”, na página 74 deste Prospecto. 

Ações em Circulação (Free Float) após a Oferta 

Na data deste Prospecto, não existem ações da Companhia em circulação no mercado. Após a 
realização da Oferta (sem considerar as Ações do Lote Suplementar), um montante de 27.299.078 
ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de, aproximadamente, 15,57% do seu 
capital social, estarão em circulação no mercado. Considerando a colocação das Ações do Lote 
Suplementar, um montante de até 31.393.939 ações ordinárias de emissão da Companhia, 
representativas de, aproximadamente, 17,50% do seu capital social, estarão em circulação no 
mercado. Para maiores informações, ver seção “Informações sobre a Oferta – Composição do 
Capital Social da Companhia” na página 38 deste Prospecto. 
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O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que a Companhia deve manter ações em 
circulação em percentual correspondente a 25% de seu capital social. Na hipótese de ingresso no 
Novo Mercado concomitante à realização de oferta pública, nos termos do parágrafo 1º do referido 
artigo, a Companhia poderá manter, pelo período 18 meses, ações em circulação em percentual 
correspondente a, no mínimo, 15% do seu capital social. Tal requisito é aplicável apenas caso o 
volume financeiro das ações em circulação da respectiva oferta seja superior a R$3.000.000.000,00.  

Desta forma, tendo em vista que, após a Oferta, não obstante o fato de as ações de emissão da 
Companhia em circulação corresponderem a percentual superior a 15%, sendo de, no mínimo, 
15,57%, sem considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar, podendo atingir o percentual 
de até 17,50% das ações de seu capital no caso de colocação da totalidade das Ações do Lote 
Suplementar (conforme indicado na seção “Informações Sobre a Oferta – Acionista Vendedor, 
Quantidade de Ações Ofertadas, Montante e Recursos Líquidos” na página 39 deste Prospecto), o 
volume financeiro da Oferta ficará abaixo do valor estipulado pelo Regulamento do Novo Mercado. 
Desta forma, a Companhia requereu junto à B3, pedido de Dispensa de Requisito, para a devida 
admissão de listagem de suas ações no segmento do Novo Mercado, o qual foi deferido, em 
caráter extraordinário, parcialmente pela B3 em 14 de abril de 2021. 

Em contrapartida à Dispensa de Requisito, foi requerido pela B3 que a Companhia mantenha, em 
livre circulação, no mínimo, o percentual de free float alcançado na data de divulgação do Anúncio 
de Encerramento, sendo este percentual, em qualquer hipótese, equivalente ou superior a 15%, 
sendo que o atingimento do free float de 25%, previsto no artigo 10 do Regulamento de Novo 
Mercado, deverá ocorrer em até 18 meses da data de encerramento da Oferta. A este respeito, a 
Companhia reafirmou perante a B3 o seu compromisso em atender o prazo indicado para (a) 
atingimento do free float dentro do prazo estabelecido pela B3; e (b) cumprimento das 
contrapartidas de governança, listadas abaixo. 

Para viabilizar a concessão da Dispensa de Requisito, a Companhia deverá observar as seguintes 
contrapartidas: (i) divulgar, até o dia 31 de julho de cada ano, relatório com informações ambientais, 
sociais e de governança corporativa (ESG), tomando por base diretrizes e padrões 
internacionalmente aceitos, como o da Global Reporting Initiative, ou o da estrutura internacional para 
relato integrado do International Integrated Reporting Council; (ii) manter um mínimo de 3 membros 
independentes no Conselho de Administração, conforme definido no Regulamento do Novo Mercado, 
sendo um deles com experiência em assuntos ambientiais, sociais e de governança corporativa 
(ESG), o qual deverá ser eleito até 31 de julho de 2021; e (iii) contratar, até a data de encerramento 
da Oferta, instituição para desenvolver atividades de formador de mercado, nos termos da Instrução 
CVM 384, para as atividades de operações destinadas a fomentar a liquidez das ações ordinárias de 
emissão da Companhia no mercado secundário. 

No entanto, não é possível assegurar que a Companhia conseguirá atingir o percentual 
mínimo de free float dentro do prazo estabelecido pela B3 na Dispensa de Requisito. Para 
mais informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – O 
percentual de free float abaixo do mínimo requerido pelo Regulamento do Novo Mercado 
poderá promover redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário e a Companhia não poderá garantir que conseguirá atingir o percentual 
de free float dentro do prazo estabelecido pela B3”, na página 67 deste Prospecto. 

Custos de Distribuição 

As despesas com auditores, advogados, traduções, taxas de registro e outras despesas descritas 
abaixo serão pagas exclusivamente pela Companhia. As comissões a serem pagas aos 
Coordenadores da Oferta serão suportadas pela Companhia. Para mais informações, veja a seção 
“Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A Companhia arcará com as despesas 
relacionadas à Oferta, bem como com as comissões da Oferta o que impactará os valores 
líquidos a serem recebidos no âmbito da Oferta e poderá afetar adversamente os resultados 
da Companhia no período subsequente à realização da mesma”, na página 74 deste 
Prospecto. 
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Segue abaixo a descrição dos custos, despesas e comissões estimados para a Oferta, sem 
considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar: 

Comissões e Despesas 
Valor total 
(R$)(1)(10) 

% em relação ao Valor 
Total da Oferta(10) 

Custo unitário por 
Ação (R$)(10) 

Comissões da Oferta(2)    
Comissão de Coordenação(3) .................. 6.848.656,19 0,63% 0,25 
Comissão de Colocação(4) ...................... 20.545.968,58 1,88% 0,75 
Comissão de Garantia Firme(5) ............... 6.848.656,19 0,63% 0,25 
Comissão de Incentivo(6) ......................... 12.053.634,90 1,10% 0,44 
Total de Comissões .............................. 46.296.915,87 4,23% 1,70 
Despesas da Oferta(7)    
Impostos, Taxa e Outras Retenções ....... 4.944.828,31 0,45% 0,18 
Taxa de Registro na CVM ....................... 634.628,72 0,06% 0,02 
Taxa de Registro na B3 .......................... 450.704,23 0,04% 0,02 
Taxa de Registro na ANBIMA ................. 46.099,67 0,00% 0,00 
Total de Despesas com Taxas ............. 6.076.260,93 0,55% 0,22 
Despesas com Auditores 
Independentes ...................................... 4.123.066,01 0,38% 0,15 

Despesas com Advogados(8) .................. 665.000,00 0,06% 0,02 
Outras Despesas(9) ................................. 518.338,80 0,05% 0,02 
Total de Outras Despesas .................... 5.306.404,81 0,48% 0,19 
Total de Despesas ................................ 11.382.665,75 1,04% 0,42 
Total de Comissões e Despesas ......... 57.679.581,61 5,26% 2,11 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta pela Companhia. 
(3) Comissão de Coordenação é composta de 20% da remuneração base, aplicada sobre o produto resultante da multiplicação entre (i) a 

quantidade total de Ações efetivamente colocadas, sem considerar, neste cenário, as Ações do Lote Suplementar; e (ii) o Preço por Ação. 
(4) Comissão de Colocação é composta de 60% da remuneração base, aplicada sobre o produto resultante da multiplicação entre (i) a 

quantidade total de Ações efetivamente colocadas, sem considerar, neste cenário, as Ações do Lote Suplementar; e (ii) o Preço por Ação. 
(5) Comissão de Garantia Firme é composta de 20% da remuneração base, aplicada sobre o produto resultante da multiplicação entre (i) a 

quantidade total de Ações efetivamente colocadas, sem considerar, neste cenário, as Ações do Lote Suplementar; e (ii) o Preço por 
Ação. Devida exclusivamente aos Coordenadores da Oferta, uma vez que prestarão Garantia Firme de Liquidação no âmbito da Oferta. 

(6) A Comissão de Incentivo, conforme descrito pelo Contrato de Distribuição, constitui parte estritamente discricionária da remuneração a ser paga 
aos Coordenadores da Oferta, que independe de parâmetros objetivos e será paga a exclusivo critério da Companhia, utilizando como parâmetro 
a sua percepção acerca do resultado da Oferta. A Comissão de Incentivo é de 1,10%, que, conforme descrita no Contrato de Distribuição, será 
aplicada sobre o Valor Total da Oferta, neste cenário, incluindo a totalidade das Ações, sem considerar as Ações do Lote Suplementar. 

(7) Despesas estimadas da Oferta assumidas exclusivamente pela Companhia. 
(8) Despesas estimadas dos consultores legais da Companhia e dos Coordenadores da Oferta, para o direito brasileiro e para o direito dos 

Estados Unidos. 
(9) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow) e outras despesas relacionadas a Oferta. 
(10)  Sem considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar. 

Para fins da Instrução CVM 400 e do artigo 3º do Anexo II do Código ANBIMA, não há outra 
remuneração devida pela Companhia às Instituições Participantes da Oferta ou aos Agentes de 
Colocação Internacional, exceto pela remuneração descrita acima e pelos ganhos decorrentes da 
atividade de estabilização, bem como não existe nenhum outro tipo de remuneração que dependa 
do Preço por Ação. 

Estabilização do Preço das Ações 

O Agente Estabilizador, por intermédio da Corretora, poderá, a seu exclusivo critério, conduzir 
atividades de estabilização de preço das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, a 
partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 dias 
contados do início da negociação das Ações, inclusive, por meio de operações bursáteis de 
compra e venda de ações ordinárias de emissão da Companhia, observadas as disposições legais 
aplicáveis e o disposto no Contrato de Estabilização, o qual foi aprovado pela B3 e pela da CVM, 
nos termos do artigo 23, parágrafo 3°, da Instrução CVM 400 e do item II da Deliberação CVM 476. 
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Não existe obrigação, por parte do Agente Estabilizador ou da Corretora, de realizar operações de 
estabilização e, uma vez iniciadas, tais operações poderão ser descontinuadas a qualquer 
momento, observadas as disposições do Contrato de Estabilização. Assim, o Agente Estabilizador 
e a Corretora poderão escolher livremente as datas em que realizarão as operações de compra e 
venda das ações ordinárias de emissão da Companhia no âmbito das atividades de estabilização, 
não estando obrigados a realizá-las em todos os dias ou em qualquer data específica, podendo, 
inclusive, interrompê-las e retomá-las a qualquer momento, a seu exclusivo critério. 

A partir da divulgação do Anúncio de Início, o Contrato de Estabilização estará disponível para consulta 
e obtenção de cópias junto ao Agente Estabilizador e à CVM, nos endereços físicos indicados na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Informações Adicionais” na página 63 deste Prospecto. 

Características das Ações 

As Ações conferirão a seus titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos 
atuais titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos previstos no Estatuto 
Social, na Lei das Sociedades por Ações e no Regulamento do Novo Mercado, conforme vigentes 
nesta data, dentre os quais se incluem os seguintes: 

(a) direito de voto nas assembleias gerais da Companhia, sendo que cada ação ordinária de 
emissão da Companhia corresponde a um voto; 

(b) observadas as disposições aplicáveis na Lei das Sociedades por Ações, direito ao recebimento 
de dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, não inferior a 25% do lucro líquido de 
cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, e 
dividendos adicionais e demais proventos de qualquer natureza eventualmente distribuídos por 
deliberação de assembleia geral ou pelo Conselho de Administração, conforme aplicável; 

(c) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições 
asseguradas aos acionistas controladores da Companhia, no caso de alienação, direta ou 
indireta, a título oneroso do controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, 
como por meio de operações sucessivas, observadas as condições e os prazos previstos na 
legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhe assegurar tratamento 
igualitário àquele dado aos acionistas controladores (tag along); 

(d) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição 
de ações a ser realizada pela Companhia ou pelos acionistas controladores da Companhia, em 
caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento de listagem das 
ações ordinárias de emissão da Companhia no Novo Mercado (salvo hipóteses de dispensa 
previstas no Regulamento do Novo Mercado), pelo seu valor justo, apurado mediante laudo de 
avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada; 

(e) no caso de liquidação da Companhia, os acionistas terão direito de participar do acervo da 
Companhia, na proporção da sua participação no capital social, nos termos do artigo 109, 
inciso II, da Lei das Sociedades por Ações; 

(f) direito de preferência na subscrição de novas ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição emitidos pela Companhia, conforme conferido pelo artigo 109, inciso IV, e 
artigo 172 da Lei das Sociedades por Ações; 

(g) direito integral ao recebimento de dividendos e demais distribuições pertinentes às ações 
ordinárias de emissão da Companhia que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
divulgação do Anúncio de Início; e 

(h) todos os demais direitos assegurados às ações ordinárias de emissão da Companhia, nos 
termos previstos no Regulamento do Novo Mercado, no Estatuto Social da Companhia e na Lei 
das Sociedades por Ações. 
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Para mais informações sobre os direitos, vantagens e restrições das ações ordinárias de emissão 
da Companhia, veja a seção “18. Valores Mobiliários” do Formulário de Referência, incorporado 
por referência a este Prospecto. 

Público Alvo da Oferta 

As Instituições Participantes da Oferta efetuaram a colocação das Ações para (i) Investidores de 
Varejo, em conformidade com os procedimentos previstos para a Oferta de Varejo, observados os 
Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta de Varejo; (ii) Investidores do 
Segmento Private, em conformidade com os procedimentos previstos para a Oferta do Segmento 
Private, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta do Segmento 
Private; e (iii) Investidores Institucionais, no âmbito da Oferta Institucional. 

Procedimento da Oferta 

Após a divulgação do Aviso ao Mercado, bem como sua nova divulgação (com os logotipos das 
Instituições Consorciadas), a disponibilização do Prospecto Preliminar, o encerramento do Período 
de Reserva e do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, a conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, a celebração e o cumprimento das condições suspensivas do Contrato de 
Distribuição e do Contrato de Colocação Internacional, a concessão do registro da Oferta pela 
CVM, a divulgação do Anúncio de Início e a disponibilização deste Prospecto, as Instituições 
Participantes da Oferta realizarão a distribuição pública das Ações (sem considerar as Ações do 
Lote Suplementar) em regime de Garantia Firme de Liquidação, e observado o esforço de 
dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado, por meio de duas ofertas distintas, 
quais sejam: (i) uma oferta destinada aos Investidores Não Institucionais (“Oferta Não 
Institucional”); e (ii) uma oferta destinada aos Investidores Institucionais (“Oferta Institucional”), 
conforme descritas abaixo. 

Os Coordenadores da Oferta, com a expressa anuência da Companhia elaboraram um plano de 
distribuição das Ações, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, e do 
Regulamento do Novo Mercado, no que diz respeito ao esforço de dispersão acionária, o qual 
levou em conta a criação de uma base acionária diversificada de acionistas, as relações da 
Companhia e dos Coordenadores da Oferta com seus clientes e outras considerações de natureza 
comercial ou estratégica, que em nenhuma hipótese serão consideradas para alocação dos 
Investidores Não Institucionais, observado que os Coordenadores da Oferta deverem ter 
assegurado: (i) a adequação do investimento ao perfil de risco de seus clientes, (ii) o tratamento 
justo e equitativo aos investidores, em conformidade com o artigo 21 da Instrução CVM 400, e 
(iii) o recebimento prévio, pelas Instituições Participantes da Oferta, de exemplares dos Prospectos 
para leitura obrigatória, assegurando o esclarecimento de eventuais dúvidas por pessoa designada 
pelo Coordenador Líder. 

Conforme faculdade prevista nos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, não foi admitida 
distribuição parcial no âmbito da Oferta. 

Em conformidade com o disposto no Código ANBIMA, os Coordenadores da Oferta 
recomendaram à Companhia a contratação de instituição para desenvolver atividades de 
formador de mercado, nos termos da Instrução CVM 384, para a realização de operações 
destinadas a fomentar a liquidez das ações ordinárias emitidas pela Companhia no mercado 
secundário. No entanto, não houve, até a presente data, contratação de formador de 
mercado no âmbito da Oferta. 

No âmbito da Dispensa de Requisito, a Companhia se comprometeu contratar, até a data de 
encerramento da Oferta, instituição para desenvolver atividades de formador de mercado, 
nos termos da Instrução CVM 384, para as atividades de operações destinadas a fomentar a 
liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário. 
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Oferta Não Institucional 

A Oferta Não Institucional foi realizada exclusivamente junto a Investidores Não Institucionais que 
realizaram solicitações de reserva antecipada mediante o preenchimento do Pedido de Reserva 
junto a uma única Instituição Consorciada durante o Período de Reserva, de acordo com as 
condições e procedimentos descritos abaixo. 

Os Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas puderam realizar 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas que não realizaram 
seus Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas tiveram seus 
Pedidos de Reserva cancelados, tendo em vista que foi verificado excesso de demanda superior a 
1/3 à quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações 
do Lote Suplementar), nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. Investidores Não 
Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas que realizaram seus Pedidos de 
Reserva no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas não tiveram seus Pedidos de Reserva 
cancelados, mesmo tendo sido verificado demanda superior a 1/3 das Ações inicialmente ofertadas 
(sem considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar). 

No contexto da Oferta Não Institucional e considerando que a Companhia deve envidar melhores 
esforços para atingir a dispersão acionária prevista no Regulamento do Novo Mercado, o montante 
de, no mínimo, 11,5% e, no máximo, 20% da totalidade das Ações (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), a critério dos Coordenadores da Oferta e da 
Companhia, foi inicialmente destinado à colocação pública junto a Investidores Não Institucionais, 
conforme previsto no Aviso ao Mercado, que tivessem realizado Pedido de Reserva, nos termos do 
artigo 12 do Regulamento do Novo Mercado, de acordo com as condições ali previstas e o 
procedimento abaixo indicado, por meio de (i) uma Oferta de Varejo (conforme definido abaixo), 
destinada aos Investidores de Varejo; e (ii) uma Oferta do Segmento Private (conforme definido abaixo), 
destinada aos Investidores do Segmento Private. Cumpre destacar que, não obstante a Companhia 
tenha envidado seus melhores esforços para atingir a dispersão acionária prevista no Regulamento 
do Novo Mercado, no contexto da Oferta Não Institucional houve demanda referente a 5,51% da 
totalidade das Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar). 

Recomendou-se aos Investidores Não Institucionais interessados na realização de Pedido de 
Reserva que (i) lessem cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de 
Reserva, especialmente no que se refere aos procedimentos relativos à liquidação da Oferta e 
as informações constantes no Prospecto Preliminar e, posteriormente, neste Prospecto 
Definitivo e no Formulário de Referência, em especial as seções “Sumário da Companhia – 
Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta 
e às Ações” do Prospecto Preliminar e, posteriormente, deste Prospecto Definitivo, bem como 
as seções “4.1 Fatores de Risco” e “4.2 Riscos de Mercado” do Formulário de Referência; (ii) 
verificassem com a Instituição Consorciada de sua preferência, antes de realizar o seu Pedido 
de Reserva, se essa, a seu exclusivo critério, exigiria (a) a abertura ou atualização de conta e/ou 
cadastro, e/ou (b) a manutenção de recursos em conta corrente nela aberta e/ou mantida, para 
fins de garantia do Pedido de Reserva; (iii) verificassem com a Instituição Consorciada de sua 
preferência, antes de realizar o seu Pedido de Reserva, a possibilidade de débito antecipado da 
reserva por parte da Instituição Consorciada; e (iv) entrassem em contato com a Instituição 
Consorciada de sua preferência para obter informações mais detalhadas sobre o prazo 
estabelecido pela Instituição Consorciada para a realização do Pedido de Reserva ou, se for o 
caso, para a realização do cadastro na Instituição Consorciada, tendo em vista os 
procedimentos operacionais adotados por cada Instituição Consorciada. 
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Nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações e da Deliberação da CVM 
nº 860, de 22 de julho de 2020 (“Deliberação CVM 860”), o Pedido de Reserva será o documento 
de aceitação por meio do qual o Investidor Não Institucional aceitará participar da Oferta, 
subscrever e integralizar as Ações que vierem a ser a ele alocadas. Dessa forma, a subscrição das 
Ações será formalizada por meio do sistema de registro da B3, sendo, portanto, dispensada a 
apresentação de boletim de subscrição. 

Para as hipóteses de suspensão, modificação, revogação ou cancelamento da Oferta, vide 
seções “Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta”, “Suspensão 
ou Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas de Conduta” nas páginas 55, 56 e 59, 
respectivamente, deste Prospecto. 

Os Investidores Não Institucionais não participaram do Procedimento de Bookbuilding e, 
portanto, não participaram da fixação do Preço por Ação. 

Os Investidores Não Institucionais deverão realizar a integralização das Ações mediante o 
pagamento à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, de 
acordo com o procedimento descrito acima. As Instituições Consorciadas somente atenderam aos 
Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não Institucionais titulares de conta nelas aberta ou 
mantida pelo respectivo Investidor Não Institucional. 

Oferta de Varejo 

Sem prejuízo do esforço de dispersão acionária mencionado na seção “Informações Sobre a Oferta – 
Oferta Não Institucional” na página 47 deste Prospecto, o montante de 4,10% das Ações ofertadas 
no âmbito da Oferta (considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi 
destinado à colocação pública para Investidores de Varejo, conforme disposto a seguir: 

(i) o montante de 1,34% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi destinado à colocação pública para 
Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária (“Oferta de Varejo Com Alocação 
Prioritária”), sendo certo que, como houve demanda de Investidores de Varejo Com Alocação 
Prioritária de até 8% do total de Ações ofertado no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), tais pedidos foram integralmente atendidos e 
tiveram alocação garantida, observado que, nesse caso, não houve Rateio da Oferta de Varejo 
Com Alocação Prioritária (conforme definido abaixo); e 

(ii) o montante de 2,76% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi destinado à colocação pública para 
Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária (“Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária” 
e, em conjunto com a Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária, a “Oferta de Varejo”), sendo 
certo que, apesar de ter sido verificada demanda de Investidores de Varejo Sem Alocação 
Prioritária superior a 2% do total de Ações ofertado no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), tendo em vista que não houve demanda 
suficiente para atender ao montante mínimo inicialmente destinado à Oferta de Varejo Com 
Alocação Prioritária, tais Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária foram integralmente 
atendidos, observado que, neste caso, não houve Rateio da Oferta de Varejo Sem Alocação 
Prioritária (conforme definido abaixo). 

A Oferta de Varejo foi realizada exclusivamente junto a Investidores de Varejo que realizaram 
Pedido de Reserva junto a uma única Instituição Consorciada, durante o Período de Reserva, ou, 
no caso de Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas, durante o Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva da 
Oferta de Varejo, observado o disposto neste item. 
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Os Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas, 
realizados durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, não foram cancelados, mesmo 
no caso verificado de excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de Ações inicialmente 
ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar). 

A totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo não foi superior à 
quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, e, desta forma, não houve Rateio Varejo 
(conforme abaixo definido). 

Os Pedidos de Reserva foram efetuados pelos Investidores de Varejo de maneira irrevogável e irretratável, 
exceto pelo disposto nas alíneas (a), (c) e (e) abaixo e nas seções “Alteração das Circunstâncias, 
Revogação ou Modificação da Oferta”, “Suspensão ou Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas 
de Conduta” nas páginas 55, 56 e 59, respectivamente, deste Prospecto, observadas as condições do 
próprio instrumento de Pedido de Reserva, de acordo com as seguintes condições:  

(a) durante o Período de Reserva e o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme 
aplicável, cada um dos Investidores de Varejo interessados em participar da Oferta de Varejo 
realizou a reserva de Ações, mediante o preenchimento do Pedido de Reserva junto a uma única 
Instituição Consorciada, nos termos da Deliberação CVM 476, observados os Valores Mínimo e 
Máximo do Pedido de Reserva da Oferta Varejo, sendo que tais Investidores de Varejo puderam 
estipular, no Pedido de Reserva, como condição de eficácia de seu Pedido de Reserva, um 
preço máximo por Ação, conforme previsto no artigo 45, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, 
sem necessidade de posterior confirmação. Caso o Investidor de Varejo tenha estipulado um 
preço máximo por Ação no Pedido de Reserva abaixo do Preço por Ação, o seu Pedido de 
Reserva foi automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Consorciada. Sendo os 
valores eventualmente depositados devolvidos, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
divulgação do Anúncio de Início, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem 
reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente 
incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, 
sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser 
criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada); 

(b) os Investidores de Varejo interessados em participar da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária 
devem, necessariamente, ter indicado no Pedido de Reserva que estão de acordo com o Lock-up 
Oferta de Varejo (conforme definido abaixo), sob pena de serem considerados Investidores de 
Varejo Sem Alocação Prioritária e não participarem da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária; 

(c) os Investidores de Varejo indicaram, obrigatoriamente, no respectivo Pedido de Reserva, a 
sua qualidade ou não de Pessoa Vinculada, conforme o caso, sob pena de seu Pedido de 
Reserva ter sido cancelado pela respectiva Instituição Consorciada. Tendo em vista que foi 
verificado excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi vedada a colocação de Ações 
junto a Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas, com exceção daqueles que tenham 
realizado Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, tendo sido os 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas 
automaticamente cancelados, e os valores depositados devolvidos sem qualquer remuneração, juros 
ou correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou 
taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação 
financeira aplicáveis, sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos 
que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada), no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva; 
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(d) a quantidade de Ações subscritas e o respectivo valor do investimento dos Investidores de 
Varejo serão informados a cada Investidor de Varejo até as 12:00 horas do dia útil 
imediatamente seguinte à data de divulgação do Anúncio de Início pela Instituição Consorciada 
que houver recebido o respectivo Pedido de Reserva, por meio de mensagem enviada ao 
endereço eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por telefone, fac-
símile ou correspondência, sendo o pagamento a ser feito de acordo com a alínea (e) abaixo 
limitado ao valor do Pedido de Reserva e ressalvada a possibilidade de Rateio Varejo; 

(e) cada Investidor de Varejo deverá efetuar o pagamento do valor indicado na alínea (d) acima junto 
à Instituição Consorciada com que tenha realizado o respectivo Pedido de Reserva, à vista, em 
moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, até as 10:30 horas da Data 
de Liquidação. Não havendo pagamento pontual, a Instituição Consorciada junto à qual o 
Pedido de Reserva tenha sido realizado irá garantir a liquidação por parte do Investidor de 
Varejo e o Pedido de Reserva será automaticamente cancelado por tal Instituição Consorciada; 

(f) até as 16:00 horas da Data de Liquidação, a B3, em nome de cada Instituição Consorciada 
junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará a cada Investidor de Varejo o 
número de Ações correspondente à relação entre o valor do investimento pretendido constante 
do Pedido de Reserva e o Preço por Ação, desde que efetuado o pagamento previsto acima, 
ressalvadas as possibilidades de desistência e cancelamento previstas nas alíneas (a), (c) e 
(e),nas seções “Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta”, 
“Suspensão ou Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas de Conduta” nas páginas 55, 
56 e 59, respectivamente, deste Prospecto. Caso tal relação resulte em fração de Ação, o valor 
do investimento será limitado ao valor correspondente ao maior número inteiro de Ações, 
desprezando-se a referida fração; 

(g) tendo em vista que o total das Ações da Oferta de Varejo objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Alocação Prioritária foi igual ou inferior ao montante mínimo de Ações destinado 
à Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária, não houve rateio entre os respectivos 
Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária que apresentaram Pedido de Reserva 
proporcionalmente ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva (“Rateio da Oferta de Varejo 
Com Alocação Prioritária”), sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária, de modo que as Ações 
poderão ser destinadas à Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária remanescentes foram 
destinadas aos Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária; 

(h) apesar de o total de Ações destinadas à Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária (após a 
Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária) objeto dos Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária ter excedido o montante mínimo de Ações 
inicialmente destinadas à Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, tendo em vista que não 
houve demanda para atender ao montante mínimo inicialmente estipulado para a Oferta de 
Varejo Com Alocação Prioritária, não houve rateio entre os respectivos Investidores Varejo 
Sem Alocação Prioritária que apresentaram Pedido de Reserva (“Rateio da Oferta de Varejo 
Sem Alocação Prioritária” e, em conjunto com o Rateio da Oferta de Varejo Com Alocação 
Prioritária, “Rateio Varejo”), sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária, de modo que as Ações 
destinadas à Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária remanescentes foram destinadas à 
Oferta Institucional; e 

(i) uma vez que não houve Rateio da Oferta de Varejo, não haverá devolução de valores depositados. 

Lock-up Oferta de Varejo. Os Investidores de Varejo Com Alocação Prioritária que indicarem no 
Pedido de Reserva que estão de acordo com o Lock-up Oferta de Varejo e subscrevem Ações no 
âmbito da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária não poderão, pelo prazo de 45 dias contados 
da data de divulgação do Anúncio de Início, oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a 
venda, dar em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer título, tais Ações (“Lock-
up Oferta de Varejo”). Dessa forma, como condição para a participação na Oferta de Varejo Com 
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Alocação Prioritária, cada Investidor de Varejo Com Alocação Prioritária, ao realizar seu Pedido de 
Reserva, terá autorizado seu agente de custódia na Central Depositária gerida pela B3 a depositar 
tais Ações para a carteira mantida pela Central Depositária gerida pela B3 exclusivamente para 
este fim. Em qualquer hipótese, tais Ações ficarão bloqueadas na Central Depositária gerida pela 
B3 até o encerramento do Lock-up Oferta de Varejo. Não obstante o Lock-up Oferta de Varejo, as 
Ações subscritas no âmbito da Oferta de Varejo Com Alocação Prioritária poderão ser outorgadas 
em garantia da Câmara de Compensação e Liquidação da B3, caso as Ações venham a ser 
consideradas elegíveis para depósito de garantia, de acordo com os normativos da B3, 
independentemente das restrições mencionadas acima. Neste caso, a Câmara de Compensação e 
Liquidação da B3 estará autorizada a desbloquear as Ações subscritas no âmbito da Oferta de 
Varejo Com Alocação Prioritária que foram depositadas em garantia para fins de excussão da 
garantia, nos termos dos normativos da B3. 

Caso o preço de mercado das Ações venha a cair e/ou os Investidores de Varejo Com 
Alocação Prioritária por quaisquer motivos venham a precisar de liquidez durante o período 
de Lock-up Oferta de Varejo e tendo em vista a impossibilidade de oferecer, vender, alugar 
(emprestar), contratar a venda, dar em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a 
qualquer título tais Ações, referidas restrições poderão causar-lhes perdas. Para maiores 
informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – Os 
Investidores do Segmento Private e os Investidores de Varejo que se comprometeram a 
observar o Lock-up Oferta do Segmento Private e o Lock-up Oferta de Varejo, 
respectivamente, diante da impossibilidade de transferir, emprestar, onerar, dar em garantia 
ou permutar, de forma direta ou indireta, a totalidade das ações ordinárias de emissão da 
Companhia de sua titularidade após a liquidação da Oferta, poderão incorrer em perdas em 
determinadas situações” deste Prospecto. 

Oferta do Segmento Private 

Sem prejuízo do esforço de dispersão acionária mencionado na seção “Informações Sobre a Oferta – 
Oferta Não Institucional” na página 47 deste Prospecto, o montante de 1,41% das Ações ofertadas 
no âmbito da Oferta (considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi 
destinado à colocação pública no âmbito da Oferta para Investidores do Segmento Private que 
realizarem seus investimentos de forma direta, sendo certo que: 

(i) montante de 1,33% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi destinado à colocação pública para os 
Investidores do Segmento Private Com Alocação Prioritária (“Oferta do Segmento Private 
Com Alocação Prioritária”), sendo certo que, apesar de ter sido verificada demanda de 
Investidores do Segmento Private Com Alocação Prioritária superior a 1,0% do total das 
Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), tendo em vista 
que não houve demanda suficiente para atender ao montante mínimo inicialmente destinado à 
Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária, tais Investidores do Segmento Private 
Com Alocação Prioritária foram integralmente atendidos, observado que, neste caso, não 
houve Rateio da Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária (conforme abaixo 
definido); e 

(ii) o montante de 0,08% das Ações ofertadas no âmbito da Oferta (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), foi destinado à colocação pública para os 
Investidores do Segmento Private Sem Alocação Prioritária (“Oferta do Segmento Private 
Sem Alocação Prioritária” e, em conjunto com a Oferta do Segmento Private Com Alocação 
Prioritária, “Oferta do Segmento Private”), sendo certo que, como houve demanda de 
Investidores do Segmento Private Sem Alocação Prioritária de até 0,5% do total das Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), tais pedidos foram 
atendidos e tiveram alocação garantida, observado que, neste caso, não houve Rateio da 
Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária (conforme abaixo definido). 
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A Oferta do Segmento Private foi realizada exclusivamente junto a Investidores do Segmento Private 
que realizaram Pedido de Reserva junto a uma única Instituição Consorciada, durante o Período de 
Reserva, ou, no caso de Investidores do Segmento Private que sejam Pessoas Vinculadas, durante o 
Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido 
de Reserva da Oferta do Segmento Private, observado o disposto neste item. 

Os Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas, realizados durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, não foram 
cancelados, mesmo no caso verificado de excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de 
Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar). 

A totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private não foi 
superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, e, desta forma, não houve Rateio 
da Oferta do Segmento Private (conforme abaixo definido). 

Os Pedidos de Reserva puderam ser efetuados pelos Investidores do Segmento Private de 
maneira irrevogável e irretratável, exceto pelo disposto nas alíneas (a), (c) e (e) e nas seções 
“Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta”, “Suspensão ou 
Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas de Conduta” nas páginas 55, 56 e 59, 
respectivamente, deste Prospecto, observadas as condições do próprio instrumento de Pedido de 
Reserva, de acordo com as seguintes condições: 

(a) durante o Período de Reserva e o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme 
aplicável, cada um dos Investidores do Segmento Private interessados em participar da Oferta do 
Segmento Private realizou a reserva de Ações, mediante o preenchimento do Pedido de Reserva 
junto a uma única Instituição Consorciada, nos termos da Deliberação CVM 476, observados os 
Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva da Oferta do Segmento Private, sendo que tais 
Investidores do Segmento Private puderam estipular, no Pedido de Reserva, como condição de 
eficácia de seu Pedido de Reserva, um preço máximo por Ação, conforme previsto no artigo 45, 
parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, sem necessidade de posterior confirmação. Caso o Investidor 
do Segmento Private estipulasse um preço máximo por Ação no Pedido de Reserva abaixo do 
Preço por Ação, o seu Pedido de Reserva seria automaticamente cancelado pela respectiva 
Instituição Consorciada, sendo os valores eventualmente depositados devolvidos, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da divulgação do Anúncio de Início, sem qualquer remuneração, juros ou 
correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou 
taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação 
financeira aplicáveis, sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos 
que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada); 

(b) os Investidores do Segmento Private que tiveram interesse em participar diretamente da Oferta 
do Segmento Private Com Alocação Prioritária devem, necessariamente, ter indicado no 
Pedido de Reserva que estão de acordo com o Lock-up Oferta do Segmento Private, sob pena 
de terem sido considerados Investidores do Segmento Private Sem Alocação Prioritária e não 
terem participado da Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária; 

(c) os Investidores do Segmento Private deveriam indicar, obrigatoriamente, no respectivo 
Pedido de Reserva, a sua qualidade ou não de Pessoa Vinculada, sob pena de seu 
Pedido de Reserva ter sido cancelado pela respectiva Instituição Consorciada. Tendo em 
vista que foi verificado excesso de demanda superior em 1/3 à quantidade de Ações 
inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar), 
foi vedada a colocação de Ações junto a Investidores do Segmento Private que sejam Pessoas 
Vinculadas, com exceção daqueles realizados durante o Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas, tendo sido os Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento 
Private que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente cancelados, e os valores depositados 
devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de custos 
incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, 
sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, sobre os valores 
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pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem 
como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada), no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva; 

(d) a quantidade de Ações subscritas e o respectivo valor do investimento dos Investidores do 
Segmento Private serão informados a cada Investidor do Segmento Private até às 12:00 horas 
do dia útil imediatamente seguinte à data de divulgação do Anúncio de Início pela Instituição 
Consorciada que houver recebido o respectivo Pedido de Reserva, por meio de mensagem 
enviada ao endereço eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por 
telefone, fac-símile ou correspondência, sendo o pagamento a ser feito de acordo com a alínea 
(e) abaixo limitado ao valor do Pedido de Reserva e ressalvada a possibilidade de Rateio da 
Oferta do Segmento Private; 

(e) cada Investidor do Segmento Private deverá efetuar o pagamento do valor indicado na alínea (d) 
acima junto à Instituição Consorciada com que tenha realizado o respectivo Pedido de Reserva, à 
vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, até as 10:30 horas da 
Data de Liquidação. Não havendo pagamento pontual, a Instituição Consorciada junto à qual o 
Pedido de Reserva tenha sido realizado irá garantir a liquidação por parte do Investidor do Segmento 
Private e o Pedido de Reserva será automaticamente cancelado por tal Instituição Consorciada; 

(f) até as 16:00 horas da Data de Liquidação, a B3, em nome de cada Instituição Consorciada junto 
à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará a cada Investidor do Segmento 
Private o número de Ações correspondente à relação entre o valor do investimento pretendido 
constante do Pedido de Reserva e o Preço por Ação, desde que efetuado o pagamento previsto 
acima, ressalvadas as possibilidades de desistência e cancelamento previstas nas alíneas (a), (c) 
e (e) acima e nas seções “Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta”, 
“Suspensão ou Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas de Conduta” nas páginas 55, 
56 e 59, respectivamente, deste Prospecto. Caso tal relação resulte em fração de Ação, o valor 
do investimento será limitado ao valor correspondente ao maior número inteiro de Ações, 
desprezando-se a referida fração; 

(g) apesar de o total de Ações objeto dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores do 
Segmento Private Com Alocação Prioritária ter excedido o montante mínimo de Ações 
inicialmente destinadas à Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária, tendo em vista que 
não houve demanda para atender ao montante mínimo inicialmente estipulado para a Oferta do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária, não houve rateio entre os respectivos Investidores do 
Segmento Private Com Alocação Prioritária que apresentaram Pedido de Reserva 
proporcionalmente ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva (“Rateio da Oferta do Segmento 
Private Com Alocação Prioritária”); 

(h) o total de Ações objeto dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private 
Sem Alocação Prioritária foi inferior ao montante de Ações destinadas à Oferta do Segmento 
Private Com Alocação Prioritária, de modo que não houve rateio entre os respectivos Investidores 
do Segmento Private Sem Alocação Prioritária que apresentaram Pedido de Reserva 
proporcionalmente ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva (“Rateio da Oferta do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária” e, em conjunto com Rateio da Oferta do Segmento Private 
Com Alocação Prioritária, “Rateio da Oferta do Segmento Private”), sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private Sem 
Alocação Prioritária, e as Ações remanescentes foram destinadas conforme ordem de prioridade 
estabelecida no Aviso ao Mercado e neste Anúncio de Início; e 

(i) uma vez que não houve Rateio da Oferta do Segmento Private, não haverá devolução de 
valores depositados. 
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Lock-up Oferta do Segmento Private. Os Investidores do Segmento Private Com Alocação Prioritária 
que indicarem no Pedido de Reserva que estão de acordo com o Lock-up Oferta do Segmento Private 
e subscreverem Ações no âmbito da Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária não 
poderão, pelo prazo de 90 dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, oferecer, vender, 
alugar (emprestar), contratar a venda, dar em garantia ou ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer 
título, tais Ações. Dessa forma, como condição para a participação na Oferta do Segmento Private Com 
Alocação Prioritária, cada Investidor do Segmento Private Com Alocação Prioritária, ao realizar seu 
Pedido de Reserva, estará autorizando seu agente de custódia na Central Depositária gerida pela B3 a 
depositar tais Ações para a carteira mantida pela Central Depositária gerida pela B3 exclusivamente 
para este fim. Em qualquer hipótese, tais Ações ficarão bloqueadas na Central Depositária gerida pela 
B3 até o encerramento do Lock-up Oferta do Segmento Private. Não obstante o Lock-up Oferta do 
Segmento Private, as Ações subscritas no âmbito da Oferta do Segmento Private Com Alocação 
Prioritária poderão ser outorgadas em garantia da Câmara de Compensação e Liquidação da B3, caso 
as Ações venham a ser consideradas elegíveis para depósito de garantia, de acordo com os 
normativos da B3, independentemente das restrições mencionadas acima. Neste caso, a Câmara de 
Compensação e Liquidação da B3 estará autorizada a desbloquear as Ações subscritas no âmbito da 
Oferta do Segmento Private que foram depositadas em garantia para fins de excussão da garantia, nos 
termos dos normativos da B3. 

Caso o preço de mercado das Ações venha a cair e/ou os Investidores do Segmento Private 
Com Alocação Prioritária por quaisquer motivos venham a precisar de liquidez durante o 
período de Lock-up Oferta do Segmento Private aplicável e tendo em vista a impossibilidade das 
Ações subscritas no âmbito da Oferta do Segmento Private Com Alocação Prioritária serem 
transferidas, emprestadas, oneradas, dadas em garantia ou permutadas, de forma direta ou 
indireta, tais restrições poderão causar-lhes perdas. Para mais informações, veja a seção 
“Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – Os Investidores do Segmento Private e os 
Investidores de Varejo que se comprometerem a observar o Lock-up Oferta do Segmento 
Private e o Lock-up Oferta de Varejo, respectivamente, diante da impossibilidade de transferir, 
emprestar, onerar, dar em garantia ou permutar, de forma direta ou indireta, a totalidade das 
ações ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade após a liquidação da Oferta, 
poderão incorrer em perdas em determinadas situações” deste Prospecto. 

Oferta Institucional 

A Oferta Institucional foi realizada exclusivamente pelos Coordenadores da Oferta e pelos Agentes 
de Colocação Internacional junto a Investidores Institucionais. 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, nos termos da Oferta Não Institucional, as Ações 
remanescentes que não foram colocadas na Oferta Não Institucional, foram destinadas à 
colocação junto a Investidores Institucionais, por meio dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes 
de Colocação Internacional, não tendo sido admitidas para tais Investidores Institucionais reservas 
antecipadas e não tendo sido estipulados valores mínimo ou máximo de investimento, uma vez que 
cada Investidor Institucional assumiu a obrigação de verificar se cumpriu com os requisitos para 
participar da Oferta Institucional, para então apresentar suas intenções de investimento durante o 
Procedimento de Bookbuilding. 

Tendo em vista que o número de Ações objeto de ordens de investimento recebidas de 
Investidores Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding, na forma do artigo 44 da 
Instrução CVM 400, excedeu o total de Ações remanescentes após o atendimento dos Pedidos de 
Reserva, nos termos e condições descritos acima, tiveram prioridade no atendimento de suas 
respectivas ordens os Investidores Institucionais que, a critério da Companhia e dos 
Coordenadores da Oferta, levando em consideração o disposto no plano de distribuição, nos 
termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, incluindo as suas relações com os 
clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, melhor atendessem ao 
objetivo da Oferta de criar uma base diversificada de acionistas, formada por Investidores 
Institucionais com diferentes critérios de avaliação sobre as perspectivas da Companhia, seu setor 
de atuação e a conjuntura macroeconômica brasileira e internacional. 
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A subscrição das Ações pelos Investidores Institucionais será formalizada mediante preenchimento 
do termo de aceitação (conforme solicitação de dispensa do boletim de subscrição), que informa ao 
Investidor Institucional sobre o procedimento para a entrega das Ações (observada a possibilidade 
de dispensa de apresentação do boletim de subscrição, devendo o termo de aceitação ser utilizado 
por todos os Coordenadores da Oferta de acordo com os procedimentos internos de cada 
Coordenador da Oferta para formalização do referido documento, nos termos da Deliberação CVM 
860, com respaldo no parágrafo 2º do artigo 85 da Lei das Sociedades por Ações), cujo modelo foi 
previamente apresentado à CVM e da Deliberação CVM 860).  

As Ações que foram objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, foram obrigatoriamente subscritas e integralizadas no 
Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em moeda corrente nacional, nos termos do artigo 19, 
parágrafo 4º da Lei do Mercado de Capitais, bem como da Lei 4.131, da Resolução CMN4.373 e da 
Resolução CVM 13. 

Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta 

A Companhia e os Coordenadores da Oferta poderão requerer que a CVM autorize a modificação 
ou a revogação da Oferta caso ocorram alterações posteriores, relevantes e inesperadas nas 
circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do pedido de registro da Oferta ou que o 
fundamente, que resultem em um aumento relevante nos riscos assumidos pela Companhia e 
inerentes à própria Oferta.  

Além disso, caso (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto 
Preliminar e deste Prospecto que altere substancialmente o risco assumido pelos investidores, ou as 
suas decisões de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 4°, da Instrução CVM 400; (ii) a 
Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; e/ou (iii) a Oferta seja 
modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400, os Investidores Não Institucionais 
poderão desistir dos respectivos Pedidos de Reserva, sem quaisquer ônus, devendo, para tanto, 
informar sua decisão à Instituição Consorciada que tenha recebido seus respectivos Pedidos de 
Reserva (por meio de mensagem eletrônica, fac-símile ou correspondência enviada ao endereço da 
Instituição Consorciada) (a) até às 12:00 horas do 5º dia útil subsequente à data de disponibilização 
deste Prospecto, no caso do item (i) acima; (b) até às 14:00 horas do 5º dia útil subsequente à data em 
que o investidor for comunicado diretamente pela Instituição Consorciada sobre a suspensão ou a 
modificação da Oferta, nos casos dos itens (ii) e (iii) acima. 

Adicionalmente, a Companhia e os Coordenadores da Oferta poderão modificar, a qualquer tempo, 
a Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os investidores, conforme disposto no 
artigo 25, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400. 

Caso o requerimento de modificação nas condições da Oferta seja aceito pela CVM, o encerramento 
do Prazo de Distribuição poderá ser adiado em até 90 dias. Se a Oferta for cancelada, os atos de 
aceitação anteriores e posteriores ao cancelamento serão considerados ineficazes. 

A revogação, suspensão ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada por 
meio de Anúncio de Retificação. 

Em qualquer hipótese, a revogação ou cancelamento tornam ineficazes a Oferta e os atos de 
aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos investidores 
aceitantes os valores dados em contrapartida às Ações, no prazo de 3 dias úteis contados da data 
de divulgação da revogação, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem 
reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente 
incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, 
sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser 
criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada). 
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Na hipótese de suspensão ou modificação da Oferta, nos termos dos artigos 20 e 27 da Instrução 
CVM 400, as Instituições Participantes da Oferta deverão acautelar-se e certificar-se, no momento 
das aceitações da Oferta, de que o Investidor Não Institucional está ciente de que a Oferta foi 
alterada e de que tem conhecimento das novas condições estabelecidas. Caso o Investidor Não 
Institucional já tenha aderido à Oferta, cada Instituição Participante da Oferta deverá comunicar 
diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de 
comunicação passível de comprovação ao Investidor Não Institucional que tenha efetuado Pedido 
de Reserva junto a tal Instituição Participante da Oferta a respeito da modificação efetuada. 

A subscrição das Ações pelos Investidores Institucionais deve ser formalizada mediante 
preenchimento do termo de aceitação (conforme solicitação de dispensa do boletim de subscrição), 
que informa ao Investidor Institucional sobre o procedimento para a entrega das Ações (observada 
a possibilidade de dispensa de apresentação do boletim de subscrição, devendo o termo de 
aceitação ser utilizado por todos os Coordenadores da Oferta de acordo com os procedimentos 
internos de cada Coordenador da Oferta para formalização do referido documento, nos termos da 
Deliberação CVM 860, com respaldo no parágrafo 2º do artigo 85 da Lei das Sociedades por 
Ações), cujo modelo foi previamente apresentado à CVM e da Deliberação CVM 860.  

As Ações que foram objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, foram obrigatoriamente subscritas e integralizadas no 
Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em moeda corrente nacional, nos termos do artigo 19, 
parágrafo 4º da Lei do Mercado de Capitais, bem como da Lei 4.131, da Resolução CMN4.373 e da 
Resolução CVM 13. 

Após a divulgação do Anúncio de Retificação, os Coordenadores da Oferta só aceitarão intenções 
no Procedimento de Bookbuilding e as Instituições Consorciadas só aceitarão Pedidos de Reserva 
daqueles investidores que estejam cientes dos termos do Anúncio de Retificação. Os investidores 
que já tiverem aderido à Oferta serão considerados cientes dos termos do Anúncio de Retificação 
quando, passados 5 dias úteis do recebimento da comunicação, não revogarem expressamente 
suas intenções no Procedimento de Bookbuilding ou seus Pedidos de Reserva. Nesta hipótese, os 
Coordenadores da Oferta e/ou as Instituições Consorciadas presumirão que os investidores 
pretendem manter a declaração de aceitação. 

Suspensão ou Cancelamento da Oferta 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (a) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, uma oferta que: (i) esteja se processando em condições diversas das constantes 
da Instrução CVM 400 ou do registro; ou (ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à 
regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro; e (b) deverá 
suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. 

O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante o qual a 
irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os 
vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e 
cancelar o respectivo registro. Ademais, a rescisão do Contrato de Distribuição importará no 
cancelamento do registro da Oferta. 

A suspensão ou o cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado 
a Oferta, sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação 
até às 16:00 horas do 5º dia útil posterior à data em que for disponibilizado o Anúncio de 
Retificação ou ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os investidores que já tenham 
aceitado a Oferta, na hipótese de seu cancelamento, e os investidores que tenham revogado a sua 
aceitação, na hipótese de suspensão, conforme previsto acima, terão direito à restituição integral 
dos valores dados em contrapartida às Ações, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Instrução CVM 400, no prazo de 3 dias úteis contados do pedido de cancelamento do 
respectivo Pedido de Reserva, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem 
reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente 
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incidentes, (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, 
sobre os valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser 
criados, bem como aqueles cuja alíquota venha a ser majorada). 

A rescisão do Contrato de Distribuição importará no cancelamento do registro da Oferta, nos 
termos do artigo 19, parágrafo 4º, da Instrução CVM 400 sujeito, no entanto, ao acolhimento, pela 
CVM, do pleito de revogação da Oferta. 

Prazo de Distribuição 

O prazo para a distribuição das Ações é (i) de até 6 meses contados da data de divulgação do 
Anúncio de Início, conforme previsto no artigo 18 da Instrução CVM 400; ou (ii) até a data de 
divulgação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro (“Prazo de Distribuição”). 

O término da Oferta e seu resultado serão anunciados mediante divulgação do Anúncio de 
Encerramento, com data limite para ocorrer em 13 de outubro de 2021, em conformidade com o 
artigo 29 da Instrução CVM 400. 

Liquidação 

A liquidação física e financeira das Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) deverá 
ser realizada no dia 20 de abril de 2021 (“Data de Liquidação”), de acordo com o disposto no 
Contrato de Distribuição. A liquidação física e financeira das Ações do Lote Suplementar, caso haja 
o exercício da Opção de Ações do Lote Suplementar, ocorrerá dentro do prazo de até 2 dias úteis, 
contado do exercício da Opção de Ações do Lote Suplementar (“Data de Liquidação das Ações 
do Lote Suplementar”). 

As Ações e as Ações do Lote Suplementar, conforme o caso, serão entregues aos respectivos 
investidores até às 16:00 horas da Data de Liquidação ou da Data de Liquidação das Ações do 
Lote Suplementar, conforme o caso. As Ações que foram objeto de esforços de colocação no 
exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, serão 
obrigatoriamente subscritas e integralizadas no Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em 
moeda corrente nacional, por meio dos mecanismos previstos na Resolução CMN 4.373 e na 
Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131. 

Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação 

A garantia firme de liquidação prestada pelos Coordenadores da Oferta consiste na obrigação 
individual e não solidária de integralização, pelos Coordenadores da Oferta, na Data de Liquidação, 
da totalidade das Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) que não forem 
integralizadas pelos investidores que as subscreveram na Oferta, na proporção e até os limites 
individuais de garantia firme de cada um dos Coordenadores da Oferta, conforme indicado no 
Contrato de Distribuição (“Garantia Firme de Liquidação”). 

Caso as Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) efetivamente subscritas por 
investidores não tenham sido totalmente integralizadas na Data de Liquidação, cada um dos 
Coordenadores da Oferta, observado o disposto no Contrato de Distribuição, realizará, de forma 
individual e não solidária, a integralização, na Data de Liquidação, na proporção e até os limites 
individuais previstos no Contrato de Distribuição, da totalidade do eventual saldo resultante da 
diferença entre (i) o número de Ações objeto da Garantia Firme de Liquidação prestada por cada 
um dos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição e (ii) o número de Ações 
(sem considerar as Ações do Lote Suplementar) efetivamente integralizadas/liquidadas por 
investidores no mercado, multiplicado pelo Preço por Ação definido conforme o Procedimento de 
Bookbuilding. Tal Garantia Firme de Liquidação é vinculante a partir do momento em que, 
cumulativamente, for concluído o Procedimento de Bookbuilding, assinado e cumpridas as 
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condições suspensivas dispostas no Contrato de Distribuição e no Contrato de Colocação 
Internacional, deferido o registro da Oferta pela CVM, divulgado o Anúncio de Início e 
disponibilizado este Prospecto. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI, da Instrução CVM 400, em caso de exercício da 
Garantia Firme de Liquidação e posterior revenda das Ações junto ao público pelos Coordenadores 
da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição, durante o Prazo de Distribuição, o preço de 
revenda dessas Ações será o preço de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia, 
limitado ao Preço por Ação estabelecido conforme Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que 
o disposto nesse parágrafo não se aplica às operações realizadas em decorrência das atividades 
previstas no Contrato de Estabilização, conforme disposto na seção “Informações Sobre a Oferta – 
Estabilização do Preço das Ações” na página 44 deste Prospecto. 

Segue abaixo relação das Ações (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) objeto de 
Garantia Firme de Liquidação prestada por cada um dos Coordenadores da Oferta: 

Coordenadores da Oferta 
Quantidade de 

Ações(1) Percentual (%) 
Coordenador Líder(2) ...........................................................  6.551.780 24,00 
Agente Estabilizador ...........................................................  6.551.779 24,00 
J.P. Morgan .........................................................................  4.367.852 16,00 
Citi .......................................................................................  3.275.889 12,00 
XP .......................................................................................  3.275.889 12,00 
BTG Pactual ........................................................................  3.275.889 12,00 
Total ...................................................................................  27.299.078 100,00 
 

(1) Não considerar as Ações do Lote Suplementar, uma vez que estas não são objeto da Garantia Firme de Liquidação. 
(2) Garantia Firme de Liquidação prestada pelo Itaú Unibanco S.A. 

A proporção prevista acima poderá ser realocada de comum acordo entre os Coordenadores da Oferta. 

Contrato de Distribuição e Contrato de Colocação Internacional 

Nos termos do Contrato de Colocação Internacional, celebrado na mesma data de celebração do 
Contrato de Colocação, os Agentes de Colocação Internacional realizarão os esforços de 
colocação das Ações no exterior. 

O Contrato de Distribuição e o Contrato de Colocação Internacional estabelecem que a obrigação 
dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional de efetuarem a colocação 
das Ações, bem como de suas respectivas garantias firme estarão sujeitas a determinadas 
condições, não limitada (i) a entrega de opiniões legais e cartas de asseguração negativa (negative 
assurance letters) pelos assessores jurídicos da Companhia, dos Coordenadores da Oferta e dos 
Agentes de Colocação Internacional; (ii) a ausência de eventos adversos relevantes na Companhia 
e em seus negócios; (iii) a execução de certos procedimentos pelos auditores independentes da 
Companhia; (iv) a assinatura de compromissos de restrição à negociação de Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up pela Companhia, pelo Acionista Vendedor e pelos Administradores, dentre 
outras providências necessárias. 

De acordo com o Contrato de Distribuição e o Contrato de Colocação Internacional, a Companhia 
assumiu a obrigação de indenizar os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação 
Internacional em certas circunstâncias e contra determinadas contingências. 

Adicionalmente, a Companhia é obrigada, nos termos do Contrato de Colocação Internacional, a 
indenizar os Agentes de Colocação Internacional na ocasião de perdas no exterior por conta de 
incorreções relevantes ou omissões relevantes relativas às informações de sua respectiva 
responsabilidade nos Offering Memoranda. O Contrato de Colocação Internacional possui 
declarações específicas em relação à observância de isenções das leis de valores mobiliários dos 
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Estados Unidos, as quais, se descumpridas, poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos 
judiciais. Em cada um dos casos indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados 
contra a Companhia no exterior. Estes procedimentos no exterior, em especial nos Estados 
Unidos, podem resultar em eventuais potenciais procedimentos judiciais e podem envolver valores 
substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das 
indenizações devidas nestes processos. A condenação em um procedimento judicial no exterior 
em relação a incorreções relevantes ou omissões relevantes nos Offering Memoranda poderá 
ocasionar um impacto significativo e adverso na Companhia e em seus negócios. Para 
informações sobre os riscos relacionados ao Contrato de Colocação Internacional, veja a seção 
“Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A realização desta oferta pública de 
distribuição das Ações, com esforços de venda no exterior, poderá deixar a Companhia exposta a 
riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no exterior”. Os riscos relativos a 
ofertas de valores mobiliários no exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a 
uma oferta de valores mobiliários no Brasil”, na página 73 deste Prospecto. 

Após a divulgação do Anúncio de Início, o Contrato de Distribuição estará disponível para consulta e 
obtenção de cópias junto aos Coordenadores da Oferta e à CVM, nos endereços físicos indicados na 
seção “Informações Sobre a Oferta – Informações Adicionais” na página 63 deste Prospecto. 

Violações de Normas de Conduta 

Na hipótese de haver descumprimento e/ou indícios de descumprimento, por quaisquer das 
Instituições Consorciadas, de qualquer das obrigações previstas nos respectivos termos de adesão 
ao Contrato de Distribuição, na carta-convite ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da 
Oferta, ou, ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável no 
âmbito da Oferta, incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400 e no Código 
ANBIMA, especialmente as normas referentes ao período de silêncio, condições de negociação 
com as ações ordinárias de emissão da Companhia, emissão de relatórios de pesquisa e de 
marketing da Oferta, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Instituição 
Consorciada, a critério exclusivo dos Coordenadores da Oferta e sem prejuízo das demais medidas 
por eles julgadas cabíveis, (i) deixará de integrar o grupo de instituições financeiras responsáveis 
pela colocação das Ações no âmbito da Oferta, sendo cancelados todos os Pedidos de Reserva 
que tenha recebido e a Instituição Consorciada deverá informar imediatamente aos respectivos 
investidores sobre referido cancelamento, devendo ser restituídos pela Instituição Consorciada 
integralmente aos respectivos investidores os valores eventualmente dados em contrapartida às 
Ações, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data de divulgação do descredenciamento da 
Instituição Consorciada, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso 
de custos incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes 
(incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, sobre os 
valores pagos em função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, 
bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada), (ii) arcará integralmente com 
quaisquer custos e prejuízos relativos à sua exclusão como Instituição Consorciada, incluindo 
custos com publicações, indenizações decorrentes de eventuais condenações judiciais em ações 
propostas por investidores por conta do cancelamento dos Pedidos de Reserva, honorários 
advocatícios e demais custos perante terceiros, inclusive custos decorrentes de demandas de 
potenciais investidores, (iii) indenizará, manterá indene e isentará os Coordenadores da Oferta, 
suas afiliadas e respectivos administradores, acionistas, sócios, funcionários e empregados, bem 
como os sucessores e cessionários dessas pessoas por toda e qualquer perda que estes possam 
incorrer; e (iv)poderá ter suspenso, por um período de 6 meses contados da data da comunicação 
da violação, o direito de atuar como instituição intermediária em ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários sob a coordenação de quaisquer dos Coordenadores da Oferta. A Instituição 
Consorciada a que se refere esta seção deverá informar imediatamente o referido cancelamento 
aos investidores de quem tenha recebido Pedidos de Reserva. Os Coordenadores da Oferta não 
serão, em hipótese alguma, responsáveis por quaisquer prejuízos causados aos investidores que 
tiverem suas intenções de investimento, Pedidos de Reserva cancelados por força do 
descredenciamento da Instituição Consorciada. 
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Negociação das Ações na B3 

As ações ordinárias de emissão da Companhia passarão a ser negociadas no Novo Mercado da 
B3 a partir do dia útil seguinte à divulgação do Anúncio de Início, sob o código “BLAU3”. 

A Companhia celebrou o Contrato de Participação no Novo Mercado com a B3 em 23 de março de 
2021, por meio do qual a Companhia aderiu às Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa 
do Novo Mercado, segmento especial de negociação de valores mobiliários da B3, disciplinado 
pelo Regulamento do Novo Mercado, que estabelece regras diferenciadas de governança 
corporativa e divulgação de informações ao mercado a serem observadas pela Companhia, mais 
rigorosas do que aquelas estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, sendo que o tal contrato 
entra em vigor com a divulgação do Anúncio de Início. 

As principais regras relativas ao Regulamento do Novo Mercado estão descritas de forma resumida 
no item “12.12 – Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança 
corporativa, indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de 
governança corporativa adotadas em razão do mesmo” do Formulário de Referência, incorporado 
por referência a este Prospecto. 

Para mais informações sobre a negociação das Ações na B3, consulte uma instituição autorizada a 
operar na B3. 

Recomendou-se a leitura deste Prospecto e do Formulário de Referência, incorporado por 
referência a este Prospecto, para informações adicionais sobre a Companhia, incluindo seu 
setor de atuação, suas atividades e situação econômica e financeira, e os fatores de risco 
que devem ser considerados antes da tomada de decisão de investimento nas Ações. 

Restrições à Negociação das Ações (Lock-up) 

A Companhia, o Acionista Vendedor e os Administradores obrigaram-se perante os Coordenadores 
da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional, pelo período de 180 dias contados da data da 
fixação do Preço por Ação, a não efetuar quaisquer das seguintes operações com relação a 
quaisquer Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, sem a autorização por escrito dos Agentes de 
Colocação Internacional, sujeito a determinadas exceções: (i) ofertar, vender, contratar a venda, 
empenhar ou de outro modo dispor, direta ou indiretamente, e, exclusivamente com relação à 
Companhia, emitir quaisquer dos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (ii) ofertar, vender, 
contratar a venda, contratar a compra ou outorgar quaisquer opções, direitos ou garantias para 
adquirir e, exclusivamente com relação à Companhia, emitir os Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-up; (iii) celebrar qualquer contrato de swap, hedge ou qualquer acordo que transfira a outros, 
no todo ou em parte, quaisquer dos resultados econômicos decorrentes da titularidade dos Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-up; (iv) estabelecer ou aumentar uma posição equivalente de venda, 
ou liquidar ou diminuir uma posição equivalente de compra de quaisquer Valores Mobiliários 
Sujeitos ao Lock-up nos termos da Section 16 do Exchange Act; ou (v) demandar, protocolar ou 
submeter junto à SEC um pedido de registro nos termos nos termos do Securities Act 
relativamente aos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, ou divulgar publicamente a intenção de 
efetuar qualquer operação especificada nos itens (i) a (iv). 

No que diz respeito ao Acionista Vendedor e os Administradores, as vedações listadas acima não 
se aplicarão nas hipóteses de: (i) doações de boa-fé, desde que, antes de tal doação, o respectivo 
donatário comprometa-se com os Agentes de Colocação Internacional por escrito a respeitar o 
prazo remanescente do período de lock-up; (ii) ao cônjuge, companheiro, coabitante, filho, 
enteado, neto, pai, padrasto, sogra, sogro, genro, nora, avô, bisavô, irmão, irmã, meio-irmão, meia-
irmã, meio-irmão, cunhado, cunhada, tia, tio, sobrinha, sobrinho ou primo-irmão do próprio 
signatário do instrumento de lock-up, desde que antes de qualquer transferência tal Familiar 
Imediato concorde por escrito em estar vinculado aos termos do instrumento de lock-up e confirme 
que está cumprindo com os termos do instrumento de lock-up; (iii) transferências a um trust em 
benefício direto ou indireto do próprio signatário do instrumento de lock-up e/ou de tais familiares 
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imediatos do mesmo, desde que, antes de tal transferência, o trust comprometa-se por escrito a 
respeitar o prazo remanescente do período de lock-up; (iv) transferências a quaisquer afiliadas 
conforme definidas na Regra 405 do Securities Act, conforme alterada, dos signatários do 
instrumento de lock-up, desde que, antes de tal transferência, o respectivo destinatário 
comprometa-se por escrito a respeitar o prazo remanescente do período de lock-up; 
(v) transferências realizadas para fins de empréstimo de ações pelo signatário do instrumento de 
lock-up para um Coordenador da Oferta ou a qualquer instituição indicada por tal Coordenador da 
Oferta, de um determinado número de ações para fins de realização das atividades de 
estabilização do preço das Ações, nos termos do Contrato de Distribuição e do Contrato de 
Estabilização; e (vi) em conexão com as transações relativas aos Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-up adquiridos no mercado aberto após conclusão da Oferta.  

A venda ou a percepção de uma possível venda de um volume substancial das ações poderá 
prejudicar o valor de negociação das ações ordinárias de emissão da Companhia. Para mais 
informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A emissão, 
a venda, ou a percepção de uma potencial emissão ou venda, de quantidades significativas 
das ações ordinárias de emissão da Companhia, inclusive pelo Acionista Controlador, após 
a conclusão da Oferta e/ou após o período de Lock-up, poderá afetar adversamente o preço 
de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário ou a 
percepção dos investidores sobre a Companhia”, na página 70 deste Prospecto. 

Instituição Financeira Escrituradora das Ações  

A instituição financeira contratada para a prestação de serviços de escrituração das ações 
ordinárias de emissão da Companhia é o Itaú Corretora de Valores S.A. 

Cronograma Tentativo da Oferta 

Segue, abaixo, um cronograma Tentativo indicativo das etapas da Oferta, informando seus 
principais eventos a partir da data de divulgação deste Prospecto: 

Ordem dos 
eventos Eventos Data(1) 

1 
Concessão do registro da Oferta pela CVM 
Divulgação do Anúncio de Início 
Disponibilização do Prospecto Definitivo 

16 de abril de 2021 

2 Início de negociação das Ações no segmento do Novo Mercado da B3 19 de abril de 2021 

3 Data de Liquidação 20 de abril de 2021 

4 Data limite do prazo de exercício da Opção de Ações do Lote 
Suplementar 19 de maio de 2021 

5 Data limite para a liquidação das Ações do Lote Suplementar 21 de maio de 2021 

6 Término do Lock-up Oferta de Varejo 31 de maio de 2021 

7 Término do Lock-up Oferta do Segmento Private 15 de julho de 2021 

8 Data limite para a divulgação do Anúncio de Encerramento 13 de outubro de 2021 
(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a 

critério da Companhia e dos Coordenadores da Oferta. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser comunicada à 
CVM e poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400. Ainda, caso 
ocorram alterações das circunstâncias, revogação ou modificação da Oferta, tal cronograma poderá ser alterado. 

Foi admitido o recebimento de reservas a partir da nova divulgação do Aviso ao Mercado (com o 
logotipo das Instituições Consorciadas), para subscrição das Ações, as quais somente serão 
confirmadas pelo subscritor após o início do Prazo de Distribuição. 
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Na hipótese de suspensão, cancelamento, modificação ou revogação da Oferta, este cronograma 
será alterado. Quaisquer comunicados ao mercado relativos a tais eventos relacionados à Oferta 
serão informados por meio de anúncio divulgado nas páginas da Companhia, das Instituições 
Participantes da Oferta, da CVM e da B3 na rede mundial de computadores, constantes da seção 
“Informações sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da Oferta” na página 62 deste 
Prospecto, mesmos meios utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início. 

Para informações sobre os prazos, termos, condições e forma para devolução e reembolso dos 
valores dados em contrapartida às Ações, nos casos de suspensão, cancelamento, modificação ou 
revogação da Oferta, consulte este Prospecto. Para informações sobre os prazos, condições e 
preço de revenda no caso de alienação das Ações integralizadas pelos Coordenadores da Oferta, 
em decorrência do exercício da Garantia Firme de Liquidação, nos termos descritos no Contrato de 
Distribuição, veja a seção “Informações Sobre a Oferta – Informações sobre a Garantia Firme de 
Liquidação” na página 57 deste Prospecto. 

A Companhia e os Coordenadores da Oferta realizaram apresentações aos investidores (roadshow), no 
Brasil e no exterior, no período compreendido entre a data de disponibilização do Prospecto Preliminar 
e a data em que foi determinado o Preço por Ação, inclusive. 

Inadequação da Oferta 

A Oferta é inadequada aos investidores que não se enquadrem nas definições de Investidor Não 
Institucional ou de Investidor Institucional. Uma decisão de investimento nas Ações requer 
experiência e conhecimentos específicos que permitam ao investidor uma análise detalhada dos 
negócios da Companhia, mercado de atuação e os riscos inerentes aos negócios da Companhia, que 
podem, inclusive, ocasionar a perda integral do valor investido. O investimento em Ações não é, 
portanto, adequado a investidores avessos aos riscos relacionados à volatilidade do mercado de 
capitais e aos setores em que a Companhia atua. Recomenda-se que os interessados em participar 
da Oferta consultem seus advogados, contadores, consultores financeiros e demais profissionais que 
julgarem necessários para auxiliá-los na avaliação da adequação da Oferta ao perfil de investimento, 
dos riscos inerentes aos negócios da Companhia e ao investimento nas Ações. 

O investimento em ações representa um investimento de risco, uma vez que é um investimento em 
renda variável e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações estão sujeitos a perdas 
patrimoniais e riscos, inclusive àqueles relacionados às Ações, à Companhia, ao setor da economia 
em que esta atua, aos seus acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, descritos neste 
Prospecto e no Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto, e que devem 
ser cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de investimento. 

Divulgação de Avisos e Anúncios da Oferta 

O Aviso ao Mercado, bem como sua nova disponibilização (com o logotipo das Instituições 
Consorciadas), o Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento, eventuais Anúncios de Retificação, 
bem como todo e qualquer aviso ou comunicado relativo à Oferta foram ou serão, conforme o caso, 
disponibilizados, até o encerramento da Oferta, exclusivamente nas páginas na rede mundial de 
computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da CVM e da B3. 

Companhia 
http://ri.blau.com.br/ (neste website, clicar em “Documentos da Oferta” e clicar no respectivo 
anúncio, aviso ou comunicado da Oferta). 
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Coordenadores da Oferta 

Banco Itaú BBA S.A. 
http://www.itau.com.br/itaubba-pt/nossos-negocios/ofertas-publicas/ (neste website, clicar em 
“Blau Farmacêutica S.A.” e, posteriormente, clicar em “2021” e, em seguida, em “Oferta Pública 
Inicial de Ações (IPO)”, link no qual serão disponibilizados os anúncios e avisos da Oferta). 

Banco Bradesco BBI S.A. 
https://www.bradescobbi.com.br/Site/Home/Default (neste website, acessar “IPO Blau”). 

Banco J.P. Morgan S.A. 
https://www.jpmorgan.com.br/pt/disclosures/prospectos/blaufarmaceutica (neste website, clicar no 
respectivo anúncio, aviso ou comunicado da Oferta).  

Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
https://corporateportal.brazil.citibank.com/prospectos.html (neste website, clicar em “Blau 
Farmacêutica S.A.” e, a seguir, clicar em “2021”, na sequência, clicar em “Oferta Pública Inicial de 
Ações – (IPO) e, por fim, selecionar o título do documento correspondente). 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
http://www.xpi.com.br (neste website, acessar o item “Investimentos”, clicar em “Oferta Pública”, em 
seguida clicar em “Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária da Blau Farmacêutica S.A.”). 

Banco BTG Pactual S.A. 
https://www.btgpactual.com/investment-bank (neste website, clicar em “Mercado de Capitais – 
Download”, depois clicar em “2021” e, a seguir, logo abaixo de “Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias da Blau Farmacêutica S.A.”, escolher o link específico de cada 
aviso, anúncio ou comunicado da Oferta). 

Instituições Consorciadas 

Comissão de Valores Mobiliários 
www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Central de Sistemas” na página inicial, acessar “Ofertas 
Públicas”, em seguida, na tabela de “Primárias”, clicar no item “Ações”, depois, na página referente a 
“Ofertas Primárias em Análise”, na tabela “Oferta Inicial (IPO) – Volume em R$”, acessar o link 
referente à “Blau Farmacêutica S.A.”, no qual serão disponibilizados os anúncios e avisos da Oferta). 

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-publicas/ (neste 
website acessar “Ofertas em andamento”, clicar em “Empresas”, depois clicar em “Blau 
Farmacêutica S.A.”, link no qual serão disponibilizados os anúncios e avisos da Oferta). 

Informações Adicionais 

Maiores informações sobre a Oferta e sobre o procedimento de reserva das Ações poderão ser 
obtidas junto aos Coordenadores da Oferta, nos endereços e telefones abaixo mencionados e, no 
caso de Investidores Não Institucionais, também junto às Instituições Consorciadas. 

É recomendada aos investidores a leitura deste Prospecto e do Formulário de Referência em 
especial as seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relativos à 
Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, nas páginas 19 e 67, 
respectivamente, deste Prospecto, bem como a seção “4. Fatores de Risco” constante do 
Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto, antes da tomada de 
qualquer decisão de investimento. 

Os investidores que desejarem obter acesso a este Prospecto, ao Formulário de Referência ou 
informações adicionais sobre a Oferta deverão acessar as seguintes páginas da rede mundial de 
computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da CVM e/ou da B3. 
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Companhia 

Blau Farmacêutica S.A. 
Rodovia Raposo Tavares, km 30,5, nº 2.833, Unidade I, Prédios 100/110 
06705-030, Cotia, SP 
At.: Sr. Douglas Leandro Rodrigues 
Tel.: +55 (11) 4615-9413 
http://ri.blau.com.br/ (neste website, clicar em “Documentos da Oferta” e, por fim, em Prospecto 
Definitivo). 

Coordenadores da Oferta 

Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 2° andar 
04538-132, São Paulo, SP 
At.: Sra. Renata Dominguez 
Tel.: +55 (11) 3708-8000 
Fax: +55 (11) 3708-8107 
http://www.itau.com.br/itaubba-pt/nossos-negocios/ofertas-publicas/ (neste website, clicar em 
“Blau Farmacêutica S.A.” e, posteriormente, clicar em “2021” e, em seguida, em “Oferta Pública 
Inicial de Ações (IPO)”, por fim em “Prospecto Definitivo”). 

Banco Bradesco BBI S.A. 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1309, 10º andar 
CEP 04543-011 São Paulo, SP 
At.: Sra. Claudia Mesquita 
Tel.: +55 (11) 3847-5488 
https://www.bradescobbi.com.br/Site/Home/Default.aspx (neste website, acessar “IPO Blau”). 

Banco J.P. Morgan S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 6º (parte), 10º (parte), 11º, 12º (parte), 13º (parte), 14º e 15º andares 
04538-905, São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Porto 
Tel.: +55 (11) 4950-3700 
Fax: +55 (11) 4950-6655 
https://www.jpmorgan.com.br/pt/disclosures/prospectos/blaufarmaceutica (neste website, clicar em 
“Prospecto Definitivo”). 

Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Avenida Paulista, 1.111, 16º andar 
01311-920, São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Millen 
Tel.: +55 (11) 4009-2073 
https://corporateportal.brazil.citibank.com/prospectos.html (neste website, clicar em “Blau 
Farmacêutica S.A.” e, a seguir, clicar em “2021”, na sequência, clicar em “Oferta Pública Inicial de 
Ações – IPO” e, por fim, selecionar o título do documento correspondente). 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, Torre Sul, 30º andar 
04543-907, São Paulo, SP 
At.: Sr. Vitor Saraiva 
Tel.: +55 (11) 4871-4277 
http://www.xpi.com.br (neste website, acessar o item “Investimentos”, clicar em “Oferta Pública”, 
em seguida clicar em “Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária da Blau Farmacêutica 
S.A.” e, então, clicar em “Prospecto Definitivo”). 
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Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 14º andar 
04538-132, São Paulo, SP 
At.: Sr. Fabio Nazari 
Tel.: +55 (11) 3383-2000 
Fax: +55 (11) 3383-2001 
https://www.btgpactual.com/investment-bank (neste website, clicar em “Mercado de Capitais – 
Download”, depois clicar em “2021” e, a seguir, logo abaixo de “Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias da Blau Farmacêutica S.A.” escolher o link “Prospecto Definitivo”). 

Instituições Consorciadas 

Informações adicionais sobre as Instituições Consorciadas podem ser obtidas nas dependências 
das Instituições Consorciadas credenciadas junto à B3 para participar da Oferta, bem como na 
página da rede mundial de computadores da B3 (http://www.b3.com.br/). 

O Aviso ao Mercado foi intencionalmente divulgado em 16 de março de 2021 sem a indicação das 
Instituições Consorciadas e foi novamente divulgado em 23 de março de 2021, dia de início do 
Período de Reserva e do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, com a indicação das 
Instituições Consorciadas que aderiram à Oferta. A partir de 23 de março de 2021, informações 
adicionais sobre as Instituições Consorciadas puderam ser obtidas na página da rede mundial de 
computadores da B3. 

Este Prospecto também estará disponível nos seguintes endereços e websites: (i) CVM, situada na Rua 
Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, na Cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, e na 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo 
(www.cvm.gov.br – neste website acessar “Central de Sistemas” posteriormente no campo 
“Informações sobre Companhias”, selecionar “Informações periódicas e eventuais (ITR, DFs, Fatos 
Relevantes, Comunicados ao Mercados, entre outros)”. Nesta página digitar “Blau” e, em seguida, clicar 
em “Continuar” e, na sequência, em “Blau Farmacêutica S.A.”. Ato contínuo, selecionar período e 
“Documentos de Oferta de Distribuição Pública” e em seguida “Prospecto Definitivo”, posteriormente 
clicar em “Download” ou “Consulta”); e (ii) B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-
para-emissores/ofertas-publicas/ – neste website acessar “Ofertas em andamento”, clicar em 
“Empresas”, depois clicar em “Blau Farmacêutica S.A.”, posteriormente acessar “Prospecto Definitivo”). 

Este Prospecto não constitui uma oferta de venda das Ações nos Estados Unidos ou em 
qualquer outra jurisdição em que a venda seja proibida, sendo que não foi e não será realizado 
nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão regulador do 
mercado de capitais de qualquer outro país, exceto o Brasil. As Ações não poderão ser 
ofertadas ou vendidas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. persons, conforme 
definido no Regulamento S, sem que haja o registro sob o Securities Act, ou de acordo com 
uma isenção de registro nos termos do Securities Act. A Companhia, os Agentes de Colocação 
Internacional e os Coordenadores da Oferta não registraram e não pretendem registrar a Oferta 
ou as Ações nos Estados Unidos e nem em qualquer agência ou órgão regulador do mercado 
de capitais de qualquer outro país, exceto pelos registros da Oferta a serem concedidos pela 
CVM para a realização da Oferta no Brasil em conformidade com os procedimentos previstos na 
Instrução CVM 400. Qualquer informação aqui contida não deverá ser levada, transmitida, 
divulgada, distribuída ou disseminada nos Estados Unidos. 

Tendo em vista a possibilidade de veiculação de matérias na mídia sobre a Companhia e a 
Oferta, a Companhia e os Coordenadores da Oferta alertam os investidores que estes deverão 
basear suas decisões de investimento única e exclusivamente nas informações constantes 
deste Prospecto e do Formulário de Referência. 
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O investimento em ações representa um investimento de risco, uma vez que é um 
investimento em renda variável e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações 
estão sujeitos a perdas patrimoniais e riscos, inclusive aqueles relacionados às Ações, à 
Companhia, ao setor da economia em que esta atua, aos seus acionistas e ao ambiente 
macroeconômico do Brasil descritos neste Prospecto e no Formulário de Referência, 
incorporado por referência a este Prospecto, e que devem ser cuidadosamente 
considerados antes da tomada de decisão de investimento. O investimento em ações é um 
investimento em renda variável, não sendo, portanto, adequado a investidores avessos aos 
riscos relacionados à volatilidade do mercado de capitais. 

LEIA ESTE PROSPECTO E O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA ANTES DE ACEITAR A 
OFERTA, EM ESPECIAL AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – PRINCIPAIS FATORES 
DE RISCO RELATIVOS À COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA 
E ÀS AÇÕES”, NAS PÁGINAS 19 E 67, RESPECTIVAMENTE, DESTE PROSPECTO, BEM 
COMO A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO” DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA, 
INCORPORADO POR REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO, PARA CIÊNCIA E AVALIAÇÃO DE 
CERTOS FATORES DE RISCO QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE 
DECISÃO DE INVESTIMENTO COM RELAÇÃO À COMPANHIA, À OFERTA E AO 
INVESTIMENTO NAS AÇÕES. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES 

O investimento nas Ações envolve a exposição a determinados riscos. Antes de tomar qualquer 
decisão de investimento nas Ações, os potenciais investidores devem analisar cuidadosamente 
todas as informações contidas neste Prospecto, incluindo os riscos mencionados abaixo, os riscos 
constantes da seção “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relativos à 
Companhia” na página 19 deste Prospecto e na seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de 
Referência, incorporado por referência a este Prospecto, e as demonstrações financeiras e 
respectivas notas explicativas incorporadas por referência a este Prospecto. 

As atividades da Companhia, sua situação financeira, seus resultados operacionais, fluxos de 
caixa, liquidez e/ou negócios futuros podem ser afetados de maneira adversa por qualquer dos 
fatores de risco descritos a seguir. O preço de mercado das ações ordinárias de emissão da 
Companhia pode diminuir devido à ocorrência de quaisquer desses riscos e/ou outros fatores, e os 
investidores podem vir a perder parte substancial ou a totalidade de seu investimento. Os riscos 
descritos abaixo são aqueles que, atualmente, a Companhia acredita que poderão lhe afetar e 
afetar os titulares de ações ordinárias de sua emissão de maneira adversa. Riscos adicionais e 
incertezas atualmente não conhecidas pela Companhia, ou que atualmente a Companhia 
considere irrelevantes, também podem prejudicar suas atividades de maneira significativa. 

Para os fins desta seção, a indicação de que um risco, incerteza ou problema pode causar ou ter ou 
causará ou terá “um efeito adverso para a Companhia” ou lhe “afetará adversamente” ou o uso de 
expressões similares significa que o risco, incerteza ou problema pode ou poderá resultar em um 
efeito material adverso em seus negócios, condições financeiras, resultados de operações, fluxo de 
caixa e/ou perspectivas e/ou o preço de mercado de ações ordinárias de emissão da Companhia. 
Expressões similares incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 

Esta seção faz referência apenas aos fatores de risco relacionados à Oferta e às Ações. Para os 
demais fatores de risco, os investidores devem ler a seção “Sumário da Companhia – Principais 
Fatores de Risco Relativos à Companhia” na página 19 deste Prospecto e a seção “4. Fatores de 
Risco” do Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

O percentual de free float abaixo do mínimo requerido pelo Regulamento do Novo Mercado 
poderá promover redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário e a Companhia não poderá garantir que conseguirá atingir o percentual 
de free float dentro do prazo estabelecido pela B3. 

O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que a Companhia deve manter ações 
em circulação em percentual correspondente a 25% de seu capital social. Na hipótese de ingresso 
no Novo Mercado concomitante à realização de oferta pública, nos termos do parágrafo 1º do 
referido artigo, a Companhia poderá manter, pelo período 18 meses, ações em circulação em 
percentual correspondente a, no mínimo, 15% do seu capital social. Tal requisito é aplicável 
apenas caso o volume financeiro das ações em circulação da respectiva oferta seja superior a 
R$3.000.000.000,00.  

Desta forma, tendo em vista que, após a Oferta, não obstante o fato de as ações de emissão da 
Companhia em circulação corresponderem a percentual superior a 15%, sendo de, no mínimo, 
15,57%, sem considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar, podendo atingir o percentual 
de até 17,50% das ações de seu capital no caso de colocação da totalidade das Ações do Lote 
Suplementar (conforme indicado na seção “Informações Sobre a Oferta – Acionista Vendedor, 
Quantidade de Ações Ofertadas, Montante e Recursos Líquidos” na página 39 deste Prospecto), o 
volume financeiro da Oferta ficará abaixo do valor estipulado pelo Regulamento do Novo Mercado. 
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Desta forma, a Companhia requereu junto à B3, pedido de dispensa de requisito estabelecido no 
artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, referente à manutenção de ações em circulação em 
percentual correspondente a, no mínimo, 25% do capital social da Companhia, para a devida 
admissão de listagem de suas ações no segmento do Novo Mercado, o qual foi deferido 
parcialmente, em caráter extraordinário, pela B3 em 14 de abril de 2021 (“Dispensa de 
Requisito”), para a devida admissão de listagem de suas ações no segmento do Novo Mercado. 

Em contrapartida à Dispensa de Requisito, foi requerido pela B3 que a Companhia mantenha, em 
livre circulação, no mínimo, o percentual de free float alcançado na data de divulgação do Anúncio 
de Encerramento, sendo este percentual, em qualquer hipótese, equivalente ou superior a 15%, 
sendo que o atingimento do free float de 25%, previsto no artigo 10 do Regulamento de Novo 
Mercado, deverá ocorrer em até 18 meses da data de encerramento da Oferta. A este respeito, a 
Companhia reafirmou perante a B3 o seu compromisso em atender o prazo indicado para (a) 
atingimento do free float dentro do prazo estabelecido pela B3; e (b) cumprimento das 
contrapartidas de governança descrtias na seção “Informações Sobre a Oferta – Ações em 
Circulação (Free Float) após a Oferta” na página 42 deste Prospecto. 

Nesse sentido, o percentual de free float abaixo do mínimo requerido pelo Regulamento do Novo 
Mercado poderá promover redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário.  

Além disso, a Companhia não pode garantir que conseguirá atingir o percentual mínimo de free 
float do seu capital dentro do prazo estabelecido pela B3 no âmbito da Dispensa de Requisito. O 
insucesso em atingir este percentual poderá resultar na aplicação de penalidades, multas ou 
sanções, incluindo a imposição de realização de uma oferta pública de aquisição de ações. Tais 
penalidades podem afetar negativamente os negócios e a imagem da Companhia, bem como 
podem eventualmente acarretar na suspensão ou na saída compulsória da Companhia desse 
segmento de listagem. 

Para mais informações sobre a quantidade de ações de emissão em circulação após a Oferta, veja 
a seção “Informações Sobre a Oferta - Ações em Circulação (Free Float) após a Oferta” na página 
42 deste Prospecto. 

As informações financeiras relativas ao primeiro trimestre de 2021 incluídas no Formulário de 
Referência são preliminares, não auditadas e podem não ser representativas dos nossos 
resultados reais e ser inconsistentes com as demonstrações financeiras da Companhia, após a 
conclusão dos procedimentos de revisão limitada pelos auditores independentes da Companhia. 

As informações financeiras referentes ao período de três meses findo em 31 de março de 2021 
apresentadas no item 10.9 do Formulário de Referência são preliminares, não auditadas e estão 
sujeitas a alterações antes da divulgação completa das informações financeiras trimestrais. Elas 
refletem as visões atuais da administração da Companhia e podem mudar após a análise posterior 
da administração e/ou de um auditor independente dos resultados operacionais e posição 
financeira da Companhia, ou de eventos incertos e imprevisíveis oriundos, principalmente, de 
riscos e incertezas econômicas e competitivas.  

Essas informações financeiras selecionadas e preliminares do período de três meses findo em 31 
de março de 2021 estão sujeitas à finalização e fechamento dos livros e registros contábeis (que 
ainda não foram realizados) e não devem ser consideradas como substituição para as informações 
financeiras trimestrais completas e revisadas por um auditor independente referente ao período de 
três meses findo em 31 de março de 2021, que serão divulgadas no futuro. Essas informações 
financeiras selecionadas e preliminares foram elaboradas e são de exclusiva responsabilidade da 
administração da Companhia, e nenhuma empresa de auditoria independente auditou, revisou, 
compilou ou executou quaisquer procedimentos com relação a elas. Consequentemente, nenhuma 
empresa de auditoria independente expressa uma opinião ou qualquer outra forma de asseguração 
com relação a essas informações financeiras.  
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Nesse sentido, os investidores e o público em geral, ao analisarem o item 10.9 do Formulário de 
Referência, não devem confiar e basear sua decisão de investimento nas informações financeiras 
seletivas e preliminares referentes ao período de três meses findo em 31 de março de 2021, pois elas 
não são garantia de desempenho ou resultados futuros, e devem considerar que os resultados reais 
e completos, após a conclusão dos procedimentos de revisão limitada por um auditor independente 
podem ser inconsistentes em relação aos apresentados no Formulário de Referência. 

O surto de doenças transmissíveis em todo o mundo, como a atual coronavírus (COVID-19), 
pode levar a uma maior volatilidade no mercado de capitais global e resultar em pressão 
negativa sobre a economia mundial e a economia brasileira, impactando o mercado de 
negociação das Ações.  

Surtos de doenças que afetem o comportamento das pessoas, como do atual coronavírus 
(“COVID-19”), o Zika, o Ebola, a gripe aviária, a febre aftosa, a gripe suína, a Síndrome 
Respiratória no Oriente Médio ou MERS e a Síndrome Respiratória Aguda Grave ou SARS, podem 
ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global, nas indústrias mundiais, na 
economia mundial e brasileira, nos resultados da Companhia e nas ações de sua emissão.  

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde decretou a pandemia decorrente do 
COVID-19, cabendo aos países membros estabelecerem as melhores práticas para as ações 
preventivas e de tratamento aos infectados. Como consequência, a pandemia de COVID-19 resultou 
em medidas restritivas relacionadas ao fluxo de pessoas impostas pelos governos de diversos países 
em face da ampla e corrente disseminação do vírus, incluindo quarentena e lockdown ao redor do 
mundo. Como consequência de tais medidas, os países impuseram restrições às viagens e transportes 
públicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na cadeia de suprimentos, 
fechamento do comércio e redução de consumo de uma maneira geral pela população, o que pode 
resultar na volatilidade no preço de matérias-primas e outros insumos, fatores que conjuntamente 
exercem um efeito adverso relevante na economia global e na economia brasileira. 

Qualquer mudança material nos mercados financeiros ou na economia brasileira como resultado 
desses eventos mundial pode diminuir o interesse de investidores nacionais e estrangeiros em 
valores mobiliários de emissores brasileiros, incluindo os valores mobiliários de emissão da 
Companhia, o que pode afetar adversamente o preço de mercado de tais valores mobiliários e 
também pode dificultar o acesso ao mercado de capitais e financiamento das operações da 
Companhia no futuro em termos aceitáveis. 

Um mercado ativo e líquido para as Ações poderá não se desenvolver. A volatilidade e a 
falta de liquidez do mercado brasileiro de valores mobiliários poderão limitar 
substancialmente a capacidade dos investidores de vender as Acões pelo preço e na 
ocasião que desejarem. 

O investimento em valores mobiliários negociados em mercados emergentes, como o Brasil, envolve, 
com frequência, maior risco em comparação a outros mercados mundiais com condições políticas e 
econômicas mais estáveis, sendo tais investimentos considerados, em geral, de natureza mais 
especulativa. Esses investimentos estão sujeitos a determinados riscos econômicos e políticos, tais 
como, entre outros: (i) mudanças no ambiente regulatório, fiscal, econômico e político que possam 
afetar a capacidade de investidores de obter retorno, total ou parcial, em relação a seus 
investimentos; e (ii) restrições a investimento estrangeiro e a repatriamento do capital investido. 

Em 12 de março de 2021, a capitalização de todas as companhias listadas na B3 representava, 
aproximadamente, R$5,0 trilhões e a média de negociações diárias de 2020, aproximadamente, 
R$29,8 bilhões, segundo dados da própria B3. O mercado de capitais brasileiro é significativamente 
concentrado, de forma que as dez principais ações negociadas na B3 foram responsáveis por, 
aproximadamente, 28% do volume total de ações negociadas na B3 nos últimos 6 meses de 2020. 
Enquanto que a New York Stock Exchange teve uma capitalização de mercado de aproximadamente 
US$43 trilhões em 30 de outubro de 2020 e um volume diário médio de negociação de, 
aproximadamente, US$443 bilhões nos últimos 6 meses de 2020. 
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Essas características do mercado de capitais brasileiro poderão limitar substancialmente a 
capacidade dos investidores de vender as Ações, de que sejam titulares, pelo preço e na ocasião 
desejados, o que pode ter efeito substancialmente adverso no preço das Ações. Se um mercado 
ativo e líquido de negociação não for desenvolvido e mantido, o preço de negociação das Ações 
pode ser negativamente impactado. 

A emissão, a venda ou a percepção de uma potencial emissão ou venda de quantidades 
significativas das ações ordinárias de emissão da Companhia após a conclusão da Oferta 
e/ou após o período de Lock-up pode afetar adversamente o preço de mercado das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário ou a percepção dos 
investidores sobre a Companhia. 

A Companhia, o Acionista Vendedor e os Administradores da Companhia celebraram acordos de 
restrição à venda de ações ordinárias de emissão da Companhia (Lock-up), por meio dos quais se 
comprometeram a, sujeitos tão somente às exceções previstas no Contrato de Colocação Internacional, 
durante o período de 180 dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, a não transferir, 
emprestar, onerar, dar em garantia ou permutar, de forma direta ou indireta, a totalidade das ações 
ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade após a liquidação da Oferta.  

Após tais restrições terem se extinguido, as ações ordinárias de emissão da Companhia estarão 
disponíveis para venda no mercado. A ocorrência de vendas ou percepção de uma possível venda 
de um número substancial de ações ordinárias de emissão da Companhia pode afetar 
adversamente o valor de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia. Para 
informações adicionais, ver a seção “Informações Sobre a Oferta – Restrições à Negociação de 
Ações (Lock-up)” na página 60 deste Prospecto. 

Eventual descumprimento por quaisquer das Instituições Consorciadas de obrigações 
relacionadas à Oferta poderá acarretar seu desligamento do grupo de instituições 
responsáveis pela colocação das Ações, com o consequente cancelamento de todos 
Pedidos de Reserva feitos perante tais Instituições Consorciadas. 

Caso haja descumprimento ou indícios de descumprimento, por quaisquer das Instituições 
Consorciadas, de qualquer das obrigações previstas no respectivo instrumento de adesão ao 
Contrato de Distribuição, na carta-convite ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da Oferta, 
ou, ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável à Oferta, 
incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400, especialmente as normas 
referentes ao período de silêncio, condições de negociação com as Ações, emissão de relatórios 
de pesquisa e de marketing da Oferta, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal 
Instituição Consorciada, a critério exclusivo dos Coordenadores da Oferta e sem prejuízo das 
demais medidas julgadas cabíveis pelos Coordenadores da Oferta, poderá deixar imediatamente 
de integrar o grupo de instituições responsáveis pela colocação das Ações. Caso tal desligamento 
ocorra, a(s) Instituição(ões) Consorciada(s) em questão deverá(ão) cancelar todos os Pedidos de 
Reserva que tenha(m) recebido e informar imediatamente os respectivos investidores sobre o 
referido cancelamento, os quais não mais participarão da Oferta, sendo que os valores depositados 
serão devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, reembolso de custos 
incorridos e com dedução de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem 
limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis, sobre o valores pagos em 
função do IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles 
cuja alíquota atual venha a ser majorada). Para maiores informações, ver a seção “Informações 
Sobre a Oferta – Violações de Norma de Conduta” na página 59 deste Prospecto. 
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A Companhia poderá precisar de capital adicional no futuro, a ser obtido por meio da 
emissão de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações, o que pode resultar na 
diluição da participação dos detentores das ações ordinárias de sua emissão. 

A Companhia poderá precisar de recursos adicionais no futuro e optar por obtê-los no mercado de 
capitais, por meio de operações de emissão pública ou privada de ações ou valores mobiliários 
conversíveis em ações. Qualquer captação de recursos adicionais, desde que devidamente aprovada, 
por meio de distribuição pública de ações e/ou valores mobiliários conversíveis em ações, inclusive em 
oferta públicas com esforços restritos, poderá ser realizada com exclusão do direito de preferência de 
seus atuais acionistas e acarretar na diluição da participação acionária de seus acionistas no capital 
social da Companhia, bem como diminuir o preço de mercado de suas ações, sendo que o grau de 
diluição econômica dependerá do preço e da quantidade dos valores mobiliários emitidos. 

Eventuais matérias veiculadas na mídia com informações equivocadas ou imprecisas sobre 
a Oferta, a Companhia e/ou os Coordenadores da Oferta poderão gerar questionamentos por 
parte da CVM, B3, ANBIMA e/ou de potenciais investidores da Oferta, o que poderá impactar 
negativamente a Oferta. 

A Oferta e suas condições, incluindo o presente Prospecto, passaram a ser de conhecimento 
público após a realização do protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM. Até a data de 
envio do Anúncio de Encerramento, poderão ser veiculadas na mídia matérias contendo 
informações equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta, a Companhia e/ou os Coordenadores da 
Oferta, ou, ainda, contendo informações que não constam dos Prospectos e/ou do Formulário de 
Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

Tendo em vista que o artigo 48 da Instrução CVM 400 veda qualquer manifestação na mídia por 
parte da Companhia ou dos Coordenadores da Oferta sobre a Oferta até o envio do Anúncio de 
Encerramento, eventuais notícias sobre a Oferta poderão conter informações que não foram 
fornecidas ou que não contaram com a revisão da Companhia ou dos Coordenadores da Oferta. 

Assim, caso sejam divulgadas informações sobre a Oferta ou a Companhia em outros meios que 
não sejam os Prospectos ou o Formulário de Referência, ou, ainda, caso haja informações 
equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta divulgadas na mídia, a CVM, a B3, a ANBIMA ou 
potenciais investidores poderão questionar o conteúdo de tais matérias midiáticas, o que poderá 
afetar negativamente a tomada de decisão de investimento pelos potenciais investidores, assim 
como a CVM poderá, a seu exclusivo critério, caso haja comprovação ou suspeita de participação 
de pessoas relacionadas com a Oferta ou a Companhia em tal divulgação, suspender a Oferta, 
com a consequente alteração de seu cronograma. 

Após a Oferta, a Companhia continuará sendo controlada por seu atual Acionista Controlador 
cujos interesses podem diferir dos interesses dos demais acionistas titulares das ações 
ordinárias de sua emissão. 

Imediatamente após a conclusão da Oferta, sem considerar a colocação das Ações do Lote 
Suplementar, o atual Acionista Controlador da Companhia será titular de 84,43% das ações 
ordinárias de emissão da Companhia. Dessa forma, o atual Acionista Controlador da Companhia, 
por meio de seu poder de voto nas assembleias gerais, continuará capaz de influenciar fortemente 
ou efetivamente exercer o poder de controle sobre as decisões da Companhia, incluindo sobre as 
estratégias de desenvolvimento, gastos e plano de distribuição de dividendos, o que pode se dar 
de maneira divergente em relação aos interesses dos demais acionistas titulares das ações 
ordinárias de emissão da Companhia. 

Além disso, o Acionista Controlador da Companhia poderá realizar aquisições, alienações, 
participar de outras ofertas públicas ou operações similares em seus próprios negócios que 
concorram com a Companhia ou que os coloquem em situação de potencial conflito de interesses 
em relação à Companhia, o que pode afeta-la adversamente. 
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Adicionalmente, no início de 2018, o Acionista Controlador foi citado em reclamações formuladas pelo 
seu irmão junto a órgãos de controle, incluindo à CVM, questionando questões familiares sucessórias 
de seus genitores, sendo um deles o Presidente do Conselho de Administração da Companhia, o Sr. 
Rodolfo Alfredo Gerardo Hahn. Não é possível assegurar que desdobramentos deste conflito com o 
irmão ou novos conflitos de natureza pessoal e familiar envolvendo o Acionista Controlador ou 
membros do Conselho de Administração a ele vinculados com quaisquer terceiros não surgirão e que 
não buscarão tentar atingir à imagem do Acionista Controlador durante ou após o processo do pedido 
de registro da oferta pública de distribuição inicial de ações ordinárias de emissão da Companhia. Se 
isso vier a ocorrer, poderá vir a afetar adversamente o andamento da Oferta. 

Os titulares das Ações poderão não receber dividendos ou juros sobre o capital próprio. 

O lucro líquido para o exercício social corrente da Companhia poderá ser capitalizado, utilizado 
para absorver prejuízos ou, de outra forma, retido, conforme disposto na Lei das Sociedades por 
Ações, e poderá não ser disponibilizado para o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital 
próprio. Além disso, a Lei das Sociedades por Ações faculta às companhias a possibilidade de 
suspender a distribuição dos dividendos obrigatórios em qualquer exercício social específico, caso 
o Conselho de Administração informe aos acionistas que tal distribuição seria desaconselhável, 
tendo em vista as condições econômico-financeiras. Caso isto ocorra, os titulares das ações 
ordinárias de Emissão da Companhia poderão não receber dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, impactando negativamente o valor e a liquidez de nossas ações. Adicionalmente, os 
dividendos podem, ainda, ser significativamente reduzidos a depender do comportamento de 
variáveis de mercado, como por exemplo, taxas de juros no mercado doméstico.  

Adicionalmente, a isenção de imposto de renda sobre a distribuição de dividendos e a tributação 
atualmente incidente sob o pagamento de juros sobre capital próprio prevista na legislação atual 
poderá ser revista e tanto os dividendos recebidos, quanto os distribuídos pela Companhia poderão 
passar a ser tributados e/ou, no caso dos juros sobre capital próprio, ter sua tributação majorada 
no futuro, impactando o valor líquido a ser recebido pelos acionistas a título de participação nos 
resultados da Companhia. 

Por fim, os dividendos podem, ainda, ser significativamente reduzidos a depender do comportamento 
de variáveis de mercado, como por exemplo, taxas de juros no mercado doméstico. 

Investidores que subscreveram Ações poderão sofrer diluição imediata e substancial no 
valor contábil de seus investimentos. 

O Preço por Ação foi fixado em valor superior ao patrimônio líquido por ação das ações emitidas e 
em circulação imediatamente após a Oferta. Como resultado desta diluição, em caso de liquidação 
da Companhia, os investidores que subscreveram Ações por meio da Oferta poderão receber um 
valor significativamente menor do que o preço que pagaram ao subscrever as Ações na Oferta. 

Para mais informações sobre a diluição da realização da Oferta, consulte a seção “Diluição”, na 
página 96 deste Prospecto. 
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Os Investidores do Segmento Private e os Investidores de Varejo que se comprometeram a 
observar o Lock-up Oferta do Segmento Private e o Lock-up Oferta de Varejo, 
respectivamente, diante da impossibilidade de transferir, emprestar, onerar, dar em garantia 
ou permutar, de forma direta ou indireta, a totalidade das ações ordinárias de emissão da 
Companhia de sua titularidade após a liquidação da Oferta, poderão incorrer em perdas em 
determinadas situações. 

Os Investidores do Segmento Private Com Alocação Prioritária e os Investidores de Varejo Com 
Alocação Prioritária se comprometeram, observadas as exceções previstas nos demais documentos da 
Oferta, conforme aplicável, durante o período de 90 e 45 dias, respectivamente, contados da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, a não transferir, emprestar, onerar, dar em garantia ou permutar, 
de forma direta ou indireta, a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia de sua 
titularidade após a liquidação da Oferta. 

Desta forma, caso o preço de mercado das ações venha a cair e/ou os Investidores do Segmento 
Private e/ou os Investidores de Varejo por quaisquer motivos venham a precisar de liquidez 
durante o período de Lock-up Oferta de Varejo e/ou período de Lock-up Oferta do Segmento 
Private aplicáveis e tendo em vista a impossibilidade das ações da Oferta de Varejo e das ações 
da Oferta do Segmento Private serem transferidas, emprestadas, oneradas, dadas em garantia ou 
permutadas, de forma direta ou indireta, durante referidos períodos, tais restrições poderão causar-
lhes perdas. 

A realização desta Oferta, com esforços de colocação no exterior, poderá deixar a 
Companhia exposta a riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no 
exterior. Os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no exterior são potencialmente 
maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil, com 
esforços de venda no exterior.  

A Oferta compreende a distribuição primária das Ações no Brasil, em mercado de balcão não 
organizado, incluindo esforços de colocação das Ações junto a Investidores Estrangeiros. Os 
esforços de colocação das Ações no exterior expõem a Companhia a normas relacionadas à 
proteção dos Investidores Estrangeiros por incorreções ou omissões relevantes nos Offering 
Memoranda. 

Adicionalmente, a Companhia é parte do Contrato de Colocação Internacional, que regula os 
esforços de colocação das Ações no exterior. O Contrato de Colocação Internacional apresenta 
cláusulas de indenização em favor dos Agentes de Colocação Internacional para que a Companhia 
os indenize, caso estes venham a sofrer perdas no exterior por conta de eventuais incorreções ou 
omissões relevantes nos Offering Memoranda. 

A Companhia também presta diversas declarações e garantias relacionadas aos negócios da 
Companhia e em cada um dos casos indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados 
contra a Companhia no exterior. Esses procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, 
poderão envolver valores substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para 
o cálculo das indenizações devidas nesses processos. Além disso, devido ao sistema processual dos 
Estados Unidos, as partes envolvidas em um litígio são obrigadas a arcar com altos custos na fase 
inicial do processo, o que penaliza companhias sujeitas a tais processos, mesmo que fique provado 
que nenhuma incorreção foi cometida. Uma eventual condenação da Companhia em um processo no 
exterior com relação a eventuais incorreções ou omissões relevantes nos Offering Memoranda, se 
envolver valores elevados, poderá e afetar negativamente a Companhia e seus negócios. 
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Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia 
emergente e nos Estados Unidos, podem prejudicar o preço de mercado dos valores 
mobiliários brasileiros, inclusive o preço de mercado de valores mobiliários da Companhia. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, 
em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, incluindo países 
da América Latina, Ásia, Estados Unidos, Europa e de economias emergentes. A reação dos 
investidores aos acontecimentos nesses outros países pode causar um efeito adverso sobre o 
valor de mercado dos valores mobiliários de companhias brasileiras. Crises no Brasil e nesses 
países podem reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários emitidos pelas 
companhias brasileiras, inclusive com relação aos valores mobiliários de emissão da Companhia.  

Adicionalmente, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas condições 
econômicas internacionais, especialmente, pelas condições econômicas dos Estados Unidos. Os 
preços das ações na B3, por exemplo, são altamente afetados pelas flutuações nas taxas de juros 
dos Estados Unidos e pelo comportamento das principais bolsas norte-americanas. Qualquer 
aumento nas taxas de juros em outros países, especialmente os Estados Unidos, poderá reduzir a 
liquidez global e o interesse do investidor em realizar investimentos no mercado de capitais brasileiro. 

A Companhia não pode assegurar que o mercado de capitais brasileiro estará propício às 
companhias brasileiras e que os custos de financiamento no mercado sejam favoráveis às 
companhias brasileiras. Crises econômicas em mercados emergentes podem reduzir o interesse 
do investidor por valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários 
emitidos pela Companhia. Isso poderá afetar a liquidez e o preço de mercado das Ações, bem 
como poderá afetar o futuro acesso da Companhia ao mercado de capitais brasileiros e a 
financiamentos em termos aceitáveis, o que poderá afetar adversamente o preço de mercado das 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 

A eventual contratação e realização de operações de total return swap e hedge podem 
influenciar a demanda e o preço das ações ordinárias de emissão da Companhia. 

Os Coordenadores da Oferta e as sociedades de seu conglomerado econômico poderão adquirir 
ações da Companhia nesta Oferta como forma de proteção (hedge) em operações com derivativos 
contratadas com terceiros, tendo as ações ordinárias de emissão da Companhia como referência 
(incluindo operações de total return swaps), conforme permitido pelo artigo 48 da Instrução CVM 
400, desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas, tais operações não foram 
considerados investimentos realizados por Pessoas Vinculadas para os fins do artigo 55 da 
Instrução CVM 400. A realização de tais operações pode constituir uma porção significativa da 
Oferta e podem ter influenciado a demanda e, consequentemente, o preço e a liquidez das ações 
ordinárias de emissão da Companhia. 

A Companhia arcará com as despesas relacionadas à Oferta, bem como com as comissões 
da Oferta o que impactará os valores líquidos a serem recebidos no âmbito da Oferta e 
poderá afetar adversamente os resultados da Companhia no período subsequente à 
realização da mesma. 

Por meio do Contrato de Distribuição, a Companhia arcará com as comissões da Oferta, além de 
assumir a obrigação de pagamento de certas despesas relacionadas à Oferta. O desembolso 
desses valores pela Companhia impactará os valores líquidos a serem recebidos no âmbito da 
Oferta e, por consequência, os valores creditados ao seu patrimônio líquido e poderá impactar 
negativamente seus resultados no período de apuração subsequente à realização da Oferta. Para 
mais informações sobre os custos e despesas incorridos pela Companhia com a Oferta, veja a 
seção “Informações Relativas à Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto. 
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APRESENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 

Coordenador Líder 

O Itaú BBA é o banco de atacado do conglomerado Itaú Unibanco. O Itaú BBA é resultado da 
fusão dos bancos BBA e das áreas corporate do Banco Itaú S.A. e Unibanco – União de Bancos 
Brasileiros S.A. Em 31 de dezembro de 2019, o Itaú Unibanco apresentou os seguintes resultados: 
ativos na ordem de R$1,6 trilhão e uma carteira de crédito de R$707 bilhões. A história do Itaú BBA 
começa com o BBA Creditanstalt, fundado em 1988 em São Paulo por Fernão Bracher e Antonio 
Beltran, em parceria com o Bank Austria Creditanstalt. A atuação do banco estava voltada para 
operações financeiras bancárias, com características de atacado, e destaque para underwriting, 
hedge, crédito e câmbio. 

Em 1991, foi a única instituição brasileira a coordenar o consórcio de bancos estrangeiros para 
investimentos no programa de privatização de empresas estatais no país. Ainda no mesmo ano, 
recebeu autorização do BACEN para operar subsidiária em Bahamas e atender a demanda de 
clientes na área internacional.  

Em 1994, assinou acordo de cooperação com a administradora de recursos Paribas Capital. No 
ano seguinte, juntou-se ao Capital Group, de Los Angeles, para formar a administradora de fundos 
BBA Capital. Em 1996, adquiriu a Financiadora Mappin e criou a Fináustria, especializada em 
financiamento de veículos. Nessa época, já contava com sucursais em Campinas, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Belo Horizonte. 

Em 2001, o BBA tem novo parceiro de negócios, em razão da compra do Creditanstalt pelo grupo 
alemão HVB. No ano seguinte, a associação com o Grupo Icatu fez surgir duas empresas: a BBA 
Icatu Corretora e a BBA Icatu Investimentos.  

No final de 2002, ocorreu a associação com o Banco Itaú S.A., surgindo assim uma nova 
instituição: o Itaú BBA. Com gestão autônoma para conduzir todos os negócios de clientes 
corporativos e banco de investimento do grupo, passa a contar com a base de capital e liquidez do 
Itaú e a especialização do BBA no segmento de atacado.  

Em 2005, o Itaú BBA ampliou as atividades de banco de investimentos e, com isso, consolidou-se 
como um player de mercado em fusões e aquisições, equities e renda fixa local, conforme descrito 
abaixo. A partir de 2008, iniciou expansão de suas atividades em renda fixa internacional e 
produtos estruturados. 

Em 2009, o BACEN aprovou a associação entre o Itaú e o Unibanco. O Itaú BBA uniu-se com a 
área corporate do Unibanco, e ainda concentrou as atividades de tesouraria institucional do grupo.  

Atividade de Investment Banking do Itaú BBA 

A área de investment banking do Itaú BBA oferece assessoria a clientes corporativos e investidores 
na estruturação de produtos de banco de investimento, incluindo renda variável, renda fixa e 
fusões e aquisições. 

O Itaú BBA tem sido reconhecido como um dos melhores bancos de investimento nas regiões em 
que atua: foi eleito cinco anos consecutivos, de 2011 a 2015, banco de investimento mais inovador 
da América Latina pela The Banker, para a mesma região, foi considerado o melhor banco de 
investimento em 2011, 2012, 2013, 2015, 2016 e 2017 pela Global Finance, mesma instituição que 
o apontou como o melhor investment bank do Brasil em 2009, 2012, 2013, 2014 e 2015 e como o 
banco mais criativo do mundo em 2016. Também em 2016, o Itaú BBA foi eleito pela Bloomberg 
como o melhor assessor em transações de M&A da América Latina e Caribe. 
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Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações e de Deposit Receipts (DRs), ofertas públicas para aquisição e permuta de 
ações, além de assessoria na condução de processos de reestruturação societária de companhias 
abertas e trocas de participações acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto 
com a Itaú Corretora de Valores S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e 
internacionais, além de contar com o apoio da melhor casa de research do Brasil e da América 
Latina, segundo a Institucional Investor. Em 2019 o Itaú BBA foi líder em emissões no mercado 
brasileiro em número de transações que totalizaram US$18,8 bilhões.  

Com equipe especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA oferece aos clientes 
estruturas e soluções para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, 
desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. De acordo com o ranking de fusões e 
aquisições da Dealogic, o Itaú BBA prestou assessoria financeira a 45 transações em 2019 na 
America do Sul, obtendo a primeira colocação no ranking por quantidade de operações 
acumulando um total de US$8,5 bilhões. 

No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com equipe dedicada para prover aos clientes 
produtos no mercado doméstico e internacional, tais como: notas promissórias, debêntures, 
commercial papers, fixed e floating rate notes, fundos de investimento em direitos creditórios 
(FIDC), certificados de recebíveis imobiliários (CRI) e certificados de recebíveis do agronegócio 
(CRA). Em 2014, segundo o ranking da ANBIMA, o Itaú BBA foi líder em distribuição de renda fixa 
local, coordenando 20% do volume total distribuído, que ultrapassou os R$7 bilhões. Pelo mesmo 
ranking, o Itaú BBA ficou em segundo lugar em 2015 e 2016, tendo coordenado operações cujo 
volume total somou mais de US$4 bilhões em 2015, US$8 bilhões em 2016 e US$6 bilhões em 
2017, equivalente a 14%, 21% e 27% do total, respectivamente. Em 2018 o Itaú BBA foi líder 
obtendo 37% de participação sobre o volume total emitido, tendo coordenado operações cujo 
volume total somou aproximadamente US$8 bilhões. 

Agente Estabilizador 

Banco de Investimento do Banco Bradesco S.A., o Bradesco BBI, é responsável por (i) originação 
e execução de operações de financiamento de projetos; (ii) originação e execução de operações 
de fusões e aquisições; (iii) originação, estruturação, sindicalização e distribuição de operações de 
valores mobiliários de renda fixa no Brasil e exterior; e (iv) originação, estruturação, sindicalização 
e distribuição de operações de valores mobiliários de renda variável no Brasil e exterior. 

Bradesco BBI conquistou em 2020 os prêmios “Melhor Banco de Investimentos da América Latina” 
e “Melhor Banco de Investimentos em Renda Fixa da América Latina”, pela Institutional Investor. 

Presença constante em operações de renda variável, com presença na maioria dos IPOs (Initial Public 
Offerings) e Follow-ons que foram a mercado nos últimos anos, tanto no Brasil quanto no exterior. 

O Bradesco BBI apresentou presença significativa no mercado de capitais brasileiro no primeiro 
semestre de 2020, tendo participado em 11 de 13 ofertas realizadas na B3. Participou como joint 
bookrunner no Follow-on da Minerva Foods, no montante de R$1.235 milhões, joint bookrunner no 
Follow-on de Ânima Educação, no montante de R$1.100 milhões, joint bookrunner no Follow-on de 
Positivo Tecnologia, no montante de R$354 milhões, joint bookrunner no IPO de Mitre, no 
montante de R$1.053 milhões, joint bookrunner no Follow-on de Petrobras, no montante de 
R$22.026 milhões, joint bookrunner no Follow-on de Cogna Educação, no montante de R$2.556 
milhões, joint bookrunner no IPO de Moura Dubeux, no montante de R$1.105 milhões, joint 
bookrunner no IPO de Estapar, no montante de R$345 milhões, coordenador líder do Follow-on de 
Centauro, no montante de R$900 milhões, coordenador líder do Follow-on da Via Varejo, no 
montante de R$4.455 milhões, joint bookrunner do Follow-on do Banco BTG Pactual, no montante 
de R$2.651 milhões. 
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Com importantes transações realizadas, o Bradesco BBI concluiu o primeiro semestre com grande 
destaque em renda fixa. Participou de 76 operações no mercado doméstico, em ofertas que 
totalizaram mais de R$58,3 bilhões originados. 

No primeiro semestre do ano de 2020, o Bradesco BBI assessorou 9 transações de M&A 
envolvendo um volume total de aproximadamente R$14 bilhões, tendo como destaque: (i) 
assessoria a AES Tietê na condução de todo o processo envolvendo a oferta da Eneva, (ii) 
assessoria à Hypera na aquisição do portfólio de ativos Brasil da Takeda, (iii) assessoria à OTP na 
venda das concessionárias de rodovia: CBN, CRA e CRC, para a Monte Equity Partners e (iv) 
assessoria ao Grupo Festval na aquisição de lojas do GPA em Curitiba. 

O Banco Bradesco S.A. está presente em todos os municípios brasileiros e em diversas 
localidades no exterior. Conta com uma rede de 3.816 agências, 4.300 unidades dedicadas 
exclusivamente à realização de negócios e relacionamento com clientes (“PAs” – postos de 
atendimento), 877 Postos de Atendimento Eletrônico (“PAEs”) e 40.835 unidades Bradesco 
Expresso (correspondentes bancários), além de milhares de equipamentos de autoatendimento. 

J.P. Morgan 

O J.P. Morgan faz parte do J.P. Morgan Chase & Co. (NYSE: JPM), uma instituição financeira com 
atuação global e ativos de aproximadamente US$2,7 trilhões, em 31 de dezembro de 2019, 
segundo relatórios financeiros divulgados aos investidores. O J.P. Morgan Chase & Co. atua com 
empresas e investidores institucionais, além de hedge funds, governos e indivíduos afluentes em 
mais de 100 países, conforme informação disponibilizada na página do J.P. Morgan Chase & Co. 
na internet. 

O J.P. Morgan está presente no Brasil desde a década de 60 atuando em diversas áreas. A área de 
Investment Banking oferece assessoria em operações de fusões e aquisições, reestruturações societárias 
e financeiras, emissões de títulos de dívida e emissões de ações, no mercado local e internacional, entre 
outros; a área de Local Markets, Sales & Trading oferece produtos de tesouraria a clientes corporativos e 
institucionais e de Private Banking; a Corretora oferece serviços de intermediação em contratos futuros, 
opções, ações e empréstimo de valores mobiliários para clientes institucionais e de Private Banking; a 
área de Equities oferece produtos de equities em geral, tais como operações de derivativos; a área de 
Treasury Services oferece serviços de conta corrente, pagamento e recebimento, e investimentos em 
renda fixa; a área de Trade and Loan Products oferece produtos de trade, garantias bancárias e 
financiamentos; a área de Direct Custody and Clearing oferece serviços de custódia a investidores não 
residentes; e as áreas de Asset Management e Wealth Management oferecem serviços de gestão de 
recursos, sendo que esta última também concede crédito e assessora os clientes pessoas físicas de alta 
renda em seus investimentos. 

Em 2008, o J.P. Morgan Chase & Co. foi o primeiro banco na história a consolidar as posições de 
liderança mundial nos mercados de fusões e aquisições, emissão de dívida e ações, segundo 
dados da Dealogic e Thomson. No mercado de emissão de ações especificamente, o J.P. Morgan 
Chase & Co. é o líder mundial no histórico acumulado desde 2007, segundo a Dealogic (Global 
Equity e Equity Linked). Essa posição de liderança do J.P. Morgan Chase & Co. está refletida nas 
premiações obtidas no mercado de ações, as quais totalizam um recorde de dezoito prêmios da 
revista IFR desde 2007. 

Por dois anos consecutivos, 2008 e 2009, o J.P. Morgan Chase & Co. foi escolhido pela publicação 
Latin Finance como o “Best Equity House in Latin America”. Em 2008, o J.P. Morgan Chase & Co. 
recebeu também o prêmio “Best M&A House in Latin America” e, em 2009, o prêmio “Best 
Investment Bank in Latin America”, ambos concedidos pela Latin Finance. Em 2011, o J.P. Morgan 
Chase & Co. recebeu os prêmios “Best Investment Bank in Latin America”, concedido pela Latin 
Finance, e “Best M&A House in Mexico”, “Best M&A House in Chile”, “Best Debt House in Brazil” e 
“Best Investment Bank in Chile”, concedidos pela Euromoney. Em 2012, o J.P. Morgan Chase & 
Co. foi premiado como “Best Investment Bank in Latin America”, assim como “Best M&A House”, 
ambos pela Latin Finance. Em 2015, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu o prêmio de “Best Equity 
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House in Latin America” pela Euromoney e “Best Investment Bank in Latin America” pela Latin 
Finance. Em 2016, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu o prêmio de “Best Investment Bank in Latin 
America” e, em 2017, “Bond House of Year in Latin America” pela Latin Finance. A equipe de 
Equity Sales da América Latina do J.P. Morgan foi eleita pelo Institutional Investor número 1 em 
quatro dos últimos cinco anos, em 2015, 2016, 2018 e 2019. 

Essas premiações refletem a posição de liderança do J.P. Morgan Chase & Co. na América Latina, 
bem como sua presença nas mais relevantes transações de oferta de ações, como as ofertas de 
Marfrig, Unidas, Intermédica, XP Inc., Aliansce Sonae, Magazine Luiza, Banco do Brasil, Vivara, 
Banco Inter, Movida, Petrobras Distribuidora, IFS, Cencosud Shoppings, Neoenergia, Intermédica, 
Totvs, Stone, MercadoLibre, Localiza, Unidas, Intermédica, Stone, Falabella, Mall Plaza, 
Intermédica, Globant, Central Puerto, PagSeguro (“Latin America Equity Issue” em 2018, segundo 
a IFR), Burger King Brasil, Nexa Resoucers, Camil, Magazine Luiza, Supervielle, Atacadão (“IPO of 
the Year” em 2017, segundo a Latin Finance), IRB-Brasil Resseguros, Biotoscana, Instituto Hermes 
Pardini, Azul, CCR, Lojas Americanas, Alupar, BR Malls, Jose Cuervo, Lenova (“Follow-on of the 
Year” em 2017, segundo a Latin Finance), Nemak, GICSA, Par Corretora, Telefônica Brasil, Via 
Varejo, Grupo Lala, BB Seguridade, Enersis, Banorte, Visanet, Cemex, Brasil Foods, Natura, Vale, 
Fleury, Arcos Dorados, Petrobras, Grupo Sura, America Movil, entre outras. Essa posição de 
liderança no Brasil e América Latina é respaldada por uma plataforma de produtos completa, 
incluindo dívida conversível, bem como uma força de vendas mundial que colocou, entre 1º de 
janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2019, US$2,849 bilhões em ações em 4.496 transações, 
segundo a Dealogic (crédito total para os coordenadores).  

No âmbito global, a equipe de equity research do J.P. Morgan Chase & Co. conquistou o prêmio “#1 
Equity Research Team in Latin America” em 2009, 2010, 2011, 2014, 2015 e 2017 concedido pela 
Institutional Investor. Além desses, nos últimos anos, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu os prêmios 
“Bank of the Year” (2008, 2017 e 2018), “Equity House of the Year” (2008, 2009 e 2016), “Americas Equity 
House of the Year” (2016), “Bond House of the Year” (2008, 2019), “Derivatives House of the Year” (2008), 
“Loan House of the Year” (2012 e 2017), “Securitization House of the Year” (2008 e 2010), “Leveraged 
Loan House of the Year” (2008), “Leveraged Finance House of the Year” (2008), “High-Yield Bond House 
of the Year” (2012), “Financial Bond House of the Year” (2009), “Latin America Bond House of the Year” 
(2009) – concedidos pela International Financing Review – bem como o prêmio “Best Investment Bank” da 
revista Global Finance nos anos de 2010, 2013, 2015, 2018 e 2019. Esta última publicação também 
nomeou o J.P. Morgan Chase & Co. como “Best Equity Bank” em 2018 e 2019. 

Citi 

O Citi possui um comprometimento na América Latina com presença em 24 países da região. O 
Citi combina recursos globais com presença e conhecimento local para entregar soluções 
financeiras aos clientes.  

O Citi é uma empresa pertencente ao grupo Citigroup. O grupo Citigroup possui 200 anos de 
história e está presente em mais de 98 países. No Brasil, o grupo Citigroup está presente desde 
1915, atendendo pessoas físicas e jurídicas, entidades governamentais e outras instituições.  

Desde o início das operações na América Latina, o grupo Citigroup oferece aos clientes globais e locais, 
acesso, conhecimento e suporte através da equipe diferenciada de atendimento em todas as regiões.  

O grupo Citigroup destaca sua forte atuação também nas operações locais, reforçada pela consistência 
de suas ações ao longo da história. O grupo Citigroup possui estrutura internacional de atendimento, 
oferecendo produtos e serviços personalizados, soluções para preservação, gestão e expansão de 
grandes patrimônios individuais e familiares. Atua com forte presença no segmento Citi Markets & 
Banking, com destaque para áreas de renda fixa e variável, fusões e aquisições, project finance e 
empréstimos sindicalizados. Com know-how internacional em produtos de banco de investimento e 
experiência em operações estruturadas, atende empresas de pequeno, médio e grande porte, além de 
instituições financeiras. Com 200 anos de história no mundo, destes mais de 100 anos no Brasil, o 
grupo Citigroup atua como uma empresa parceira nas conquistas de seus clientes.  
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O Citi foi reativado em 2006, tendo como principais atividades operar em sistema mantido pela 
então BM&FBOVESPA, hoje denominada B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, comprar e vender títulos 
e valores mobiliários, por conta de terceiros ou por conta própria, encarregar-se da distribuição de 
valores mobiliários no mercado, administrar recursos de terceiros destinados a operações com 
valores mobiliários, exercer as funções de agente emissor de certificados, manter serviços de 
ações escriturais, emitir certificados de depósito de ações e cédulas pignoratícias de debêntures e 
emprestar valores mobiliários para venda (conta margem). 

Em fevereiro de 2009, o Citi adquiriu a Intra S.A. Corretora de Câmbio e Valores, com mais de 
15.000 contas ativas de clientes. Com essa aquisição, o Citi ampliou o mercado de atuação e 
passou a se dedicar também ao segmento de varejo.  

O Citi tem atuado no segmento de mercado de capitais de forma ativa desde então, tendo 
participado de uma das maiores ofertas já realizada na história do mercado de capitais, a Petróleo 
Brasileiro S.A. – PETROBRAS, no montante de R$120,2 bilhões (setembro de 2010), a qual 
ganhou o prêmio de Best Deal of the Year of 2011. Além disso, participou, nos últimos anos, como 
coordenador nas ofertas públicas de ações de emissão da Redecard S.A., no montante de 
R$2.213 milhões (março de 2009); BR Malls Participações S.A., no montante de R$836 milhões 
(julho de 2009); EDP Energias do Brasil S.A., no montante de R$442 milhões (novembro de 2009); 
Hypermarcas S.A., no montante de R$1,2 bilhão (abril de 2010); Banco do Brasil S.A., no montante 
de R$9,8 bilhões (agosto de 2010); HRT Participações em Petróleo S.A., no montante de R$2,4 
bilhões (outubro de 2010); BTG Pactual S.A., no montante de R$3,2 bilhões (abril de 2012); Brazil 
Pharma S.A., no montante de R$481 milhões (junho de 2012); SDI Logística Rio – Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII, no montante de R$143,8 milhões (novembro de 2012).  

Em 2013, o Citi atuou como coordenador na oferta pública de ações de emissão da BB Seguridade 
Participações S.A., no montante de R$11,5 bilhões (abril de 2013). No mesmo ano, Citi atuou como 
coordenador líder na transação de Re-IPO da Tupy S.A., no montante de R$523 milhões (outubro de 
2013). Em 2014, o Citi atuou como um dos coordenadores globais na oferta de Oi S.A., com um 
montante de mercado de R$5,5 bilhões de reais (abril de 2014). Em 2016, o Citi atuou como 
coordenador na oferta pública de ações de emissão da Rumo Operadora Logística Multimodal S.A., 
no montante de R$2,6 bilhões (abril de 2016) e coordenador líder do Re-IPO do Grupo Energisa, no 
montante de R$1.5 bilhões (julho de 2016). Em 2017, o Citi atuou como (i) coordenador na oferta 
pública de distribuição primária e secundária de ações preferenciais de emissão da Azul S.A., 
oportunidade em que atuou, também, como agente estabilizador, no montante de R$2,0 bilhões (Abril 
de 2017), (ii) coordenador na oferta pública de distribuição secundária de ações de emissão da Azul 
S.A., no montante de R$1,2 bilhão (setembro de 2017), (iii) coordenador no Re-IPO de Eneva S.A., 
no montante de R$876 milhões (outubro de 2017) e (iv) coordenador líder e agente estabilizador na 
oferta pública de distribuição secundária de ações ordinárias de emissão da Petrobras Distribuidora 
S.A., no montante de R$5,0 bilhões (dezembro de 2017).  

Em 2018, o Citi atuou como (i) coordenador na oferta pública de distribuição primária e secundária 
de ações preferenciais de emissão do Banco Inter S.A., no montante de R$656 milhões (abril); (ii) 
coordenador na oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 
emissão da Notre Dame Intermédica Participações S.A., no montante de R$2.7 bilhões (abril); (iii) 
coordenador líder da oferta pública de distribuição secundária de ações preferenciais de emissão 
da Azul S.A., no montante de R$1.2 bilhões (junho); (iv) coordenador global na oferta pública de 
distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão da StoneCo, no montante de 
R$5.1 bilhões (outubro); (v) coordenador na oferta pública de distribuição primária e secundária de 
ações ordinárias de emissão da Notre Dame Intermédica Participações S.A., no montante de R$3.0 
bilhões (dezembro) e (vi) coordenador na oferta pública de distribuição primária e secundária de 
ações ordinárias de emissão da Companhia de Locação das Américas S.A., no montante de R$1.4 
bilhões (dezembro).  
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Em 2019, o Citi atuou como (i) coordenador global na oferta pública de distribuição secundária de 
ações ordinárias de emissão da StoneCo, no montante de R$3.0 bilhões (abril), (ii) coordenador na 
oferta pública de distribuição secundária de ações ordinárias de emissão da Eneva S.A., no 
montante de R$1.1 bilhões (abril), (iii) coordenador na oferta pública de distribuição secundária de 
ações ordinárias de emissão da Notre Dame Intermédica Participações S.A., no montante de R$2.7 
bilhões (abril), (iv) coordenador na oferta pública inicial de distribuição secundária de ações 
ordinárias de emissão da Neoenergia S.A., no montante de R$3.7 bilhões (Junho), (v) coordenador 
global na oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão da de 
Light S.A., no montante de R$2.5 bilhões (Julho), (vi) coordenador na oferta pública de distribuição 
secundária de ações ordinárias de emissão do IRB-Brasil Resseguros S.A., no montante de R$7.4 
bilhões (Julho), (vii) coordenador e agente estabilizador na oferta pública de distribuição secundária 
de ações ordinárias de emissão da de Petrobras Distribuidora S.A., no montante de R$9.6 bilhões 
(Julho), (viii) coordenador na oferta pública subsequente de distribuição secundária de ações 
ordinárias de emissão do PagSeguro Digital LTD., no montante de R$2.7 bilhões (Outubro), (ix) 
coordenador na oferta pública inicial de distribuição primaria e secundária de ações ordinárias de 
emissão da C&A Modas S.A., no montante de R$1.8 bilhões (Outubro), (x) coordenador na oferta 
pública inicial de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão da XP Inc., no 
montante de R$9.3 bilhões (Dezembro), (xi) coordenador na oferta pública de distribuição primaria 
e secundária de ações ordinárias de emissão da Notre Dame Intermédica Participações S.A., no 
montante de R$5.0 bilhões (dezembro) e (xii) coordenador na oferta pública de distribuição 
primaria e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia de Locação das Américas 
S.A., no montante de R$1.8 bilhões (dezembro). 

Em 2020, o Citi atuou como coordenador na oferta pública de distribuição secundária de ações ordinárias 
de emissão da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, no montante de R$22.0 bilhões (fevereiro). 

XP 

A XP Investimentos foi fundada em 2001, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, 
Brasil, como um escritório de agentes autônomos de investimentos com foco em investimentos em 
bolsa de valores e oferecendo educação financeira para os investidores. A trajetória diferenciada e 
ascendente em relação aos seus concorrentes permitiu uma rápida expansão, com abertura nos 
anos seguintes de escritórios em São Paulo e Rio de Janeiro. A partir de 2009, a XP deu mais um 
passo e inovou o mercado de investimentos brasileiro, lançando o conceito de supermercado 
financeiro, com uma plataforma aberta de investimentos, proporcionando uma experiência única 
para o investidor. O modelo de sucesso atraiu o interesse de fundos de private equity 
internacionais, validando a tese de investimento e permitindo ganhos de escala para seu 
crescimento.  

Em 2011, a XP estreou no mercado internacional por meio da criação da XP Securities, hoje XP 
Investments, com escritórios em Miami, Nova Iorque e Londres. Em 2014, o Grupo XP adquiriu a 
Clear Corretora no Brasil e em 2016 adquiriu 100% do capital social da Rico Investimentos, 
segmentando suas três marcas para perfis distintos de investidores (XP, Clear e Rico).  

Com uma equipe de gestão alinhada à cultura meritocrática, em um modelo de partnership, e 
sempre mantendo o foco em ajudar o brasileiro a investir melhor, a XP Investimentos investe de 
forma relevante no desenvolvimento do mercado de capitais brasileiro. Esse desenvolvimento se 
faz necessário para que surjam novos produtos de qualidade no mercado, propiciando assim 
alternativas interessantes de investimento. A atuação da XP configurou um novo paradigma no 
mercado de investimentos brasileiro, consequentemente atraindo a atenção de grandes bancos e 
investidores. Em 2017, o Itaú Unibanco adquiriu participação minoritária na companhia, de 49,9%, 
avaliando a XP em R$12 bilhões e reafirmando o sucesso de seu modelo de negócios. Em 
setembro de 2019 o Grupo XP possuía mais de 5.900 (cinco mil e novecentos) agentes autônomos 
em sua plataforma e em dezembro, atingiu mais de 1.700.000 (um milhão e setecentos mil) 
clientes ativos e R$409 (quatrocentros e nove) bilhões de reais de ativos sob custódia. Ainda em 
dezembro de 2019, a XP Inc realizou uma oferta inicial de ações na Nasdaq, sendo avaliada em 
mais de US$14 bilhões. 
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Atualmente, o Grupo XP (que assumiu a nova marca de XP Inc.) tem a seguintes áreas de 
atuação: (i) corretora de valores, que inclui serviços de corretagem e assessoria de investimentos 
para clientes pessoa física e jurídica, coordenação e estruturação de ofertas públicas e, além 
disso, possui uma plataforma de distribuição de fundos independentes com mais de 590 fundos de 
150 gestores (setembro de 2019); (ii) asset management, com R$37 (trinta e sete) bilhões de reais 
sob gestão (setembro de 2019), e que via XP Asset Management oferece fundos de investimentos 
em renda fixa, renda variável e fundos de investimentos imobiliários; (iii) mercado de capitais, 
engloba um portfólio completo de serviços e soluções para adequação de estrutura de capital e 
assessoria financeira.  

Atividade de Mercado de Capitais da XP Investimentos 

A área de mercado de capitais atua com presença global, oferecendo a clientes corporativos e 
investidores uma ampla gama de produtos e serviços por meio de uma equipe altamente 
experiente e dedicada aos seguintes segmentos: Dívida local (Debêntures, Debêntures de 
Infraestrutura, CRI, CRA, CDCA, FIDC, LF), Dívida Internacional (Bonds), Securitização, Equity 
Capital Markets, M&A, Crédito Estruturado, Project Finance e Development Finance.  

No segmento de renda fixa e híbridos, a XP classifica-se entre as principais instituições na 
coordenação de operações de dívida local, tendo papel de destaque nas ofertas como 
coordenador. Em 2018, segundo o ranking da ANBIMA, a XP Investimentos foi líder na emissão de 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI), 
Fundos de Investimentos Imobiliário (FII) e em Securitização, obtendo 21,7%, 23,5%, 75,9% e 
22,8% de participação sobre o volume total emitido. 

Em renda variável, a XP Investimentos oferece serviços para estruturação de ofertas públicas 
primárias e secundárias de ações. A condução das operações é realizada em âmbito global com o 
apoio de uma equipe de equity sales presente na América do Norte, América Latina e Europa e de 
uma equipe de equity research que cobre mais de 45 empresas de diversos setores. Em 2019, a 
XP atuou de forma ativa no segmento de Equity Capital Markets, atuando como assessora do 
Grupo CB na estruturação da operação de R$2,30 bilhões que alterou a estrutura societária da Via 
Varejo; e coordenando as ofertas de follow-on da Petrobras no valor de R$7,30 bilhões; follow-on 
da Light no valor de R$2,5 bilhões; IPO da Afya no valor de US$250 milhões e no follow-on da 
Movida no valor de R$832 milhões; follow-on da Omega Geração no valor de R$830 milhões; IPO 
da Vivara no valor de R$2.041 milhões; follow-on de Banco do Brasil no valor de R$5.837 milhões; 
follow-on de LOG Commercial Properties no valor de R$637 milhões; IPO da C&A no valor de 
R$1.627 milhões de reais; IPO do Banco BMG no valor de R$1.391 milhões, follow-on de Cyrela 
Commercial Properties no valor de R$760 milhões; IPO da XP Inc. no valor de R$9.276 milhões e 
no follow-on de Unidas no valor de R$1.837 milhões. Ademais, nos anos de 2016, 2017 e 2018 a 
XP foi líder em alocação de varejo em ofertas de renda variável, responsável por alocar o 
equivalente a 72,2%, 53,4% e 64,1%, respectivamente, do total de ativos de renda variável 
alocados nos referidos anos. 

Adicionalmente, possui uma equipe especializada para a área de fusões e aquisições da XP 
Investimentos, oferecendo aos clientes estruturas e soluções para assessoria, coordenação, 
execução e negociação de aquisições, desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. 

BTG Pactual 

O Banco Pactual S.A. foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. 
Em 2006, o UBS A.G., instituição global de serviços financeiros, e o Banco Pactual S.A. 
associaram-se para criar o Banco UBS Pactual S.A. Em 2009, o Banco UBS Pactual S.A. foi 
adquirido pelo grupo BTG Investments, formando o BTG Pactual. O BTG Pactual tem como foco 
principal as áreas de pesquisa, finanças corporativas, mercado de capitais, fusões e aquisições, 
wealth management, asset management e sales and trading (vendas e negociações). 
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No Brasil, possui escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Porto Alegre e Recife. Possui, ainda, 
escritórios em Londres, Nova Iorque, Santiago, Cidade do México, Lima, Medellín, Bogotá e Buenos Aires. 

Na área de asset management, as estratégias de investimento são desenhadas para clientes 
institucionais, clientes private, empresas e parceiros de distribuição. Na área de wealth 
management, o BTG Pactual oferece uma ampla seleção de serviços personalizados, que variam 
desde asset management a planejamento sucessório e patrimonial. O BTG Pactual também 
oferece serviços de sales and trading (vendas e negociações) em renda fixa, ações e câmbio na 
América Latina, tanto em mercados locais quanto internacionais. Na área de investment banking, o 
BTG Pactual presta serviços para diversos clientes em todo o mundo, incluindo serviços de 
subscrição nos mercados de dívida e ações públicos e privados, assessoria em operações de 
fusões e aquisições e produtos estruturados personalizados. 

O BTG Pactual é o líder no ranking de ofertas de ações do Brasil de 2004 a 2015 pelo número de 
operações, participando de um total de mais de 170 operações no período, segundo o ranking da 
base de dados internacional Dealogic. Além disso, ficou em 1º lugar em volume e em número de 
ofertas em 2012 (Dealogic) e sempre em posição de liderança com base em outros rankings desde 
2004 (ANBIMA e Bloomberg). Ademais, vale destacar a forte presença do banco na América 
Latina, tendo conquistado o 1º lugar em volume e em número de ofertas nos anos de 2013 e 2012 
(Dealogic, Bloomberg e Thomson Reuters). 

Demonstrando a sua força no Brasil, o BTG Pactual foi eleito em 2010, 2011 e em 2013 como o 
“Brazil’s Equity House of the Year”, segundo a Euromoney. O BTG Pactual foi também eleito por 
três vezes “World’s Best Equity House” (Euromoney, em 2003, 2004 e 2007), além de “Equity 
House of the Year” (IFR, 2007). Sua atuação e grande conhecimento sobre a América Latina 
renderam sete vezes o título de “Best Equity House Latin America” (Euromoney de 2002 a 2005, 
2007, 2008 e 2013; IFR em 2013) e o título de “Best Investment Bank” (Global Finance em 2011 e 
World Finance em 2012). Como principal suporte a seus investidores, o BTG Pactual sempre 
investiu fortemente na sua equipe de equity research, buscando os melhores profissionais do 
mercado para a atuação junto ao grupo de investidores. Seus investimentos na área renderam o 
título de “#1 Equity Research Team Latin America” em 2012, 2014 e 2015, bem como no período 
de 2003 a 2007 (Institutional Investor, Weighted Rankings). 

Adicionalmente, sua expertise é demonstrada pela forte atuação no Brasil, onde o BTG Pactual foi 
reconhecido pela sua atuação nos últimos anos, como primeiro colocado no ranking da Institutional 
Investor de 2003 a 2009, e 2012 a 2015 e como segundo colocado em 2010 e 2011, segundo o 
ranking publicado pela revista Institutional Investor. 

O BTG Pactual apresentou forte atuação em 2010 no mercado de ofertas públicas de renda 
variável, participando das ofertas de follow-on do Banco do Brasil, JBS, Even, PDG Realty, 
Petrobras, Lopes, Estácio Participações e Anhanguera Educacional, bem como da abertura de 
capital da Aliansce, Multiplus, OSX, EcoRodovias, Mills, Júlio Simões e Brasil Insurance. Esta 
posição foi alcançada em função do forte relacionamento do BTG Pactual com seus clientes, com 
sua atuação constante e de acordo com a percepção de valor agregado para suas operações, fato 
comprovado pela sua atuação em todas as operações de follow-on das empresas nas quais 
participou em sua abertura de capital. Em 2011, realizou as seguintes ofertas: follow-on de 
Tecnisa, Ternium, Direcional, Gerdau, BR Malls, e Kroton; e as ofertas públicas iniciais de QGEP, 
IMC, T4F, Magazine Luiza e Brazil Pharma. Deve-se destacar também que o BTG Pactual atuou 
como coordenador líder e lead settlement agent na oferta de Gerdau, a qual foi registrada no Brasil 
e SEC e coordenada apenas por bancos brasileiros. Em 2012, o BTG Pactual participou da oferta 
pública inicial de Locamérica, Unicasa e de sua própria oferta pública inicial e do follow-on de 
Fibria, Brazil Pharma, Suzano, Taesa, Minerva, Equatorial e Aliansce. Em 2013, o BTG Pactual 
participou da oferta pública inicial de Linx, Biosev, Alupar, BB Seguridade, CPFL Renováveis, Ser 
Educacional e CVC e do follow-on de Multiplan, BHG, Abril Educação, Iguatemi e Tupy. Em 2014, 
o BTG Pactual atuou como coordenador líder e agente estabilizador no follow-on da Oi S.A. Em 
2015, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de Par Corretora e do follow-on de 
Telefônica Brasil e Metalúrgica Gerdau. Em 2016, o BTG Pactual participou das ofertas públicas de 
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distribuição de ações da Energisa, da Linx e da Sanepar. Em 2017, o BTG Pactual participou das 
ofertas públicas iniciais de distribuição de ações da Movida, IRB-Brasil Resseguros, Ômega 
Geração e Biotoscana Investments, bem como dos follow-ons da CCR, das Lojas Americanas, da 
Alupar, da BR Malls, do Magazine Luiza e da Rumo e dos re-IPOs da Eneva e da Vulcabras. Em 
2018, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de distribuição de ações da Hapvida. Em 
2019, o BTG Pactual participou do IPO da Centauro da C&A e follow-on das seguintes 
companhias: Restoque, JHSF, BR Properties, Magazine Luiza, Unidas, LPS Brasil, CCP – Cyrela 
Commercial Properties, LOG Commercial Properties, Helbor, Omega Geração, EZ TEC, Banco 
Pan, Sinqia, Trisul, Localiza Rent A Car, Movida, Banco Inter, Hapvida, Light, Tecnisa, BTG 
Pactual, CPFL Energia, Totvs, Eneva e Burger King. Em 2020, o BTG Pactual participou dos 
follow-ons da Minerva, Cogna Educação, Positivo Tecnologia, Centauro, Via Varejo, Lojas 
Americanas, BTG Pactual, JHSF Participações, Irani, IMC, Dimed, Banco PAN, JSL Logística, 
Rumo, Banco Inter, Santos Brasil, assim como do IPO da Mitre Realty, Estapar, Ambipar, Quero 
Quero, Lavvi, Plano & Plano, Cury Construtora, Hidrovias do Brasil, Petz, Melnick Even, Track & 
Field, Sequoia Logística, Meliuz, Enjoei, Aeris e 3R Petroleum. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E OS COORDENADORES DA OFERTA 

Para fins do disposto no Item 3.3.2 do Anexo III da Instrução CVM 400, são descritos abaixo o 
relacionamento da Companhia com os Coordenadores da Oferta. 

Nenhuma das operações descritas abaixo é vinculada à Oferta e/ou ao Preço por Ação e não há, 
na data deste Prospecto, quaisquer operações celebradas entre a Companhia e os Coordenadores 
da Oferta e/ou outras sociedades pertencentes aos seus respectivos grupos econômicos que 
estejam vinculadas à Oferta e/ou ao Preço por Ação. 

Relacionamento entre a Companhia e o Coordenador Líder 

Na data deste Prospecto, exceto pelo relacionamento decorrente da presente Oferta, a Companhia 
e/ou sociedades integrantes do seu grupo econômico possuem relacionamento com o 
Coordenador Líder e demais sociedades do seu conglomerado financeiro, conforme detalhado a 
seguir: 

• 3 (três) operações de empréstimo de capital de giro contratadas em 27 de agosto de 2018 e 
com vencimentos em 24 de agosto de 2021, no montante total de R$35 milhões, com taxas 
efetivas de 1,7% a.a. + CDI. Tais operações contam com aval do Sr Marcelo Rodolfo Hahn. 

• Serviços de cash management como (a) Folha de pagamentos (contratado em 08 de abril de 
2019 e com vencimento em 07 abril de 2024), isento de taxas (b) cobrança (contratado em 09 
de fevereiro de 2011 e sem data de vencimento) com taxas de R$2,56 por boleto; e (c) 
pagamentos (contratado em 18 novembro de 2010 e sem data de vencimento) com taxas de 
R$4,37 por transferência e R$0,88 entre contas Itaú. Tais serviços não contam com garantia. 

Hahn Participações 

• 1 operação de empréstimo de capital de giro contratada em 12 de junho de 2020 e com 
vencimento em 13 de junho de 2022, no montante total de R$10 milhões, com taxas efetivas 
de 6,677% a.a. pré-fixada. Tal operação conta com aval do Acionista Vendedor. 

Além do relacionamento relativo à Oferta e da operação contratada acima, o Coordenador Líder 
e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro não possui atualmente qualquer outro 
relacionamento relevante com a Companhia. Entretanto, a Companhia poderá vir a contratar, no 
futuro, o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro para a 
realização de operações financeiras usuais, em condições a serem acordadas oportunamente 
entre as partes, incluindo, entre outras, assessoria financeira em operações de fusões e 
aquisições, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de 
investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações 
financeiras necessárias à condução das atividades da Companhia. 

O Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro poderão negociar 
outros valores mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu 
conglomerado financeiro poderão: (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar 
quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia (inclusive ações), com o fim de prover 
liquidez; (ii) negociar valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar 
arbitragem entre valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de 
mercado e contrato futuro referenciado nas ações ordinárias de emissão da Companhia; 
(iii) realizar operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do 
Coordenador Líder no âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, 
exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 
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Nos últimos 12 meses, o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado 
financeiro, não transacionou, de qualquer forma, valores mobiliários de emissão da Companhia. 

O Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro poderão celebrar, 
no exterior, a pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de 
emissão da Companhia como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a 
pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações ordinárias de emissão da Companhia, contra o 
recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações de total return swap). O 
Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado financeiro poderão adquirir 
ações ordinárias de emissão da Companhia como forma de proteção (hedge) para essas 
operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e os preços das ações ordinárias da 
Companhia, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a 
seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização 
de operações de total return swap e hedge podem influenciar a demanda e o preço das ações 
ordinárias de emissão da Companhia” na página 74 deste Prospecto. 

Exceto pelo abaixo listado, nos últimos 12 meses, o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade 
do seu conglomerado financeiro não participaram de qualquer oferta pública de valores mobiliários 
emitidos pela Companhia ou suas controladas ou reestruturações societárias da Companhia e/ou 
qualquer sociedade do seu grupo econômico: 

• O Coordenador Líder atuou como coordenador na oferta pública com esforços restritos de 
colocação de Debenture 476 da Companhia (Blau13), emitida em 15 de abril de 2020 e com 
vencimento em 15 de abril de 2027, no valor de R$250 milhões, e taxas efetivas de CDI + 1,3% 
a.a.. Tal operação conta com fiança solidária do Acionista Vendedor como garantia e é mantida 
em carteira própria/ pelo Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro. 
O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro detêm atualmente 
83.333.333 (oitenta e três milhões, oitocentas e trinta e três mil, oitocentas e trinta e três) 
debêntures da referida emissão em carteira própria, correspondentes a aproximadamente R$ 
83,3 milhões. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto, não há 
qualquer outra remuneração a ser paga pela Companhia ao Coordenador Líder e/ou qualquer 
sociedade do seu conglomerado financeiro no contexto da Oferta. Não obstante, nos termos do 
Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Coordenador Líder poderá fazer jus, ainda, a 
eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do 
Coordenador Líder como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além 
das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a 
Companhia e o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro. 

Relacionamento entre a Companhia e o Agente Estabilizador 

Na data deste Prospecto, exceto pelo relacionamento decorrente da presente Oferta, a Companhia 
e/ou sociedades integrantes do seu grupo econômico possuem relacionamento com o Bradesco 
BBI e demais sociedades do seu grupo econômico, conforme detalhado a seguir: 

• Serviços relacionados a cartões corporativos para a Companhia, à Blau Farmacêutica S.A., à 
Hahn Assessoria, Gestão de Pessoas, Serviços e Participações Ltda., à M.H. Assesoria 
Empresarial Ltda. e à F-11 Segurança Privada Ltda,, contratados entre novembro de 2006 e 
com faturamento mensal de R$130 mil (média Jan-Ago/20), sendo que essa prestação de 
serviço não possui prazo de vencimento. Não há garantia prestada em relação aos referidos 
serviços, sendo que tais serviços possuem taxas variáveis de mercado; 
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• Cartões benefícios para Companhia, à Blau Farmacêutica S.A, média do faturamento mensal 
de 2020 é de R$57 mil com 950 cartões (VA e VR). 

• Serviços de recebimento/cobrança ao grupo com volume mensal de R$35,6 MM e 2,2 mil títulos 
registrados e tarifa de R$2,01. Não há garantia prestada em relação aos referidos serviços. 

• Folha de pagamento de duas empresas pequenas do grupo da Companhia, com 231 
funcionários e valor total de R$384,77mil; 

• Emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações pela Blau Farmacêutica S.A. no 
valor de R$180 MM, celebrado em 20 de junho de 2018 e com vencimento em 20 de junho de 
2023. A taxa foi de CDI + 1,05% a.a. com amortizações mensais e carência de 1 ano. A 
operação conta com fiança do Acionista Vendedor. 

• Outras emissão e debêntures, no valor de R$250 MM, celebrada em 14 de abril de 2020 junto 
ao (2/3) Bradesco e (1/3) Itaú, com vencimento em 15 de abril de 2027). A taxa foi de CDI + 
1,30% a.a com amortizações anuais e carência de 2 anos. A operação conta com aval do 
Marcelo Rodolfo Hahn. 

• O Bradesco BBI é o banco liquidante e escriturado das duas emissões de debentures privadas 
do grupo, R$80 milhões em 2019 e R$135 milhões em 2020, que estão hoje sobre gestão da 
XP. Em 2020 o grupo pretende realizar uma nova emissão de R$130 milhões. 

• Aplicações em CDB no valor de aproximadamente R$143 milhões em 28 de setembro de 2020.  

• Seguro saúde do grupo que tem faturamento mensal de R$130 mil.  

Além do relacionamento relativo à Oferta e da operação contratada acima, o Bradesco BBI e/ou 
qualquer sociedade do seu grupo econômico não possui atualmente qualquer outro relacionamento 
relevante com a Companhia. Entretanto, a Companhia poderá vir a contratar, no futuro, o Bradesco 
BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico para a realização de operações financeiras 
usuais, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
assessoria financeira em operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões de valores 
mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, 
consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução das 
atividades da Companhia. 

O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo 
econômico poderão: (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer 
valores mobiliários de emissão da Companhia (inclusive ações), com o fim de prover liquidez; (ii) 
negociar valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre 
valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e 
contrato futuro referenciado nas ações ordinárias de emissão da Companhia; (iii) realizar 
operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Bradesco BBI no 
âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de 
compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, a 
pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de emissão da 
Companhia como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus 
clientes a taxa de retorno das ações ordinárias de emissão da Companhia, contra o recebimento 
de taxas de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações de total return swap). O Bradesco BBI 
e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico poderão adquirir ações ordinárias de emissão da 
Companhia como forma de proteção (hedge) para essas operações. Tais operações poderão 
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influenciar a demanda e os preços das ações ordinárias da Companhia, sem, contudo, gerar 
demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização de operações de total 
return swap e hedge podem influenciar a demanda e o preço das ações ordinárias de emissão da 
Companhia” na página 74 deste Prospecto. 

Nos últimos 12 meses, o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico não 
participaram de qualquer oferta pública de valores mobiliários emitidos pela Companhia ou suas 
controladas, ou de reestruturações societárias da Companhia e/ou qualquer sociedade do seu 
grupo econômico. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto, não há 
qualquer outra remuneração a ser paga pela Companhia ao Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade 
do seu grupo econômico no contexto da Oferta. Não obstante, nos termos do Contrato de 
Estabilização, durante a Oferta, o Bradesco BBI poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos 
oriundos de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Bradesco 
BBI como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das 
informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o J.P. Morgan 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia não 
tinha qualquer outro relacionamento com o J.P. Morgan e seu respectivo grupo econômico. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar o J.P. 
Morgan e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, em 
condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
relacionadas com a Companhia ou sociedades controladas pela Companhia.  

O J.P. Morgan e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, antes da 
divulgação do Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, tendo 
ações de emissão da Companhia como ativo de referência e adquirir ações de emissão da 
Companhia como forma de proteção (hedge) para essas operações. No âmbito da Oferta, o J.P. 
Morgan e/ou sociedades de seu grupo econômico podem adquirir Ações na Oferta como forma de 
proteção (hedge) para essas operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou 
outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais 
informações veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual 
contratação e realização de operações de total return swap e hedge podem influenciar a demanda 
e o preço das ações ordinárias de emissão da Companhia”, na página 74 deste Prospecto.  

Ademais, sociedades integrantes do grupo econômico do J.P. Morgan e fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente realizaram 
negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por meio de fundos 
de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, (i) em nenhum caso 
tais negociações envolveram ações representativas de participações que atingiram, nos últimos 12 
meses, 5% do capital social da Companhia, e (ii) em todos os casos, consistiram em operações em 
bolsa de valores a preços e condições de mercado. 

O J.P. Morgan e/ou sociedades de seu grupo econômico não participaram em ofertas públicas de 
valores mobiliários de emissão da Companhia nos 12 meses que antecederam o pedido de registro 
da presente Oferta. 
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O J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros valores 
mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, conversíveis 
ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, nos termos da 
regulamentação aplicável, o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico 
poderão: (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores 
mobiliários de emissão da Companhia (inclusive ações), com o fim de prover liquidez; (ii) negociar 
valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores 
mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato 
futuro referenciado nas Ações ou ações ordinárias de emissão da Companhia; (iii) realizar 
operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do J.P. Morgan no 
âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de 
compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao J.P. Morgan cujo cálculo esteja relacionado 
ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o 
J.P. Morgan poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos das atividades de estabilização 
de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do J.P. 
Morgan como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das 
informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o Citi 

Na data deste Prospecto, além das relações decorrentes da presente Oferta, a Companhia e/ou 
sociedades integrantes do seu grupo econômico possuem relacionamento com o Citi e demais 
sociedades do seu grupo econômico, conforme detalhado a seguir: 

• Linha de crédito de US$22 milhões contratada pela Companhia junto ao Citibank N/A e ao 
Banco Citibank S/A, nos termos da Lei nº 4.131, para operações diversas tais como standby 
letter of credit (“SBLC”), financiamento à importação (Finimp), derivativos, capital de giro, entre 
outros, em 05 de janeiro de 2021, sendo renovada anualmente, com o próximo vencimento em 
31 de outubro de 2021. No âmbito dessa linha de crédito, há um contrato celebrado em 07 de 
abril de 2020, com limite de US$488 mil, cujo vencimento será em 07 de abril de 2023 para 
amparar um contrato de aluguel de imóvel, na forma de SBLC. Referido contrato conta com o 
aval do Acionista Vendedor como garantia;  

• A Companhia e o Banco Citibank S.A. celebraram, em 10 de dezembro de 2020, 4 (quatro) 
contratos de derivativos (hedge), com notional de US$7 milhões cada e vencimentos em 18 de 
outubro de 2021, 17 de novembro de 2021, 15 de dezembro de 2021 e 14 de janeiro de 2022, 
respectivamente. Referidos contratos não possuem garantias atreladas; e  

• Banco Citibank S.A. é o principal banco para a realização de operações de câmbio da 
Companhia, sendo que no acumulado dos meses de janeiro a julho de 2020, tais operações 
representaram 44% de share of wallet/ (SOW ou compartilhamento de carteira), 
correspondendo ao valor total de US$50 milhões em operações desse tipo.  

Na data deste Prospecto, exceto pelo disposto acima e, pelo relacionamento decorrente da 
presente Oferta, a Companhia e/ou sociedades de seu grupo econômico não possuem qualquer 
outro relacionamento relevante com o Citi e/ou as sociedades do seu conglomerado econômico. 
Além disso, nos últimos 12 meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Citi e/ou 
qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de qualquer outra oferta 
pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia. 
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A Companhia contratou e poderá vir a contratar, no futuro, o Citi e/ou qualquer sociedade do seu 
grupo econômico para celebrar acordos e para a realização de operações financeiras, a serem 
acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, investimentos, emissões de 
valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, 
consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução das 
atividades da Companhia. 

A Companhia pode ou poderá vir a deter, no futuro, participação em fundos de investimentos 
geridos ou administrados pelo Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico. 

Adicionalmente, o Citi e/ou sociedades de seu grupo econômico eventualmente possuem títulos e 
valores mobiliários de emissão e/ou lastreados em créditos originados pela Companhia e/ou de 
sociedades de seu grupo econômico, diretamente ou por meio de fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos em operações regulares de mercado a 
preços e condições de mercado. 

O Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros valores 
mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, conversíveis 
ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, nos termos da 
regulamentação aplicável, o Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão (i) 
mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores mobiliários de 
emissão da Companhia, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores mobiliários de emissão 
da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e seus certificados de 
depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro referenciado nas Ações; e (iii) 
realizar operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Citi no 
âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de 
compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

O Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, a pedido de 
seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de emissão da Companhia 
como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus clientes a 
taxa de retorno das ações contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (operação 
com total return swap). O Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão adquirir 
ações ordinárias de emissão da Companhia como forma de proteção (hedge) para essas 
operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e os preços das ações ordinárias da 
Companhia, sem, contudo, gerar demanda artificial durante Oferta. Para mais informações veja a 
seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização 
de operações de total return swap e hedge podem influenciar a demanda e o preço das ações 
ordinárias de emissão da Companhia” na página 74 deste Prospecto. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 43 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Citi e/ou qualquer sociedade do seu grupo 
econômico no contexto da Oferta. Para mais informações ver seção “Informações Sobre a Oferta – 
Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto. Não obstante, nos termos do Contrato de 
Estabilização, durante a Oferta, o Citi poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de 
estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Citi como 
instituição intermediária da Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Citi ou qualquer 
sociedade de seu grupo econômico. 

Ainda, a Companhia declara que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro 
relacionamento relevante entre a Companhia e o Citi ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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Relacionamento entre a Companhia e a XP 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia não 
tinha qualquer outro relacionamento com a XP e seu respectivo grupo econômico. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar a XP 
e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, em condições a 
serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, investimentos, emissões 
de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, 
crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras relacionadas com a 
Companhia ou sociedades controladas pela Companhia.  

A XP e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, antes da divulgação do 
Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, tendo ações de emissão 
da Companhia como ativo de referência e adquirir ações de emissão da Companhia como forma de 
proteção (hedge) para essas operações. No âmbito da Oferta, a XP e/ou sociedades de seu grupo 
econômico podem adquirir Ações na Oferta como forma de proteção (hedge) para essas operações, 
o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar 
demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização de operações de total 
return swap e hedge podem influenciar a demanda e o preço das ações ordinárias de emissão da 
Companhia”, na página 74 deste Prospecto. 

Ademais, sociedades integrantes do grupo econômico da XP e fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente realizaram 
negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por meio de fundos 
de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, (i) em nenhum caso 
tais negociações envolveram ações representativas de participações que atingiram, nos últimos 12 
meses, 5% do capital social da Companhia, e (ii) em todos os casos, consistiram em operações em 
bolsa de valores a preços e condições de mercado. 

A XP e/ou sociedades de seu grupo econômico não participaram em ofertas públicas de valores 
mobiliários de emissão da Companhia nos 12 meses que antecederam o pedido de registro da 
presente Oferta. 

A XP e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros valores mobiliários 
(que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, conversíveis ou permutáveis 
nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, nos termos da regulamentação 
aplicável, a XP e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico poderão: (i) mediante a solicitação de 
seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia (inclusive 
ações), com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores mobiliários de emissão da Companhia com o 
fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre 
índice de mercado e contrato futuro referenciado nas Ações ou ações ordinárias de emissão da 
Companhia; (iii) realizar operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação 
da XP no âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de 
compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia à XP cujo cálculo esteja relacionado ao Preço 
por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, a XP poderá 
fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos das atividades de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação da XP como 
instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e a XP e/ou 
qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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Relacionamento entre a Companhia e o BTG Pactual 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia não 
tinha qualquer outro relacionamento com o BTG Pactual e seu respectivo grupo econômico. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar o BTG 
Pactual e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, em 
condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
relacionadas com a Companhia ou sociedades controladas pela Companhia.  

O BTG Pactual e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, antes da 
divulgação do Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, tendo 
ações de emissão da Companhia como ativo de referência e adquirir ações de emissão da 
Companhia como forma de proteção (hedge) para essas operações. No âmbito da Oferta, o BTG 
Pactual e/ou sociedades de seu grupo econômico podem adquirir Ações na Oferta como forma de 
proteção (hedge) para essas operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou 
outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais 
informações veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual 
contratação e realização de operações de total return swap e hedge podem influenciar a demanda 
e o preço das ações ordinárias de emissão da Companhia”, na página 74 deste Prospecto. 

Ademais, sociedades integrantes do grupo econômico do BTG Pactual e fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente realizaram 
negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por meio de fundos 
de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, (i) em nenhum caso 
tais negociações envolveram ações representativas de participações que atingiram, nos últimos 12 
meses, 5% do capital social da Companhia, e (ii) em todos os casos, consistiram em operações em 
bolsa de valores a preços e condições de mercado. 

O BTG Pactual e/ou sociedades de seu grupo econômico não participaram em ofertas públicas de 
valores mobiliários de emissão da Companhia nos 12 meses que antecederam o pedido de registro 
da presente Oferta. 

O BTG Pactual e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros valores 
mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, conversíveis ou 
permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, nos termos da 
regulamentação aplicável, o BTG Pactual e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico poderão: (i) 
mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores mobiliários de emissão da 
Companhia (inclusive ações), com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores mobiliários de emissão da 
Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou 
arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro referenciado nas Ações ou ações ordinárias de 
emissão da Companhia; (iii) realizar operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da 
contratação do BTG Pactual no âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, 
exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item “Informações 
Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto, não há qualquer remuneração 
a ser paga pela Companhia ao BTG Pactual cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. Não 
obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o BTG Pactual poderá fazer jus, 
ainda, a eventuais ganhos oriundos das atividades de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do BTG 
Pactual como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das 
informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o BTG Pactual e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA, OS COORDENADORES DA OFERTA, OS 
CONSULTORES E OS AUDITORES 

Para fins do disposto no item 2 do Anexo III da Instrução CVM 400, esclarecimentos sobre a 
Companhia e a Oferta, bem como este Prospecto, poderão ser obtidos com a Companhia e os 
Coordenadores da Oferta nos seguintes endereços:  

Companhia 
Blau Farmacêutica S.A. 

At.: Sr. Douglas Leandro Rodrigues 
Rodovia Raposo Tavares, km 30,5, nº 2.833, Unidade I, Prédios 100/110 

06705-030, Cotia, SP 
Tel.: +55 (11) 4615-9413 

www.blau.com.br 

Coordenadores da Oferta 
Coordenador Líder 
Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 2º andar 
04538-132, São Paulo, SP 
At.: Sr. Renata Dominguez 
Tel.: +55 (11) 3708-8000 
Fax: +55 (11) 3708-8107 
www.itau.com.br/itaubba-pt/ 

Banco Bradesco BBI S.A. 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1309, 
10º andar 
04543-011, São Paulo, SP 
At.: Sra. Claudia Mesquita 
Tel.: +55 (11) 3847-5488 
www.bradescobbi.com.br 

Banco J.P. Morgan S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 6º (parte), 10º 
(parte), 11º, 12º (parte), 13º (parte), 14º e 15º andares 
04538-905, São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Porto 
Tel.: +55 (11) 4950-3700 
Fax: +55 (11) 4950-6655 
www.jpmorgan.com.br/country/br/pt/jpmorgan 

Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Avenida Paulista, 1.111, 16º andar  
01311-920, São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Millen 
Tel.: +55 (11) 4009-2073 
https://corporateportal.brazil.citibank.com 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, Torre Sul, 
30º andar 
04543-907, São Paulo, SP 
At.: Sr. Vitor Saraiva 
Tel.: +55 (11) 4871-4277 
https://www.xpi.com.br 

Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 14º andar 
04538-132, São Paulo, SP 
At.: Sr. Fabio Nazari 
Tel.: +55 (11) 3383-2000 
Fax: +55 (11) 3383-2001 
https://www.btgpactual.com/investment-bank 

Consultores Legais Locais dos 
Coordenadores da Oferta Consultores Legais Locais da Companhia  

Lefosse Advogados 
Rua Tabapuã, 1.277, 14º andar 
04533-014, São Paulo, SP 
At.: Sr. Luiz Octavio Lopes 
Tel.: +55 (11) 3024-6100 
Fax: +55 (11) 3024-6200 
www.lefosse.com 

Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
Rua José Gonçalves de Oliveira, 116, 5º andar 
01453-050, São Paulo, SP 
At.: Sra. Eliana Ambrósio Chimenti / Sr. Gustavo 
Secaf Rebello / Sra. Alessandra de Souza Pinto 
Tel.: +55 (11) 3150-7000 
Fax: +55 (11) 3150-7071 
www.machadomeyer.com.br 
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Consultores Legais Externos dos 
Coordenadores da Oferta Consultores Legais Externos da Companhia  

Shearman & Sterling LLP 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 17º andar 
04538-132, São Paulo, SP 
At.: Sra. Roberta Cherman / Sr. Stuart Fleischmann 
Tel.: +55 (11) 3702-2200 
www.shearman.com 

Simpson Thacher & Bartlett LLP 
Avenida Pres. Juscelino Kubitschek, 1.455 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

A Companhia estima que os recursos líquidos provenientes da Oferta, sem considerar a colocação das 
Ações do Lote Suplementar, após a dedução das comissões e despesas estimadas, serão da ordem de 
R$1.038.105.409,31. Para informações detalhadas acerca das comissões e das despesas da Oferta, 
veja a seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 43 deste Prospecto. 

A Companhia pretende utilizar os recursos líquidos provenientes da Oferta de acordo com o seu 
plano de negócios, notadamente para (i) expansão da capacidade produtiva e verticalização de 
insumos estratégicos; (ii) investimentos em centros de coleta de plasma nos Estados Unidos; (iii) 
pagamento do restante da aquisição da Pharma Limirio (atualmente Blau Farmacêutica Goiás); e 
(iv) o pré-pagamento das debêntures da 2ª, da 4ª e da 5ª emissões. 

Tais recursos serão destinados na proporção abaixo indicada: 

Destinação  
Valor Estimado 

Líquido(1) 

Percentual 
Estimado dos 

Recursos 
Líquidos 

 (em R$)  
Expansão de sua capacidade produtiva e verticalização de insumos estratégicos .....  519.052.704,65 50,0% 
Investimentos em centros de coleta de plasma nos Estados Unidos .......................  127.147.434,19 12,2% 
Pagamento do restante da aquisição da Pharma Limírio(2) ...............................  51.905.270,47 5,0% 
Pré-pagamento das debêntures da 2ª, 4ª e 5ª emissões(3) ................................  340.000.000,00 32,8% 
Total ...................................................................................................................  1.038.105.409,31 100,0% 
 

(1) Valores líquidos após a dedução das comissões e despesas estimadas relacionadas à Oferta.  
(2) Em 15 de maio de 2020, a Companhia adquiriu a Pharma Limírio (atualmente Blau Farmacêutica Goiás). Parte dos recursos obtidos pela 

Companhia por meio da Oferta será destinada para pagamento do restante do preço de aquisição da Pharma Limírio (atual Blau 
Farmacêutica Goiás). Para informações sobre essa aquisição, vide item 15.7 do Formulário de Referência da Companhia, incorporado 
por referência a este Prospecto. 

(3) 2ª emissão: debêntures conversíveis em ações emitidas em 12 de dezembro de 2019, no valor total de R$80 milhões, com vencimento em 12 
de maio de 2027 e juros remuneratórios equivalentes a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) mais 0,45% ao ano. 4ª emissão: 
debêntures conversíveis em ações emitidas em 30 de junho de 2020, no valor total de R$135 milhões, com vencimento em 30 de junho de 
2027 e juros remuneratórios equivalentes a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) mais 0,45% ao ano. 5ª emissão: debêntures 
conversíveis em ações emitidas em 22 de dezembro de 2020, no valor total de R$125 milhões, com vencimento em 22 de dezembro de 2027 
e juros remuneratórios equivalentes a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) mais 0,45% ao ano. Os recursos obtidos pela 
Companhia por meio da 2ª, 4ª e 5ª emissões de debêntures foram integralmente destinados para investimentos em estudos, projetos de 
ampliação da capacidade produtiva, lançamentos, pesquisa e desenvolvimento, além de usos gerais corporativos. Para maiores informações 
sobre as debêntures, vide itens 18.5 e 18.12 do Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

A efetiva aplicação dos recursos captados por meio da Oferta, observará a ordem de alocação 
disposta nas tabelas acima, a depender de diversos fatores que a Companhia não pode garantir 
que virão a se concretizar, dentre os quais as condições de mercado então vigentes, nas quais 
baseia suas análises, estimativas e perspectivas atuais sobre eventos futuros e tendências. 
Alterações nesses e em outros fatores podem obrigar a Companhia a rever a ordem de prioridade 
disposta nas tabelas acima e /ou os percentuais alocados a cada um dos itens. 

Caso os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta sejam inferiores às suas 
estimativas, sua aplicação observará a ordem de alocação disposta na tabela acima e, na hipótese de 
serem necessários recursos adicionais, a Companhia poderá efetuar emissão de outros valores 
mobiliários e/ou efetuar a contratação de linha de financiamento junto a instituições financeiras, os quais 
deverão ser contratados tendo como principal critério o menor custo de capital para a Companhia. 

Para mais informações sobre o impacto dos recursos líquidos auferidos pela Companhia em 
decorrência da Oferta na sua situação patrimonial, veja a seção “Capitalização” na página 95 deste 
Prospecto. 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta informações sobre os empréstimos e financiamentos e debêntures 
(circulante e não circulante) da Companhia e seu patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2020 e 
indicam: (i) a posição naquela data e (ii) os valores ajustados para refletir o recebimento dos 
recursos líquidos provenientes da Oferta, sem considerar a colocação das Ações do Lote 
Suplementar, no valor de R$1.038.105.409,31, e o pré-pagamento da 2ª, 4ª e 5ª emissões de 
debêntures no valor de R$340.000.000,00, com base no Preço por Ação, após a dedução das 
comissões e despesas estimadas de R$57.679,58. 

As informações abaixo referentes à coluna “Efetivo” foram extraídas das demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. O 
investidor deve ler as informações da tabela abaixo em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020 e 
suas respectivas notas explicativas que estão incorporadas por referência a este Prospecto, bem 
como com as seções “3. Informações Financeiras Selecionadas” e “10. Comentários dos Diretores” do 
Formulário de Referência”. 

 Em 31 de dezembro de 2020 
 Efetivo Ajustado(1) (2)(4) 

 (em R$milhares) 
Empréstimos e financiamentos e debêntures ...........  690.013 350.013 

Empréstimos e financiamentos (circulante) ................  16.292 16.292 
Debêntures (circulante) ...............................................  47.010 47.010 
Empréstimos e financiamentos (não circulante)..........  381 381 
Debêntures (não circulante) ........................................  626.330 286.330 

Patrimônio Líquido ......................................................  221.343 1.259.448 
Capitalização total(3) ....................................................  911.356 1.609.461 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem considerar o exercício da Opção de Lote Suplementar. 
(3) Capitalização total corresponde à soma dos empréstimos e financiamentos e debêntures (circulante e não circulante) e do patrimônio 

líquido da Companhia. A definição aqui prevista pode variar das usadas por outras companhias. 
(4) Ajustado para refletir o recebimento dos recursos líquidos provenientes da Oferta, no valor de R$1.038.105 mil, e o pré-pagamento da 2ª, 4ª e 

5ª emissões de debêntures, no valor de R$340.000 mil na rubrica de “debêntures (não circulante)”. 
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DILUIÇÃO 

Os investidores que participarem da Oferta sofrerão diluição imediata de seu investimento, calculada pela 
diferença entre o Preço por Ação e o valor patrimonial contábil por ação imediatamente após a Oferta. 

Em 31 de dezembro de 2020, o valor do patrimônio líquido consolidado da Companhia era de R$221.343 
mil e o valor patrimonial por ação ordinária de sua emissão, na mesma data, era de R$1,50. O referido 
valor patrimonial por ação representa o valor do patrimônio líquido consolidado da Companhia, dividido 
pelo número total de ações ordinárias de sua emissão em 31 de dezembro de 2020. 

Considerando a subscrição de 27.299.078 Ações no âmbito da Oferta, sem considerar a colocação 
das Ações do Lote Suplementar, ao Preço por Ação, e após a dedução das comissões e despesas 
estimadas devidas no âmbito da Oferta, o patrimônio líquido ajustado da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020 seria de R$1.259.448 mil, representando um valor médio de R$7,18 por ação de 
emissão da Companhia. Isso representaria um aumento imediato do valor patrimonial por Ação 
correspondente a R$5,69 por ação para os acionistas existentes e uma diluição imediata do valor 
patrimonial por ação de emissão da Companhia de R$32,96 para os novos investidores, no 
contexto da Oferta. Essa diluição representa a diferença entre o Preço por Ação pago pelos novos 
investidores e o valor patrimonial contábil por Ação imediatamente após a conclusão da Oferta. 
Para informações detalhadas acerca das comissões e das despesas da Oferta, veja a seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 43 deste Prospecto. 

O quadro a seguir ilustra a diluição por ação de emissão da Companhia, com base em seu 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2020 e considerando os impactos da realização da Oferta, 
sem considerar a colocação das Ações do Lote Suplementar: 

 Em R$, exceto % 
Preço por Ação(1) .........................................................................................................  40,14 
Valor patrimonial contábil por ação em 31 de dezembro de 2020 ...............................  1,50 
Valor patrimonial por ação em 31 de dezembro de 2020 ajustado para refletir a 

Oferta ........................................................................................................................  7,18 
Aumento no valor patrimonial contábil líquido por ação em 31 de dezembro de 2020 

para os atuais acionistas ...........................................................................................  5,69 
Diluição do valor patrimonial contábil por ação para novos investidores(2) ..................  32,96 
Percentual de diluição imediata resultante da Oferta(3) ................................................  82,10% 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Para os fins aqui previstos, diluição representa a diferença entre o Preço por Ação a ser pago pelos investidores e o valor patrimonial 

líquido por ação de emissão da Companhia, imediatamente após a conclusão da Oferta. 
(3) O cálculo da diluição percentual dos novos investidores é obtido por meio da divisão do valor da diluição dos novos investidores pelo Preço por Ação. 

O Preço por Ação a ser pago pelos investidores no contexto da Oferta não guarda relação com o 
valor patrimonial das Ações e foi fixado tendo como parâmetro as intenções de investimento 
manifestadas por Investidores Institucionais, considerando a qualidade da demanda (por volume e 
preço), no âmbito do Procedimento de Bookbuilding. Para mais informações sobre o Procedimento 
de Bookbuilding, vide página 35 deste Prospecto. 

Debêntures conversíveis em ações 

A Companhia possui três emissões de debêntures conversíveis em ações, conforme descritas no 
item 18.5 do Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 

Conforme descrito na seção “Destinação dos Recursos”, na página 94 deste Prospecto, parte dos 
recursos da Oferta serão destinados para o pré-pagamento dessas três emissões. Dessa forma, 
não haverá diluição decorrente da conversão de tais debêntures em ações, uma vez que elas 
serão liquidadas com os recursos da Oferta. 
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Plano de opções de compra de ações 

Na data deste Prospecto, a Companhia não possuía nenhum plano de opção de compra de ações 
e não pretende aprovar um Plano de Opção de Compra de Ações no curto prazo após a realização 
da Oferta. 

Histórico do preço pago por administradores e acionistas controladores em subscrições e 
aquisições de ações da Companhia nos últimos cinco anos  

Não houve subscrições e aquisições de ações da Companhia por administradores e acionistas 
controladores da Companhia nos últimos cinco anos. A Companhia realizou aumentos de capital 
nesse período sem emissão de novas ações, conforme descritos no item “17.2 – Aumentos do 
capital social” do Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto. 
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DECLARAÇÃO 

PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM Nº 400 

BANCO ITAÚ BBA S.A., instituição financeira com endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º, 2º, 3º (parte), 4º e 5º andares, CEP 04538-132, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o 

nº 17.298.092/0001-30, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”), 

vem, na qualidade de instituição intermediária líder da oferta pública de distribuição primária e 

secundária de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da BLAU 

FARMACÊUTICA S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na 

Rodovia Raposo Tavares, 2.833, km 30,5, Unidade I, Prédios 100/110, CEP 06705-030, inscrita no 

CNPJ/ME sob o n° 58.430.828/0001-60 (“Companhia”), todas livres e desembaraçadas de quaisquer 

ônus ou gravames (“Ações”), compreendendo: (i) a distribuição primária de ações ordinárias de 

emissão da Companhia (“Oferta Primária”); e (ii) a distribuição secundária de ações ordinárias de 

emissão da Companhia e de titularidade do acionista vendedor identificado no Prospecto Preliminar 

(conforme definido abaixo) (“Acionista Vendedor” e “Oferta Secundária”, respectivamente), a ser 

realizada no Brasil, sob coordenação do Coordenador Líder, do Banco Bradesco BBI S.A. (“Agente 

Estabilizador”), do Banco J.P. Morgan S.A. (“J.P. Morgan”), do Citigroup Global Markets Brasil, 

Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Citi”), da XP Investimentos Corretora de 

Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“XP”) e do Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”, e, em 

conjunto com o Coordenador Líder, o Agente Estabilizador, o J.P. Morgan, o Citi e a XP, 

“Coordenadores da Oferta”), com esforços de colocação das Ações no exterior (“Oferta”), nos termos 

da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 

conforme alterada (“Instrução CVM 400”), apresentar a declaração de que trata o artigo 56 da Instrução 

CVM 400. 

CONSIDERANDO QUE: 

(A) a Companhia, o Acionista Vendedor e o Coordenador Líder constituíram seus respectivos 

assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(B) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na Companhia e em suas 

subsidiárias, iniciada em setembro de 2020 (“Auditoria”), a qual prosseguirá até a divulgação 

do Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações 

Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica S.A. (“Prospecto Definitivo”); 

(C) por solicitação do Coordenador Líder, a Companhia contratou a KPMG Auditores 

Independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade – CTA 23, de 15 de maio de 2015, e nos termos definidos pelo Instituto dos 

Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 01/2015, com relação 

ao Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações 

Ordinárias de Emissão da Blau Farmacêutica S.A. (“Prospecto Preliminar”) e ao Prospecto 

Definitivo, incluindo seus respectivos anexos e documentos a eles incorporados por referência; 

(D) foram disponibilizados pela Companhia e pelo Acionista Vendedor, os documentos que a 

Companhia e o Acionista Vendedor consideraram relevantes para a Oferta; 
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2.3 - Outras Informações Relevantes

2.3 Outras informações relevantes 

Foi aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada no 
dia 08 de abril de 2021, a contratação da Ernst & Young Auditores Independentes S/S 
(“E&Y”), em substituição à KPMG Auditores Independentes (“KPMG”).  
 
A Companhia esclarece que a decisão para a substituição do auditor independente 
ocorreu em função do interesse da administração da Companhia de promover a 
rotatividade de auditores, conforme dispõe a Resolução da CVM nº 23, de 25 de 
fevereiro de 2021 (“Resolução 23”), e alinhado àquilo que a Companhia entende como 
sendo as melhores práticas de mercado. 
 
A E&Y iniciará suas atividades como auditor independente da Companhia a partir da 
revisão das informações financeiras trimestrais (ITRs) do primeiro trimestre do exercício 
de 2021.  
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3.2 - Medições Não Contábeis

a)

1)

Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization

International Financial 
Reporting Standards International Accounting Standard Board

2)

Em milhares de R$ 

3)

Em milhares de R$ 

Em milhares de R$, exceto % 
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3.2 - Medições Não Contábeis

4)

Em milhares de R$ 

b)

Em milhares de R$ 

Em milhares de R$ 

c)
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3.2 - Medições Não Contábeis
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3.3 - Eventos Subsequentes às Últimas Demonstrações Financeiras
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados

2020 2019 2018
a. Regras sobre a 

retenção de
lucros
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados

a.i. Valores das 
retenções de lucros

a.ii. Percentuais em 
relação
aos lucros totais
declarados
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados

b. Regras sobre a 
distribuição de 
dividendos 
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados

c. Periodicidade das
distribuições de 
dividendos
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados

d. Eventuais
restrições à
distribuição de 
dividendos impostas 
por legislação ou
regulamentação 
especial aplicável ao
emissor, assim como
contratos, decisões
judiciais,
administrativas ou 
arbitrais

e. política de 
destinação de 
resultados 
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3.6 - Declaração de Dividendos À Conta de Lucros Retidos ou Reservas
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3.9 - Outras Informações Relevantes

cross default cross acceleration

covenants
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

4.1 – Fatores de risco 
 
O investimento nos valores mobiliários de emissão da Companhia envolve a exposição a 
determinados riscos. Antes de tomar uma decisão de investimento em valores mobiliários 
de emissão da Companhia, os potenciais investidores devem analisar cuidadosamente 
todas as informações contidas neste Formulário de Referência, os riscos mencionados 
abaixo, as demonstrações financeiras da Companhia e respectivas notas explicativas. Os 
negócios, situação financeira, resultados operacionais, fluxo de caixa, liquidez, imagem 
e/ou negócios futuros da Companhia e das suas subsidiárias poderão ser afetados de 
maneira adversa por qualquer dos fatores de risco descritos a seguir. O preço de mercado 
dos valores mobiliários de emissão da Companhia poderá diminuir em razão de quaisquer 
desses e/ou de outros fatores de risco, hipótese em que os potenciais investidores poderão 
perder parte substancial ou mesmo a totalidade de seu investimento nos valores mobiliários 
de emissão da Companhia. 
 
Os riscos descritos abaixo são aqueles que a Companhia conhece e acredita que, na data 
deste Formulário de Referência, podem afetar a Companhia e suas subsidiárias 
adversamente. Além disso, riscos adicionais não conhecidos ou considerados irrelevantes 
pela Companhia na data deste Formulário de Referência também poderão afetar a 
Companhia adversamente. 
 
Para os fins desta seção “4. Fatores de Risco”, exceto se expressamente indicado de 
maneira diversa ou se o contexto assim exigir, a menção ao fato de que um risco, incerteza 
ou problema poderá causar ou ter ou causará ou terá “efeito adverso” ou “efeito negativo” 
para a Companhia, ou expressões similares, significa que tal risco, incerteza ou problema 
poderá ou poderia causar efeito adverso relevante nos negócios, situação financeira, 
resultados operacionais, fluxo de caixa, liquidez, imagem e/ou negócios futuros da 
Companhia e das suas subsidiárias, bem como no preço dos valores mobiliários de emissão 
da Companhia. Expressões similares incluídas nesta seção “4. Fatores de Risco” devem ser 
compreendidas nesse contexto. 
 
Não obstante a subdivisão desta seção “4. Fatores de Risco”, determinados fatores de risco 
que estejam em um item podem também se aplicar a outros itens. 
 
a. ao Emissor 
 
Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia depende do 
desempenho de alguns “produtos-chave”, o que poderá impactar adversamente 
a situação financeira e os resultados da Companhia. 
 
Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia está atrelada à venda de 
certos “produtos-chave”, pertencentes a biológicos, estimulador de colônia, antibióticos, 
entre outros, os quais podem mudar de tempos em tempos. No exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, as moléculas Alfaepoetina, Botulim Ceftriaxona (Triaxton), 
Enoxalow, Fazolon, Heparina (Hepamax-S), Imunoglobulina, Metrexato, Omeprazol 
(Oprazon) e Succitrat representavam 80% da receita operacional líquida, já no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019, as moléculas Alfaepoetina, Botulim, 
Ceftriaxona (Triaxton), Doclaxin, Fazolon, Hepamax-S, Imunoglobulina, Metrexato, 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Omeprazol (Oprazon), Oxanon representavam 81% da receita operacional líquida da 
Companhia. 
 
Se um ou mais “produtos-chave” enfrentarem problemas que afetem o seu desempenho, 
tais como litígio decorrente do uso do respectivo produto, choque negativo na demanda, 
alterações no número de prescrições, efeitos colaterais inesperados problemas no registro 
ou disputa referente ao uso de marca, processos regulatórios e publicidade negativa que 
afete a confiança de médicos ou pacientes, pressão de produtos competitivos existentes, 
mudanças em rótulos, surgimento de um novo tratamento mais eficaz ou alternativo, 
genérico ou dificuldade de manutenção de licenças dos respectivos “produtos-chave”, as 
atividades, a situação financeira e os resultados da Companhia poderão ser adversamente 
afetados. 
 
A Companhia atua em segmentos altamente competitivos, tendo como 
competidores grandes empresas, o que poderá causar um efeito material adverso 
nas suas atividades, situação financeira e resultados. 
 
A Companhia atua em segmentos de mercado altamente competitivos e enfrenta 
concorrência de outras companhias, com presença tanto no mercado nacional quanto 
internacional. Algumas dessas empresas oferecem uma grande variedade de produtos nos 
segmentos em que a Companhia atua, competindo, assim, com a maior parte das linhas 
de produtos da Companhia, especialmente com os produtos-chave. 
 
Em 31 de dezembro de 2020, 80% da receita operacional líquida da Companhia derivava 
da produção de 10 produtos-chave (moléculas). De acordo com dados da IQVIA, neste 
mesmo período, 5 dos principais produtos-chave da Companhia também eram produzidos 
por 3 a 7 concorrentes da Companhia, que detiveram, em conjunto, um market share de 
15,10% (Eritromax), 62,36% (Imunoglobulin), 86,5% (Ceftriaxona/Triaxton), 92,5% 
(Botulin) e 49,8% (Heparina), respectivamente, em volume de vendas. 
 
Além disso, os atuais e futuros concorrentes da Companhia podem ser bem-sucedidos no 
desenvolvimento e lançamento de determinadas linhas de produtos, bem como podem ser 
mais bem sucedidos no desempenho comercial em determinadas regiões, de forma que a 
competição com tais concorrentes nos mercados em que a Companhia atua, poderá resultar 
em perda de participação de mercado.  
 
Portanto, para reagir a competição de mercado em determinados segmentos, a Companhia 
poderá ser obrigada a aumentar seus gastos com marketing e promoção e/ou reduzir os 
preços de seus produtos, adaptar os produtos existentes e/ou lançar novos produtos. 
Referidas ações poderão não ser capazes de manter ou aumentar a participação de 
mercado da Companhia, o que poderá afetar adversamente seus resultados.  
 
As operações da Companhia dependem da reputação de seus produtos e marcas, 
e o dano à reputação desses produtos e dessas marcas poderá causar um efeito 
adverso nos resultados da Companhia. 
 
Os produtos da Companhia, identificados ou não por marcas, têm um papel importante 
para sua estratégia e, se bem sucedidos, para seus resultados financeiros. A imagem e a 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

reputação de seus produtos e marcas podem estar sujeitas a efeitos adversos no futuro. 
Preocupações a respeito da segurança, da qualidade e da eficácia dos produtos da 
Companhia poderão prejudicar suas respectivas imagens e reputações, bem como a 
imagem e reputação da Companhia. 
 
Eventos que prejudiquem produtos e marcas detidos pela Companhia poderão causar efeito 
adverso sobre o valor desses, bem como sobre as receitas deles decorrentes. As medidas 
necessárias à manutenção ou à recuperação da imagem e reputação de produtos e marcas 
podem ser dispendiosas e até mesmo inalcançáveis, o que pode causar efeito negativo 
relevante sobre os negócios e o resultado financeiro da Companhia. 
 
A forma como a pandemia de COVID-19 se desenvolve pode afetar adversamente 
os negócios, condição financeira, resultados de operações e fluxos de caixa da 
Companhia e, finalmente, a sua capacidade de continuar a operar seus negócios. 
 
A pandemia de COVID-19 demandou medidas restritivas por parte de autoridades 
governamentais mundiais, com o objetivo de proteger a população, com impacto 
significativo na economia mundial e brasileira como um todo. Como resultado, verificou-
se a queda da atividade econômica, impactando no fluxo do transporte internacional, 
redução da oferta de insumos e produtos acabados de diversos gêneros e, por outro lado, 
um aumento exacerbado da demanda de bens (intermediários ou acabados) e serviços 
voltados para o combate da COVID-19, com reflexo imediato na elevação dos preços 
internacionais. 
 
No Brasil, as Unidades Federativas (Estados e Municípios), incluindo das localidades em 
que a Companhia opera, adotaram as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde 
para controlar a propagação da doença, como por exemplo, a restrição à circulação e o 
isolamento social, fechamento das atividades econômicas não essenciais, restrições ao 
transporte público, dentre outras e que resultaram no fechamento de restaurantes, hotéis, 
shopping centers, igualmente impactando na restrição às atividades produtivas, transporte 
e demais atividades econômicas.  
 
Os impactos negativos da pandemia de COVID-19 como um todo podem afetar a liquidez 
dos clientes e fornecedores da Companhia no âmbito público e privado, impactando no 
fluxo de caixa da Companhia, consequentemente a sua situação financeira. 
 
Ainda, a Companhia pode não garantir ou não ter instrumentos eficazes para impedir que 
o aumento dos custos e/ou escassez de produtos acabados, insumos farmacêuticos ativos, 
produtos semi acabados, demais bens e serviços que subsidiam a cadeia produtiva e/ou 
de consumo afetem o seu resultado financeiro. 
 
Eventual aplicação da medida de lockdown pode impactar diretamente na interrupção das 
atividades industriais e comerciais da Companhia impactando nos seus resultados 
financeiros. 
 
O impacto da pandemia de COVID-19 também pode precipitar ou agravar os outros riscos 
discutidos neste Formulário de Referência, além de poder afetar negativamente os 
negócios, condição financeira, resultados operacionais, liquidez e fluxos de caixa da 
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Companhia. 
 
A Companhia está sujeita a riscos associados ao não cumprimento das leis 
relativas ao tratamento de dados pessoais, incluindo a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais, e pode ser afetada adversamente pela aplicação de multas e 
outros tipos de sanções. 
 
No curso normal dos seus negócios, a Companhia administra e retém dados, incluindo 
dados pessoais, protegidos pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”), dados 
de processos industriais comerciais e financeiros, procedimentos, know how, projetos de 
pesquisa e desenvolvimento, dentre outras informações, incluindo dados e assuntos de 
ensaios clínicos ou protegidos por propriedade intelectual, informações comerciais próprias 
e de seus clientes, fornecedores e parceiros de negócios, bem como dados pessoais de seus 
clientes e funcionários, armazenando-os em centros de dados e em suas redes.  
 
Caso a Companhia não esteja em conformidade com a LGPD e/ou caso ocorra vazamento 
de informações, incidentes de segurança cibernética e/ou outros eventos de falhas nos 
sistemas de tecnologia da informação da Companhia, a Companhia e suas subsidiárias 
poderão estar sujeitas às sanções, de forma isolada ou cumulativa, de advertência, 
obrigação de divulgação de incidente, bloqueio temporário e/ou eliminação de dados 
pessoais e multa de até 2% do faturamento da empresa, grupo ou conglomerado no Brasil 
no seu último exercício, excluídos os tributos, até o montante global de R$50 milhões por 
infração. Além disso, a Companhia poderá ser responsabilizada individual ou solidariamente 
por danos materiais, morais, individuais ou coletivos, causados pela Companhia ou pelas 
suas subsidiárias, o que poderá afetar negativamente a reputação, resultados, operações 
e condições financeiras da Companhia e, consequentemente, o valor de nossas ações. 
 
Se porventura houver uma falha no controle de referidas informações com a violação do 
sigilo, a Companhia deverá dispender uma relevante quantidade de esforços humanos e 
financeiros no intuito de remediar tais situações, assim como redobrar os esforços 
financeiros para fiscalizar e reprimir aqueles que eventualmente tentem se utilizar das 
referidas informações para concorrer com a Companhia, sentando sujeita ainda à 
possibilidade de incorrer em sanções previstas na LGPD, o que pode afetar adversamente 
seus resultados financeiros, bem como reputação. 
 
Interrupções ou falhas nos sistemas de informação ou incidentes de segurança 
cibernética, incluindo ataques à infraestrutura necessária para manter os 
sistemas de TI da Companhia, podem resultar em danos financeiros e à reputação 
da Companhia. 
 
A infraestrutura técnica da Companhia pode estar sujeita a certas vulnerabilidades a danos 
ou interrupções, causados por defeitos de tecnologia da informação e telecomunicações, 
queda de energia, inundações, tempestades, incêndios, terrorismo, delito intencional, erro 
humano e eventos semelhantes, incluindo vulnerabilidades de sistema, defeitos do 
hardware ou software, vírus de computador ou ataques de hackers, que poderiam interferir 
inesperadamente no funcionamento dos sistemas da Companhia.  
 
Incidentes de segurança cibernética podem afetar a confidencialidade, integridade e/ou 
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disponibilidade dos sistemas da Companhia e, portanto, resultar em apropriação indevida 
da Companhia e/ou dados pessoais dos seus clientes, colaboradores, fornecedores e 
terceiros, e/ou em tempo de inatividade dos seus servidores, serviços ou operações, ou 
ainda, na divulgação inadequada de seus segredos comerciais ou de outras informações 
comerciais sensíveis, bem como a interrupção das suas operações, o que pode impactar 
negativamente os resultados financeiros e a reputação da Companhia.  
 
Não é possível garantir que não ocorrerão falhas de segurança, de modo que qualquer 
ocorrência dessa natureza poderá resultar em um efeito material adverso sobre os negócios 
da Companhia, sua reputação e, portanto, em perdas financeiras para a Companhia. 
 
Desta forma, quaisquer falhas nos sistemas de segurança cibernética da Companhia ou 
falhas na prevenção ou identificação destes ataques podem ter um impacto adverso 
relevante para a Companhia 
 
A Companhia está sujeita a flutuações significativas de demanda em decorrência 
de variação do volume de vendas de seus produtos e medicamentos, 
principalmente para o Poder Público.  
 
26,6% da receita operacional líquida da Companhia no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 adveio da venda direta de produtos e medicamentos para o canal público 
(“clientes públicos”), que incluem o Ministério da Saúde. A Companhia está sujeita a uma 
variação de demanda (e, em decorrência da natureza da contratação, de preço dos 
produtos e medicamentos) em razão de políticas governamentais que determinam a 
relação e quantidade de produtos e medicamentos que serão adquiridos pelo setor público 
em determinado período.  
 
Uma eventual redução de demanda ou estimativa equivocada de demanda, seja em 
decorrência de uma eventual sazonalidade ou de exigências do Poder Público, pode afetar 
adversamente os negócios, situação financeira e resultados da Companhia, além de afetar 
o preço de mercado das ações ordinárias de sua emissão. 
 
A Companhia poderá ser afetada adversamente caso não seja capaz de lançar 
oportunamente novos produtos ou de realizar os devidos aprimoramentos dos 
produtos já existentes. 
 
A realização de pesquisa e desenvolvimento e o consequente lançamento de novos 
produtos ou apresentações no mercado, são elementos importantes da estratégia de 
negócios da Companhia. 
 
O desenvolvimento de novos produtos, em regra, exige a realização de consideráveis 
investimentos em pesquisa, antes mesmo da análise da viabilidade comercial de tais 
produtos. Os recursos financeiros aplicados em pesquisa não necessariamente trarão 
resultados positivos para a Companhia, dado que a Companhia poderá não ser capaz de, 
dentre outros: (i) antecipar e atender as necessidades do mercado; (ii) fabricar referidos 
produtos de forma economicamente sustentável; e/ou (iii) atingir resultados clínicos 
positivos, de acordo com as normas aplicáveis. Adicionalmente, os recursos financeiros 
empregados podem não garantir a esperada velocidade nas atividades de pesquisa e 
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desenvolvimento de novos produtos e/ou a fabricação, comercialização e distribuição dos 
novos medicamentos podem demorar mais do que o esperado por estarem sujeitas às 
aprovações regulatórias necessárias das agências sanitárias reguladoras, afetando 
adversamente nossos negócios e resultados 
 
Ainda, as receitas advindas das vendas de tais produtos poderão não ser suficientes para 
cobrir os gastos advindos dos investimentos aplicados em pesquisa, o que poderá afetar 
adversamente seus negócios e resultados. 
 
Os processos de governança, gestão de riscos e compliance da Companhia podem 
não ser suficientes para evitar sanções regulatórias, de natureza administrativa 
cível e/ou criminal, danos à sua reputação, ou outros efeitos adversos aos seus 
negócios, resultados e situação financeira. 
 
A Companhia está sujeita a diferentes estruturas regulatórias, tais como: (i) leis e 
regulamentos do setor farmacêutico brasileiro; (ii) leis e regulamentos que se aplicam a 
empresas de capital aberto com valores mobiliários negociados no mercado de capitais 
brasileiro, como a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), a Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada e 
a regulamentação da CVM; (iii) leis e regulamentos que se aplicam às empresas brasileiras 
que participam de concorrências públicas para contratação com o Poder Público, e (iv) leis 
e regulamentos que se aplicam à segurança da informação de pessoas físicas, entre outras. 
Ainda, a Companhia está sujeita às leis anticorrupção, antissuborno, antilavagem de 
dinheiro, antitruste e outras leis e regulamentos internacionais e é obrigada a observar as 
leis e regulamentos aplicáveis do Brasil, Estados Unidos e pode vir a estar sujeita a tais leis 
e regulamentos em outras jurisdições, incluindo a Lei n° 12.846/2013 e ao Decreto n° 
8.420, de 18 de março de 2015 (em conjunto, “Lei Anticorrupção”), que determina a 
responsabilidade objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública nacional ou estrangeira, bem como regulamentação dos diversos países em que 
opera.  
 
A Companhia não pode garantir que suas políticas, procedimentos internos, processos de 
compliance e de controles internos sejam suficientes para prevenir ou detectar as práticas 
inadequadas, fraudes, comportamento desonesto ou violações de leis a que está sujeita 
por parte de qualquer pessoa agindo em seu nome, interesse ou benefício, seus acionistas, 
afiliadas, funcionários, diretores, executivos, parceiros, administradores, empregados, 
agentes e prestadores de serviços ou que tais pessoas não pratiquem ações violando as 
políticas e procedimentos da Companhia, especialmente perante o Poder Público. 
Adicionalmente, fornecedores e sociedades que prestam serviços à Companhia não estão 
sujeitos às políticas internas da Companhia. 
 
A Companhia participa regularmente de processos competitivos e contratos administrativos 
de alto valor com um grande número de fornecedores e clientes, o que a expõe a riscos 
derivados destes contratos, assim como processos de auditoria sujeitos à investigação por 
suposto cometimento de infrações administrativas, como improbidade administrativa e 
outras fraudes consideradas alvo de investigação ante às diferentes formas de contratação. 
 
A Companhia não pode evitar que seu nome venha a ser envolvido em processos judiciais 
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ou administrativos visando a apuração de infrações contra a administração pública que 
redundem, entre outras sanções, em inabilitação para contratação com o Poder Público ou 
impedimento para usufruir de benefícios fiscais. Uma decisão administrativa e/ou uma 
sentença judicial de decretação de sanções por improbidade, ou outros atos contra a 
administração pública, como definidos pela Lei Anticorrupção e mencionados acima, que 
sejam decorrentes de eventual descumprimento das leis aplicáveis, dos contratos 
celebrados e de outras normas por parte dos acionistas, administradores, empregados, 
fornecedores e demais colaboradores da Companhia ou por parte de quaisquer pessoas 
agindo em seu nome, interesse ou benefício, pode resultar em multas e indenizações nas 
esferas administrativa, civil e penal, em indenizações trabalhistas, ambientais e em 
condições de segurança impróprias, bem como na perda de licenças operacionais, com a 
decorrente responsabilização da Companhia para indenizar de forma subsidiária ou 
solidária, proibição de licitar com órgãos públicos/contratar com órgãos públicos, perda ou 
inelegibilidade ao recebimento de benefícios e incentivos fiscais, afastamento de seus 
administradores, pagamento de multas com base em faturamento, dentre outros, o que 
pode afetar adversamente os resultados da Companhia, bem como afetar a cotação dos 
valores mobiliários da Companhia, sua imagem e reputação.  
 
Foram identificadas deficiências significativas nos controles internos da 
Companhia e, se a Companhia não for capaz de adotar as medidas corretivas 
necessárias, ela pode não ser capaz de reportar seus resultados de forma 
adequada e ser adversamente afetada.  
 
Os sistemas, políticas e procedimentos de controles internos da Companhia podem não ser 
suficientes e/ou totalmente eficazes para detectar práticas inapropriadas, erros ou fraudes.  
 
Como parte do processo de preparação das demonstrações financeiras da Companhia para 
exercício social em 31 de dezembro de 2020 foi identificada uma deficiência significativa 
de controles internos, relacionada a deficiências no controle geral de inventário. 
 
Não há garantias de que os esforços de remediação da Companhia serão bem-sucedidos. 
Além disso, não há como assegurar que não serão identificadas outras deficiências ou 
deficiências significativas nos controles internos da Companhia. Se os sistemas e controles 
internos da Companhia não estiverem operando de maneira efetiva, a Companhia poderá 
não ser capaz de reportar seus resultados de maneira precisa ou de prevenir a ocorrência 
de práticas inapropriadas, erros ou fraudes. A falha ou a ineficiência nos sistemas, políticas 
ou controles internos da Companhia poderá causar um efeito adverso relevante em seus 
resultados. 
 
Para mais informações sobre as deficiências significativas, ver item 5.3(d) deste Formulário 
de Referência. 
 
As informações financeiras relativas ao primeiro trimestre de 2021 incluídas no 
Formulário de Referência são preliminares e não auditadas e podem não ser 
representativas dos nossos resultados reais e ser inconsistentes com as nossas 
demonstrações financeiras, após a conclusão dos procedimentos de revisão 
limitada pelos auditores independentes. 
 
As informações financeiras referentes ao período de três meses findo em 31 de março de 
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2021 apresentadas no item 10.9 deste Formulário de Referência são preliminares e não 
auditadas e estão sujeitas a alterações antes da divulgação completa das informações 
financeiras trimestrais. Elas refletem as visões atuais da administração da Companhia e 
podem mudar após a análise posterior da administração e/ou de nossos auditores 
independentes contratados para tanto, de nossos resultados operacionais e posição 
financeira, ou de eventos incertos e imprevisíveis oriundos, principalmente, de riscos e 
incertezas econômicas e competitivas. 
 
Essas informações financeiras selecionadas e preliminares do período de três meses findo 
em 31 de março de 2021 estão sujeitas à finalização e fechamento de nossos livros e 
registros contábeis (que ainda não foram realizados) e não devem ser consideradas como 
substituição para as informações financeiras trimestrais completas e revisadas por um 
auditor independente referente ao período de três meses findo em 31 de março de 2021, 
que serão divulgadas no futuro. Essas informações financeiras selecionadas e preliminares 
foram elaboradas e são de exclusiva responsabilidade da administração da Companhia, e 
nenhuma empresa de auditoria independente auditou, revisou, compilou ou executou 
quaisquer procedimentos com relação a elas. Consequentemente, nenhuma empresa de 
auditoria independente expressa uma opinião ou qualquer outra forma de asseguração 
com relação a essas informações financeiras. Nesse sentido, os investidores e o público 
em geral, ao analisarem o item 10.9 deste Formulário de Referência, não devem confiar e 
basear sua decisão de investimento nas informações financeiras seletivas e preliminares 
referentes ao período de três meses findo em 31 de março de 2021, pois elas não são 
garantia de desempenho ou resultados futuros, e devem considerar que os resultados 
reais e completos, após a conclusão dos procedimentos de revisão limitada pelos auditores 
independentes contratados para tanto podem ser inconsistentes em relação aos 
apresentados neste Formulário de Referência. 
 
Caso órgãos fiscalizadores competentes tenham interpretações/entendimentos 
divergentes daqueles da Companhia sobre a legislação tributária que lhe é 
aplicável, e/ou caso os incentivos ou benefícios fiscais envolvendo a Companhia 
venham a ser alterados, revogados ou não renovados, os resultados e a situação 
financeira da Companhia poderão ser negativamente afetados.  
 
No curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta e é direta e indiretamente 
impactada por várias legislações fiscais, tributárias e previdenciárias, em diversas esferas 
(nacional, estadual e municipal) aplicáveis nos diversos países em que opera.  
 
A Companhia não pode garantir que, em caso de eventual fiscalização, os órgãos 
fiscalizadores/competentes não terão interpretações/entendimentos divergentes daqueles 
da Companhia, mediante aplicação de autos de infração. Qualquer uma dessas ocorrências 
poderá afetar adversamente seus negócios e resultados, em decorrência da aplicação das 
medidas necessárias a defesa dos interesses da Companhia em âmbito administrativo e/ou 
judicial. 
 
Além disso, a Companhia pode estar sujeita a fiscalizações da Receita Federal de tempos 
em tempos. Como resultado de tais fiscalizações, as posições fiscais podem ser 
questionadas pelas autoridades fiscais, gerando procedimentos e processos fiscais. A 
Companhia não pode garantir que os provisionamentos de seus procedimentos e 
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processos serão corretos, que não haverá identificação de exposição fiscal adicional nem 
que não será necessária constituição de reservas fiscais adicionais para qualquer 
exposição fiscal. Qualquer aumento no montante da tributação como resultado das 
contestações às posições fiscais da Companhia pode afetar adversamente os seus 
negócios, seus resultados operacionais e a sua condição financeira. As autoridades fiscais 
brasileiras intensificaram, recentemente, o número de fiscalizações. Existem diversas 
questões fiscais objeto de preocupação das autoridades brasileiras e com relação às quais 
as autoridades brasileiras regularmente fiscalizam as empresas, incluindo despesas de 
amortização de ágio, reestruturação societária e planejamento tributário, entre outros. 
Quaisquer processos relacionados a assuntos fiscais perante os tribunais, incluindo o 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), pode afetar negativamente a 
Companhia. 
 
Na data deste Formulário de Referência, a Companhia é ré no processo administrativo de 
nº 4.056.530-0, de natureza tributária que envolve o montante de R$4.951 mil. Para 
maiores informações, consultar o item 4.3 deste Formulário de Referência.  
 
Ainda, na data deste Formulário de Referência, a Companhia e suas controladas usufruem  
benefícios e incentivos fiscais, conforme descritos no item 7.3(c) deste Formulário de 
Referência, que poderão ser revogados, contestados ou não renovados.  
 
Dado o atual ambiente político e econômico no Brasil, não há como garantir que estes 
regimes concedidos à Companhia e suas controladas, bem como eventuais benefícios 
fiscais concedidos aos seus fornecedores não serão revogados, ou contestados 
judicialmente como ilegais ou inconstitucionais. Caso a Companhia ou seus fornecedores 
não consigam manter os seus incentivos ou benefícios fiscais, ou se tais incentivos ou 
benefícios forem modificados, limitados, suspensos ou revogados, a Companhia será 
afetada de forma adversa. 
 
A Companhia pode não ser capaz de proteger seus direitos de propriedade 
intelectual, o que poderá causar efeito negativo relevante sobre os negócios e 
situação financeira da Companhia. 
 
O sucesso da Companhia depende, em parte, da capacidade de defender seus direitos de 
propriedade intelectual, atuais e futuros, incluindo marcas, patentes, know-how, projetos 
de pesquisa e desenvolvimento, segredos de negócio e/ou industrial e nomes de domínio. 
A Companhia não pode garantir que serão concedidos todos os registros de marcas e 
patentes relativamente aos pedidos de registros por ela apresentados junto aos órgãos 
competentes.  
 
Também há o risco de que a Companhia deixe de renovar uma marca ou uma patente em 
tempo hábil ou de que seus concorrentes contestem, invalidem ou utilizem indevidamente 
quaisquer marcas e patentes existentes ou futuras, detidas ou licenciadas para a 
Companhia. Segredos industriais ou do negócio podem ser defraudados por ações ilegais 
que não tenham sido detectadas pelo sistema de segurança da Companhia. 
 
Dada as especificidades referentes à legislação de propriedade intelectual de cada país, a 
Companhia pode enfrentar maiores dificuldades em acompanhar ou evitar eventual 
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infringência de seus direitos de propriedade intelectual no exterior ou garantir a não 
infringência de direitos de terceiros. Os sistemas jurídicos de alguns países não favorecem 
a obtenção e/ou proteção de patentes e outros direitos de propriedade intelectual, o que 
poderia tornar difícil para a Companhia a cessação de eventual violação de suas patentes 
e de seus outros direitos de propriedade intelectual, ou a comercialização de produtos 
concorrentes que violem esses direitos. 
 
A Companhia pode ser obrigada a alterar, no todo ou em parte, alguns dos seus produtos 
que supostamente infrinjam os direitos de propriedade intelectual de terceiros, e pode ser 
obrigada a pagar multas, royalties ou taxas de licenciamento para o uso de patentes ou 
direitos autorais de terceiros que, eventualmente venham a ser cobrados ou requeridos a 
título indenizatório. Qualquer alteração nos nossos produtos ou nas receitas atribuíveis a 
qualquer de nossos produtos que eventualmente violem direitos de propriedade intelectual 
de terceiros poderá afetar adversamente a reputação da Companhia e a demanda por seus 
produtos, além de lhe causar prejuízos financeiros. Além disso, tais alterações poderão 
requerer a atenção da administração da Companhia e/ou levar a Companhia a incorrer em 
despesas adicionais, inclusive despesas legais, fatos que podem afetar adversamente os 
resultados e operações da Companhia.  
 
Se a Companhia for incapaz de proteger seus direitos de propriedade intelectual contra 
violação ou uso indevido, esse fato poderá causar efeito negativo relevante sobre seus 
negócios e situação financeira. 
 
A estratégia de crescimento da Companhia prevê a aquisição de novos negócios, 
tais como empresas, marcas e ativos, fato que poderá causar um efeito adverso 
nas suas atividades, situação financeira e resultados operacionais caso não seja 
bem-sucedida. 
 
A estratégia de crescimento da Companhia prevê a aquisição de novos negócios em âmbito 
nacional e internacional, o que faz com que a Companhia analise regularmente 
oportunidades de crescimento estratégico por meio de aquisições (incluindo a aquisição 
de bancos de coleta de plasma nos Estados Unidos). Eventuais aquisições poderão 
envolver uma série de riscos conhecidos e desconhecidos, além de desafios, que poderão 
causar efeitos prejudiciais relevantes sobre os seus negócios, especialmente, os seguintes: 
 

• as aquisições podem não contribuir com a estratégia comercial ou com a imagem da 
Companhia; 
 

• a Companhia poderá ficar exposta a passivos e contingências relativos a, entre 
outras, questões cíveis, ambientais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e 
questões de propriedade intelectual como violação de marcas e patentes ou 
reclamações de responsabilidade civil por seus respectivos produtos, bem como 
outras questões regulatórias; 
 

• o processo de tais aquisições pode ser demorado e custoso, e a atenção da 
administração da Companhia pode ser desviada de suas operações usuais; 
 

• dificuldade de obtenção das aprovações regulatórias necessárias nos países em que 
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buscar concretizar aquisições, incluindo aquelas das autoridades de defesa da 
concorrência, deferimento de revalidações de registros sanitários e de concessão de 
novos registros pleiteados pela empresa adquirida; 
 

• dificuldade de integração ou custos de integração elevados, devido a diferenças 
inicialmente não identificadas durante o processo de aquisição; 
 

• gerenciamento de custos adicionais não programados relacionados à operação de 
integração; 
 

• os investimentos em aquisições podem não gerar os retornos esperados; 
 

• falha nos processos de auditoria na detecção de contingências materiais que 
possam impactar os negócios envolvendo o ativo; 
 

• a estrutura de custos dos ativos, sociedades e/ou marcas adquiridas poderá ser 
diferente da estrutura de custos da Companhia, e a Companhia poderá levar mais 
tempo do que inicialmente previsto para adequar tal estrutura à sua; e 

 
• a Companhia pode estar exposta a riscos inerentes à operação de bancos de coleta 

de plasma nos Estados Unidos, incluindo riscos decorrentes de regulamentação 
sanitária e leis consumeristas nos Estados Unidos.  

 
No âmbito das aquisições, a regra contábil determina que todos os ativos identificáveis e 
os passivos assumidos sejam mensurados pelos respectivos valores justos na data da 
aquisição. Após o reconhecimento dos ativos identificáveis e os passivos assumidos pelo 
valor justo, a entidade deverá reconhecer o ágio por rentabilidade futura (goodwill) por 
meio da diferença entre o valor justo dos ativos identificáveis, dos passivos assumidos e 
do valor pago. O processo de determinação do valor justo envolve estimativas e, portanto, 
o valor do ágio e, consequentemente, o resultado da Companhia, pode sofrer distorções 
pela realização de teste de impairment. 
 
Caso a Companhia venha a identificar uma perda potencial ou mesmo sofrer uma perda 
efetiva relacionada aos ativos, sociedades e/ou marcas adquiridas, mesmo que relativa a 
eventos anteriores às suas respectivas datas de aquisição, a Companhia não poderá 
assegurar que o valor de tais ativos, sociedades e/ou marcas não será questionado, se e 
quando eventuais contraprestações serão efetivamente pagas, ou garantias serão 
efetivamente executadas em favor da Companhia, e se os valores correspondentes à 
indenização ou reembolso de valores despendidos por ela (quando houver) estarão 
disponíveis e serão suficientes quando necessitar. 
 
Ademais, a Companhia poderá precisar de recursos adicionais para dar continuidade à sua 
estratégia de expansão. Se não conseguir obter o financiamento adequado para concluir 
qualquer potencial aquisição e implementar seus planos de expansão, não terá condições 
de implementar integralmente sua estratégia de crescimento. 
 
Qualquer um desses fatores poderá causar um efeito adverso nas suas atividades, situação 
financeira e resultados operacionais da Companhia. Para mais informações sobre a 
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aquisição da Pharma Limirio (atualmente Blau Farmacêutica Goiás Ltda.), vide item 15.7 
deste Formulário de Referência. 
 
Decisões desfavoráveis em processos judiciais e administrativos versando sobre 
improbidade administrativa podem impactar a capacidade da Companhia de 
contratar com o Poder Público. 
 
A Companhia é e poderá vir a ser ré em processos judiciais e administrativos que tratam 
de supostos atos de improbidade administrativa relativos a irregularidades em prática de 
sobrepreço. A Companhia também presta esclarecimentos em procedimentos 
administrativos e judiciais suscitados pelo Tribunal de Contas da União relacionados a 
determinados contratos de fornecimento celebrados pela Companhia com o Poder Público.  
 
Conforme previsto na lei geral de licitações, pela inexecução total ou parcial do contrato o 
Poder Público poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Companhia ou aos seus 
administradores, conforme o caso, as seguintes sanções: (i) advertência; (ii) multa, na 
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (iii) suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e (iv) declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a administração pública. 
 
Mesmo após a conclusão de um processo licitatório, no caso de vendas ao Poder Público, 
que resultem em uma contratação da Companhia, procedimentos podem ser questionados 
por um competidor ou até mesmo por órgãos de controle interno ou externo da 
administração pública. 
 
A Companhia não pode garantir que tal situação não venha a ocorrer e, em caso de 
ocorrência, poderá ocasionar na aplicação de uma penalidade de natureza administrativa 
ou judicial. Se isto ocorrer, a Companhia, além de poder ser obrigada a dispender recursos 
financeiros relevantes na defesa de seus interesses financeiros e reputacionais, pode 
acabar sendo materialmente afetada, em razão da possível perda de benefícios fiscais, 
aplicação de penas pecuniárias, perda do direito de licitar e contratar com o poder público 
por prazo determinado e/ou afastamento de administradores a depender da matéria 
envolvida na questão, o que pode vir a impactar também no seu resultado financeiro. 
 
Para maiores informações sobre os processos e ações civis públicas envolvendo esse tema 
em que a Companhia está envolvida, ver o Fator de Risco “Decisões desfavoráveis em 
processos judiciais e administrativos versando sobre improbidade administrativa podem 
impactar a capacidade da Companhia de contratar com o Poder Público” e a seção 4.3 e 
4.7 deste Formulário de Referência.  
 
Decisões judiciais, arbitrais e/ou administrativas desfavoráveis ou eventuais 
investigações conduzidas sobre nossas atividades podem nos afetar 
adversamente. 
 
A Companhia e seus administradores são e podem vir a ser partes em processos judiciais, 
arbitrais e administrativos, nas esferas cível, tributária, criminal, trabalhista e 
administrativa, dentre outras, cujos resultados não podemos garantir que serão 
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favoráveis. Os riscos inerentes a tais processos podem não ter sido provisionados ou as 
provisões constituídas podem ser insuficientes para fazer frente ao custo total deles 
decorrente. Além disto, a Companhia e seus administradores estão sujeitos a eventuais 
investigações, inclusive criminais ou conduzidas por meio de comissões parlamentares de 
inquérito, com relação às suas atividades. 
 
As Autoridades governamentais podem ter entendimentos ou interpretações diversas 
daquelas que a Companhia adota na condução de seus negócios e nós podemos estar 
sujeitos a contingências por outros motivos que nos obriguem a despender valores 
significativos.  
 
Decisões contrárias aos interesses da Companhia e/ou seus administradores que envolvam 
valores substanciais, em especial nos casos em que não foram constituídas provisões para 
risco ou nos casos em que os valores provisionados sejam inferiores aos valores devidos 
ao final, podem comprometer a condução dos negócios como inicialmente planejado, 
podendo afetar a reputação e o resultado da Companhia, em razão da possível perda de 
benefícios fiscais, aplicação de penas pecuniárias, perda do direito de licitar e contratar 
com o poder público por prazo determinado e/ou afastamento ou inabilitação de 
administradores a depender da matéria envolvida na questão. Além disso, a atenção dos 
administradores envolvido em tais processos pode ser desviada das operações da 
Companhia para as suas defesas pessoais, o que também pode prejudicar os negócios da 
Companhia.  
 
Para informações sobre nossos processos relevantes, ver itens 4.3 a 4.7 deste Formulário 
de Referência. 
 
Os mecanismos de proteção à dispersão acionária previstos no Estatuto Social da 
Companhia podem dificultar ou impedir tentativas de investimento na 
Companhia, impossibilitando os acionistas de alienarem as ações de emissão da 
Companhia de que sejam titulares. 
 
O Estatuto Social da Companhia contém disposições que têm o efeito de evitar a 
concentração de suas ações em um grupo de investidores, de modo a promover uma base 
acionária dispersa. Uma dessas disposições exige que qualquer acionista adquirente, que 
venha a ser titular de ações ou direitos relativos a ações em quantidade equivalente ou 
superior a 15% do total de ações de emissão da Companhia, realize, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias a contar da data da aquisição ou do evento que resultou na titularidade 
das ações, uma oferta pública de aquisição da totalidade das ações ordinárias de emissão 
da Companhia, pelo preço calculado de acordo com o estabelecido em seu Estatuto Social. 
Essas disposições podem dificultar ou impedir tentativas de aquisição de participação 
acionária da Companhia e podem desencorajar, atrasar ou impedir a aquisição de ações 
de emissão da Companhia, inclusive em operações em que o investidor poderia receber 
um prêmio sobre o valor de mercado de suas ações. 
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A Companhia não realiza a contratação de hedge cambial para suas compras de 
matéria-prima realizadas em moedas estrangeiras, o que poderá causar um 
efeito negativo relevante sobre os resultados das operações e situação financeira 
da Companhia. 
 
Atualmente, a Companhia não celebra instrumentos de hedge cambial para sua principal 
exposição cambial relativa às variações dos preços das matérias-primas que importa. As 
principais matérias-primas utilizadas pela Companhia estão atreladas a preços do mercado 
internacional, expressos principalmente em dólares norte-americanos. 
 
Em períodos de alta volatilidade das taxas de câmbio, principalmente dólar/real, os preços 
dos medicamentos podem aumentar abruptamente para a Companhia, a qual não pode 
garantir que será capaz de repassar tais custos imediatamente a seus clientes, o que 
poderá causar um efeito negativo relevante sobre os resultados de suas operações e sobre 
sua situação financeira. Para maiores informações, vide fator de risco “A instabilidade 
cambial pode prejudicar a economia brasileira e, consequentemente, afetar a Companhia” 
deste Formulário de Referência. 
 
As demandas apresentadas em procedimentos licitatórios não implicam 
necessariamente na garantia da contratação e podem sofrer alterações em razão 
da mudança da política administrativa de saúde.  
 
Cerca de 25% da receita operacional líquida da Companhia no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020 adveio de vendas ao Poder Público. Os procedimentos 
licitatórios para tais contratações podem ser afetados por fatores técnicos relativos à 
conveniência, oportunidade, disponibilidade e requisitos para participação.  
 
Atualmente, a maioria dos contratos públicos firmados pela Companhia geram apenas uma 
expectativa de contratação em que a mesma se obriga a condições de quantidades, 
fornecimento, prazo de entrega e prazo de pagamento. Uma vez estabelecida a relação 
entre a Companhia e a entidade pública, esta última não está obrigada a contratar as 
quantidades inicialmente licitadas. Na hipótese de contratação efetiva, a Companhia ainda 
está obrigada a aceitar a eventual redução proporcional de 25% da quantidade 
inicialmente contratada. Ainda, a Companhia está sujeita a questionamentos envolvendo 
procedimentos licitatórios e de contratação com o Poder Público. Vide o fator de risco 
“Decisões desfavoráveis em processos judiciais e administrativos versando sobre 
improbidade administrativa podem impactar a capacidade da Companhia de contratar com 
o Poder Público”. 
 
A modificação de uma política de saúde na esfera governamental para fornecimento de 
medicamentos, a não contratação, a redução proporcional das quantidades previstas em 
um contrato e/ou até mesmo a impossibilidade de renovação de um contrato podem afetar 
significativamente os resultados e os negócios da Companhia.  
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A perda de membros de nossa administração, o enfraquecimento da nossa 
cultura corporativa e/ou a incapacidade de atrair e reter pessoal qualificado 
poderá ocasionar um efeito adverso relevante nos nossos negócios.  
 
A capacidade de manter uma posição competitiva depende significativamente dos serviços 
prestados pela Companhia, da cultura corporativa e do perfeito alinhamento do 
planejamento estratégico à missão, visão e valores da Companhia.  
 
O sucesso da Companhia depende da sua capacidade de identificar, atrair, contratar, 
treinar, motivar e gerenciar outros colaboradores com conhecimentos e habilidades 
específicas, unindo estratégias de retenção frente a uma concorrência acirrada por 
talentos. Condições de mercado também podem afetar a estratégia de retenção de 
administradores e colaboradores dado que parcela da remuneração de longo prazo destes 
está atrelada ao nosso desempenho. A Companhia pode não ser capaz de reter 
Administradores e/ou colaboradores-chaves, assim como pode não obter êxito na 
substituição destes profissionais ao mesmo nível de experiência, qualificação e 
conhecimento. 
 
A eventual perda de Administradores e colaboradores-chaves, inclusive em razão de 
inabilitação para exercício de seus cargos, pode atrasar ou comprometer a implementação 
de seus planos estratégicos, operações e debilitar a sustentabilidade da cultura 
organizacional, o que poderá ocasionar um efeito adverso relevante na posição de 
competitividade, nos negócios e no resultado da Companhia. 
 
Podemos não ser capazes de cumprir os covenants financeiros e as obrigações 
impostas em nossos contratos de financiamento podendo, consequentemente, 
configurar um evento de vencimento antecipado de determinados contratos 
financeiros, o que poderá afetar adversamente a Companhia. 
 
Certas condições econômicas, financeiras e setoriais que independem do nosso controle 
podem impactar adversamente a nossa capacidade de cumprir com os covenants 
financeiros, bem como outras obrigações pecuniárias contidas nos nossos contratos de 
financiamento. 
 
Caso (i) não sejamos capazes de obter waivers ou aprovações necessárias de nossos 
credores com relação aos contratos que eventualmente sejam inadimplidos; ou (ii) não 
tenhamos recursos suficientes para pagar nossas dívidas tempestivamente, o que poderá 
ocorrer por diversas razões que afetem adversamente nossa situação econômico-
financeira, poderá ser declarado o vencimento antecipado  dos contratos de financiamento 
da Companhia devido à existência de cláusulas de cross default e/ou de cross acceleration, 
conforme descritas no item 10.1 deste Formulário de Referência.  
 
Caso parte relevante ou todos os nossos contratos financeiros sejam vencidos 
antecipadamente nossa situação financeira e, consequentemente, nossa capacidade de 
pagamento de dívidas será afetada de forma material e adversa, podendo até mesmo 
resultar em nossa insolvência. Adicionalmente, podemos enfrentar dificuldades ou 
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limitações no acesso a novas linhas de financiamento, o que pode prejudicar a execução 
de nosso plano de investimentos, afetando de forma material e adversa nossos negócios, 
nossa situação financeira e nossos resultados operacionais. Em 31 de dezembro de 2020, 
a dívida líquida da Companhia era de R$ 475.664 mil. Para mais informações, ver Seção 
10.1.(f) deste Formulário de Referência.  
 

b. a seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle 
 
A Companhia possui um acionista controlador, cujos interesses podem ser 
conflitantes com os interesses dos demais acionistas, o que poderá causar um 
efeito relevante e adverso para a Companhia e/ou danos à reputação do acionista 
controlador. 
 
Os interesses do atual acionista controlador da Companhia e de membros do Conselho de 
Administração a ele vinculados podem ser conflitantes com os interesses dos demais 
acionistas e membros do Conselho de Administração da Companhia.  
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, 
seu acionista controlador tem o poder de eleger a maioria dos membros do Conselho de 
Administração, exercer o controle geral sobre a administração, determinar suas políticas, 
vender ou de alguma forma transferir ações que representem o seu controle e determinar 
o resultado de qualquer deliberação de seus acionistas, inclusive no que diz respeito à 
contratação de operações com partes relacionadas, operações financeiras reorganizações 
societárias, aquisição de ativos, alienação ou parcial ou total de ativos, parcerias, 
determinar a distribuição e pagamento de quaisquer dividendos futuros, ou tomar outras 
decisões que podem causar um efeito relevante e adverso para a Companhia, bem como 
afetar significativamente os resultados dos negócios. 
 
O acionista controlador da Companhia poderá ter interesse em realizar aquisições, 
alienações de ativos, parcerias, busca de financiamentos ou tomar outras decisões que 
podem causar um efeito relevante e adverso para a Companhia, bem como afetar 
significativamente os resultados e negócios da Companhia. 
 
A Companhia possui um acionista controlador que pode estar sujeito a conflitos 
familiares e cuja perda ou ausência pode causar um efeito relevante e adverso 
para a Companhia. 
  
O acionista controlador da Companhia, bem como o atual presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, Sr. Rodolfo Hahn, foram mencionados em reclamações 
formuladas pelo irmão mais velho do acionista controlador junto a órgãos de controle e 
fiscalização, incluindo CVM e Superintendência da Polícia Federal, alegando, dentre outras, 
irregularidades societárias em questões familiares sucessórias e patrimoniais de seus 
genitores. Para maiores informações sobre o processo instaurado perante a CVM em 2018, 
vide seção 4.7 deste Formulário de Referência. 
 
Não é possível assegurar que desdobramentos das reclamações acima mencionadas, bem 
como novas reclamações ou a materialização de novos conflitos de natureza pessoal, 
societária, familiar sucessória e patrimonial, em diversas esferas, incluindo cível e criminal, 
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envolvendo o acionista controlador e o atual presidente do Conselho de Administração da 
Companhia ou outros membros do Conselho de Administração a ele vinculados não 
surgirão e que não buscarão tentar atingir à imagem do acionista controlador, do atual 
presidente do Conselho de Administração e/ou da Companhia durante ou após o processo 
do pedido de registro da oferta pública de distribuição inicial de ações ordinárias de 
emissão da Companhia.  
 
Se qualquer desdobramento, nova reclamação ou materialização de um conflito 
envolvendo tais questões vier a ocorrer, a Companhia não tem como garantir que a 
reputação do acionista controlador e, eventualmente, do atual presidente do conselho de 
administração da Companhia não poderão ser questionadas, bem como que a oferta 
pública de distribuição inicial de ações não terá seu cronograma ou sua conclusão afetados, 
o que pode acabar prejudicando a Companhia.  
 
A capacidade da Companhia de manter a sua posição competitiva no mercado e 
de desenvolver as suas estratégias depende significativamente de seu acionista 
controlador. 
  
A capacidade da Companhia de manter a sua posição competitiva no mercado e de 
desenvolver as suas estratégias depende significativamente do seu acionista controlador, 
que também é o Diretor Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. Assim, não se pode garantir que a ausência do acionista controlador da 
Companhia por qualquer motivo, inclusive em decorrência de conflitos familiares nas 
diversas esferas, possa causar um efeito relevante e adverso para a Companhia. 
 
Para mais informações sobre eventuais conflitos familiares envolvendo o acionista 
controlador, vide item 4.7 deste Formulário de Referência.  
 
c. a seus acionistas 
 
Não há outros riscos relevantes cuja fonte sejam seus acionistas, exceto o descrito no item 
(b) acima. 
 
d. a suas controladas e coligadas 
 
Atualmente, a maioria das controladas ou coligadas da Companhia está sediada fora do 
Brasil. Para mais informações sobre os riscos envolvendo as controladas ou coligadas da 
Companhia sediadas nos demais países em que a Companhia atua, vide o item “4.1 (i)” 
abaixo. 
 
e. a seus fornecedores e empregados 
 
Alguns insumos necessários para a produção de alguns dos medicamentos 
fabricados pela Companhia possuem fornecedores únicos cadastrados na 
ANVISA e a interrupção do fornecimento de tais insumos pode afetar seu 
desempenho operacional e financeiro e, ainda, sua reputação. 
 
Alguns dos medicamentos comercializados pela Companhia são produzidos a partir de 
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insumos que possuem fornecedores únicos registrados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (“ANVISA”), principal órgão regulador do mercado farmacêutico no Brasil. 
 
Como tais fornecedores estão cadastrados na ANVISA e sua substituição depende do 
cadastramento de novos fornecedores, qualquer evento adverso que venha a 
comprometer operacionalmente as atividades desses dois fornecedores, de forma conjunta 
ou isolada, pode comprometer as atividades operacionais, comerciais e o resultado 
financeiro da Companhia. 
 
Ainda, a Companhia importa dois medicamentos biológicos sob a forma acabada, com 
diferentes indicações terapêuticas, de dois fornecedores asiáticos diferentes. 
 
A Companhia não pode garantir que terá capacidade de substituir ou repor o medicamento 
por meio de outros fornecedores, na hipótese de ocorrência de qualquer evento adverso, 
como por exemplo, questões regulatórias, guerra ou epidemias (incluindo COVID-19) que 
impliquem em fechamento das fronteiras ou interrupção do comércio internacional, 
podendo causar um efeito adverso nas suas atividades, situação financeira e resultados.  
 
Para maiores informações sobre os riscos macroeconômicos a que a Companhia está 
sujeita, vide as seções 4.1(h) e 4.1(k) deste Formulário de Referência. 
 
Nossos fornecedores de medicamentos e insumos ativos e produtos semi 
acabados podem não atender satisfatoriamente o cronograma de entrega das 
encomendas da Companhia e os eventuais atrasos podem afetar seu desempenho 
operacional e financeiro. 
 
Eventos adversos envolvendo fornecedores, ocasionados por iminência de guerra, 
pandemia do COVID-19, restrição de acesso a malha aérea internacional podem acarretar 
eventuais atrasos na entrega insumos farmacêuticos ativos, produtos semi acabados e de 
medicamentos, o que pode expor a Companhia a riscos relacionados à incapacidade de 
produção e/ou comercialização de alguns desses medicamentos, o que pode afetar 
negativamente seu desempenho operacional e financeiro e, ainda, a sua reputação. 
 
Se a Companhia for incapaz de obter matérias-primas (insumos), incluindo 
princípios ativos ou medicamentos, ou se os custos das matérias-primas que 
utiliza ou medicamentos que importa aumentarem substancialmente, suas 
operações poderão ser adversamente impactadas. 
 
A Companhia depende de terceiros para obtenção de matérias-primas, incluindo princípios 
ativos e medicamentos, as quais estão, no geral, disponíveis junto a um número limitado 
de fornecedores. Ainda, a Companhia não dispõe de contratos de fornecimento de longo 
prazo para as matérias-primas que utiliza e boa parte dos insumos que adquire advêm do 
mercado internacional. 
 
Assim, a Companhia está exposta ao risco de fornecimento de matérias-primas e 
medicamentos em termos satisfatórios ou mesmo de interrupção no seu fornecimento sem 
qualquer aviso, inclusive em decorrência da pandemia da COVID-19. Qualquer restrição 
na disponibilidade de matérias-primas poderá influenciar no aumento dos custos de 
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produção, comprometer a produção ou gerar outros atrasos e, no caso de produtos para 
os quais haja apenas um fornecedor de matéria-prima ou um fornecedor de medicamento, 
poderá resultar em um efeito adverso nas suas atividades, situação financeira e 
resultados. Além disso, o preço dos princípios ativos pode oscilar de forma relevante em 
um curto período de tempo, inclusive em decorrência de boa parte de os insumos e 
medicamentos adquiridos pela Companhia estar referenciada em moeda estrangeira, 
sendo que um aumento substancial nos custos de princípios ativos poderá afetar 
adversamente seus negócios, situação financeira e resultados. 
 
Ademais, pelo fato de que as autoridades regulatórias em geral devem previamente 
aprovar as origens de princípios ativos para produtos farmacêuticos, as mudanças nos 
fornecedores de princípios ativos poderão resultar em atrasos e aumento dos custos de 
produção e, consequentemente, perdas nas vendas e de clientes. 
 
Quando a Companhia importa princípios ativos ou outras matérias-primas de países onde 
não opera, está sujeita à regulamentação aduaneira, barreiras sanitárias e agropecuárias 
além de outras liberações governamentais, encargos e regulamentação pelos países de 
origem. As imposições de tais regramentos impactam no tempo de atuação dos órgãos 
governamentais, de forma que a eventual morosidade pode acarretar, inclusive, na 
materialização do risco de perecimento das matérias-primas. 
 
A ocorrência de qualquer dos eventos previstos acima poderá afetar de maneira adversa 
os negócios, resultados e a situação financeira da Companhia.  
 
Desacelerações ou paralisações das atividades da Companhia podem afetar 
adversamente seus negócios, situação financeira e resultados. 
 
A Companhia está sujeita à desaceleração no trabalho, paralisação das atividades por 
greve ou por motivo da pandemia de COVID-19 em qualquer de suas unidades industriais. 
Desaceleração das atividades ou paralisações por tais razões podem resultar em uma 
redução de vendas e publicidade negativa, gerando um efeito adverso relevante nos 
negócios, situação financeira e resultados da Companhia.  
 
A Companhia depende de contratos de terceirização e de prestação de serviços. 
 
A Companhia celebra diversos contratos de prestação de serviços tais como limpeza, 
vigilância, assessoria jurídica, entre outros. Caso as empresas terceirizadas que prestam 
serviços à Companhia e às suas subsidiárias não atendam às exigências da legislação em 
geral, a Companhia poderá a vir ser considerada solidária ou subsidiariamente responsável 
pelo cumprimento de obrigações trabalhistas, em decorrência de decisões adversas aos 
seus interesses no âmbito de processos administrativos perante Ministério da Economia, 
Ministério Público do Trabalho, seguridade social, assim como em processos judiciais, 
podendo acarretar impactos reputacionais, efeito adverso nas operações e no resultado 
da Companhia. 
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A Companhia poderá enfrentar situações de conflito de interesses em 
negociações com partes relacionadas. 
 
A Companhia mantém contratos de prestação de serviços com partes relacionadas 
identificadas na seção 16 deste Formulário de Referência. Contratações com partes 
relacionadas podem ser concretizadas em situações de conflito de interesse entre as 
partes. Caso essas situações de conflito de interesses se configurem, a Companhia poderá 
vir a ser negativamente impactada no âmbito reputacional, bem como causar impacto 
negativo adverso nas atividades, situação financeira e resultados da Companhia, bem 
como a seus acionistas.  
 
f. a seus clientes 
 
A Companhia conta com alguns clientes que contribuem com parte significativa 
de sua receita operacional líquida. Se esses clientes apresentarem baixo 
desempenho, pararem de comprar os produtos da Companhia, derem preferência 
a produtos concorrentes, ou, ainda, se a Companhia ficar impossibilitada de 
contratar com tais clientes, o desempenho da Companhia poderá ser 
negativamente afetado. 
 
Considerando que parte da receita operacional líquida da Companhia é representada por 
vendas ao Ministério da Saúde do Brasil, caso a Companhia fique impedida de participar 
de vendas para o Ministério da Saúde, descumpra, falhe na execução (parcial ou 
totalmente) ou viole algum contrato celebrado com o Ministério da Saúde, ela poderá ser 
proibida de contratar com a Administração Pública. Além disso, os procedimentos 
licitatórios de que a Companhia participa poderão sofrer questionamentos por parte de 
outros participantes ou do próprio Poder Público. Qualquer desses fatores poderá vir a 
causar um impacto adverso nas atividades, situação financeira e resultados da Companhia. 
 
Adicionalmente, a rescisão ou não renovação de determinados contratos de venda dos 
produtos produzidos pela Companhia celebrados com clientes relevantes poderá afetar 
adversamente as operações da Companhia. Isto, porque, não há garantias de que os 
contratos da Companhia com seus clientes mais relevantes serão renovados ou 
prorrogados, se terão condições favoráveis, não serão rescindidos antecipadamente ou, 
ainda, que futuramente a Companhia continuará a obter receitas equivalentes às atuais 
advindas desses contratos. 
 
Desta forma, caso tais clientes relevantes rescindam ou decidam não renovar algum dos 
contratos de venda da Companhia ou se tornem inadimplentes, a Companhia pode não 
conseguir contratar com outros clientes em condições no mínimo equivalentes, o que pode 
impactar adversamente os seus negócios e resultados financeiros. Para mais informações 
sobre tais clientes, vide item 7.4 (a) deste Formulário de Referência. 
 
Atualmente, a Companhia depende de distribuidores para a colocação de seus 
produtos farmacêuticos, o que apresenta riscos operacionais, podendo afetar 
adversamente suas operações e resultados financeiros. 
 
A Companhia utiliza estruturas de distribuição e vendas de produtos de seu portfólio para 
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acessar o cliente final. 
 
A Companhia não tem como assegurar que seus clientes dedicados ao ramo de distribuição 
e de distribuição logística atuarão em conformidade com a legislação sanitária aplicável, 
assim como não tem como assegurar que não passem por episódios de crise de liquidez, 
comprometendo total ou parcialmente suas atividades. 
 
Apesar da Companhia contar com uma estrutura de clientes não exclusivos dedicados ao 
ramo de distribuição e de distribuição logística, a perda total ou parcial da capacidade 
operacional e/ou financeira de um ou mais de seus clientes, obrigará a Companhia a 
redobrar esforços comerciais visando a substituição total ou parcial dos clientes, o que 
poderá causar um efeito material adverso nas atividades e resultados da Companhia. 
 
A Companhia poderá ser responsabilizada por incidentes com consumidores 
relacionados a reações adversas após o uso dos produtos que fabrica, o que 
poderá causar um efeito material adverso nas atividades, situação financeira e 
resultados, e na reputação da Companhia. 
 
O uso de produtos fabricados pela Companhia pode causar eventuais reações adversas em 
seus consumidores. Incidentes envolvendo os produtos fabricados pela Companhia 
poderão causar um efeito material adverso nas suas atividades, situação financeira e 
resultados, bem como em sua reputação. 
 
Ações judiciais ou processos administrativos com esse objeto poderão ser propostos contra 
a Companhia sob as alegações de que os seus produtos estavam deteriorados, 
adulterados, contaminados, não possuíam as propriedades anunciadas, não continham 
informações adequadas sobre possíveis efeitos colaterais ou sobre os riscos de interação 
com outras substâncias químicas, dentre outras. Tais processos poderão resultar em 
custos significativos com o recall de produtos, além do custo com a promoção das defesas 
necessárias nos mais diversos setores regulatórios. 
 
Qualquer risco à saúde, real ou possível, esperado ou não esperado, associado aos 
produtos fabricados pela Companhia, inclusive publicidade negativa referente a esses 
riscos, pode causar a perda de confiança dos consumidores na segurança, eficácia e 
qualidade de tais produtos. Quaisquer questões relacionadas aos consumidores poderão 
criar publicidade negativa no setor de atuação da Companhia se os produtos causarem 
danos aos consumidores, o que pode resultar na queda de demanda por produtos da classe 
afetada. Qualquer alegação dessa natureza contra os produtos fabricados pela Companhia 
poderá causar um efeito material adverso nas suas atividades, situação financeira e 
resultados, bem como em sua reputação. 
 
g. aos setores da economia nos quais o emissor atue 
 
O aumento dos preços das commodities que a Companhia utiliza para produzir 
seus produtos ou daquelas que influenciam os custos de frete e utilitários da 
Companhia pode afetar adversamente seus negócios e resultados. 
 
A Companhia utiliza como matérias-primas determinadas commodities, cujos preços são 
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bastante voláteis, tais como platina, resinas e outros materiais à base de petróleo e 
insumos farmacêuticos ativos biológicos. Se os custos de referidas commodities 
aumentarem, a Companhia poderá ter menores margens e rentabilidade, o que poderá 
afetar adversamente seus negócios e resultados. 
 
h. à regulação dos setores em que o emissor atue 
 
A Companhia está sujeita à complexa regulamentação da indústria farmacêutica, 
no Brasil e no exterior, incluindo interação com autoridades governamentais, o 
que poderá causar um efeito adverso nas suas atividades, situação financeira e 
resultados. 
 
A Companhia está sujeita a diversas leis e regulamentos locais, no Brasil e no exterior, 
relativos às permissões e exigências para a obtenção de licenças, alvarás ou registros de 
produtos, incluindo os padrões operacionais e de segurança do Ministério da Saúde, da 
ANVISA, demais órgãos de vigilância sanitária e dos seus conselhos profissionais. Está 
igualmente sujeita ao processo de certificação de boas práticas de fabricação pela ANVISA.  
 
A ANVISA poderá, a qualquer momento, suspender a fabricação e a venda de qualquer 
medicamento ou produto para a saúde submetido às regras da Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, conforme alterada, que se torne suspeito de ter efeitos nocivos à 
saúde. A Companhia não pode assegurar que as autoridades públicas não alterarão as 
exigências para obter ou renovar licenças, alvarás ou registros de produtos de terceiros 
ou de produtos que fabrica, ou atrasar a emissão destas licenças, alvarás ou registros de 
produtos, ou requisitos para a certificação das boas práticas de fabricação. 
 
Qualquer mudança significativa em tais exigências e na própria regulamentação setorial 
e/ou a inabilidade da Companhia em atendê-las, ou atrasos das autoridades públicas para 
emitir licenças, alvarás ou registros, ou ainda a não observância dos prazos estabelecidos 
pelas autoridades públicas, podem impedir a Companhia de fabricar, vender e distribuir 
um determinado produto ou causar atrasos no lançamento de produtos ou aumentar seus 
custos, o que poderá causar um efeito material adverso nas suas atividades, situação 
financeira e resultados. 
 
A Companhia poderá não obter ou não renovar todas as licenças de operação 
necessárias à condução dos seus negócios. 
 
A Companhia está sujeita a um número significativo de leis e regulamentações municipais 
relativas às permissões e exigências para a obtenção de licenças e alvarás para operação 
de suas unidades. A Companhia não pode assegurar que as licenças e/ou alvarás de uso 
e funcionamento necessários ao desenvolvimento das suas atividades, expedidos pelas 
prefeituras municipais, autoridades sanitárias, conselhos profissionais e pelos corpos de 
bombeiros competentes e que devem ser obtidos e mantidos válidos para cada uma de 
suas unidades industriais não tenham sofrido falhas em sua obtenção ou renovação no 
passado, nem que serão regularmente mantidos em vigor ou tempestivamente renovados 
junto às autoridades públicas competentes.  
 
A não obtenção ou a não renovação de tais licenças e alvarás pode resultar na aplicação 
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de sucessivas multas e, conforme o caso, no fechamento dos estabelecimentos irregulares, 
com interrupção das suas atividades, além de dano à imagem da Companhia. Caso ocorra 
o fechamento, ainda que temporário, de alguma das unidades industriais da Companhia, 
os seus negócios e resultados podem ser adversamente afetados. 
 
Mudanças nas leis e regulamentações aplicáveis ao setor farmacêutico, e 
também no tocante à promoção e propaganda desses produtos, poderão afetar 
adversamente a Companhia. 
 
A Companhia está sujeita a diversas leis e regulamentações locais, estaduais e federais, 
incluindo as normas de operação e segurança do Ministério da Saúde e da ANVISA, bem 
como às leis e regulamentações dos demais países onde opera. Mudanças nessas leis e 
nas regulamentações poderão afetar adversamente suas operações, especialmente as 
vendas e atividades de marketing dos produtos farmacêuticos, restringir suas operações 
existentes, limitar a expansão de seus negócios e regular áreas de negócios não reguladas 
anteriormente, o que pode afetar significativamente a rentabilidade e os resultados 
operacionais da Companhia. 
 
Alterações na regulamentação relativa a propagandas, publicidade, informação e outras 
práticas de divulgação, promoção comercial, dispensação e comercialização de 
medicamentos, como ocorreu com a edição da Resolução RDC nº 96/2008 e da Resolução 
RDC nº 44/2009, ambas da ANVISA, as quais criaram regras mais rígidas para a 
propaganda de medicamentos isentos de prescrição médica e para a dispensa e 
comercialização de medicamentos, respectivamente, podem causar um efeito negativo 
sobre os negócios e resultados da Companhia. 
 
Parcela significativa dos medicamentos existentes no mercado, incluindo os 
medicamentos fabricados pela Companhia, está sujeita à regulamentação de 
controle de preços. Tal controle pode limitar as margens e a capacidade da 
Companhia de repassar o aumento de preços aos seus clientes, o que poderá 
causar um efeito material adverso nas suas atividades, situação financeira e 
resultados operacionais.  
 
A Companhia está sujeita à legislação federal que impõe controle de preços sobre parte 
dos produtos farmacêuticos que fabrica. Tal controle de preços limita a realização do 
reajuste e correção dos preços de tais produtos a apenas uma vez por ano, de acordo com 
um teto que é definido com base no IPCA, um fator de produtividade, um fator de ajuste 
de preços relativos entre setores e um fator de preços intrassetor, todos calculados em 
percentuais anuais. Esses controles de preços podem acarretar a redução das margens de 
lucro da Companhia, no caso dos mesmos não acompanharem os custos incorridos pela 
Companhia na produção de seus medicamentos. 
 
A Companhia não pode assegurar que terá êxito na manutenção de suas margens. 
Igualmente, a Companhia não pode assegurar que o Governo Federal não vá alterar ou 
expandir tal política de controle de preços, ou ainda criar novos fatores ou forma de cálculo 
para estabelecer o teto de preços, o que poderá causar um efeito adverso nas suas 
atividades, situação financeira e resultados. 
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Para mais informações, vide item 4.3 deste Formulário de Referência.  
 
i. aos países estrangeiros onde o emissor atue 
 
A Companhia opera em mercados emergentes e qualquer piora na situação 
econômica desses países poderá prejudicar os seus resultados. 
 
Em 31 de dezembro de 2021, 4,42% do total da receita operacional líquida consolidada 
da Companhia decorre das operações e atividades realizadas na Argentina, Chile, 
Colômbia, Peru e Uruguai e também de exportações para outros países, tais como Costa 
Rica e Paraguai.  
 
Nos últimos anos, o Brasil, bem como os demais países da América Latina, tem vivenciado 
períodos de instabilidade econômica e política. Caso entidades particulares e 
governamentais busquem maneiras de reduzir ou controlar custos com a saúde, os níveis 
de estoque dos clientes da Companhia e compras por consumidores e preços podem ser 
afetados, o que pode causar um efeito adverso em seus negócios, situação financeira e 
resultados. 
 
A Companhia opera atualmente e pretende operar no futuro em regiões e países onde 
possui pouca ou nenhuma experiência e pode não ser capaz de comercializar seus produtos 
ou desenvolver novos produtos com sucesso em tais mercados. 
 
À medida que expandir seus negócios para outros mercados, a Companhia pode ter 
dificuldade em se adaptar a circunstâncias e condições desconhecidas. Também pode 
enfrentar outros riscos de realizar negócios internacionalmente, incluindo: (i) dificuldades 
e custos associados ao cumprimento de uma variedade de leis, regulamentos e tratados 
complexos, nacionais e estrangeiros; (ii) mudanças nos requisitos legislativos ou 
regulatórios; (iii) controles de preço e câmbio; (iv) instabilidade política, incluindo 
nacionalização e expropriação; (v) restrições comerciais, incluindo atrasos associados a 
procedimentos de aduana, tarifas e requisitos de licenciamento de importação e 
exportação; (vi) impostos; e (vii) dificuldades na aplicação de direitos de propriedade 
intelectual. 
 
Os governos, em muitos dos mercados onde a Companhia opera, muitas vezes interferem 
em suas economias e ocasionalmente fazem alterações significativas nas políticas 
monetárias, de crédito, do setor e outros regulamentos. As ações governamentais para 
controlar a inflação e outras políticas e regulamentos muitas vezes envolvem, entre outras 
medidas, controles de preço, desvalorizações de moeda, controles de capital e limites nas 
importações. A Companhia não pode prever quais medidas ou políticas governamentais 
terá de cumprir no futuro. Os resultados operacionais e situação financeira da Companhia 
podem ser adversamente afetados por mudanças nas políticas e/ou regulamentos 
governamentais nas jurisdições em que opera, tais como: 
 

• leis e políticas de saúde; 
 

• leis trabalhistas; 
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• crescimento econômico; 
 

• oscilações de câmbio; 
 

• inflação; 
 

• políticas de câmbio e controle de capital; 
 

• taxas de juros; 
 

• liquidez dos mercados de capitais e empréstimos internos; 
 

• política monetária; 
 

• liquidez e solvência do sistema financeiro; 
 

• alterações nas negociações comerciais por meio da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) ou outras organizações internacionais; 
 

• leis e regulamentações ambientais; 
 

• leis tributárias, incluindo royalties, incentivos fiscais e o efeito das leis tributárias 
na distribuição de lucros pelas controladas da Companhia; 
 

• restrições na repatriação de investimentos e na transferência de recursos do 
exterior; 
 

• expropriação ou nacionalização; 
 

• restrições de importação/exportação ou outras leis e políticas que afetam o 
comércio exterior e investimentos; 
 

• controles de preço ou regulamentos de fixação de preços; e/ou 
 

• outros acontecimentos políticos, sociais e econômicos, incluindo instabilidade 
política, social ou econômica no país ou que afetem o país onde cada um dos negócios 
da Companhia está sediado. 

 
A Companhia não pode prever as medidas e políticas que os governos podem vir a adotar 
no futuro. 
 
A incerteza sobre quais governos implementarão mudanças nas políticas ou 
regulamentações, ou quais serão estas eventuais mudanças, que afetem esses ou outros 
fatores poderá contribuir com a incerteza econômica e volatilidade elevada nos mercados 
de títulos e valores mobiliários, o que pode gerar um efeito adverso e relevante nos 
negócios, situação financeira e resultados da Companhia, bem como no preço de 
negociação de suas ações. 
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A Companhia não pode assegurar que os regimes políticos, fiscais ou legais dos países 
onde opera ou pretende operar não gerarão aumentos nos custos de conformidade ou 
redução na demanda pelos seus produtos, o que pode prejudicar seus resultados e 
situação financeira. 
 
A obtenção de aprovações governamentais necessárias consome tempo e não é 
garantida. 
 
As aprovações regulatórias pleiteadas pela Companhia em outros países estão sujeitas a 
diversos requisitos de segurança, qualidade e eficácia, em conformidade com as exigências 
técnicas, regulatórias e legais adaptadas à realidade de cada país, não sendo possível 
assegurar o êxito na obtenção dos registros sanitários e nas licenças de comercialização 
ou uma eventual aplicação de restrições a algumas indicações terapêuticas. Quaisquer 
destes fatores pode resultar em atrasos no processo de obtenção das licenças com 
consequente aumento de custos e/ou inviabilização da comercialização de um determinado 
produto, o que pode afetar adversamente o resultado da Companhia. 
 
A Companhia não pode garantir que as restrições à movimentação de capital, 
distribuições de dividendos e alterações nas leis tributárias nas jurisdições onde 
a Companhia e suas controladas estão constituídas ou operam não afetarão 
adversamente os resultados de venda de suas ações, assim como a capacidade 
de suas controladas remeterem dividendos para a Companhia e, por fim, a seus 
acionistas. 
 
A Companhia opera em outros países da América do Sul e Estados Unidos, o que a obriga 
a adequar seus negócios à legislação e à regulação desses países. Eventual instabilidade 
política e/ou econômica, a concorrência e medidas protecionistas adotadas por qualquer 
um desses países poderão gerar riscos de decréscimo no faturamento da Companhia e/ou 
de suas controladas. Os governos dessas jurisdições podem impor restrições sobre (i) 
conversões de moedas locais em moeda estrangeira; (ii) remessas a investidores 
estrangeiros de resultados de seus investimentos; e (iii) a distribuição de dividendos e 
outras distribuições a acionistas nessas jurisdições.  
 
A imposição de quaisquer das restrições acima poderá prejudicar ou impedir retorno do 
investimento nas controladas pela Companhia, o recebimento de dividendos e outras 
distribuições advindas de controladas, o que poderá afetar a sua capacidade de distribuir 
quaisquer dividendos a seus acionistas, impactando adversamente seus negócios e seu 
resultado. 
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j. as questões socioambientais 
 
As atividades da Companhia podem resultar na geração de resíduos sólidos e 
efluentes com potencial poluente e cuja fabricação exige a utilização de 
substâncias potencialmente tóxicas. A manipulação equivocada de insumos 
químicos, acidentes ou sua disposição incorreta no ambiente podem gerar danos 
ambientais consideráveis e afetar negativamente sua reputação, a percepção de 
suas marcas e seus resultados. 
 
A Companhia atua no segmento farmacêutico institucional, cuja produção exige 
manipulação de substâncias controladas que podem se tornar tóxicas e poluentes. Caso 
não sejam observados procedimentos operacionais adequados, ou, ainda, caso haja falhas 
no controle desses processos, a Companhia pode estar sujeita à liberação dessas 
substâncias químicas em níveis acima dos recomendados pela regulação em ambientes 
externos às áreas produtivas.  
 
Da mesma forma, os processos produtivos da Companhia geram resíduos sólidos e 
efluentes com potencial contaminação que, caso sejam dispostos no ambiente sem o 
devido tratamento, podem causar danos ao meio ambiente.  
 
Ainda, acidentes ou falhas operacionais e nos sistemas de mitigação e de prevenção aos 
riscos estratégicos podem provocar danos ao meio ambiente.  
 
Quaisquer destes eventos poderá exigir da Companhia elevados esforços operacionais e 
financeiros para eliminar, corrigir ou reparar tais danos, o que poderá afetar adversamente 
a reputação e seu resultado. 
 
A Companhia não pode garantir que alterações nas leis e regulamentos 
ambientais não poderão causar um efeito adverso nas atividades, situação 
financeira, resultados e imagem da Companhia. 
 
As atividades da Companhia estão sujeitas à abrangente legislação federal, estadual e 
municipal brasileira, além da regulamentação dos demais países onde opera, relativa à 
proteção do meio ambiente.  
 
Tais regulamentos obrigam a Companhia a obter licenças, permissões e autorizações para 
suas operações e eventuais projetos de ampliação. As dificuldades para obter licenças, 
permissões e autorizações podem levar a atrasos na instalação de projetos. O 
descumprimento dessas leis e regulamentos poderá sujeitar a Companhia sanções 
administrativas e penais (Companhia e seus administradores), além da obrigação de 
reparação dos danos ambientais na esfera cível. Esses fatores podem afetar adversamente 
a reputação da Companhia, assim como sua disponibilidade de caixa e seus resultados 
operacionais. 
 
O cumprimento desta legislação é fiscalizado por órgãos e agências governamentais que 
podem impor sanções administrativas por eventual inobservância à legislação. Tais 
sanções podem incluir, entre outras, a imposição de multas – variando de R$ 50,00 a R$ 
50 milhões, de acordo com o Decreto Federal nº 6.514/2008 –, a revogação de licenças e 

PÁGINA: 48 de 416

Formulário de Referência - 2021 - Blau Farmacêutica S.A. Versão : 7



4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

até mesmo a suspensão temporária ou definitiva das atividades da Companhia, sem 
prejuízo da condenação para reparação de possíveis danos ambientais causados 
 
Como as leis ambientais e sua aplicação vêm se tornando mais rigorosas, o valor e a época 
de gastos de capital e despesas relativos ao meio ambiente poderão variar 
significativamente em relação à previsão atual. Os dispêndios necessários para 
atendimento à legislação ambiental poderão aumentar e, acarretar reduções na 
disponibilidade de outros investimentos estratégicos que a Companhia tenha planejado e 
ocasionando consequente declínio de seus resultados financeiros. Quaisquer custos 
ambientais relevantes não previstos poderão prejudicar de modo relevante seus negócios, 
resultados, situação financeira e perspectivas. 
 
Além de penalidades administrativas, se a Companhia não observar a legislação relativa à 
proteção do meio ambiente, poderá sofrer a imposição de sanções penais, sem prejuízo 
da obrigação de reparação dos danos que eventualmente tenham sido causados ao meio 
ambiente e a terceiros afetados (responsabilidade civil). A Lei Federal nº 9.605/1998 (“Lei 
de Crimes Ambientais”) prevê a responsabilidade da pessoa jurídica, não excluindo, 
contudo, a das pessoas físicas. As sanções no âmbito penal podem incluir, entre outras, a 
prisão dos responsáveis, bem como a perda ou restrição de incentivos fiscais e o 
cancelamento e a suspensão de linhas de financiamento de estabelecimentos oficiais de 
crédito, assim como a proibição de contratar com o Poder Público, podendo ter impacto 
negativo em suas receitas e, ainda, inviabilizar a captação de recursos no mercado 
financeiro. 
 
Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade objetiva e solidária. Isto 
significa que a obrigação de reparar a degradação causada poderá afetar a todos, direta 
ou indiretamente envolvidos, independentemente da comprovação de culpa dos agentes, 
bastando a demonstração do nexo de causalidade, podendo um dos agentes responder 
pelo dano ambiental de forma integral, cabendo-lhe ação de regresso contra os demais 
causadores do dano. Como consequência, quando a Companhia contrata terceiros para 
proceder a qualquer intervenção nas suas operações, tais como a disposição final de 
resíduos, o tratamento dos efluentes líquidos ou a supressão de vegetação, não está isenta 
de responsabilidade por eventuais danos ambientais causados por estes terceiros 
contratados. 
 
Adicionalmente, a Lei de Crimes Ambientais prevê a possibilidade de desconsideração da 
personalidade jurídica, relativamente à pessoa jurídica responsável, sempre que essa for 
obstáculo ao ressarcimento dos danos causados ao meio ambiente. 
 
Sem prejuízo do disposto acima, a inobservância da legislação ambiental ou das obrigações 
e condicionantes que tenham sido impostas à Companhia em razão do licenciamento de 
suas unidades industriais, ou ainda que tenha assumido em razão de termos de 
ajustamento de conduta ou de acordos judiciais, poderá causar impacto adverso em sua 
reputação, em suas receitas e em seus resultados. 
 
Adicionalmente, o Ministério Público e órgãos ambientais poderão instaurar procedimentos 
administrativos para apuração de eventuais danos ambientais que possam ser atribuídos 
às nossas atividades. Nesses casos, poderão ser celebrados Termos de Ajustamento de 
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Condutas (TAC) e/ou Termos de Compromissos (TC) genéricos perante respectivas 
autoridades, com assunção de obrigações específicas por tempo determinado. Por possuir 
natureza de título executivo extrajudicial, se verificado o descumprimento – total ou parcial 
– dos termos convencionados em TAC e/ou TC, poderemos ficar sujeitos a riscos e 
penalidades, tais como o pagamento de multas, execução do título e, ainda, judicialização 
de desacordos perante o Poder Judiciário. 
 
Para mais informações sobre processos e procedimentos, administrativos e judiciais, em 
matéria ambiental envolvendo a Companhia, vide seção 4.3 deste Formulário de 
Referência. 
 
A Companhia e suas subsidiárias podem figurar como responsáveis solidárias 
pelos danos ambientais causados por seus fornecedores. 
 
Na esfera civil e criminal, os danos ambientais implicam responsabilidade objetiva e 
solidária. Isto significa que a obrigação de reparar a degradação causada poderá afetar a 
todos aqueles que, direta ou indiretamente, contribuíram para a ocorrência do dano 
ambiental, independentemente da comprovação de culpa dos agentes, o que poderá afetar 
adversamente os resultados e atividades da Companhia.  
 
Ainda, a contratação de terceiros para proceder a qualquer intervenção nos 
empreendimentos e atividades da Companhia, tais como, gerenciamento de áreas 
contaminadas, supressão de vegetação, construções ou disposição final de resíduos 
sólidos, não exime a responsabilidade da Companhia pela reparação de eventuais danos 
ambientais causados pela contratada, de modo que a Companhia poderá ser incluída no 
polo passivo de ações judiciais visando à reparação dos danos ambientais causado pelos 
terceiros por ela contratados e, eventualmente, ser condenada a adotar as medidas 
reparatórias definidas.  
 
Caso a Companhia seja responsabilizada por eventuais danos ambientais causados pelos 
seus fornecedores ou prestadores de serviços, seus resultados operacionais, financeiros e 
a sua imagem poderão ser adversamente afetados. 
 
k. questões macroeconômicas 
 
O surto de doenças transmissíveis, como o COVID-19, pode levar a uma maior 
volatilidade no mercado de capitais global e resultar em pressão negativa sobre 
a economia mundial e a economia brasileira, impactando o mercado de 
negociação das ações de emissão da Companhia.  
 
Surtos de doenças que afetam o comportamento das pessoas, como a COVID-19, o Zika 
vírus, o vírus Ebola, o vírus H5N5 (popularmente conhecido como gripe aviária), a febre 
aftosa, o vírus H1N1 (influenza A, popularmente conhecida como gripe suína), a Síndrome 
Respiratória no Oriente Médio ou MERS e a Síndrome Respiratória Aguda Grave ou SARS, 
podem ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global e local, nas 
indústrias mundiais e locais, na economia mundial e brasileira, nos resultados da 
Companhia e nas ações de sua emissão. 
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Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde decretou a pandemia decorrente 
do COVID-19, doença causada por um novo coronavírus (SARS-Cov-2), cabendo aos seus 
países membros estabelecerem as melhores práticas para as ações preventivas e de 
tratamento aos infectados. Como consequência, os Estados determinaram diversa ações 
visando a proteção à saúde da população, como as medidas de afastamento social, 
restrições as atividades econômicas não essenciais, diminuição do fluxo do transporte 
coletivo, proibição das atividades de turismo e lazer, incluindo quarentena e lockdown e 
fechamento das fronteiras, com severo impacto na economia global e na economia 
brasileira, incluindo o mercado de valores mobiliários em decorrência da possível 
diminuição do interesse de investidores nacionais e estrangeiros. 
 
Essas medidas aliadas às incertezas provocadas pela pandemia do COVID-19 tiveram um 
impacto adverso na economia e no mercado de capitais global, incluindo o Brasil, inclusive 
causando oito paralisações (circuit-breakers) das negociações na B3 ao longo do mês de 
março de 2020. A cotação da maioria dos ativos negociados na B3 foi adversamente afetada 
em razão da pandemia do COVID-19. Impactos semelhantes a esses podem voltar a 
ocorrer, provocando oscilação dos ativos negociados na B3. 
 
Adicionalmente, qualquer mudança material na economia e no mercado de capitais global, 
incluindo o Brasil, pode diminuir o interesse de investidores em ativos brasileiros, incluindo 
as ações ordinárias de emissão da Companhia, o que pode afetar adversamente o preço de 
mercado de seus valores mobiliários, além de dificultar seu acesso ao mercado de capitais 
e financiamento de suas operações, inclusive em termos aceitáveis 
 
Assim como a cotação da maioria dos ativos negociados no mercado de capitais brasileiro, 
a cotação das ações ordinárias de emissão da Companhia poderá ser adversamente afetada 
em razão do surto da pandemia de COVID-19 ou com qualquer outro surto de âmbito 
nacional ou internacional.  
 
O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a 
economia brasileira. Essa influência, bem como a conjuntura econômica e política 
brasileira, podem ter um efeito adverso sobre a Companhia. 
 
A economia brasileira tem sofrido intervenções frequentes por parte do Governo Federal 
que, por vezes, realiza modificações significativas em suas políticas e normas monetárias, 
creditícias, tarifárias, fiscais e outras, de modo a influenciar a economia brasileira, 
incluindo alterações de alíquotas, taxas, encargos setoriais e, ocasionalmente, 
recolhimento de contribuições temporárias. As medidas tomadas pelo Governo Federal 
para controlar a inflação, além de outras políticas e normas, frequentemente implicam na 
criação ou no aumento de tributos, decorrentes da necessidade de mudança das políticas 
fiscais, controle de preços, intervenções no mercado de câmbio, controle de capital e 
limitação às importações, entre outras medidas. A Companhia não tem controle e não 
pode prever quais medidas ou políticas o Governo Federal poderá adotar no futuro. A 
Companhia poderá vir a ser negativamente afetada por modificações nas políticas ou 
normas que envolvam ou afetem certos fatores, tais como: 
 

• expansão ou contração da economia brasileira e/ou internacional, conforme medida 
pelas taxas de crescimento do PIB; 
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• ambiente regulatório pertinente às atividades da Companhia; 

 
• taxas de câmbio e variações cambiais;  

 
• inflação; 

 
• taxas de juros; 

 
• controles de importações e exportações;  

 
• controles cambiais e restrições a remessas ao exterior;  

 
• instabilidade econômica, política e social;  

 
• reduções salariais e dos níveis econômicos; 

 
• aumento do desemprego; 

 
• greves e normas trabalhistas; 

 
• alterações de normas pertinentes ao setor de transporte;  

 
• instabilidade de preços; 

 
• políticas cambiais, sanitárias, monetária e fiscal; 

 
• mudanças nas leis fiscais e tributárias; 

 
• racionamento de água e energia; 

 
• liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos; 

 
• intervenção, modificação ou rescisão de acordos governamentais e/ou autorizações 

governamentais; e/ou 
 

• outros fatores políticos, sociais, diplomáticos e econômicos que venham a ocorrer 
no Brasil ou que o afetem. 

 
A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas 
políticas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir 
para a incerteza econômica no Brasil, podendo prejudicar as atividades e os resultados 
operacionais da Companhia e, inclusive, o preço de negociação de ações ordinárias de sua 
emissão. 
 
Adicionalmente, impasses entre o Governo Federal brasileiro e o Congresso Nacional 
podem gerar incertezas com relação à implementação, pelo Governo Federal brasileiro, de 
mudanças nas políticas monetária, fiscal e previdenciária, incluindo a legislação aplicável, 
o que pode contribuir para a instabilidade econômica.  
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Na data deste Formulário de Referência, o Congresso Nacional considera uma ampla 
reforma tributária, algumas das alterações propostas incluem mudanças dramáticas do 
sistema tributário nacional, com a eliminação ou unificação de determinados tributos, 
como PIS, COFINS, ICMS e ISS, e a possibilidade de criação de novos tributos, incluindo 
tributos sobre operações financeiras. Há outros projetos de lei em tramitação no 
Congresso Nacional que buscam revogar isenções fiscais sobre lucros distribuídos e 
dividendos e alterar ou revogar leis relacionadas aos juros sobre capital próprio, conforme 
o caso. Aprovações dessas propostas legislativas relacionadas a questões tributárias 
podem impactar as obrigações tributárias da Companhia, que, por sua vez, podem ter um 
efeito material adverso em sua situação financeira e resultados operacionais e afetar sua 
capacidade de cumprir com suas obrigações financeiras. 
 
Esforços governamentais e políticas cambiais, assim como a instabilidade da taxa 
de câmbio podem impactar as taxas de juros e a inflação, influenciando, assim, 
o crescimento da economia brasileira e, consequentemente, afetar adversamente 
as atividades da Companhia. 
 
A moeda brasileira tem sofrido forte oscilação com relação ao Dólar e outras moedas fortes 
ao longo das últimas quatro décadas. Durante todo esse período, o Governo Federal 
implementou diversos planos econômicos e utilizou diversas políticas cambiais, incluindo 
desvalorizações repentinas, minidesvalorizações periódicas (durante as quais a frequência 
dos ajustes variou de diária a mensal), sistemas de mercado de câmbio flutuante, 
controles cambiais e mercado de câmbio duplo. De tempos em tempos, houve flutuações 
significativas da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar e outras moedas. 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a taxa de câmbio (venda) entre o Real e o dólar norte-
americano foi de R$5,1961, uma desvalorização de 28,9% em relação ao dólar norte-
americano em comparação à taxa de câmbio (venda) de 31 de dezembro de 2019. Em 31 
de dezembro de 2019, a taxa de câmbio (venda) divulgada pelo Banco Central do Brasil 
entre o Real e o dólar norte-americano foi de R$4,0307 por US$1,00, uma desvalorização 
de 4,0% em relação ao dólar norte-americano em comparação à taxa de câmbio (venda) 
de 31 de dezembro de 2018, que foi de R$3,8748 por US$1,00, que, por sua vez, 
representou uma desvalorização de 17,1% em relação ao dólar norte-americano em 
comparação à taxa de câmbio (venda) de 31 de dezembro de 2017, que foi de R$3,3080 
por US$1,00. Após o início da pandemia de COVID-19, o real desvalorizou abruptamente 
em relação ao Dólar, refletindo baixas taxas de juros, um cenário econômico em acentuada 
deterioração e crise política 
 
Uma parte relevante do custo da Companhia está atrelado ao dólar, já que como toda a 
indústria farmacêutica, temos que comprar insumos do exterior. A desvalorização do Real 
pode criar pressões inflacionárias adicionais no Brasil e acarretar aumentos das taxas de 
juros, podendo afetar de modo negativo a economia brasileira como um todo e os 
resultados da Companhia, e do aumento dos custos da Companhia.  
 
A Companhia não pode prever a política cambial adotada no Brasil. O negócio, situação 
financeira, resultados e perspectivas da Companhia poderão ser afetados negativamente 
por mudanças em tais políticas cambiais. A Companhia não pode garantir que conseguirá 
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repassar os custos advindos da variação cambial para seus clientes. 
 
Acontecimentos políticos, econômicos e sociais e a percepção de riscos em 
outros países, sobretudo em países de economia emergente e nos Estados 
Unidos, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários de 
emissores brasileiros. 
 
O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de emissores brasileiros é 
influenciado, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros 
países, incluindo os Estados Unidos, países europeus, bem como outros países latino-
americanos e de mercados emergentes. A reação dos investidores a acontecimentos 
nesses países pode resultar em um efeito adverso no preço de mercado dos títulos e 
valores mobiliários de emissão de emissores brasileiros. Embora as condições econômicas 
na Europa e nos Estados Unidos possam diferir significativamente das condições 
econômicas do Brasil, as reações dos investidores a acontecimentos nesses outros países 
podem ter um efeito adverso sobre o preço de mercado de valores mobiliários de 
emissores brasileiros. Tais eventos podem incluir disputas comercias, como a disputa 
recente entre os Estados Unidos e a China e que foi recentemente expandida a outros 
países, incluindo o Brasil, após o anúncio do Presidente dos Estados Unidos com relação 
à aplicação de novas tarifas a produtos siderúrgicos exportados do Brasil, ou disputas 
entre os Estados Unidos e o Irã. Crises em outros países da América Latina e de economia 
emergente ou as políticas econômicas de outros países, em especial dos Estados Unidos 
e países da União Europeia, podem reduzir o interesse dos investidores por títulos e 
valores mobiliários de emissores brasileiros, incluindo os valores mobiliários de emissão da 
Companhia. Tal fator pode dificultar o acesso ao mercado de capitais e ao financiamento 
das operações da Companhia no futuro, seja em termos aceitáveis ou absolutos. Qualquer 
desses acontecimentos pode afetar adversamente os negócios e o preço de mercado das 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 
 
No passado, o desenvolvimento de condições econômicas adversas em outros países de 
economia emergente resultou, em geral, na saída de investimentos e, consequentemente, 
na redução de recursos externos investidos no Brasil e direta ou indiretamente, 
impactaram o mercado de capitais e a econômica brasileira, como as flutuações no preço 
dos títulos emitidos por empresas listadas, reduções na oferta de crédito, deterioração da 
econômica global, flutuação das taxas de câmbio e inflação, entre outras. A crise 
financeira originada nos Estados Unidos no terceiro trimestre de 2008 resultou em um 
cenário recessivo em escala global, com diversos reflexos que, direta ou indiretamente, 
afetaram de forma negativa a economia e o mercado de capitais do Brasil, como (i) 
oscilações  no  preço  de  mercado  de  emissores  brasileiros;  (ii)  indisponibilidade  de  
crédito;(iii) redução do consumo; (iv) desaceleração da economia; (v) instabilidade 
cambial; e (vi) pressão inflacionária. Além disso, as instituições financeiras podem não 
estar dispostas a renovar, estender ou conceder novas linhas de crédito em condições 
economicamente favoráveis, ou não serem capazes ou não estarem dispostas a honrar 
seus compromissos. Qualquer desses acontecimentos pode prejudicar a negociação das 
ações ordinárias de emissão da Companhia, além de dificultar seu acesso ao mercado de 
capitais e o financiamento de suas operações no futuro, seja em termos aceitáveis ou 
absolutos. Estes desenvolvimentos, bem como potenciais crises e formas de instabilidade 
política daí decorrentes ou qualquer outro desenvolvimento imprevisto, podem afetar 
negativamente a Companhia e o valor de mercado de suas ações. 
 
Além disso, a eleição presidencial nos Estados Unidos ocorreu em 3 de novembro de 2020. 
Campanhas políticas e eleições presidenciais nos Estados Unidos podem gerar um clima 
de incerteza política e econômica globalmente, bem como nos Estados Unidos e no Brasil. 
Além disso, o Presidente dos Estados Unidos tem um poder considerável na determinação 
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de políticas e ações governamentais que podem ter um efeito adverso relevante sobre a 
economia global e a estabilidade política mundial. Não podemos assegurar que o novo 
governo irá manter políticas projetadas para promover a estabilidade macroeconômica, 
disciplina fiscal e investimento doméstico e estrangeiro, o que poderá ter um efeito 
adverso relevante nos mercados financeiros e de valores mobiliários no Brasil, em 
empresas brasileiras, incluindo a Companhia, e sobre valores mobiliários emitidos por 
emissores brasileiros, incluindo as ações de emissão da Companhia. 
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Riscos de crédito 

Contas a receber e outros recebíveis 

Riscos de liquidez 

Exposição ao risco de liquidez 
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Exposição ao risco cambial 
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5.1 – Política de Gerenciamento de Riscos 
 
a. política formalizada de gerenciamento de riscos 
 
A Companhia possui uma Política de Gerenciamento Estratégico de Riscos (“Política” ou 
“Política de Gerenciamento de Riscos”) aprovada em reunião do Conselho de Administração 
realizada em 05 de janeiro de 2018 e divulgada na página de Relações com Investidores 
no website da Companhia (www.blau.com.br/ri). 
 
b. objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos: 
 
i. os riscos para os quais se busca proteção 
 
O objetivo da Política de Gerenciamento de Riscos é apresentar os conceitos, diretrizes e 
responsabilidades do processo de gerenciamento de riscos da Companhia, de forma a 
equalizar o conhecimento e dar visibilidade sobre o gerenciamento de riscos estratégicos, 
além de esclarecer as fases de identificação, categorização, avaliação, tratamento e 
monitoramento dos riscos decorrentes dos negócios realizados pela Companhia e suas 
controladas. 
 
O documento foi elaborado com base nas diretrizes estabelecidas pelo Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), ISO 31.000 e pelo Código 
das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC).  
 
No âmbito da Política de Gerenciamento de Riscos, existem os riscos internos, para os 
quais a Companhia possui gestão e controle, estando preparada para uma ação imediata 
estabelecida caso o risco se materialize, assim como os riscos externos, para os quais a 
Companhia tem condições de estabelecer mecanismos de controle, porém a ação em face 
da materialização do risco poderá ser objeto de adequação, como, por exemplo, a hipótese 
de alteração de dispositivos legais e normativos em que a ação decorrente do risco 
materializado dependeria da verificação da sua conformidade para com a referida lei ou 
norma. 
 
O modelo de gestão de riscos adotado pela Companhia busca proteção para os 
seguintes riscos, entre internos e externos: 
 
 Crédito: risco de perdas financeiras decorrentes de inadimplemento de clientes; 

 
 Estratégico: associado ao planejamento estratégico e tomada de decisão da Alta 

Administração, podendo impactar negativamente na participação da Companhia no 
mercado em que atua; 
 
 Imagem: associado a danos reputacionais que podem afetar a confiança dos clientes, 

diversos stakeholders e o valor da marca; 
 
 Mercado e Liquidez: Refere-se a suspensão e as perdas financeiras em decorrência 

de movimentos adversos do mercado e possibilidade de insuficiência de recursos para 
liquidação de obrigações correntes ou futuras; 
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 Operacional: associado a falhas, deficiências e inadequações de processos internos, 
pessoas, equipamentos, conhecimentos e fornecimento de produtos e eventos externos; 
 
 Político: associado à mudança de ambiente político, com alteração de políticas 

públicas de saúde e marco regulatório que possa afetar a relação comercial da Companhia 
com seus clientes; 
 
 Regulatório/legal: não conformidade com a legislação regulatória, sanitária, 

ambiental, trabalhista, contábil, tributária e demais esferas a que a Companhia está sujeita; 
 
 Socioambiental: associado a impactos da operação no meio ambiente e em 

comunidades em que a Companhia se encontra inserida; e 
 
 Tecnológico: risco de inoperância ou falhas nos sistemas, processos e equipamentos 

de tecnologia, acessos indevidos, vazamento de informações eletrônicas. 
 
ii. os instrumentos utilizados para proteção 
 
De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos, a Companhia adota o modelo de 
gerenciamento de riscos conforme diretrizes do COSO – Committee of Sponsoring 
Organizations of Treadway Commission, e no Guia de Orientação para Gerenciamento de 
Riscos Corporativos do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Desta forma, 
o gerenciamento de riscos da Companhia foi estruturado em cinco componentes: 
 

I. Ambiente de Controle 
 

O ambiente de controle é um conjunto de normas, processos e estruturas organizacionais 
que fornece a base de sustentação para todos os demais componentes da estrutura de 
gerenciamento de riscos da Companhia. O ambiente de controle permeia a Companhia e 
é determinante sobre todo o sistema.  
 
Dele fazem parte as normas da Companhia, onde se incluem o Código de Conduta e Ética, 
as políticas e regulamentos corporativos e do Conselho de Administração, aplicáveis à 
Companhia e todas as suas subsidiárias, incluindo a administração, gestores e todos os 
Colaboradores, os quais fazem parte do ambiente de controle leis, regulamentos, normas 
e emitidos pelos órgãos reguladores e leis federais, estaduais e municipais. Os processos 
são aqueles desenhados e adotados pelas diversas áreas, visando manter os negócios da 
Companhia operando sob os princípios da eficiência, eficácia, ética e integridade. 
Finalmente, as estruturas organizacionais incluem os órgãos de governança corporativa, 
a Alta Administração, a Administração e os Colaboradores.  
 
A estrutura de gerenciamento estratégico de riscos deve assegurar que a administração 
possua processos para definição de objetivos e que estes estejam alinhados com a 
estratégia em relação ao apetite ao risco. 
 

II. Avaliação de Riscos  
 

Uma condição prévia à avaliação de riscos é o estabelecimento de objetivos estratégicos. 
A Alta Administração formula e propõe os objetivos estratégicos e define as ações 
pertinentes para a sua implementação. O Conselho de Administração, por sua vez, analisa 
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e aprova tais objetivos estratégicos, em linha com a missão, visão e nível de tolerância 
ao risco da Companhia. Por último, a Administração e os Colaboradores colocam em 
prática as ações definidas. 
 
A Companhia é suscetível, no curso normal de suas atividades, a uma gama variada de 
riscos. A identificação, categorização e avaliação desses riscos possibilita evitar que 
aqueles mais relevantes possam afetar negativamente a realização dos objetivos da 
Companhia, causando perdas financeiras, flutuações em receitas futuras, impacto na 
imagem, etc.  
 
A identificação dos riscos é possível graças às atividades de controle, informação, 
comunicação e monitoramento executadas pela Companhia. Após a identificação e 
categorização dos riscos, uma análise de seus impactos (i.e.: avaliação dos riscos) é 
realizada pela Alta Administração e/ou Conselho de Administração (dependendo da 
natureza e magnitude de cada risco sob análise), visando determinar se os mesmos estão 
dentro do nível de tolerância ao risco da Companhia e suas subsidiárias. Esta análise de 
impacto dos riscos identificados é realizada pela Alta Administração nas reuniões 
ordinárias ou extraordinárias da Diretoria. Já os riscos mais relevantes (i.e.: aqueles 
riscos classificados como de “extrema criticidade”), além dos riscos estratégicos e de 
imagem, são discutidos com o Conselho de Administração durante o processo de 
planejamento estratégico. Na avaliação dos riscos, a Alta Administração ou o Conselho 
de Administração considera a capacitação da Companhia e suas subsidiárias em lidar com 
os mesmos nas dimensões pessoas e processos. Pessoas ou processos com alta 
capacitação para prevenir ou controlar eventos reduzem a exposição da Companhia e 
suas subsidiárias ao risco. O exercício de avaliação de capacitação requer uma análise 
comparativa às melhores práticas, com a identificação de eventuais lacunas de 
capacitação. Uma vez identificadas lacunas, deve-se definir e adotar planos de ação para 
eliminar as lacunas inaceitáveis, assegurando um gerenciamento de riscos eficaz. 
 
Após avaliados os riscos, o passo seguinte é o estabelecimento de ações de resposta, que 
podem ser:  
 
(i) Evitar ou Eliminar o risco: decisão de não se envolver com a atividade, processo, 

produto ou serviço que gera o referido risco, ou agir de forma a descontinuar ou 
se retirar daquela atividade, processo, produto ou serviço. Esta ação de resposta 
é normalmente tomada para aqueles riscos que se encontram acima do nível de 
tolerância da Companhia e suas subsidiárias.  

 
(ii) Aceitar o risco: neste caso, as ações de resposta são de reter, reduzir, transferir 

ou explorar o risco. Na opção “reter”, é mantido o risco no nível atual de impacto, 
pois é entendido que o mesmo se encontra dentro do apetite da Companhia e suas 
subsidiárias. Já na opção “reduzir”, são tomadas ações para reduzir o atual nível 
de impacto do risco. Por sua vez, a opção “Transferir” o risco está geralmente 
relacionado com a utilização de seguros (os impactos do risco são transferidos, 
total ou parcialmente, para o segurador), ou através de uma terceirização da 
atividade de risco para uma empresa de maior especialização. Finalmente, 
“explorar” o risco significa aumentar o grau de exposição ao risco, na medida em 
que isso pode possibilitar vantagens competitivas.  

 
III. Atividades de Controle  
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As atividades de controle ocorrem em todos os níveis organizacionais da Companhia e 
abrangem, entre outras, a revisão e aprovação das normas e procedimentos aplicáveis 
aos negócios da Companhia; o estabelecimento de segregação de funções nas atividades 
e processos; a execução de conferências diversas; a revisão e/ou aprovação de 
atividades, processos, produtos e serviços; as limitações de autoridade por alçadas; a 
execução de conciliações em geral; a prévia avaliação legal ou regulatória de atividades, 
processos, produtos e serviços; a proteção do know-how, do conhecimento fabril, da 
formulação de medicamentos, dos métodos de fabricação de medicamentos e da 
propriedade intelectual; a instalação de mecanismos de proteção física dos ativos; a 
implantação de segurança lógica nos sistemas; as revisões de desempenho operacional; 
o estabelecimento e aplicação de um programa de gestão da continuidade dos negócios; 
e, principalmente, o monitoramento das atividades, processos, produtos e serviços 
visando o monitoramento dos riscos existentes.  
 
No geral, as atividades de controle são descritas em políticas e procedimentos e devem 
ser seguidas por todos os Gestores de todas as áreas da Companhia, visando assegurar 
que os objetivos de negócios e os níveis de tolerância aos riscos estabelecidos sejam 
sempre observados nos processos diários da Companhia e de suas subsidiárias.  
 

IV. Informação e Comunicação  
 
As informações que a Companhia gera devem ser relevantes e de qualidade, para que 
seus objetivos de negócios sejam alcançados com baixo risco, visto que permitirão 
avaliações rápidas e objetivas a respeito dos riscos existentes e pronta tomada de ação 
de resposta. A comunicação interna das informações pertinentes ao processo de 
gerenciamento de riscos, realizada entre os agentes da Companhia e o Comitê de 
Auditoria, de acordo com a matriz de riscos da Companhia, possibilita garantir que os 
Administradores e Colaboradores recebam mensagens claras da Alta Administração sobre 
a estratégia da Companhia, seu apetite ao risco e sobre as responsabilidades desses 
Administradores e Colaboradores pela manutenção de um adequado ambiente de 
controle. 
 
Desta forma, a área de gerenciamento de riscos, realiza avaliação de acordo com o 
modelo adotado pela Companhia, descrito no item “II” acima, para manter o controle 
sobre todos os riscos a que a Companhia está sujeita. Na medida em que há a elevação 
da materialidade do risco, ou em que surjam novos fatores de risco, há a comunicação 
direta com os respectivos administradores, para que sejam realizadas reuniões para 
verificação das medidas a serem efetivamente tomadas. 
 
As medidas podem apresentar oportunidades de melhoria em procedimentos internos, as 
quais são reportadas à área de controles internos, responsável pela proposição e revisão 
das diretrizes dos processos de controles internos no que tange aos ricos a que a 
Companhia está suscetível. Posteriormente, as atividades aprovadas pela área de 
controles internos são reportadas ao Comitê de Auditoria e Ética. 
 
O Comitê de Auditoria e Ética, por sua vez, é responsável pelo monitoramento e 
reavaliação dos riscos, por receber relatórios e mapas elaborados pela área de 
gerenciamento de riscos, estabelecendo planos de trabalho aos agentes que administram 
seus respectivos riscos, pela revisão, periodicamente, dos fatores de riscos que possam 
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de alguma forma impactar a Companhia, bem como por auxiliar na supervisão das 
atividades de gerenciamento de riscos. 
 
Por fim, o Conselho de Administração estabelece os limites dos riscos tolerados pela 
Companhia, monitora, com o suporte do Comitê de Auditoria e Ética, a efetividade da 
estrutura e do processo de gerenciamento de riscos da Companhia, bem como aprova as 
políticas e procedimentos relacionados ao gerenciamento de riscos.  
 
Quanto à comunicação externa, a Companhia possui uma área de relações com 
investidores que proporciona informações relevantes sobre seus mecanismos de 
gerenciamento de riscos, de acordo com o que é aprovado pelo Comitê de Auditoria e 
Ética e pelo Conselho de Administração. 
 

V. Atividades de Monitoramento  
 
Como já relatado, todo o ambiente de controle é monitorado permanentemente, visando 
avaliar sua efetividade na detecção de novos riscos e no controle dos riscos conhecidos. 
O monitoramento é executado pela Administração, Alta Administração e órgãos de 
governança corporativa.  
 
Uma peça importante no monitoramento do ambiente de controle é a atividade de 
mapeamento dos diversos processos operacionais da Companhia. Na área industrial, esta 
atividade é primordialmente executada pela Diretoria da Garantia da Qualidade, buscando 
detectar novos riscos e determinar a efetividade dos controles implementados para os 
riscos conhecidos na área industrial. Importante destacar que o monitoramento de riscos 
não se resume à área industrial; ele deve cobrir todas as operações da Companhia; o 
mapeamento compreende os riscos: estratégico, imagem, regulatório/legal, crédito, 
mercado e liquidez, operacional, político, tecnológico e socioambiental. Através do 
mapeamento dos processos, os riscos são identificados, categorizados e avaliados (i.e.: 
riscos de extrema, alta, média ou baixa criticidades, tanto para risco inerente como 
residual), com base na probabilidade de ocorrência e impacto resultante. Essas 
categorizações e avaliações dos riscos fornecem um “mapa de riscos” (i.e.: matriz de 
riscos) da Companhia, proporcionando um mecanismo facilitador para a tomada de 
decisão pelo Conselho de Administração, Alta Administração e Administração, 
principalmente em relação à atividade de “resposta ao risco”. O referido mapeamento e 
o acompanhamento das respectivas respostas aos riscos são realizados pela área de 
Gestão Estratégica de Riscos, suportada pela área de Auditoria Interna, duas peças 
fundamentais no monitoramento do ambiente de controle.  

 
iii. a estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 
 
O gerenciamento de risco é um processo contínuo, estruturado e conduzido pelos 
colaboradores e administradores em todos os níveis da Companhia, inclusive nas instâncias 
de governança corporativa, como o Comitê de Auditoria e Ética, a Diretoria Executiva e o 
Conselho de Administração. 
 
Globalmente o gerenciamento de riscos tem a capacidade estabelecer pontos de atenção e 
monitoramento de possíveis acontecimentos de natureza negativa que possam impactar os 
negócios de uma Companhia. 
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Abaixo seguem as principais responsabilidades e seus responsáveis, conforme descrito na 
política: 
 
Conselho de Administração 
 
O Conselho de Administração é o órgão de deliberação colegiada, composto por cinco 
membros, sendo dois deles independentes. Dentre suas competências estão as seguintes: 
 
 Homologar e monitorar os objetivos estratégicos da Companhia; 
 Estabelecer os limites dos riscos que a Companhia tolerará na condução de seus 

negócios; 
 Monitorar e reavaliar periodicamente os riscos estratégicos de imagem; 
 Avaliar, quando requerido pelo Comitê de Auditoria, ou Alta Administração, a situação 

da Companhia e de suas subsidiárias em relação aos demais riscos corporativos (i.e.: 
estratégico, imagem, regulatório/legal, crédito, mercado e liquidez, operacional, político, 
tecnológico e socioambiental); e 
 Reavaliar periodicamente a adequação da estratégia de gerenciamento de riscos da 

Companhia, com o apoio do Comitê de Auditoria. 
 
Comitê de Auditoria e Ética (não estatutário) 
 
O Comitê de Auditoria e Ética é órgão de assessoramento do Conselho de Administração 
e é composto por três membros, sendo dois deles membros independentes. As 
características, funcionamento e responsabilidades do Comitê estão estabelecidas no 
respectivo Regimento Interno, sendo de sua competência, quanto ao gerenciamento de 
riscos da Companhia: 
 
 Monitorar e reavaliar periodicamente os riscos que a Companhia está exposta, com 

apoio da Auditoria Interna e da Auditoria Independente; 
 Acompanhar a implementação das recomendações para melhorias e correções de 

processos e controles emitidas pelos departamentos de Auditoria Interna, Auditoria 
Independente e pelo próprio Comitê, com o apoio da Auditoria Interna; 
 Revisar periodicamente a estratégia de gerenciamento de riscos da Companhia, 

informando o Conselho de Administração; e 
 Avaliar periodicamente a efetividade dos trabalhos executados pela Auditoria Interna 

e pela Auditoria Independente. 
 
Diretoria Executiva / Alta Administração 
 
A Diretoria Executiva é composta pelo Diretor Presidente, Diretor Administrativo 
Financeiro e de Relações com Investidores, Diretor Jurídico, de Compliance, de Governança 
Corporativa e de Proteção de Dados, Diretora da Qualidade e Diretor de Operações. 
 
Tais Diretorias reforçam a primeira linha de defesa no gerenciamento de riscos da 
Companhia e, dentre suas atribuições, estão a  identificação, avaliação e tratativa dos 
riscos inerentes aos processos sob suas responsabilidades, estabelecendo mecanismos 
de controle para evitar sua materialização. 
 
Também compete às Diretorias:  
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 Formular os objetivos estratégicos e definir as estratégias para implementar os 
objetivos de negócios aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do nível de 
tolerância aos riscos estabelecido; 
 Coordenar junto à Administração as iniciativas de implementação dos objetivos 

estratégicos, atentando para o respeito ao apetite ao risco previamente definido; 
 Identificar riscos preventivamente (i.e.: estratégico, imagem, regulatório/legal, 

crédito, mercado e liquidez, operacional, político, tecnológico e socioambiental) e fazer a 
necessária gestão, avaliando a probabilidade de ocorrência e adotando medidas de 
prevenção e minimização (ações de resposta); 
 Definir as estratégias para implementar os objetivos de negócios aprovados pelo 

Conselho de Administração, dentro do nível de tolerância aos riscos estabelecido; 
 Patrocinar e apoiar as ações, atividades e estruturas organizacionais que garantam 

que o ambiente de controle, as atividades de controle, a informação e a comunicação na 
Companhia permaneçam adequados ao gerenciamento eficaz e eficiente dos riscos e que 
assegurem que os objetivos estratégicos e os níveis de apetite ao risco estejam sendo 
observados; 
 Monitorar os riscos a que a Companhia está exposta e avaliar novos riscos 

potencialmente não mapeados, com apoio, sempre que requisitado, da Administração, 
Auditoria Interna e auditoria independente; 
 Executar as ações de resposta aos riscos (planos de ação) para os riscos estratégico 

e de imagem, dentro dos prazos estabelecidos; e 
 Acompanhar de forma sistemática as ações de resposta aos riscos definidas, 

envidando esforços junto aos Administradores para que retornem aos níveis toleráveis 
dentro dos prazos acordados. 
 
Por fim, compete à Diretoria de Relações com Investidores a responsabilidade de manter 
uma adequada comunicação externa dos mecanismos de gerenciamento de riscos 
adotados pela Companhia. 
 
Gerência Estratégica de Riscos 
Compete à Gerência Estratégica de Riscos: 
 
 Implementar e executar o mapeamento dos riscos estratégico, imagem, 

regulatório/legal, crédito, mercado e liquidez, operacional, político, tecnológico e 
socioambiental, avaliando a sua eficácia; 
 Consolidar os resultados dos mapeamentos de riscos por meio de relatórios 

periódicos apresentados ao Comitê de Auditoria (mapa de riscos), Alta Administração 
(mapa de riscos e relatórios individualizados) e Administração (relatórios 
individualizados);  
 Sempre que requerido, apresentar ao Conselho de Administração e Comitê de 

Auditoria o mapa de riscos da Companhia; 
 Acompanhar a implementação das respostas aos riscos definidas pela Alta 

Administração e Administração; 
 Manter uma adequada comunicação interna dos mecanismos de gerenciamento de 

riscos adotados pela Companhia, apresentando mapas e relatórios de risco e 
conscientizando os Gestores sobre a importância do gerenciamento de riscos e das 
responsabilidades de cada um no referido processo; e 
 Manter as áreas de comunicação interna da companhia e de relações com 

investidores atualizadas com relação às atividades, monitoramento e achados da Gestão 
Estratégica de Riscos. 
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Auditoria Interna 
 
A Auditoria Interna é uma estrutura organizacional independente, que responde 
diretamente ao Comitê de Auditoria e Ética. Dentre suas características, destaca-se a 
capacidade de propiciar o fortalecimento da Governança Corporativa e a geração de 
instrumentos de proteção para o negócio. É um importante organismo interno que alicerça 
o ciclo de informações para tomada de decisão pela alta administração. 
 
Tais conceitos estão consolidados em normas e regulamentos nacionais e internacionais, 
como por exemplo, instruções da CVM – Comissão de Valores Mobiliários e cadernos do 
IBGC – Instituto Brasileiro de Governança corporativa.  
 
Desta forma, a área de Auditoria Interna é responsável por: 
 
 Prestar avaliação independente sobre os processos e controles de Riscos da 

Companhia; 
 Avaliar o desempenho, a qualidade e a efetividade e fazer recomendações para 

melhorias dos controles internos referentes ao Gerenciamento de Riscos; 
 Efetuar reportes das avaliações ao Comitê de Auditoria, indicando melhorias sempre 

que necessário; e 
 Avaliar o desempenho da gestão da Política de Gerenciamento de Riscos. 
 

Compliance e Controles Internos 
 
A área de Compliance e Controles Internos é responsável por: 
 
 Auxiliar a Gerência Estratégica de Riscos na identificação dos riscos de compliance; 
 Monitorar o cumprimento e auxiliar na interpretação de normativos emanados pelos 

órgãos reguladores a que a Companhia esteja sujeita; 
 Mapear e conduzir treinamentos de compliance às áreas de interesse, 
 Propor e revisar diretrizes para os processos de controles internos; 
 Coordenar e monitorar os sistemas de controles internos; 
 Gerenciar o canal de denúncias da Companhia; e 
 Auxiliar na apuração e análise das medidas disciplinares a serem aplicadas em 

decorrência de violação do Código de Conduta da Companhia. 
 
Abaixo está o organograma de gerenciamento de riscos da Companhia: 
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c. a adequação da estrutura operacional e de controles internos 
para verificação da efetividade da política adotada 
 
 

 
 
O estabelecimento das três linhas de defesa fornece uma estrutura mais robusta para a 
execução dos controles internos e demais mecanismos de proteção do negócio. A 
estrutura de controles internos da Companhia possui responsabilidade conjunta com a 
Administração e as gerências operacionais, sendo certo que essas gerências conhecem 
suas atividades e têm parâmetros de controles baseados em dados reais, que são os 
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conhecimentos fundamentais para evitar perdas e desvios de inúmeras naturezas, trata-
se da primeira linha de defesa da Companhia. 
 
A segunda linha de defesa - compliance, gestão de riscos, garantia da qualidade, 
controladoria, dentre outras - faz o monitoramento das atividades da primeira linha, de 
modo a contribuir para a melhoria da efetividade dos controles internos.  
A Auditoria Interna, parte integrante da terceira linha de defesa, com base em 
apontamentos apresentados pela área de gestão de riscos ou pelo próprio planejamento 
das atividades da auditoria interna, realiza testes independentes para verificar a eficácia 
da estrutura dos controles internos existentes, aderência às políticas e procedimentos, 
concentrando atenção às falhas operacionais e estratégicas, assim como desvios e atos 
dolosos que possam comprometer a operação, estratégia, finanças e relatórios contábeis. 
 
Desta forma o ciclo das três linhas de defesa se fecha internamente. 
 
Considerando a Política de Gerenciamento de Riscos, bem como as atribuições de cada um 
dos órgãos envolvidos no processo de identificação, mapeamento e mitigação de riscos 
descritos nos itens anteriores, a Administração da Companhia entende que a atual 
estrutura operacional e de controles internos é adequada para a verificação da efetividade 
da Política de Gerenciamento de Riscos. 
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a. política formalizada de gerenciamento de riscos 
 
A Companhia possui uma Política de Gerenciamento Estratégico de Riscos aprovada em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de janeiro de 2018. Esta Política 
define e abrange os riscos estratégicos, financeiros, operacionais e de conformidade.  
 
Ademais, em reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de novembro de 
2020, a Companhia aprovou a Política de Proteção Contra Exposição Cambial, mediante 
Gestão de Derivativos e a Política de Gestão de Riscos Financeiros. Estas definem as 
diretrizes, regras e procedimentos para definir os parâmetros de contratos de derivativos 
para a proteção (hedge) das exposições que apresentam risco de mercado e diretrizes 
para gestão dos recursos financeiros da Companhia, respectivamente. 
 
Ambas as políticas encontram-se disponíveis na página de Relações com Investidores no 
website da Companhia (www.blau.com.br/ri). 
 
b. objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de 
mercado 
 
i. os riscos de mercado para os quais se busca proteção 
 
Conforme os termos da Política de Gerenciamento de Riscos, sem prejuízo de outros riscos 
de mercado que o contexto das operações da Companhia e/ou do processo mapeado, os 
riscos para que a Companhia busca proteção são classificados da seguinte forma: 
 
 Risco Cambial: exposição da Companhia as oscilações de paridades de moedas que 

compõem suas relações comerciais, operacionais e financeiras, e que possam impactar o 
fluxo de caixa, em BRL, da Companhia. A Companhia entende por exposição cambial, 
calculada para os meses subsequentes a uma data de referência, a soma obtida de seus 
direitos e obrigações em moeda estrangeira. 
 
 Risco de Crédito: medida de incerteza relacionada à probabilidade da contraparte 

de uma operação, ou de um emissor de título de dívida, não honrar, total ou parcialmente, 
seus compromissos financeiros junto à Companhia, nos termos pactuados originalmente, 
gerando perdas financeiras. 
 
 Risco de Mercado e de Liquidez: probabilidade de ocorrerem perdas para a 

Companhia e suas subsidiárias em função de movimentos adversos do mercado e/ou 
nas variáveis que alteram o valor de um instrumento financeiro ativo ou passivo, 
incluindo taxas de juros, de preços e variação cambial. Aqui também se enquadra a 
possibilidade de a Companhia e de suas subsidiárias não serem capazes de honrar 
eficientemente as suas obrigações correntes ou futuras (liquidez). 
 
ii. a estratégia de proteção patrimonial (hedge) 
 
A Companhia adota como prática financeira estruturas de dívida principalmente em moeda 
local. No entanto, quando as condições deixam de ser atrativas, a Companhia pode 
adotar estruturas de financiamento em dólar (USD) com swaps em reais, atrelados ao 
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CDI. Desse modo, a diretriz da Companhia é garantir que a exposição líquida seja mantida 
a um nível aceitável, por meio da compra ou venda à vista de moeda estrangeira, 
quando necessário, para cobrir descasamentos de curto prazo. 
 
Conforme descrito na Política de Proteção Contra Exposição Cambial mediante Gestão de 
Derivativos, as operações de hedge de fluxo de caixa deverão observar o limite máximo 
de até 50% da exposição e vencimento máximo de até 12 meses. Sendo que, caso haja 
necessidade de alterações temporárias destes parâmetros, deverá ser enviado reporte ao 
Conselho de Administração. 
 
Pela sua Política de Crédito, a Companhia segue diretrizes de aprovação e monitoramento, 
entendendo que possui baixo risco de crédito, já que sua carteira de clientes é 
composta por distribuidores e consumidores finais (como entidades governamentais, 
hospitais e clínicas). Tais vendas são realizadas, em sua maioria, em moeda nacional e 
as exportações são recebidas em dólares dos Estados Unidos. Essas vendas ao mercado 
externo têm efeito de hedge natural para compras de matérias-primas importadas. Não 
sendo necessários, assim, instrumentos específicos de proteção dessas vendas. 
 
iii. os instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 
 
Variações nas taxas de câmbio 
 
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia celebrou contratos 
cambiais futuros (NDF) de compra de moeda dólar dos Estados Unidos (USD) no valor 
total de USD 28.000 (vinte e oito mil dólares).  
 
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não contratou nenhum 
instrumento financeiro para proteção patrimonial.  
 
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, liquidado durante o exercício de 
2018, a Companhia protegeu sua exposição cambial relacionada aos Contratos de 
Capital de Giro na modalidade 4.131, celebrados em moeda estrangeira com o Itaú 
Unibanco S.A. e o Banco Bradesco S.A., por meio de swaps cambiais, os quais 
resguardam a Companhia no caso de haver uma alta da moeda estrangeira. A 
Companhia não realizou a contratação de hedge cambial para suas compras de 
matérias-primas realizadas em moedas estrangeiras para estes mesmos exercícios. 
Cabe lembrar que a Companhia tem capacidade de repassar pressões cambiais sobre 
custos sobre o preço de venda da maioria de seus produtos, visto que todo o mercado 
farmacêutico está sujeito a mesma dinâmica. 
 
Demais riscos de mercado 
 
A Companhia não adota instrumentos financeiros para proteção dos riscos de crédito 
e de liquidez. 
 
iv. os parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 
 
A administração desses riscos é realizada por meio da definição de estratégias 
conservadoras, visando a segurança patrimonial. A Companhia utiliza como parâmetro de 
administração de riscos os vencimentos de suas obrigações e suas receitas provenientes 
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de recebíveis. 
 
Em relação aos riscos cambiais, a Companhia monitora a posição de obrigações em moeda 
estrangeira, assim como sua flutuação. Desse modo, a diretriz da Companhia é garantir 
que a exposição líquida seja mantida a um nível aceitável, conforme detalhado abaixo, 
por meio da compra ou venda à vista de moeda estrangeira, quando necessário, para 
cobrir descasamentos de curto prazo, de no máximo 6 meses. 
 
Como detalhado na Política de Proteção Contra Exposição Cambial, mediante Gestão de 
Derivativos, as operações de hedge de fluxo de caixa deverão respeitar, como limite 
máximo, até 50% da exposição e deverão ter vencimento máximo em até 12 meses, sendo 
certo que o limite mínimo é de 25% da exposição. Para alterações temporárias destes 
parâmetros, é necessária a aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia. 
 
Ademais, em relação aos riscos de crédito, a Companhia analisa a capacidade dos seus 
clientes em honrar com seus compromissos, para atribuição de limites de crédito. Para 
tanto, a Companhia monitora a carteira de recebíveis, bem como a saúde financeira dos 
seus clientes com posição em aberto. Sendo que caso haja alterações nos indicadores 
financeiros de seus clientes, a Companhia suspende a venda e busca as medidas 
administrativas ou judiciais necessárias para garantir o recebimento dos seus títulos.  
 
Por fim, em relação aos riscos de mercado, a Companhia utiliza a análise de 
sensibilidade para o gerenciamento de suas posições. De acordo com esta metodologia, 
a determinação do potencial impacto aos resultados da Companhia considerando as 
condições de mercado, consiste na construção de cenários extremos com as variáveis 
de mercado que a Companhia possa estar exposta, elaborados com base em 
movimentos históricos e em cenários econômico-financeiros projetados. 
 
v. se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos 
diversos de proteção patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 
 
A Companhia e suas controladas não utilizam instrumentos financeiros com objetivo 
diverso de proteção patrimonial. 
 
vi. a estrutura organizacional de controle de gerenciamento de 
riscos de mercado 
 
A estrutura organizacional de gerenciamento de riscos da Companhia é formada de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission (COSO), ISO 31.000 e pelo Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), sendo 
composta pelo Conselho de Administração, Comitê de Auditoria e Ética (não estatutário) 
e Diretoria Estatutária, cujas competências estão exemplificadas na sequência. 
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Conselho de 
Administração 

Homologar e monitorar os objetivos estratégicos da Companhia; 
Estabelecer o apetite ao risco tolerado pela Companhia na condução de
seus negócios; 
Avaliar, quando requerido pelo Comitê de Auditoria e Ética, ou Alta
Administração, a situação da Companhia e suas subsidiárias em relação
aos demais riscos corporativos (i.e.: estratégico, imagem,
regulatório/legal, crédito, mercado e liquidez, operacional, político,
tecnológico e socioambiental); 
Reavaliar periodicamente a adequação da estratégia de
gerenciamento de riscos da Companhia, com o apoio do Comitê de
Auditoria e Ética. 

Comitê de 
Auditoria e 
Ética 

 Avaliar, revisar e monitorar periodicamente as estratégias e 
exposições de risco da Companhia, acompanhar as atividades 
de controles internos, o funcionamento de gerenciamento de 
riscos e sistemas, com apoio dos times de Auditoria Interna, 
auditoria independente e Compliance, fornecendo reporte para o 
Conselho de Administração; 
 Analisar e discutir as demonstrações financeiras anuais com a 

Alta Administração e a auditoria independente, bem como as 
divulgações feitas no Relatório da Administração ou outras seções 
semelhantes e as conclusões da Auditoria Interna; 
 Validar e acompanhar a implementação das recomendações 

de melhorias e correções de processos e controles feitas pela 
Auditoria Interna, auditoria independente, Compliance e pelo 
próprio Comitê, com o apoio da Auditoria Interna; 
 Examinar a nomeação, recondução ou substituição do auditor 

externo e fazer recomendações ao Conselho de Administração 
relacionadas a este assunto, sendo que a contratação de auditoria 
externo é de competência do Conselho de Administração; 
 Opinar pela contratação e destituição dos serviços de auditoria 

independente, recomendar ao Conselho de Administração os 
parâmetros para contratação dos auditores externos para outros 
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Diretoria 
Estatutária 

 Definir as estratégias para implementar os objetivos de
negócios aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do nível
de tolerância aos riscos estabelecido; 
 Patrocinar e apoiar as ações, atividades e estruturas

organizacionais que garantam que o ambiente de controle, as
atividades de controle, a informação e a comunicação na Companhia
permaneçam adequados ao gerenciamento eficaz e eficiente dos
riscos e que assegurem que os objetivos estratégicos e os níveis de
apetite ao risco estão sendo observados;  
 Monitorar os riscos a que a Companhia está exposta e avaliar 

novos riscos potencialmente não mapeados, com apoio, sempre que 
requisitado, da Administração, Auditoria Interna e auditoria 
independente; 
 Executar as ações de resposta aos riscos (planos de ação) para

os riscos estratégico e de imagem, dentro dos prazos estabelecidos; 
 Acompanhar de forma sistemática as ações de resposta aos

riscos definidas, envidando esforços junto aos Administradores para
que retornem aos níveis toleráveis dentro dos prazos acordados. 

 
c. a adequação da estrutura operacional e controles internos para 
verificação da efetividade da política adotada 
 
Para a verificação da efetividade da Política adotada e com o objetivo de proporcionar 
robustez, efetividade e qualidade deste sistema, a Companhia conta com o Departamento 
de Auditoria Interna e o Comitê de Auditoria e Ética, além do apoio da Diretoria Financeira 
e do Conselho de Administração. Desta forma, considerando a Política de Gerenciamento 
de Riscos e as atribuições de cada um dos órgãos envolvidos no processo de identificação, 
mapeamento e mitigação de riscos descritos nos itens anteriores, a Administração da 
Companhia entende que a atual estrutura operacional e de controles internos é adequada 
para a verificação da efetividade da Política de Gerenciamento de Riscos face aos riscos 
de mercado aos quais a Companhia está exposta. 
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

a.

b.

stakeholders
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

c.

PÁGINA: 95 de 416

Formulário de Referência - 2021 - Blau Farmacêutica S.A. Versão : 7



5.3 - Descrição Dos Controles Internos

d.
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

e.
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5.4 - Programa de Integridade

Compliance

Compliance
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5.4 - Programa de Integridade

Compliance

Compliance
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5.4 - Programa de Integridade

•
• compliance
•

Compliance

Compliance

Compliance

joint venture

joint venture

joint 
ventures
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5.4 - Programa de Integridade
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5.5 - Alterações significativas
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5.6 - Outras inf. relev. - Gerenciamento de riscos e controles internos
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6.1 / 6.2 / 6.4 - Constituição do Emissor, Prazo de Duração E Data de Registro na Cvm

Data de Constituição do Emissor

País de Constituição

Prazo de Duração

Data de Registro CVM

Forma de Constituição do Emissor

11/01/2019

16/12/1987

Sociedade empresária limitada

Brasil

Prazo de Duração Indeterminado
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6.3 - Breve Histórico
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6.5 - Informações de Pedido de Falência Fundado em Valor Relevante ou de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial
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6.6 - Outras Informações Relevantes
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

(Em milhares de R$, exceto %) 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Em milhares de R$ 

Em milhares de R$ 

PÁGINA: 110 de 416

Formulário de Referência - 2021 - Blau Farmacêutica S.A. Versão : 7



7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Portfólio de medicamentos relevantes para hospitais, sendo líder nas principais classes 
terapêuticas em que atua, com posicionamento único para atender à crescente demanda do setor. 

Temos posição de liderança no segmento institucional de medicamentos de alta complexidade 
no Brasil. 

market share

market share

Temos mais de 15 anos de atuação em biotecnologia, com produção local e alta capacidade 
produtiva.  

player
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Foco e investimento em PD&I com expertise no desenvolvimento de produtos de nicho. 

Rigoroso controle regulatório e de qualidade no processo produtivo, com o apoio de 
profissionais qualificados e experientes. 

players
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Modelo comercial eficiente e de alta performance.  

Governança corporativa aprimorada somada a uma administração profissional e experiente no 
nosso setor de atuação 

management
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

player
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

business development

business development
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Footprint

joint-venture
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7.1.a - Informações específicas de sociedades de economia mista

PÁGINA: 117 de 416

Formulário de Referência - 2021 - Blau Farmacêutica S.A. Versão : 7



7.2 - Informações Sobre Segmentos Operacionais

key accounts

Em R$ milhares 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

go to Market

ranking
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

População com mais de 60 anos no Brasil 

Fonte: IQVIA, IBGE e Ministério da Saúde do Brasil 

Despesas médicas per capita por ano (US$) 
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7.4 - Clientes Responsáveis Por Mais de 10% da Receita Líquida Total
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

a. Medicamento Novo 

b. Medicamento Biológico 

c. Medicamento Genérico 

d. Medicamento Similar 

e. Medicamento Fitoterápico 

f. Medicamento Dinamizado - Homeopático, Antroposófico e Anti-homotóxico 

g. Medicamento de Referência 

h. Medicamento Específico 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

i. Medicamento de Notificação Simplificada – Baixo Risco 

j. Medicamento de prescrição e isento de prescrição 

over-the-counter medicine

Price Cap
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Brasil 

Responsabilidade Ambiental 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Licenciamento Ambiental 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Resíduos Orgânicos 

Resíduos Industriais 

Resíduos Recicláveis 

Contaminação 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Utilização racional de água e energia 

Controle de Efluentes 

Cadastro Técnico Federal do IBAMA 

Regulação acerca do uso de substâncias químicas controladas 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Colômbia 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

Chile

Uruguai 

Custos da Regulação Ambiental 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.6 - Receitas Relevantes Provenientes do Exterior

 

Em milhares de 
R$
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades

Colômbia

Chile
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades

Argentina
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades

Uruguai
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades

Peru

•
•
•

Impacto regulatório entre os países 
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades
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7.8 - Políticas Socioambientais

Gestão de resíduos 
 

 
 
Licenciamento ambiental  
 

 
 
Logística reversa de medicamentos 

Cuidar Bem 
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7.8 - Políticas Socioambientais

Licença Estendida 

Lar Escola Francisco Cândido Xavier 

Projeto Âncora 

ADD - Associação Desportiva para Deficientes 

Doutores da Alegria 

GRAACC 
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7.8 - Políticas Socioambientais

ADEVIRP - Associação dos Deficientes Visuais de Ribeirão Preto e Região 

Projeto “Voz que Transforma” 

Hospital de Câncer de Barretos - Hospital do Amor 

Projeto Amparo ao Idoso 

Projeto Cuidar 

Complexo Pequeno Príncipe 
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7.8 - Políticas Socioambientais

Vozes do Pequeno Príncipe II 

BrinCanto  

Projeto “Para mais 100 anos”

Vamos fazer juntos?

A Pequena Abelha e a Árvore Alta

Hospital do Câncer de Londrina 
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7.8 - Políticas Socioambientais

APAE Cotia 

PEP Programa de Estimulação Precoce e Habilitação 

Projeto Racing 

Tetear Tech 

TUCCA 

Artemisa 
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7.8 - Políticas Socioambientais

Atividades e nossos voluntários 
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7.9 - Outras Informações Relevantes
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8.1 - Negócios Extraordinários
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8.2 - Alterações Significativas na Forma de Condução Dos Negócios do Emissor
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8.3 - Contratos Relevantes Celebrados Pelo Emissor E Suas Controladas Não Diretamente
Relacionados Com Suas Atividades Operacionais
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8.4 - Outras Inf. Relev. - Negócios Extraord.
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